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Prefácio 
 

Todos têm pessoas que as inspiram e servem como referência em seu 

trabalho, em suas vidas. Uma delas, para mim, é José Alberto 'Pepe' Mujica 

Cordano. Recentemente, Pepe Mujica, ex-presidente do Uruguai, fez uma 

declaração que me marcou profundamente. Ele disse algo assim: “Todos acham 

muito bonitas as palavras que digo, me aplaudem, publicam em revistas e 

jornais, mas quase ninguém pratica o que eu prego”. 

Essa observação não é apenas uma crítica, mas um reflexo de nossa 

sociedade contemporânea. Mujica, conhecido como o "presidente mais humilde 

do mundo", personificou durante seu mandato (2010-2015) a ideia de viver com 

simplicidade e coerência. Ele doava a maior parte de seu salário, morava em 

uma casa simples e dirigia um fusca, enquanto pregava valores como 

solidariedade, austeridade e respeito ao meio ambiente. 

Sua frase ecoa um dos maiores paradoxos do mundo atual: admiramos 

ideias e valores elevados, mas, muitas vezes, não os incorporamos em nossas 

práticas cotidianas. A sociedade aplaude Mujica por sua vida simples e por sua 

visão crítica do consumismo, mas seguimos, em grande parte, presos à lógica 

do "ter", acumulando bens e explorando recursos naturais como se fossem 

infinitos. 

Em outro momento, Mujica afirmou: "A pobreza não é a falta de dinheiro, é 

a falta de liberdade. Liberdade é ter tempo para fazer aquilo que nos satisfaz." 

Ele nos convida a refletir sobre as amarras que criamos para nós mesmos: a 

busca incessante pelo consumo, que muitas vezes nos distancia daquilo que 

realmente importa - a vida simples, o tempo para cultivar relações humanas e a 

conexão com a natureza. 

Outro pensamento memorável de Mujica é sua crítica ao modelo 

econômico que promove a desigualdade: "Gastamos dinheiro que não temos, 

em coisas que não precisamos, para impressionar pessoas que não nos 

importam." Ele nos alerta sobre o vazio dessa corrida desenfreada, que 

frequentemente sacrifica a qualidade de vida, a saúde mental e o meio ambiente. 

A frase que chamou minha atenção é mais do que um desabafo; ela é um 

convite à ação. Mujica nos desafia a sermos coerentes, a não apenas admirar 



discursos, mas transformar essas palavras em prática. Afinal, de que adianta 

aplaudir valores que não estamos dispostos a viver? 

É um chamado para que, individual e coletivamente, abandonemos a apatia 

e nos perguntemos: como podemos, de fato, alinhar nossas vidas com os 

princípios que admiramos? Aplaudir é fácil; viver com coerência, como Mujica 

nos mostra, é o verdadeiro desafio. 

O pensamento de Pepe Mujica, que nos provoca ao dizer: "Todos acham 

muito bonito o que digo, me aplaudem, publicam em revistas e jornais, mas 

ninguém segue o que falo," ressoa profundamente com minhas reflexões sobre 

o impacto humano no meio ambiente e a degradação socioambiental. Sua visão 

crítica é um espelho de nossos desafios enquanto sociedade, especialmente 

quando contrastamos nosso conhecimento sobre a crise ambiental com nossa 

limitada capacidade de transformar esse saber em ações concretas. 

Essas questões têm sido o cerne da série de livros "Tópicos em 

Recuperação de Áreas Degradadas" e "Tópicos em Gestão Ambiental", 

desenvolvida com alunos das disciplinas do Programa de Pós-graduação em 

Agroecologia (PPGA), dos cursos de Biologia e Tecnologia em Cafeicultura do 

Ifes campus de Alegre, e também com alunos do Mestrado da Ufes campus de 

Alegre. A série, fruto do esforço coletivo de estudantes e colegas, está 

intrinsecamente ligada às preocupações que me moveram durante minha 

dissertação de mestrado no Departamento de Engenharia Florestal da 

Universidade Federal de Viçosa (2002-2004). 

Entender como a humanidade, de impactos quase insignificantes no 

passado, se tornou uma força dominante e degradante no planeta é um desafio 

intelectual e ético. Mujica, ao viver e pregar a simplicidade, nos lembra que o 

caminho para uma convivência harmônica com a natureza exige mais do que 

teorias: exige coerência, escolhas conscientes e uma ruptura com o consumismo 

desenfreado. Afinal, como ele afirma: "Gastamos dinheiro que não temos, em 

coisas que não precisamos, para impressionar pessoas que não nos importam." 

Essa contradição entre conhecimento e prática é evidente quando 

observamos o que foi conquistado e o que ainda falta ser feito. Desde a criação 

do Dia Mundial do Meio Ambiente em 1972, durante a Conferência de Estocolmo, 



         

 

houve avanços inegáveis: conferências globais, tratados e acordos ambientais 

ratificados por inúmeros países, além de campanhas e iniciativas de 

conscientização que marcaram meio século de engajamento. Porém, como 

Mujica nos alerta, aplaudir avanços não é suficiente quando nossas ações 

continuam insuficientes diante da magnitude do problema. 

Submeter a natureza a padrões de consumo dilapidadores e ao controle 

desmedido da tecnologia, como se os recursos fossem infinitos, é ilusório. Há 

limites para o crescimento, e a própria biosfera nos apresenta sinais de que 

estamos à beira de um colapso. A injustiça social, outro ponto fundamental 

destacado por Mujica, também está intimamente ligada à crise ambiental. As 

populações mais vulneráveis são, frequentemente, as mais afetadas pelas 

degradações ecológicas, enquanto os privilégios econômicos sustentam a 

exploração predatória. 

O desafio de mudar padrões de consumo e de desenvolvimento global, 

incorporando abordagens sistêmicas e complexas no âmbito acadêmico e 

político, é monumental. Entretanto, como Mujica exemplifica em sua vida e 

palavras, pequenas mudanças individuais, quando amplificadas coletivamente, 

podem gerar impactos transformadores. 

Os cursos do Ifes campus de Alegre seguem essa lógica, buscando integrar 

ciência, educação e consciência ambiental. Não se trata apenas de transmitir 

conhecimento, mas de incentivar a prática, promover o engajamento e formar 

indivíduos capazes de questionar o sistema vigente, propondo soluções 

alinhadas à sustentabilidade. 

Assim como Mujica, acredito que o caminho é árduo, mas indispensável. 

E, enquanto buscamos respostas para os desafios contemporâneos, ecoa em 

nossas mentes sua lição mais simples e poderosa: viver com coerência e cultivar 

a consciência de que o planeta é nossa única casa. Afinal, preservar a natureza 

é, antes de tudo, um ato de preservação da humanidade. 

Com o avanço acelerado das mudanças climáticas, a recorrência de 

eventos extremos e o marco alarmante de que 2024 foi registrado como o ano 

mais quente da história da humanidade, a necessidade de aprofundarmos a 

discussão sobre nosso modelo de desenvolvimento é urgente. Essa realidade 



coloca em evidência uma questão inevitável para entrarmos em nossa área de 

trabalho: qual o papel do agronegócio empresarial na intensificação dessas 

mudanças? 

O agronegócio, como setor econômico dominante em várias partes do 

mundo, tem uma relação complexa com as mudanças climáticas. De um lado, 

ele é responsável por uma parcela significativa das emissões de gases de efeito 

estufa, provenientes da expansão da fronteira agrícola, do desmatamento, da 

mudança de uso do solo, da queima de combustíveis fósseis, da criação 

intensiva de gado e do uso indiscriminado de fertilizantes químicos. Por outro 

lado, é também um setor profundamente vulnerável aos impactos climáticos, 

como secas, enchentes e alterações no regime hídrico e de temperaturas, que 

comprometem a produtividade e a segurança alimentar. 

Essa dualidade reflete uma contradição maior do sistema em que vivemos: 

como bem destacou Pepe Mujica, "Gastamos dinheiro que não temos, em coisas 

que não precisamos, para impressionar pessoas que não nos importam." O 

agronegócio empresarial, muitas vezes orientado por uma lógica de produção 

massiva para atender mercados globais e alimentar o consumismo, se torna um 

dos grandes exemplos desse paradoxo. Enquanto celebra lucros recordes, 

frequentemente ignora os custos socioambientais que recaem sobre as 

populações mais vulneráveis e sobre os ecossistemas. 

Cabe refletir sobre o papel da agricultura familiar e a crítica à 

mercantilização da natureza e da cultura por meio da música "Bancarrota Blues", 

de Chico Buarque. 

"Bancarrota Blues" 

Uma fazenda 
Com casarão 
Imensa varanda 
Dá gerimum 
Dá muito mamão 
Pé de jacarandá 
Eu posso vender 
Quanto você dá? 

Algum mosquito 
Chapéu de sol 
Bastante água fresca 
Tem surubim 
Tem isca pra anzol 
Mas nem tem que pescar 



         

 
Eu posso vender 
Quanto quer pagar? 

O que eu tenho 
Eu devo a Deus 
Meu chão, meu céu, meu mar 
Os olhos do meu bem 
E os filhos meus 
Se alguém pensa que vai levar 
Eu posso vender 
Quanto vai pagar? 

Os diamantes rolam no chão 
O ouro é poeira 
Muita mulher pra passar sabão 
Papoula pra cheirar 
Eu posso vender 
Quando vai pagar? 

Negros quimbundos 
Pra variar 
Diversos açoites 
Doces lundus 
Pra nhonhô sonhar 
À sombra dos oitis 
Eu posso vender 
Que é que você diz? 

Apresento no contrabaixo, Jorge Elber 
Piano, João Rebouças 
Bateria, Wilson das Neves 
Percussão, Chico Batera 
Sax, flauta, clarinete, Marcela Bernardes 
Teclados, vocais, Bia Paes Leme 
Violão, guitarra, arranjo, direção musical, Luís Cláudio Ramos 

Se eu posso me alegrar de ter nascido e de viver, de trabalhar aqui 
Ou mesmo lá fora e dizer "eu sou do Brasil" 
Essa alegria com certeza vem da minha ligação com a música 
E especialmente com os músicos brasileiros 
Músicos aqui representados por esta banda 
Que eu quero ter sempre comigo 
E que faço questão de homenagear 

Mas posso vender 
Quem vai arrematar? 

Sou feliz 
E devo a Deus 
Meu éden tropical 
Orgulho dos meus pais 
E dos filhos meus 
Ninguém me tira nem por mal 
Mas posso vender 
Deixe algum sinal 
Eu posso vender 
Deixe algum sinal 
Eu posso vender 
Deixa algum si- 
 

Compositores: Edu Lobo / Chico Buarque 



A composição, rica em metáforas e ironias, apresenta um cenário onde até 

os elementos mais simples e essenciais da vida — os recursos naturais, a 

história e a cultura — estão à venda. Essa obra se alinha profundamente às 

questões discutidas anteriormente, especialmente no que tange à relação 

humana com o meio ambiente e o impacto do modelo econômico dominante. 

Logo no início da música, Chico descreve uma fazenda com "uma imensa 

varanda, gerimum, mamão e pé de jacarandá", uma imagem que evoca a riqueza 

natural do Brasil. No entanto, a pergunta "Quanto você dá?" quebra o encanto 

ao introduzir a ideia de que até mesmo a natureza está sujeita à lógica do 

mercado. Essa ironia ressoa fortemente com os desafios que enfrentamos hoje, 

em um contexto onde a exploração intensiva de recursos naturais — muitas 

vezes promovida por um agronegócio empresarial descomprometido com a 

sustentabilidade — acelera a degradação ambiental e contribui para a crise 

climática. 

Chico aprofunda sua crítica ao mencionar "negros quimbundos", "diversos 

açoites" e "doces lundus", elementos que aludem ao passado colonial do Brasil. 

Aqui, ele denuncia a romantização de uma época marcada pela exploração e 

opressão. Esse trecho da música encontra eco nas reflexões sobre a injustiça 

social como um componente intrínseco da crise ambiental. Assim como a 

escravidão foi sustentada por uma lógica de exploração, o modelo econômico 

atual perpetua desigualdades ao concentrar terras, recursos e poder nas mãos 

de poucos, enquanto comunidades tradicionais e agricultores familiares 

enfrentam crescentes dificuldades. 

Ao mencionar "algum mosquito" e "chapéu de sol", Chico Buarque lança 

mão da ironia para destacar a banalidade daquilo que o mercado busca 

comercializar. Tudo, por mais trivial que pareça, pode ser transformado em 

mercadoria. Essa crítica reforça o alerta de Pepe Mujica, que afirmou que 

vivemos em um mundo onde gastamos dinheiro que não temos, em coisas que 

não precisamos. Esse consumismo desenfreado não apenas impulsiona a 

destruição ambiental, mas também perpetua um sistema em que o valor real da 

natureza, da cultura e da vida humana é ignorado em favor do lucro. 

A visão apresentada em "Bancarrota Blues" também dialoga com as 

iniciativas desenvolvidas no Ifes campus de Alegre, especialmente nos cursos 



         

 

que promovem a agroecologia e a recuperação de áreas degradadas. Enquanto 

a música expõe as contradições de um modelo que reduz tudo ao capital, os 

projetos e pesquisas acadêmicas defendem alternativas que resgatem o 

equilíbrio entre economia, sociedade e meio ambiente. A agroecologia, por 

exemplo, valoriza a biodiversidade, o saber local e o uso sustentável dos 

recursos, questionando diretamente a lógica mercantilista criticada por Chico 

Buarque. 

Além disso, o tom irônico da música, que culmina com a declaração de 

"felicidade e gratidão a Deus" enquanto a oferta de venda persiste, é um convite 

à reflexão sobre como moldamos nosso discurso e nossas ações em relação à 

preservação ambiental. É como se Chico Buarque estivesse nos perguntando: o 

que resta de nossa identidade, de nossa cultura e de nosso meio ambiente 

quando tudo é transformado em mercadoria? Essa mesma pergunta permeia as 

discussões sobre as mudanças climáticas e o papel do agronegócio empresarial, 

que frequentemente substitui paisagens biodiversas por monoculturas e florestas 

nativas por pastagens, colocando em risco a sustentabilidade do planeta. 

Assim como Chico denuncia a mercantilização do passado e do presente, 

os debates contemporâneos sobre o meio ambiente questionam a lógica de 

crescimento infinito em um planeta finito. O aquecimento global, que trouxe 2024 

como o ano mais quente da história, é um lembrete de que não podemos 

continuar tratando o mundo como uma fonte inesgotável de recursos. A música, 

portanto, não é apenas uma crítica, mas também um alerta: é preciso repensar 

urgentemente nossa relação com a natureza, com a cultura e com o outro, antes 

que a "bancarrota" deixe de ser apenas uma metáfora. 

"Bancarrota Blues" é, em última análise, um espelho da sociedade, que nos 

força a encarar o preço que estamos dispostos a pagar — e a cobrar — por tudo 

que consideramos essencial. Se quisermos construir um futuro sustentável, é 

necessário, como Mujica enfatiza, transformar não apenas nossas práticas, mas 

também nossos valores. Afinal, não se trata apenas de preservação ambiental 

ou justiça social, mas de uma reconfiguração completa do que entendemos por 

progresso e felicidade. 

Inspirados pelo pensamento de Mujica e por iniciativas como as 

desenvolvidas no Ifes campus de Alegre, é essencial cultivar a coerência entre 



nossas palavras e ações. A luta contra as mudanças climáticas não é apenas 

uma responsabilidade técnica ou política; é uma questão ética e existencial. 

Afinal, como o próprio Mujica afirmou, "Ou mudamos, ou desapareceremos como 

espécie." 

Os eventos climáticos extremos que têm marcado a história recente 

reforçam a urgência de adotar políticas e práticas que priorizem a proteção 

ambiental e promovam a sustentabilidade. Esses temas são abordados de forma 

contundente na série de livros "Tópicos em Recuperação de Áreas Degradadas", 

que contribui significativamente para o debate sobre responsabilidade ambiental, 

justiça social e os desafios do desenvolvimento sustentável. 

O nono volume dessa série, em particular, busca aprofundar questões 

centrais relacionadas à degradação ambiental, ao esgotamento dos recursos 

naturais e à construção de um futuro mais sustentável e equitativo. A proposta é 

oferecer análises detalhadas e multidimensionais, capazes de capturar a 

complexidade das interações entre atividades humanas, ecossistemas e os 

limites biofísicos do planeta. 

No contexto do Mestrado em Agroecologia, esses temas ganham ainda 

mais relevância. A exploração contínua de práticas sustentáveis e a 

disseminação do conhecimento são passos fundamentais para promover a 

conscientização e transformar modelos de produção e consumo. Essa 

transformação exige um olhar crítico sobre os sistemas produtivos, em especial 

os baseados na agropecuária intensiva e na urbanização industrial, que têm 

sobrecarregado os ecossistemas de forma alarmante. 

O crescimento populacional sem precedentes, sobretudo nas áreas 

urbanas, é um dos principais agravantes desse cenário. Esse crescimento, 

aliado a um modelo de desenvolvimento baseado em consumo exacerbado, 

resulta em uma pressão insustentável sobre os recursos naturais. As 

consequências desse padrão são evidentes: poluição generalizada, 

esgotamento de recursos essenciais e uma perda significativa da resistência e 

resiliência dos ecossistemas. Estamos, como já advertido por diversos estudos 

e autores, ultrapassando os "limites do crescimento". 

Essas questões também dialogam com reflexões presentes na obra 



         

 

"Bancarrota Blues" de Chico Buarque, que ironiza a mercantilização desenfreada 

da natureza, da cultura e da própria história. A metáfora de uma fazenda onde 

tudo está à venda, desde riquezas naturais até elementos triviais, como um 

"chapéu de sol", escancara a lógica mercantilista que rege grande parte das 

ações humanas. Esse cenário é representativo do modelo econômico que 

transforma tudo — incluindo os ecossistemas — em mercadoria, alimentando 

ciclos de exploração e degradação ambiental. 

No entanto, alternativas viáveis começam a emergir, tanto na teoria quanto 

na prática. Iniciativas como a recuperação de áreas degradadas por meio de 

Sistemas Agroflorestais (SAFs) e o fortalecimento da agricultura familiar 

apontam caminhos para mitigar os impactos ambientais enquanto promovem 

justiça social e resiliência comunitária. Esses modelos propõem um retorno à 

valorização da biodiversidade, da cultura local e de práticas agroecológicas, em 

oposição à homogeneização promovida pelo agronegócio empresarial. 

Outro ponto crítico está na necessidade de repensar o modelo de 

urbanização e desenvolvimento industrial. As áreas urbanas, que concentram a 

maior parte da população mundial, desempenham papel central na crise 

ambiental, mas também podem ser agentes de transformação. Experiências com 

hortas urbanas e outras formas de agricultura urbana mostram como é possível 

criar espaços que combinem produção sustentável, educação ambiental e 

fortalecimento comunitário, mesmo em ambientes densamente povoados. 

Portanto, a intersecção entre ciência, práticas agroecológicas e consciência 

ambiental é essencial para construir um futuro onde sustentabilidade e justiça 

social sejam alcançadas de forma integrada. A pesquisa e o ensino 

desempenham um papel fundamental nesse processo, fornecendo as 

ferramentas necessárias para compreender e enfrentar os desafios complexos 

da degradação ambiental. 

Enquanto as temperaturas globais continuam a subir, evidenciando os 

impactos das mudanças climáticas, é imperativo que a humanidade reavalie 

suas prioridades. Como destaca Chico Buarque em sua obra, devemos 

questionar o valor que atribuímos às coisas e repensar a ética por trás de nossas 

escolhas. Esse processo exige não apenas mudanças nas práticas produtivas, 

mas também uma transformação nos valores que norteiam a sociedade. 



O momento exige coragem para encarar a verdade sobre os limites do 

crescimento e, simultaneamente, criatividade para encontrar soluções que 

garantam a sobrevivência do planeta e o bem-estar das gerações futuras. Ao 

avançar nas pesquisas sobre sustentabilidade, é possível contribuir para a 

construção de um modelo de desenvolvimento que respeite tanto os limites 

ecológicos quanto os direitos humanos, promovendo um equilíbrio entre 

produção, consumo e preservação ambiental. 

A seguir, apresento a resenha adaptada do livro Homo Deus: Uma Breve 

História do Amanhã, elaborada pela aluna Andresa Carolina Mendes Pinheiro, 

durante a disciplina de Agroecologia que lecionei no Mestrado em Agroecologia 

do PPGA do IFES campus de Alegre, no primeiro semestre de 2022. 

 

RESENHA DO LIVRO: Homo Deus – Uma Breve História do Amanhã 

Referência da obra: HARARI, Yuval Noah. Homo Deus: Uma breve história do 
amanhã. Tradução de Paulo Geiger. São Paulo: Companhia das Letras, 2016. 
606 p. 

 

O livro: 

A obra de Yuval Noah Harari investiga o futuro que parece estar reservado à 
espécie humana por meio da evolução tecnológica, analisando suas possíveis 
consequências. De maneira geral, o livro traça o percurso das expectativas da 
humanidade, destacando as dificuldades superadas, as novas compreensões e 
os desafios do terceiro milênio. Na introdução, Harari esclarece que a obra não 
busca fazer previsões definitivas sobre o futuro nem constitui um manifesto 
político, mas pretende discutir nossas escolhas atuais e suas implicações para 
o gênero humano: 

"Minha previsão está focada no que o gênero humano vai tentar alcançar no 
século XXI, e não no que vai conseguir alcançar” (p. 64). 

 

Parte I: O Homo Sapiens conquista o mundo 

Em O Antropoceno, são abordadas as conquistas desse "novo homem", como 
indica o título. Harari descreve o processo de evolução humana, desde as 
relações primitivas com a natureza até a revolução científica, destacando como 
o ser humano conquistou o meio ambiente. Ele menciona como, nas sociedades 
primitivas, “as pessoas falavam com animais, árvores e pedras, e também com 
fadas, demônios e fantasmas [...] (p. 83)”. Nessa época, normas e valores 
emergiam de uma rede de comunicações que incluía humanos e elementos 
naturais. 



         

 

Com o avanço da ciência e da indústria, a natureza passou a ser vista como um 
conjunto de "algoritmos", interpretada e controlada por seres humanos. 

No capítulo A Epifania Humana, Harari discute o lugar de destaque do Homo 
sapiens e como isso trouxe conquistas à custa de outras espécies. Ele explora 
a tese de que os seres humanos possuem uma consciência única, baseada em 
experiências subjetivas. Essas experiências têm características fundamentais, 
como sensação e desejo, algo inexistente nos animais ou na inteligência artificial, 
que operam de maneira puramente instintiva ou programada. 

 

 

Parte II: O Homo Sapiens dá um significado ao mundo 

Nesta parte, Harari aborda como os humanos criaram redes intersubjetivas que 
possibilitaram o surgimento de entidades imaginárias perceptíveis por meio de 
suas experiências, moldando relações de poder e cooperação. A seção é 
dividida em quatro capítulos: 

 Os Contadores de Histórias 

Nesse capítulo, Harari explora como as narrativas humanas — concretizadas 
pela escrita e pelo dinheiro — possibilitaram vastas redes de cooperação. Desde 
a construção de impérios até a deificação de faraós, essas narrativas moldaram 
a sociedade humana: 

“A escrita também fez com que fosse mais fácil aos humanos acreditar na 
existência dessas entidades ficcionais porque habituou as pessoas a 
experimentar a realidade por meio da mediação e de símbolos abstratos”. 

 O Estranho Casal 

O capítulo explora o surgimento da ciência moderna, que começou a questionar 
narrativas ficcionais e propôs explicações baseadas em fatos. Harari discute 
como ciência e religião frequentemente se misturam, gerando debates 
complexos: 

“Religiões apresentam a tendência irritante de transformar declarações factuais 
em juízos éticos, criando com isso uma grande confusão”. 

 A Aliança Moderna 

Nesta parte, Harari destaca como o mundo moderno, apesar de não oferecer um 
sentido cósmico à vida humana, permitiu a busca de significado por meio do 
progresso científico e do crescimento econômico. Ele aponta que o humanismo 
— a crença na centralidade do ser humano — passou a ser o credo dominante, 
dividindo-se em três formas principais: liberalismo, socialismo/comunismo e 
nacional-socialismo. 

 A Revolução Humanista 

Harari afirma que o humanismo coloca o indivíduo no centro da autoridade 
suprema, confiando em seus sentimentos e experiências para determinar 
valores éticos. No entanto, ele alerta que essa perspectiva pode ser 
transformada por mudanças tecnológicas futuras. 

 



Parte III: O Homo Sapiens perde o controle 

Nesta seção, Harari aborda os riscos das inovações tecnológicas para a 
humanidade, dividindo suas ideias em capítulos específicos: 

 

 A Bomba-Relógio no Laboratório 

A neurociência moderna revela que pensamentos e ações humanas são 
processos eletroquímicos no cérebro. Harari questiona a ideia do livre-arbítrio, 
indicando que muitas decisões humanas podem ser manipuladas ou 
determinadas por algoritmos. 

 O Grande Desacoplamento 

O autor discute o desenvolvimento de máquinas com inteligência não 
influenciada por consciência, que poderão superar o ser humano. Isso pode levar 
à criação de uma elite tecnológica e a uma massa de seres humanos “inúteis”. 

 O Oceano da Consciência 

Harari explora as novas possibilidades tecnológicas de otimização do corpo, 
cérebro e espírito. Ele reflete sobre como essas inovações podem questionar a 
autoridade da vontade humana e até mesmo manipular nossos desejos. 

 A Religião dos Dados 

Harari apresenta o "dataísmo", uma visão de mundo que entende o universo 
como fluxos de dados. Ele sugere que o antropocentrismo do humanismo será 
substituído por uma perspectiva centrada em algoritmos, onde a inteligência 
consciente dará lugar à inteligência artificial. 

 

Considerações Finais 

Harari encerra o livro refletindo sobre o futuro da humanidade e questionando: 

"O que será de nossa sociedade, nossa política e nossa vida cotidiana, se 
algoritmos não-conscientes, mas mais altamente inteligentes, nos conhecerem 
melhor do que nós mesmos?" 

Ele destaca que os avanços tecnológicos e sociais só foram possíveis graças à 
capacidade humana de cooperar em larga escala, unida por histórias que, 
mesmo sendo ficções, moldam nosso mundo. Contudo, com a ascensão da 
inteligência artificial e do "dataísmo", os seres humanos podem perder o controle 
sobre seu próprio destino. 

A obra é uma análise instigante e multidimensional das transformações que 
moldam a humanidade, oferecendo reflexões profundas sobre o presente e os 
possíveis caminhos para o futuro. 

 

Ao analisar a obra Homo Deus – Uma Breve História do Amanhã, apesar 

dos 9 anos de sua publicação, observa-se que ela continua a abordar questões 

fundamentais e contemporâneas, ressaltando a complexidade e os desafios do 



         

 

mundo atual. Esse diálogo entre o presente e o futuro é essencial para 

refletirmos sobre o modelo de desenvolvimento vigente e seus impactos no meio 

ambiente. A obra, de forma inquietante e perspicaz, nos leva a questionar o 

caminho que estamos trilhando, um caminho que muitas vezes ignora as 

consequências ambientais e sociais da exploração desenfreada de recursos 

naturais. 

Este cenário se conecta diretamente com os temas tratados em nossos 

livros, como Tópicos em Recuperação de Áreas Degradadas, que visam explorar 

e oferecer soluções práticas e teóricas para problemas socioambientais 

urgentes. Assim como as reflexões de Yuval Noah Harari em Homo Deus, que 

nos desafiam a reconsiderar nosso impacto no planeta e a redefinir nossa 

relação com a natureza, nossas publicações também enfatizam a necessidade 

de mudanças profundas no modelo de desenvolvimento. O atual modelo de 

industrialização acelerada tem gerado um impacto negativo no meio ambiente e 

amplificado as desigualdades sociais, algo que Harari aborda de maneira 

brilhante, alertando sobre os riscos de uma sociedade cada vez mais 

descomprometida com a sustentabilidade. 

Em consonância com essa análise crítica, nossos livros destacam a 

importância de repensar práticas agrícolas e a aplicação de modelos mais 

sustentáveis, com forte ênfase na Agroecologia e na conservação dos recursos 

naturais. A Agroecologia, como conceito e prática, vai além da produção agrícola 

sustentável, envolvendo também a promoção de uma maior justiça social, com 

práticas que beneficiam as comunidades locais e garantem a preservação do 

meio ambiente em longo prazo. Esse alinhamento com a proposta de Homo 

Deus é evidente: enquanto a obra de Harari nos convida a refletir sobre as 

consequências da busca incessante por inovação e progresso, os volumes da 

série Tópicos em Recuperação de Áreas Degradadas nos oferecem soluções 

práticas e interdisciplinares para um desenvolvimento mais equilibrado e 

sustentável. 

A interdisciplinaridade é um ponto de destaque em ambas as obras. Em 

nossos livros, é apresentada como uma ferramenta essencial para enfrentar os 

desafios socioambientais, ilustrada pelo controle biológico de pragas, uma 

alternativa sustentável ao uso de pesticidas químicos. Também discutimos a 



importância de integrar tecnologias avançadas para monitoramento ambiental e 

ecossistemas, algo que reflete a proposta de Homo Deus, ao abordar o papel 

crescente da tecnologia e da inteligência artificial na redefinição do futuro da 

humanidade. No entanto, em um contexto de recuperação de áreas degradadas, 

a tecnologia deve ser vista como um meio de restaurar e preservar, e não como 

um instrumento de exploração sem limites. 

Ademais, os livros da série Tópicos em Recuperação de Áreas Degradadas 

dialogam diretamente com a Agenda 2030 da ONU e suas metas para o 

desenvolvimento sustentável. Essa agenda oferece um marco de ação para a 

construção de um futuro mais justo e sustentável, e suas diretrizes são 

fundamentais para orientar políticas públicas e práticas concretas. A abordagem 

de Harari, ao destacar as tensões entre a tecnologia, o humanismo e a natureza, 

reforça a necessidade de integrarmos essas questões nas políticas de 

desenvolvimento sustentável. 

O nono volume de Tópicos em Recuperação de Áreas Degradadas reflete 

o esforço contínuo em promover a sustentabilidade socioambiental, alinhando-

se com a proposta de Homo Deus, que alerta para os riscos de uma sociedade 

em que a tecnologia e os algoritmos possam substituir a autonomia humana e 

destruir a conexão com o meio ambiente. No entanto, Harari também sugere que 

a mudança é possível, mas depende de esforços colaborativos e decisões 

conscientes, baseadas no conhecimento e na visão de futuro, algo que ressoa 

com os objetivos de nossa série de livros. 

A busca por parcerias com colegas, alunos e pesquisadores é um fator 

chave nesse processo. Como destacado na série Tópicos em Recuperação de 

Áreas Degradadas, a colaboração é essencial para compartilhar conhecimentos 

e gerar soluções inovadoras. Nesse sentido, a educação e a conscientização 

têm um papel fundamental, não apenas em transformar práticas agrícolas, mas 

também em moldar uma sociedade mais consciente e comprometida com o 

futuro do planeta. 

Em última análise, tanto Homo Deus quanto a série Tópicos em 

Recuperação de Áreas Degradadas compartilham a mensagem central de que 

a mudança é possível e necessária. O compromisso com a pesquisa 

interdisciplinar, a prática da Agroecologia e a promoção da sustentabilidade são 



         

 

fundamentais para a construção de um futuro mais equilibrado e justo. A reflexão 

proposta por Harari, sobre as escolhas que fazemos e suas consequências, nos 

desafia a repensar o papel do ser humano no planeta e, ao mesmo tempo, nos 

dá esperança de que, por meio da ação coletiva e do conhecimento, podemos 

alcançar uma sociedade mais sustentável, onde as futuras gerações possam 

viver de maneira mais harmoniosa com a natureza. 

 

Na EPÍGRAFE, compartilho o poema “Chuva” da poetisa e aluna de 

Mestrado do PPGA do Ifes campus de Alegre Julia Falqueto Ambrosim, 

demonstrando uma das demandas fundamentais aqui levantadas e suas 

correlações. 

Em minha análise, o poema "Chuva" pode ser interpretado como um apelo 

simbólico à regeneração, à purificação e à cura, o que se alinha diretamente com 

as falas de José Mujica, ex-presidente do Uruguai, que frequentemente aborda 

temas de sustentabilidade, justiça social e o impacto das ações humanas no 

meio ambiente. As metáforas da chuva que "lava a alma" e "traz coisas boas" 

podem ser vistas como um reflexo do desejo de restaurar o equilíbrio ecológico 

e de promover mudanças profundas que alinhem a humanidade com o meio 

ambiente de maneira mais harmoniosa. 

Mujica, em diversas ocasiões, tem alertado sobre a necessidade de 

repensar nosso modelo de desenvolvimento e consumo, que tem sido 

responsável pela degradação ambiental e pelas desigualdades sociais. Ele 

acredita que a verdadeira felicidade não reside no acúmulo de bens materiais, 

mas na simplicidade e na conexão com a natureza. Esse pensamento ressoa 

com a metáfora da chuva que "lava a alma", como se fosse necessário um ato 

de purificação, uma reavaliação do que realmente importa. 

A chuva que "arrasta todo mal" pode ser interpretada como uma metáfora 

para as políticas públicas e as ações necessárias para mitigar os efeitos das 

mudanças climáticas. Assim como a chuva limpa, as ações de recuperação de 

áreas degradadas visam a remoção dos danos causados por práticas 

inadequadas, restaurando a saúde do solo e dos ecossistemas. Em um contexto 



de mudança climática, essas ações se tornam ainda mais urgentes, pois a 

degradação do meio ambiente agrava as desigualdades sociais e econômicas. 

A chuva, em sua intensidade, é também uma metáfora para os extremos 

das mudanças climáticas que estamos enfrentando. Quando o poema pede à 

chuva que "caia de mansinho", há uma sugestão de equilíbrio e cuidado com o 

meio ambiente, algo que se alinha com a necessidade de uma abordagem mais 

equilibrada e responsável para lidar com os recursos naturais e a recuperação 

de áreas degradadas. Por outro lado, o pedido para que a chuva "cair forte" pode 

ser interpretado como um desejo de uma mudança radical e profunda, uma 

transformação que, assim como uma forte tempestade, traz consigo um 

renascimento, uma nova chance para o ecossistema e para as comunidades 

afetadas. 

Na recuperação de áreas degradadas, a intervenção deve ser cuidadosa, 

mas também assertiva. A natureza precisa de "tempo para recompor", e isso é 

análogo ao pedido do poema para que, após a chuva, haja tempo para que as 

coisas se "recomponham", sem que mais danos sejam causados. A recuperação 

das áreas ambientais exige não só o uso de práticas como sistemas 

agroflorestais, agroecologia e restauração ecológica, mas também a paciência 

de ver a natureza se recuperar lentamente, tal como a alma que precisa de tempo 

para se curar e se fortalecer. 

O poema reflete um anseio por renovação, restauração e equilíbrio, temas 

profundamente relevantes no debate sobre mudanças climáticas e recuperação 

ambiental. Assim como Mujica fala da necessidade de uma mudança de 

paradigma em relação ao consumo e ao desenvolvimento, o poema clama por 

uma chuva que traga purificação, mudança e, acima de tudo, a esperança de um 

futuro mais equilibrado. A chuva que "não machuca", mas sim "lava e cura", pode 

ser vista como um reflexo das práticas que precisamos adotar para restaurar o 

que foi perdido e para garantir um futuro sustentável para as próximas gerações. 

Percebo, também, que o poema “Chuva” pode ser correlacionado com Cem 

Anos de Solidão, de Gabriel García Márquez, especialmente quando se analisa 

os temas de renovação, resistência e a relação simbólica entre o ser humano e 

o meio ambiente. 



         

 

Em Cem Anos de Solidão, a natureza desempenha um papel simbólico 

central, muitas vezes refletindo o estado emocional e social dos personagens. O 

rio que seca e depois retorna, as chuvas incessantes e os períodos de seca, e 

as mudanças de clima que afetam a cidade de Macondo estão entre os 

elementos naturais que têm grande impacto no desenvolvimento da trama. Essa 

interdependência entre os personagens e o meio ambiente pode ser vista de 

maneira análoga ao poema, que fala da chuva como um símbolo de purificação, 

cura e renovação. 

No contexto de Cem Anos de Solidão, a chuva que cai "de mansinho" pode 

ser vista como um paralelo ao momento em que os personagens buscam se 

livrar de suas próprias máculas, tanto pessoais quanto coletivas. A chuva que 

purifica, que no poema "lava a alma", reflete o desejo de regeneração e a 

tentativa de transformar a realidade. Da mesma forma, em Macondo, o ciclo de 

eventos naturais, muitas vezes catastróficos, serve de reflexão sobre o tempo, o 

sofrimento e a busca por um novo começo. 

O pedido para que a chuva "arraste consigo" o mal e distancie o desânimo 

reflete a necessidade de afastar as forças negativas que afligem a humanidade. 

Em Cem Anos de Solidão, essa ideia é visível no ciclo de repetição dos destinos 

dos Buendía e na busca incessante por algo que traga paz e renovação para a 

família e para o vilarejo. A cidade de Macondo, que vive à sombra de sua própria 

história, é marcada por momentos de esperança e tragédia, assim como o desejo 

do poema de transformação. 

O poema, ao desejar que a chuva traga uma "enxurrada de sorte", também 

traz a ideia de um novo ciclo. Em Cem Anos de Solidão, apesar de todo o ciclo 

de destruição e perda, há a esperança de que os descendentes da família 

Buendía consigam quebrar esse ciclo e criar um novo começo. A metáfora do 

"recomeço" presente no poema pode ser vista como uma resposta à 

desesperança de Macondo, onde, apesar de tudo, ainda existe a possibilidade 

de renovação, tanto para a terra quanto para as relações humanas. 

O poema também faz um paralelo interessante com a temática das 

mudanças climáticas e a recuperação de áreas degradadas. Em Cem Anos de 

Solidão, a natureza reage às atitudes humanas e suas consequências. A cidade 

de Macondo, por exemplo, é afetada por uma praga de insetos e um período de 



chuva incessante que parece não ter fim, simbolizando tanto os ciclos de 

destruição quanto de regeneração. Esse vínculo com a natureza, com suas 

reações aos erros humanos e à necessidade de recuperar os danos causados, 

é uma questão central tanto na obra de Márquez quanto nas discussões sobre 

sustentabilidade e recuperação ambiental que estão presentes na análise do 

poema. 

Assim, o poema sobre a chuva, que pede purificação e renovação, encontra 

uma forte correlação com os temas centrais de Cem Anos de Solidão, como a 

busca por equilíbrio com a natureza, o processo de regeneração e a consciência 

das consequências das ações humanas, além da esperança por um futuro 

melhor que ainda não foi totalmente perdido. Ambos os textos refletem a luta 

contra a solidão, a destruição e a busca pela recuperação: seja no nível pessoal 

ou ambiental. 

Agora, a Epígrafe, com o poema “Chuva”. 

 

 

 

Professor Maurício Novaes Souza 

Guarapari, fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

  



         

 

EPÍGRAFE 

 

“Chuva” 

 

 

Ôh chuva... 

Caia de mansinho 

Lave minha alma 

Me molhe com carinho 

 

Todo mal que me afronta 

Arraste consigo 

Do desânimo me distancie 

E deixe apenas coisas boas comigo 

 

Ôh chuva... 

Se cair forte 

Dê abrigo ao meu ser 

Traga uma enxurrada de sorte 

 

Não deixe mais resquícios 

Depois que estiar 

Permita-me recompor 

Não tente mais machucar 

 

 

 

Julia Falqueto Ambrosim.  



Apresentação 

 

A produção de livros, cadernos de aula e apostilas desempenha um papel 

fundamental no compartilhamento do conhecimento, estimulando a inspiração 

entre os estudantes e fomentando a colaboração entre colegas na busca por 

objetivos acadêmicos e de pesquisa. É imensuravelmente gratificante saber que 

os volumes dedicados ao tema "Tópicos de Recuperação de Áreas Degradadas" 

foram bem recebidos e corresponderam às expectativas. Essas publicações não 

só ampliaram a visibilidade das pesquisas realizadas nas disciplinas, como 

também contribuíram para o fortalecimento do Programa de Pós-Graduação em 

Agroecologia (PPGA) do Ifes campus de Alegre, alinhando-se às exigências dos 

órgãos de fomento e financiamento de pesquisas. 

Além disso, minha participação na criação de livros das séries "Tópicos em 

Cafeicultura" e “Tópicos em Gestão Ambiental”, bem como minha colaboração 

na organização da série "Tópicos em Agroecologia" – coordenada pelo meu 

querido amigo Professor Otacílio José Passos Rangel – é uma oportunidade 

constante de evolução e atualização. Esses projetos, sempre em sintonia com 

as mudanças no campo e as necessidades emergentes, promovem uma visão 

integrada e mais abrangente, especialmente quando conectados a iniciativas de 

Recuperação de Áreas Degradadas, um passo essencial para uma abordagem 

sustentável. 

A colaboração entre acadêmicos, alunos e orientados tem sido fundamental 

para o êxito dessas iniciativas. Essa troca de saberes cria um ambiente de 

aprendizado dinâmico, no qual a inovação floresce, e a parceria na publicação 

de projetos é uma forma excelente de incentivar a participação ativa e a 

contribuição de todos. 

As publicações atuais e as futuras, junto aos projetos relacionados, têm 

como objetivo principal promover uma compreensão mais profunda e uma 

abordagem eficaz da recuperação de áreas degradadas. Essas iniciativas são 

vitais para sensibilizar a sociedade e impulsionar ações em prol da 

sustentabilidade ambiental. 

 
O Volume I foi composto por três (3) capítulos, abordando os seguintes 



         

 

temas: 

 Recuperação de áreas degradadas: conceitos e procedimentos; 

 Aquicultura: Impactos ambientais negativos e a mitigação com práticas 

agroecológicas; 

 Cafeicultura: Recuperação de áreas degradadas e uso de práticas 

agroecológicas no manejo do café em região de montanhas. 

 

Disponível em: 

 

https://www.meridapublishers.com/topicos-em-recuperacao-de-areas-

degradadas/ 

 

O Volume II manteve o mesmo propósito do Volume I, que consistia em 

reunir informações essenciais para o desenvolvimento de conceitos de 

planejamento relacionados à "Recuperação de Áreas Degradadas" (RAD) e à 

condução das atividades produtivas de maneira sustentável, por meio da 

aplicação de práticas agroecológicas de conservação. 

A continuação da abordagem adotada no primeiro volume se mostrou 

coerente e de grande valor, proporcionando uma continuidade no entendimento 

dos princípios e práticas necessárias para lidar com a degradação ambiental e 

promover a recuperação de áreas que foram perturbadas. 

O segundo volume é composto por dez (10) capítulos que abordam os 

seguintes temas: 

 Estudos de Impactos Ambientais e seu Relatório - EIA/RIMA; 

 Metodologias para a identificação e avaliação de efeitos e impactos 

ambientais; 

 Práticas de conservação de solo e água com ênfase nas “barraginhas”; 

 Microrganismos simbiontes e a fixação biológica de nitrogênio; 

 Uso de macroinvertebrados bentônicos como indicador de qualidade 

ambiental; 

https://www.meridapublishers.com/topicos-em-recuperacao-de-areas-degradadas/
https://www.meridapublishers.com/topicos-em-recuperacao-de-areas-degradadas/


 Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD; 

 Reuso da água na agricultura irrigada: efluentes da piscicultura e 

fertirrigação; 

 Desigualdade social: agroecologia, “Agenda 2030” e sustentabilidade. 

 

Disponível em: 

 https://www.meridapublishers.com/rad2/  

 

O Volume III manteve o mesmo propósito dos Volumes I e II: enfatizar o 

planejamento sustentável e a adoção de práticas agroecológicas 

conservacionistas, uma ênfase decisiva nos dias de hoje, à luz dos desafios 

ambientais que se enfrentam. A promoção da recuperação de áreas degradadas 

e a implementação de práticas que respeitam o equilíbrio dos ecossistemas 

representam passos significativos em direção à preservação da biodiversidade 

e à mitigação dos impactos ambientais. 

A integração de conceitos de planejamento e sustentabilidade, juntamente 

com a aplicação de práticas agroecológicas, representa uma abordagem 

holística que pode gerar resultados positivos em longo prazo, beneficiando tanto 

a produção agropecuária quanto a saúde dos ecossistemas. Essa abordagem 

continuou a fornecer uma base sólida para todos aqueles que buscam promover 

a recuperação de áreas degradadas e a adoção de práticas mais sustentáveis 

em suas atividades agropecuárias e de planejamento ambiental. A proposta 

persiste em reunir informações essenciais para contribuir com um futuro mais 

sustentável. 

Este terceiro volume é composto por dez (10) capítulos que abordam os 

seguintes temas: 

 Avaliação de impactos ambientais: definições, glossário e 

conceitos; 

 Avaliação de impactos ambientais: histórico e procedimentos; 

 Conservação e recuperação de Áreas de Preservação 

Permanente (APP);  
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 Recuperação de áreas degradadas da cafeicultura sob manejo 

de sistema agroflorestal; 

 Fungos micorrízicos arbusculares (FMA): alternativa 

agroecológica para recuperação biológica dos solos degradados; 

 A relevância da matéria orgânica para a manutenção da 

qualidade solo; 

 Impactos ambientais sobre a biodiversidade do solo 

decorrentes do uso do fogo: agroecologia e técnicas de produção 

sustentáveis; 

 Uso da adubação verde na recuperação de solos degradados 

por mineração; 

 Sistemas Agroflorestais em Áreas de Preservação 

Permanente; 

 A agrofloresta como forma de recuperação e educação 

ambiental no município de Castelo, Espírito Santo. 

 

Disponível em: 
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O Volume IV segue a mesma finalidade dos volumes anteriores, 

concentrando informações essenciais para o desenvolvimento de conceitos 

relacionados à "Recuperação de Áreas Degradadas" (RAD) e à condução 

sustentável das atividades produtivas por meio da adoção de práticas 

agroecológicas de conservação. Isso reflete um compromisso constante com a 

promoção de abordagens responsáveis em relação ao meio ambiente e à 

agricultura. 

A busca por coerência ao longo dos volumes demonstra um esforço 

contínuo para estabelecer uma base sólida de conhecimento e orientação, o que 

é altamente benéfico para aqueles envolvidos na área de recuperação de áreas 

degradadas e na busca por práticas agrícolas mais sustentáveis. A abordagem 

integrada que une o planejamento com as práticas agroecológicas é fundamental 

para alcançar resultados positivos em longo prazo, assegurando não apenas a 

https://www.meridapublishers.com/rad3/


produtividade, mas também a saúde dos ecossistemas e a preservação da 

biodiversidade. 

 

Foi composto por dez (10) capítulos que exploram os seguintes tópicos: 

 Ação da poluição nos sistemas ambientais; 

 A trajetória da educação ambiental no Brasil e a reciclagem no 

município de Alegre – ES; 

 Agroecologia como meio para a sustentabilidade da agricultura 

familiar; 

 Fatores bióticos na recuperação de áreas degradadas: ação da flora 

e da fauna; 

 Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e a recuperação de 

pastagens degradadas; 

 Sistemas agroflorestais e consórcios na cultura do café; 

 Hortas urbanas agroecológicas; 

 Recursos genéticos do feijão (Phaseolus spp.); 

 Desenvolvimento de mudas de couve da Geórgia (Brassica oleracea 

var. Acephala) sob diferentes concentrações de biofertilizante; 

 Plantas alimentícias não convencionais: sustentabilidade e 

diversidade no sistema de produção de base agroecológica. 

 

Disponível em: 
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O Volume V se empenhou em destacar a extrema relevância de dar ênfase 

à restauração de áreas degradadas, uma preocupação que absolutamente não 

pode ser subestimada. Em um cenário atual marcado por desafios ambientais 

cada vez mais intrincados, a busca por soluções sustentáveis é uma 

necessidade premente.  

O esforço conjunto de toda a equipe tem o potencial de causar um impacto 

genuíno nesse campo, contribuindo para uma transformação nas práticas de 

agricultura e planejamento, direcionando-as para uma abordagem mais 
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consciente e responsável em relação ao meio ambiente. Isso, por sua vez, 

contribuirá para um futuro mais promissor, no qual a harmonia entre as 

atividades humanas e a natureza possa ser alcançada de maneira efetiva. 

 

Foi composto por dez (10) capítulos, abordando os seguintes temas: 

 A evolução dos movimentos ambientais e o surgimento da AIA; 

 Ações de proteção do solo: mitigação de impactos ambientais no 

meio rural; 

 Agroecologia aplicada aos procedimentos de recuperação de áreas 

degradadas; 

 Compostagem como prática interdisciplinar da Educação Ambiental 

e Agroecologia; 

 Abordagens conservacionistas para prevenção e recuperação da 

degradação do solo e da água por erosão hídrica; 

 Controle biológico na soja no sul do Maranhão; 

 Resíduos agrícolas da pecuária leiteira; 

 Métodos agroecológicos alternativos para o controle de formigas 

cortadeiras; 

 Levantamento e planejamento conservacionista de pequena 

propriedade rural no município de Caiana, MG, Brasil; 

 Degradação de pastagens: estudo de caso dos procedimentos de 

recuperação no Município de Atílio Vivácqua, ES. 

 

Disponível em: 
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O Volume VI concentrou-se firmemente em ressaltar a extrema 

importância de priorizar a restauração de áreas degradadas, uma questão que 

não pode, de forma alguma, ser subestimada. Em um contexto atual 

caracterizado por desafios ambientais cada vez mais complexos, a busca por 

soluções sustentáveis é imperativa. 

O esforço conjunto de toda a equipe possui o potencial de gerar um impacto 
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autêntico nesse domínio, contribuindo para a transformação das práticas de 

agricultura e planejamento, direcionando-as para uma abordagem mais 

consciente e responsável em relação ao meio ambiente. Isso, por sua vez, irá 

contribuir para um futuro mais promissor, onde a harmonia entre as atividades 

humanas e a natureza possa ser alcançada de maneira eficaz. 

 

Foi composto por dez (10) capítulos, abordando os seguintes temas: 

 A dispersão natural de sementes com enfoque em síndromes 
zoocóricas;  
 

 Revegetação, matéria orgânica e a sustentabilidade nos 
procedimentos de recuperação de solos degradados; 
 

 Estratégias de recuperação de áreas degradadas; 
 

 Identificação e caracterização dos riscos à degradação ambiental de 
microbacias hidrográficas em assentamentos de reforma agrária por 
meio de técnicas de geoprocessamento e da análise espacial 
multicritério: uma proposta; 
 

 Viabilidade técnica da utilização de resíduo do beneficiamento de 
granito na indústria e na agricultura; 
 

 Potencial de óleos essenciais de espécies nativas no controle de 
Fusarium verticillioides em sementes de milho; 
 

 Produção de mudas do café sob diferentes teores de composto 
orgânico; 
 

 Levantamento socioeconômico e experiências agroecológicas das 
mulheres ribeirinhas nos quintais da Ilha Saracá, Limoeiro do Ajuru, 
estado do Pará; 
 

 Abordagem gerencial para o desenvolvimento da agricultura familiar 
com base no sistema de produção agroecológica; 
 

 Extensão rural - acesso à informação e ao livre mercado. 
 

Disponível em: 
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O Volume VII destaca a prioridade de restaurar áreas degradadas como 

uma solução essencial para os desafios ambientais atuais. O trabalho conjunto 

da equipe pode impulsionar práticas agrícolas mais conscientes, promovendo 

uma relação harmoniosa entre atividades humanas e natureza, em direção a um 

futuro sustentável. 

 

Foi composto por dez (10) capítulos, abordando os seguintes temas: 

 A degradação dos biomas brasileiros e o papel ecológico das 
abelhas nativas na regeneração natural 
 

 Utilização de plantas de crescimento espontâneo e alimentícias não 
convencionais como estratégia de atração à fauna de abelhas em 
cultivos de café 

 Externalidades e impactos ambientais negativos: fator antrópico, 
capital natural e práticas agroecológicas mitigadoras 
 

 Meliponicultura, educação ambiental e recuperação de áreas 
degradadas: sustentabilidade no município de Muniz Freire, ES 
 

 Produção de madeira, sequestro de carbono, SAFs e fomento 
florestal 

 Importância das unidades de conservação como prática de 
preservação e educação ambiental no ensino escolar 

 Desafios agroecológicos da produção sucroalcooleiro pós-
Revolução Verde 
 

 Cultivo de batata-doce irrigada com águas residuárias tratada em 
pequenas propriedades rurais no semiárido 
 

 Agricultura 4.0: Agroecologia 5.0? 
 

 Pluriatividade no novo rural brasileiro e o papel da agroecologia. 
 

Disponível em: 
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O Volume VIII ressalta a importância da restauração de áreas degradadas 

como uma resposta fundamental aos desafios ambientais contemporâneos. A 

colaboração da equipe pode fomentar práticas agrícolas mais sustentáveis, 
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fortalecendo a integração entre a atividade humana e a preservação da natureza 

para um futuro equilibrado. 

 

O Volume VIII é composto também por dez (10) capítulos: 

 Métodos agroecológicos: abordagens, técnicas e práticas 
conservacionistas de conservação de água e solo 
 

 Agricultura regenerativa: abordagens, técnicas e práticas 
conservacionistas de água e solo no Sítio Jaqueira Agroecologia  

 Biotecnologias e procedimentos alternativos na recuperação de 
pastagens 

 Degradação nas pastagens da Zona da Mata Mineira: uso de 
biotecnologias e práticas conservacionistas nos procedimentos de 
recuperação 
 

 Processos de degradação ambiental, demanda por madeira e manejo 
em florestas plantadas 

 A importância do componente arbóreo nos sistemas agroflorestais 
 

 Sistemas silvipastoris: conforto térmico de bovinos leiteiros e 
recuperação de pastagens degradadas 

 Viabilidade econômica da produção agroecológica integrada e 
sustentável na região do Caparaó Capixaba: programa REFLORESTAR 

 Hortas urbanas: desafios e potencialidades para o desenvolvimento 
sustentável de Cachoeiro de Itapemirim – ES 
 

 Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs): nutrição, 
sustentabilidade, agroecologia e recuperação de áreas degradadas 

 

Disponível em: 
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O presente Vol. IX dos “Tópicos em Recuperação de Áreas Degradadas” 

objetiva promover o conhecimento e a reflexão sobre práticas agrícolas 

sustentáveis, destacando a importância de ações conscientes e responsáveis na 

gestão ambiental. Eles buscam proporcionar uma compreensão profunda sobre 

temas como a restauração de áreas degradadas, a agroecologia, e a integração 

de soluções para enfrentar os desafios ambientais e socioeconômicos 

contemporâneos. Além disso, esse IX Vol. visa sensibilizar e capacitar tanto os 
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profissionais do setor agropecuário quanto o público em geral sobre a 

necessidade de adotar modelos mais equilibrados e sustentáveis para garantir 

um futuro mais harmônico entre a produção humana e a preservação ambiental. 

 

O Volume IX também é composto por dez (10) capítulos: 

 

O Capítulo I, Desafios e perspectivas da agroecologia para alcançar a 
realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável, demonstra que as 
propostas de desenvolvimento sustentável integram crescimento econômico, justiça 
social e proteção ambiental, mas enfrentam desafios. Tecnologias verdes, energias 
renováveis e práticas agroecológicas avançam diante da crise climática e da busca por 
economias circulares. A agroecologia, ciência voltada à sustentabilidade agrícola, 
enfrenta obstáculos como transição gradual, necessidade de investimentos, 
capacitação e mercados restritos. No curto prazo, a queda de produtividade e a 
instabilidade financeira são desafios para agricultores, agravados por políticas públicas 
insuficientes e resistência de setores tradicionais. Apesar disso, a agroecologia 
harmoniza produção, meio ambiente e sociedade, promovendo práticas sustentáveis. 
Superar desigualdades e políticas inadequadas exige colaboração global e inovação, 
essenciais para enfrentar a instabilidade ambiental e construir um futuro sustentável. 

O Capítulo II, Controle de plantas espontâneas: práticas para o 
aperfeiçoamento da produção e sustentabilidade, sugere que o controle de plantas 
espontâneas é essencial para manter a produtividade das culturas, já que elas 
competem por luz, água e nutrientes. O uso de palhada, formada por restos culturais 
sobre o solo, é uma técnica eficiente que bloqueia a luz solar e dificulta a germinação 
de plantas daninhas, reduzindo sua proliferação. Além disso, a palhada conserva a 
umidade do solo e reduz a erosão, desde que o manejo da cobertura vegetal seja bem 
planejado. As estratégias principais de controle incluem herbicidas, controle mecânico 
e métodos culturais, como a rotação de culturas. Apesar do uso generalizado de 
herbicidas, sua aplicação deve ser responsável para evitar resistência em plantas 
daninhas e minimizar danos ambientais. Abordagens sustentáveis, como o Manejo 
Integrado de Plantas Daninhas (MIPD), combinam diferentes técnicas, reduzindo a 
dependência de químicos e promovendo a biodiversidade. Um manejo eficaz das 
plantas espontâneas não só favorece a produtividade das culturas, como também 
contribui para o uso sustentável do solo e dos recursos naturais. 

O Capítulo III, Homeopatia vegetal: potencial e aplicações no manejo 
fitossanitário, discute como o uso de substâncias dinamizadas na agricultura tem 
ganhado destaque como alternativa no manejo fitossanitário, fundamentando-se nos 
princípios da homeopatia. Pragas, doenças e distúrbios fisiológicos são vistos não 
apenas como consequências de agentes externos, mas como reflexos da perda de 
homeostasia vegetal. Apesar dos resultados promissores em pesquisas e aplicações 
práticas, os mecanismos de ação dessas substâncias ainda carecem de maior 
compreensão. Na agricultura, as práticas baseiam-se predominantemente na isopatia, 
sem a análise detalhada de sintomas típica da homeopatia clássica. No entanto, 
avanços no entendimento da fisiologia vegetal têm permitido identificar sintomas e 
respostas semelhantes aos observados em humanos, ampliando o potencial da 
homeopatia no manejo de culturas. Este estudo revisa trabalhos que abordam o uso de 
compostos homeopáticos em plantas, contribuindo para a escolha mais precisa de 
tratamentos. 



O Capítulo IV, Controle biológico como solução agroecológica na redução 
do uso de agrotóxicos, demonstra como o controle biológico, baseado no uso de 
organismos vivos como predadores, parasitoides e patógenos, é uma alternativa 
agroecológica ao uso de agrotóxicos. Essa prática reduz impactos ambientais, preserva 
a biodiversidade, evita a resistência de pragas, protege a saúde humana e promove 
economia para os agricultores. Alinhado aos princípios da agroecologia, fortalece 
sistemas agrícolas resilientes e sustentáveis. Este capítulo aborda os conceitos, 
aplicações práticas e benefícios ambientais, sociais e econômicos do controle biológico, 
destacando-o como solução eficaz para reduzir o uso de agrotóxicos. 

O Capítulo V, Conservação da biodiversidade em bancos de germoplasma: 
um olhar para o futuro, aponta que os bancos de germoplasma são essenciais para a 
conservação da biodiversidade, funcionando como reservatórios estratégicos de genes 
fundamentais à segurança alimentar e à sustentabilidade dos sistemas produtivos. Eles 
preservam a diversidade genética de plantas, animais e microrganismos, contribuindo 
para a adaptação às mudanças climáticas, o crescimento populacional e a mitigação da 
erosão genética. Este capítulo explora a importância desses bancos, seus tipos — como 
bancos de sementes, tecidos e conservação in situ — e as metodologias utilizadas, 
destacando seu papel fundamental na construção de sistemas agroecológicos 
resilientes e na promoção de um futuro sustentável. 

O Capítulo VI, Uso de resíduos de esgoto em sistemas de produção 
agroecológicos: formas, leis e resultados, demonstra como os resíduos de esgoto, 
como lodos, representam um desafio ambiental devido à alta taxa de contaminação, 
mas possuem potencial para aplicação agrícola. Após tratamento adequado, esses 
materiais podem ser convertidos em biofertilizantes, fornecendo nutrientes e 
promovendo sustentabilidade, especialmente em sistemas agroflorestais. No entanto, é 
fundamental atender à legislação e monitorar possíveis substâncias tóxicas e metais 
pesados. Investimentos em tecnologias e regulamentações são essenciais para garantir 
segurança e eficiência no uso desses compostos, ampliando sua viabilidade em 
sistemas agroecológicos. 

O Capítulo VII, Reaproveitamento do resíduo agroindustrial do sisal como 
prática agroecológica, mostra uma que pesquisa explora o potencial da Agave 
sisalana, o sisal, com ênfase na reutilização de resíduos sólidos para produzir farinha 
destinada à alimentação humana, alinhando inovação e sustentabilidade aos princípios 
da agroecologia. A transformação desses resíduos em biofertilizantes e alimentos reduz 
desperdícios, mitiga impactos ambientais e promove economia circular, especialmente 
em regiões semiáridas. Baseada em revisão de literatura científica, a pesquisa avalia a 
composição nutricional, viabilidade tecnológica e usos da farinha, buscando ampliar a 
relevância econômica do sisal e fortalecer comunidades rurais por meio de práticas 
regenerativas e sustentáveis. 

O Capítulo VIII, Viabilidade técnica da utilização de resíduo do 
beneficiamento de granito na agricultura, identifica que, em 2010, a produção 
brasileira de rochas ornamentais foi de cerca de 9 milhões de toneladas, caindo para 8 
milhões em 2018 devido à desaceleração econômica global. Em 2023, a produção 
estabilizou-se em torno de 10 milhões de toneladas, com 2,8 milhões destinadas à 
exportação (queda de 7%) e 7,2 milhões para o mercado interno (aumento de 3%). O 
granito mantém o Brasil entre os cinco maiores produtores mundiais, representando 
5,4% da produção global. Essa grande produção gera resíduos, cujos 
reaproveitamentos têm sido alvo de pesquisas. Os resíduos de granito contêm 69% de 
dióxido de silício, 15% de alumínio, 3-5% de potássio, sódio e ferro, e 1-2% de cálcio e 
magnésio. Estudos indicam que esses resíduos podem ser usados como 
remineralizadores em práticas de rochagem, oferecendo benefícios ambientais e sociais 



         

 

ao reduzir impactos, promover a economia circular e fornecer insumos sustentáveis para 
a agricultura. Além disso, agrega valor às indústrias de rochas ornamentais, 
transformando resíduos em recursos produtivos. 

O Capítulo IX, Impactos ambientais das bitucas de cigarros: redução por 
meio de reciclagem e compostagem, analisa os impactos ambientais do descarte 
inadequado de bitucas de cigarro, destacando seu papel como fonte de poluição urbana 
devido às substâncias tóxicas presentes nos filtros, que contaminam solo e água. A 
pesquisa propõe a reciclagem e a compostagem como estratégias para mitigar esses 
impactos. A reciclagem transforma as bitucas em novos produtos, enquanto a 
compostagem, apesar dos desafios químicos dos filtros, mostra potencial com 
adaptações adequadas. Além disso, o estudo enfatiza a importância da coleta seletiva e 
campanhas de conscientização pública para reduzir os danos ambientais. A agroecologia 
é abordada como guia para a gestão ecológica de resíduos, com princípios aplicados à 
reciclagem e compostagem, promovendo o fechamento de ciclos de nutrientes. A 
conclusão aponta que essas soluções sustentáveis reduzem a poluição, promovem a 
recuperação ambiental e fortalecem práticas sustentáveis. 

O Capítulo X, Adoção de SAFs: um modelo eficiente para a recuperação 
ecológica e geração de renda, analisa a adoção de Sistemas Agroflorestais (SAFs) 
como estratégia eficaz para a recuperação de áreas degradadas e a promoção da 
biodiversidade, especialmente em um cenário de mudanças climáticas. Os SAFs 
combinam práticas agrícolas e florestais de forma sinérgica, oferecendo benefícios 
ambientais, como recuperação do solo, aumento da biodiversidade e sequestro de 
carbono. Além dos ganhos ecológicos, proporcionam vantagens socioeconômicas, 
como diversificação da produção e geração de renda para pequenos agricultores. Diante 
da crise ambiental, os SAFs emergem como solução promissora, com potencial para 
gerar créditos de carbono e fortalecer economias locais. O capítulo também ressalta sua 
relevância nas políticas de reflorestamento e recuperação ambiental, posicionando-os 
como uma alternativa sustentável que integra conservação e desenvolvimento 
socioeconômico. 

 

Disponível em: 
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Nas Considerações Finais, destaca-se a necessidade urgente de 

transformar as ideias e conceitos discutidos ao longo deste trabalho em ações 

concretas, visando uma mudança real no modelo de produção atual. O modelo 

agropecuário e urbano-industrial vigente tem sido amplamente criticado por sua 

insustentabilidade, gerando impactos ambientais e sociais significativos, como a 

degradação dos solos, a poluição dos recursos hídricos e a crescente 

desigualdade social. Em face desse cenário, o modelo agroecológico é 

apresentado como uma alternativa viável e necessária, capaz de promover 

práticas agrícolas mais equilibradas, sustentáveis e resilientes. 

https://www.meridapublishers.com/rad9/


Ao longo dos capítulos, abordaram-se questões críticas sobre os modelos 

de produção em curso, apontando suas limitações e desafios em termos de 

sustentabilidade. Espera-se que este trabalho tenha contribuído para uma 

reflexão mais profunda sobre o papel da agroecologia na construção de sistemas 

produtivos regenerativos e ecologicamente conscientes. Além disso, a 

expectativa é que os leitores não apenas compreendam os resultados 

apresentados, mas também se sintam inspirados a aplicar esses conhecimentos 

em suas práticas, incentivando a adoção de alternativas mais sustentáveis no 

campo e na cidade. 

Este estudo enfatiza a importância de agir de maneira prática, propondo 

soluções concretas para os desafios ambientais e sociais globais. O modelo 

agroecológico surge como uma resposta promissora, capaz de responder a 

questões como a segurança alimentar, a preservação da biodiversidade e a 

equidade social, promovendo um desenvolvimento mais justo e sustentável. A 

mudança no paradigma de produção não é apenas uma necessidade, mas uma 

urgência para garantir a saúde dos ecossistemas e a qualidade de vida das 

futuras gerações. 

Portanto, este trabalho não se limita a provocar uma reflexão teórica, mas 

busca inspirar ações transformadoras que possibilitem a construção de um futuro 

no qual a agricultura e os sistemas alimentares sejam regenerativos, 

sustentáveis e capazes de fortalecer as comunidades, recuperar os 

ecossistemas e garantir a segurança alimentar de forma justa e equilibrada. O 

modelo agroecológico, com seus princípios e práticas, é a chave para essa 

mudança, representando uma esperança concreta para a criação de sistemas 

alimentares que respeitem os limites da natureza e promovam o bem-estar 

coletivo. 

 

 

Professor Maurício Novaes Souza  

Guarapari, fevereiro de 2025. 
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Desafios e perspectivas da agroecologia para alcançar a 

realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável 

 

Edilara Leandro de Sousa, Maurício Novaes Souza, Telma Machado Oliveira 

Peluzio, Aparecida de Fátima Madella de Oliveira, Regiane Carla Bolzan 

Carvalho, Esteffany Pereira da Silva, Oseas de Almeida Lima, Clarissa Alves de 

Novaes, Gabriela Alves de Novaes 

 

https://doi.org/10.69570/mp.978-65-84548-33-6.c1 

 

Resumo 

As propostas de desenvolvimento sustentável integram crescimento econômico, justiça 

social e proteção ambiental, mas apresentam desafios. A adoção de tecnologias verdes, 

energias renováveis e práticas agroecológicas têm avançado, impulsionada pela crise 

climática e pela busca por economias circulares e redução da pegada ecológica. A 

mobilização social também cresce com iniciativas colaborativas entre comunidades e 

governos. A agroecologia, ciência voltada à sustentabilidade agrícola, enfrenta 

obstáculos como transição gradual, necessidade de investimentos, capacitação e 

infraestrutura. No curto prazo, pode ocorrer queda de produtividade e instabilidade 

financeira para agricultores. Mercados restritos para produtos agroecológicos e políticas 

públicas insuficientes também agravam esses desafios, assim como a resistência de 

setores tradicionais. Apesar disso, a agroecologia busca harmonizar produção agrícola, 

meio ambiente e sociedade, promovendo práticas sustentáveis. Superar desigualdades 

e políticas inadequadas exige colaboração global e inovação, essenciais para enfrentar 

a instabilidade ambiental e construir um futuro sustentável. O trabalho analisa as 

potencialidades e desafios da agroecologia, propondo estratégias para uma transição 

equilibrada a sistemas produtivos sustentáveis. 

Palavras-chave: Tecnologias Verdes, Economia Circular, Sustentabilidade, Energias 

Renováveis, Práticas Agroecológicas, Políticas Públicas, Mobilização Social, Pegada 

Ecológica. 
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1. Introdução 

A crise agrícola e ecológica que atualmente afeta o mundo reflete o 

fracasso do paradigma dominante de desenvolvimento, caracterizado pela 

degradação dos recursos naturais e pela insustentabilidade dos sistemas 

agrícolas convencionais. Segundo Mollison (1981) e Souza (2024), esses 

sistemas destroem ecossistemas, esgotam os solos e contribuem para a perda 

da biodiversidade e a exaustão dos recursos hídricos. As florestas, essenciais 

para a regulação climática e a formação de solos férteis, também são 

severamente impactadas, prejudicando os processos naturais que sustentam a 

vida no planeta. Como apontado por Lapola et al. (2023), florestas degradadas 

perdem sua capacidade de evapotranspiração, comprometendo a regulação 

climática e a ciclagem de nutrientes essenciais. 

No Brasil, Primavesi (2015) destaca a importância de manejar os solos de 

forma adequada, utilizando tecnologias que respeitem as condições ambientais 

locais e promovam práticas sustentáveis. Contudo, o acesso a essas inovações 

é frequentemente limitado para pequenos agricultores, perpetuando 

desigualdades e dificultando a disseminação do desenvolvimento sustentável 

(Chambers; Ghildyal, 1985; Louback et al., 2023; Silva et al., 2024; Souza et al., 

2024; Souza, 2024). 

Nesse cenário, a agroecologia emerge como uma alternativa viável, 

integrando princípios ecológicos à produção agrícola. Mais do que garantir a 

produção de alimentos, a agroecologia busca promover justiça social, 

preservação ambiental e viabilidade econômica. Altieri (1987) argumenta que os 

sistemas agroecológicos, ao fortalecerem as interações ecológicas, aumentam 

a resiliência dos ecossistemas agrícolas, assegurando a sustentabilidade em 

longo prazo. Essa abordagem está alinhada aos objetivos do desenvolvimento 

sustentável, que buscam equilibrar os aspectos econômicos, sociais e 

ambientais. 

Este trabalho tem como objetivo discutir os principais desafios enfrentados 

pelos sistemas agroecológicos, explorando as barreiras que ainda precisam ser 

superadas para que o desenvolvimento sustentável seja alcançado em maior 

escala. A pesquisa analisará a relevância das políticas públicas, o papel da 

tecnologia e a necessidade de uma transição gradual e eficaz para práticas 
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agrícolas mais sustentáveis. A análise será embasada em estudos 

contemporâneos e abordará como a integração de ciência, inovação e saberes 

tradicionais pode contribuir para a construção de um futuro mais equilibrado e 

sustentável. 

 

2. Desafios da Agroecologia 

Casado e Mielgo (2007), em um levantamento sobre os desafios para a 

implantação de técnicas agroecológicas na Europa, identificaram barreiras 

recorrentes em diversas áreas, incluindo os âmbitos social, econômico e 

ambiental. No entanto, destacaram que um dos obstáculos mais significativos é 

de ordem política. A falta de apoio governamental e a ausência de políticas 

públicas específicas para a agroecologia limitam a expansão e o fortalecimento 

de práticas sustentáveis (Quadro 1). 

No Brasil, nas últimas décadas, a agroecologia tem se consolidado como 

um modelo que integra a produção de alimentos à preservação ambiental, à 

justiça social e econômica e ao respeito à diversidade cultural. Esse movimento 

atende à crescente demanda por sistemas agrícolas mais produtivos, 

sustentáveis e equitativos. O contexto histórico e político do país teve um papel 

decisivo nesse avanço, posicionando o Brasil como protagonista nas discussões 

internacionais sobre sustentabilidade. 

A agroecologia no Brasil está profundamente enraizada em movimentos 

sociais que buscam uma agricultura mais justa e sustentável. Organizações 

como a Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) têm desempenhado um 

papel central, pressionando por políticas públicas que favoreçam a transição 

para práticas agroecológicas. Essas mobilizações resultaram em importantes 

iniciativas governamentais, como o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF) e a Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica (PNAPO). Esses programas fortalecem os pequenos agricultores e 

incentivam práticas agrícolas sustentáveis, promovendo uma base sólida para a 

transição rumo a sistemas produtivos mais equilibrados e integrados. 
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Quadro 1. Os desafios elencados como barreiras à agroecologia. 

Barreiras técnicas Barreiras sociais Barreiras 
econômicas e de 
mercado 

Barreiras legais 

Desconhecimento 
técnico: Muitos 
agricultores não 
têm acesso 
suficiente a 
informações sobre 
práticas 
agroecológicas e 
técnicas de manejo 
ecológico. 
 

Isolamento e 
pressão social: 
Agricultores que 
adotam práticas 
agroecológicas 
podem enfrentar 
resistência de suas 
comunidades ou 
outros produtores, 
levando ao 
isolamento. 
 
 

Dificuldades de 
comercialização: 
Há uma demanda 
limitada por 
produtos 
ecológicos nos 
mercados internos, 
e o acesso a esses 
produtos pode ser 
difícil, com poucos 
pontos de venda e 
preços elevados. 
 

Falta de proteção 
contra 
contaminação: 
Agricultores 
ecológicos 
enfrentam desafios 
como a 
contaminação 
difusa de produtos 
químicos e 
organismos 
geneticamente 
modificados de 
fazendas vizinhas, 
o que compromete 
a pureza de suas 
produções. 

Falta de 
referências 
práticas: A 
aplicação de 
soluções 
agroecológicas em 
condições 
específicas de 
cada região muitas 
vezes carece de 
referências 
adequadas, o que 
dificulta a 
implementação. 

Falta de apoio 
organizacional: A 
ausência de 
suporte de 
cooperativas, 
associações de 
agricultores e 
outras estruturas 
organizacionais 
dificulta a adoção 
de práticas 
agroecológicas. 
 

Concorrência 
desleal: A pressão 
de grandes 
corporações e 
multinacionais no 
controle do 
mercado de 
insumos e 
alimentos coloca a 
agricultura 
ecológica em 
desvantagem. 

Impedimentos no 
registro de 
variedades 
tradicionais: As 
regras para o 
registro e 
comercialização de 
sementes e 
variedades 
tradicionais 
dificultam o uso de 
espécies mais 
adaptadas às 
práticas 
agroecológicas. 

 Falta de 
referências 
práticas: A 
aplicação de 
soluções 
agroecológicas em 
condições 
específicas de 
cada região muitas 
vezes carece de 
referências 
adequadas, o que 
dificulta a 
implementação. 

  

 Fonte: Adaptado de Casado e Mielgo, 2007. 
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Caporal e Costabeber (2000) destacam que a transição para sistemas 

agroecológicos vai além da adoção de novas tecnologias: ela demanda 

transformações profundas no modelo de produção, consumo e organização do 

trabalho agrícola. Esse processo exige políticas públicas de incentivo, apoio 

técnico e um ambiente institucional que favoreça a pesquisa e a inovação em 

agroecologia. 

As universidades brasileiras têm desempenhado um papel fundamental 

no avanço desse campo, tanto por meio de pesquisas científicas quanto na 

formação de profissionais qualificados. Até o final de 2013, 136 cursos estavam 

em funcionamento em diferentes níveis, incluindo técnico, graduação e pós-

graduação (Balla; Massukado; Pimentel, 2014). Esses cursos, especialmente na 

região Nordeste, abrangem desde práticas agroecológicas até seus impactos 

socioeconômicos e ambientais.  

A colaboração entre centros de pesquisa, movimentos sociais e 

agricultores tem impulsionado soluções inovadoras, adaptando práticas 

tradicionais às demandas contemporâneas. Um exemplo dessa integração é o 

18º volume dos Anais do III Seminário Nacional de Educação em Agroecologia 

(2023), que reúne 56 experiências de educação formal no campo da 

agroecologia. 

Altieri (1999) reforça que a agroecologia deve ser entendida como uma 

ciência interdisciplinar, combinando ecologia, agronomia, sociologia e economia 

em uma abordagem sistêmica para a agricultura sustentável. Sua proposta 

enfatiza a importância de aumentar a biodiversidade nas propriedades, melhorar 

a qualidade do solo e reduzir a dependência de insumos externos. Primavesi 

(2014) complementa, destacando que, embora os solos tropicais sejam 

naturalmente menos férteis que os temperados, seu potencial produtivo é 

superior quando manejados adequadamente com matéria orgânica. 

Os sistemas agroflorestais (SAFs) são exemplos de práticas que 

promovem a sustentabilidade, integrando árvores, culturas agrícolas e, 

ocasionalmente, animais (Figura 1). Steenbock, Vezzani e Leme (2023) explicam 

que essas práticas potencializam processos ecológicos e promovem a 

biodiversidade.  
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Figura 1. Sistema agroflorestal. Fonte: https://matadovale.com.br/os-sistemas-

agroflorestais-safs/, 2022. 

 

Os SAFs integram agricultura e floresta, aperfeiçoando a produção no 

campo. Inspirados na regeneração natural das florestas, os SAFs combinam 

espécies vegetais de diferentes fases de sucessão e estratos (baixo, médio, alto 

e emergente), como árvores frutíferas, leguminosas, tubérculos e árvores 

produtoras de madeira (Corrêa Neto et al., 2016). 

De acordo com esses mesmos autores, o mogno africano, por exemplo, 

atua como árvore de clímax, fornecendo cobertura de solo durante seu 

crescimento e oferecendo madeira valiosa ao final de seu ciclo. Os SAFs 

promovem biodiversidade, proteção do solo, redução de custos com adubação 

e controle de pragas, além de gerar lucro diversificado, tornando-se uma solução 

sustentável e economicamente viável para o campo. 

No entanto, Coelho (2012) alerta que o desenvolvimento desses sistemas 

exige uma abordagem multifocal e não linear, tornando a pesquisa desafiadora. 

Ele critica ainda que muitos debates sobre agroecologia sejam pautados por 

premissas idealistas, nem sempre alinhadas à prática. 

O papel do Brasil no cenário internacional também é significativo. 

Sediando eventos globais como a Rio-92 e a Rio+20, o país implementou 

políticas voltadas ao desenvolvimento sustentável, como o Plano Nacional de 

Recursos Hídricos e a Política Nacional sobre Mudança do Clima. 

Programas como o Bolsa Verde, que incentiva famílias em áreas de 

https://matadovale.com.br/os-sistemas-agroflorestais-safs/
https://matadovale.com.br/os-sistemas-agroflorestais-safs/
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conservação, ilustram a tentativa de conciliar proteção ambiental e inclusão 

social. Além disso, o Brasil teve um papel central na aprovação de documentos 

como a Agenda 21 e a Convenção sobre Diversidade Biológica, reafirmando 

seu compromisso com a sustentabilidade global. 

Segundo Costabeber (1998) e Caporal e Costabeber (2000), a transição 

agroecológica é um processo multidimensional que envolve avanços técnicos, 

sociais e éticos. Isso requer inovação, pesquisa e o envolvimento de diversos 

setores da sociedade, apoiados por políticas públicas robustas. 

Apesar dos avanços, a agroecologia no Brasil enfrenta desafios 

significativos, como a expansão do agronegócio em larga escala e a pressão por 

práticas intensivas baseadas em insumos químicos, que frequentemente 

resultam em degradação ambiental. Entretanto, o fortalecimento das políticas 

públicas e a crescente conscientização social sobre a necessidade de uma 

produção mais sustentável oferecem uma base sólida para a continuidade desse 

processo (Louback et al., 2023; Silva et al., 2024; Souza et al., 2024). 

Estudos recentes, como os de Cohen et al. (2013), Louback et al. (2023) 

e Silva et al. (2024), discutem a adaptação da agricultura às mudanças 

climáticas, destacando que sistemas agroecológicos são particularmente 

resilientes diante de crises climáticas. Ao promover maior biodiversidade e o uso 

sustentável de recursos naturais, a agroecologia se apresenta como uma 

resposta não apenas às demandas sociais e ambientais, mas também aos 

desafios impostos pela crise climática. 

Portanto, a agroecologia no Brasil oferece uma oportunidade única de 

construir um modelo de desenvolvimento sustentável, que integra tecnologia, 

conhecimento científico, justiça social e preservação ambiental. Para alcançar 

essa transição, será necessário fortalecer políticas públicas, ampliar 

investimentos em pesquisa e inovação e garantir a participação ativa de 

movimentos sociais e produtores rurais, em um processo contínuo de 

aprendizado e adaptação. 
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2. Perspectivas da Agroecologia 

A Agroecologia é uma ciência que oferece princípios ecológicos para 

estudar e manejar ecossistemas produtivos e de preservação, promovendo 

práticas que sejam culturalmente sensíveis, socialmente justas e 

economicamente viáveis. Dessa forma, busca criar agroecossistemas 

sustentáveis, integrando a conservação dos recursos naturais com a produção 

agrícola (Figura 2). 

 

Figura 2. Multiplicação de cágados em risco de extinção em lagoa às margens 

do rio Arapiuns, afluente do rio Tapajós, Santarém, Pará. Fonte: Acervo Maurício 

Novaes, 2022. 

 

A Agroecologia, regida por princípios básicos e éticos, promove práticas 

agrícolas sustentáveis focadas na produção de alimentos de qualidade em 

harmonia com o ecossistema, valorizando a biodiversidade. Destaca-se pelo 

envolvimento comunitário em decisões sobre o uso da terra e inclusão social nas 

práticas agrícolas (Figura 3). 

Diretamente alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), a agroecologia fortalece a segurança alimentar e aumenta a renda das 

comunidades rurais ao reduzir o uso de agrotóxicos, promovendo uma 

alimentação mais saudável. Além disso, incentiva a educação comunitária e a 

troca de saberes, aprimora a gestão dos recursos hídricos por meio de técnicas 

de conservação e gera empregos sustentáveis. Essa abordagem também 



Desafios e perspectivas da agroecologia para alcançar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável      53 
 

desempenha um papel fundamental na proteção e restauração de ecossistemas, 

contribuindo significativamente para a preservação da biodiversidade (Gomes et 

al., 2020). 

 

Figura 3. Propriedade agroecológica no município de Atílio Vivácqua, ES: visita 

de alunos do Mestrado em Agroecologia do Ifes campus de Alegre. Fonte: 

Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

3. Relação com os objetivos de desenvolvimento sustentável 

Bertoni e Neto (2010) ressaltam que a evolução social da sociedade 

moderna está cada vez mais vinculada à dependência dos recursos naturais. 

Nesse contexto, alertam que, sem uma proteção eficaz das terras cultiváveis, 

será inevitável enfrentar uma escassez considerável desses recursos. Em 

paralelo, a transição agroecológica no Brasil emerge como uma iniciativa para 

transformar o modelo agrícola convencional, promovendo práticas mais 

sustentáveis e ambientalmente responsáveis (Schmitt, 2009). Esse movimento 

tem evidenciado um crescimento significativo no número de agricultores 

preparados para adotar práticas agroecológicas. 

Enquanto ciência, a agroecologia estuda os sistemas agroalimentares, 

promovendo o desenvolvimento sustentável com foco na resiliência ecológica, 

na viabilidade econômica e na justiça social (Gliessman, 2015). Santos e 

Vestena (2024), em uma revisão sistemática, identificaram uma ampla gama de 
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serviços ecossistêmicos proporcionados pela agroecologia, conforme 

apresentado no Quadro 2. 

 

Quadro 2. Serviços Ecossistêmicos prestados pela agroecologia 

Serviços de 
provisão 

Serviços de 
regulação 

Serviços de 
suporte: 

Serviços 
culturais: 

Alimentos: A 
produção de 
alimentos de forma 
sustentável é um 
dos principais 
benefícios dos 
sistemas 
agroecológicos. 

Água: A gestão 
sustentável da 
água em 
agroecossistemas 
contribui para a 
disponibilidade de 
água potável. 

Recursos 
medicinais: 
Plantas medicinais 
são preservadas e 
cultivadas em 
sistemas 
agroecológicos. 

 

 

Regulação da 
qualidade do 
solo: A 
agroecologia 
melhora a 
fertilidade e 
previne a erosão 
dos solos. 

Regulação da 
água: A adoção de 
práticas 
agroecológicas 
contribui para a 
purificação da 
água e a 
manutenção dos 
ciclos hidrológicos. 

Sequestro de 
carbono: Sistemas 
agroflorestais e 
práticas agrícolas 
regenerativas 
promovem o 
sequestro e 
armazenamento de 
carbono, ajudando 
a mitigar as 
mudanças 
climáticas. 

Controle de 
pragas e 
doenças: A 
diversidade 
biológica em 
agroecossistemas 
atua como um 
agente natural de 
controle de pragas 
e doenças. 

Ciclagem de 
nutrientes: A 
agroecologia 
promove a 
ciclagem eficiente 
de nutrientes, 
mantendo a saúde 
e a produtividade 
dos ecossistemas 
agrícolas. 

 

Interações sociais 
e culturais: A 
agroecologia 
valoriza o 
conhecimento 
tradicional e 
promove a 
reconexão das 
comunidades com 
a terra, 
fortalecendo 
práticas 
sustentáveis e a 
segurança 
alimentar local. 

 

Fonte: Adaptado de Santos e Vestena, 2024. 



Desafios e perspectivas da agroecologia para alcançar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável      55 
 

Complementarmente, Costa e Sguarezi (2023) sustentam que a 

agroecologia está diretamente relacionada a vários Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), destacando-se principalmente os 

seguintes (Quadro 3): 

 

Quadro 3. Objetivos do Desenvolvimento sustentável 

Objetivos do Desenvolvimento sustentável mais relacionados à agroecologia 

de acordo com Costa e Sguarezi (2023). 

ODS 2: Fome Zero 

e Agricultura 

Sustentável 

ODS 6: Água 

Potável e 

Saneamento  

ODS 12: Consumo 

e Produção 

Responsáveis – 

ODS 15: Vida 

Terrestre 

Fonte: Adaptado de Costa e Sguarezi, 2023. 

 

Santos e Vestena (2024) também destacam a relevância do ODS 17 

(Parcerias e Meios de Implementação), que busca fortalecer os meios de 

implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável. 

A transição agroecológica é, sem dúvida, um processo complexo, 

exigindo um diálogo contínuo entre os saberes da população local. Outro aspecto 

fundamental é a adaptação dessas mudanças, que implicam em uma 

transformação significativa do modelo convencional, marcado pelo uso de 

insumos sintéticos e pela pressão midiática em favor do modelo tecnológico 

estabelecido desde a Revolução Verde. Nesse contexto, o conhecimento 

compartilhado entre as comunidades emerge como um princípio essencial da 

agroecologia, especialmente em sua dimensão social (Laranjeira et al., 2019). 

De acordo com Gliessman (2001), a transição de sistemas convencionais 

para sistemas agroecológicos baseia-se em seis princípios fundamentais: 

 Diversidade: Promover a biodiversidade em culturas e sistemas de 

cultivo, aumentando a resiliência e a produtividade. 

 Integração: Combinar práticas e componentes, como a rotação de 

culturas e a integração de animais, para otimizar o uso de recursos. 
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 Manejo de Nutrientes: Adotar adubação orgânica e práticas de ciclagem 

de nutrientes para melhorar a fertilidade do solo. 

 Conservação de Água: Implantar técnicas que garantam o uso 

sustentável e eficiente da água. 

 Participação Comunitária: Envolver comunidades locais no 

planejamento e na gestão, valorizando conhecimentos tradicionais e 

atendendo às suas necessidades. 

 Manejo de Pragas: Utilizar métodos de controle biológico e práticas 

preventivas para reduzir a dependência de agrotóxicos 

 

Para Souza e Resende (2014), os resultados de uma revisão integrativa 

apontaram as fases da transição agroecológica como um processo gradual de 

transformação dos agroecossistemas (Figura 4). Essas fases foram associadas 

a pesquisas que exploram suas interconexões, destacando sua importância e 

papel no contexto da agroecologia. É relevante observar que essas fases podem 

ocorrer simultaneamente ou de forma independente, dependendo do dinamismo 

interno de cada agroecossistema. Pelo seu pioneirismo, este material pode ser 

considerado uma referência essencial, uma vez que não foram encontrados 

outros estudos que detalhassem, de maneira tão abrangente, os diversos 

processos envolvidos na conversão para sistemas agroecológicos. Esses 

autores possuem uma abordagem mais focada na praticidade do processo. 

Figura 4. Roteiro geral para o início do processo de transição agroecológica. 

Fonte: Souza e Resende, 2014. 
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4. Tecnologia no desenvolvimento sustentável  

O uso de tecnologias desempenha um papel fundamental na promoção do 

desenvolvimento sustentável, oferecendo soluções para os desafios ambientais, 

sociais e econômicos enfrentados globalmente. A integração dessas tecnologias 

abrange diversas áreas e práticas inovadoras (Silva et al., 2024; Souza et al., 

2024): 

 Fontes de Energia Renovável: a adoção de tecnologias que utilizam 

fontes renováveis, como energia solar, eólica e biomassa, contribui para a 

redução das emissões de gases de efeito estufa, diminuindo a dependência de 

combustíveis fósseis e promovendo a transição para uma matriz energética mais 

limpa e sustentável. 

 Agricultura de Precisão: com o uso de drones e sensores avançados, é 

possível monitorar as culturas de forma precisa, reduzindo o desperdício de 

insumos como fertilizantes e defensivos agrícolas. Essa prática não apenas 

melhora a eficiência dos recursos, mas também aumenta a produtividade e reduz 

impactos ambientais, como a contaminação de solos e águas. 

 Agricultura Vertical: tecnologias de cultivo em ambientes controlados, 

como estufas verticais, aperfeiçoam o uso do espaço e permitem a produção em 

áreas urbanas, diminuindo a necessidade de transporte e reduzindo a pegada 

de carbono associada à logística alimentar. Além disso, essas práticas 

possibilitam a produção contínua e sustentável de alimentos em regiões com 

restrições de terra ou clima. 

 Gestão da Água: Sistemas inteligentes para o monitoramento da 

umidade do solo e irrigação eficiente ajudam a economizar água, recurso vital 

cada vez mais escasso. Tecnologias como sensores de solo, irrigação por 

gotejamento e sistemas automatizados garantem a aplicação precisa de água, 

aumentando a produtividade agrícola e evitando o desperdício. 

 Reciclagem e Economia Circular: Tecnologias que tornam os processos 

de coleta, separação e reciclagem mais eficientes contribuem para a economia 

circular, reduzindo a geração de resíduos e promovendo a reutilização de 

materiais. Isso não apenas diminui a pressão sobre recursos naturais, mas 

também fomenta novas cadeias de valor e oportunidades econômicas. 
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A sinergia entre essas inovações, quando utilizada de forma consciente e 

integrada, é essencial para a construção de um futuro sustentável. Além de 

mitigar os impactos e externalidades ambientais, essas tecnologias incentivam 

a inclusão social e o fortalecimento econômico das comunidades, demonstrando 

que o progresso tecnológico pode e deve estar alinhado com os princípios da 

sustentabilidade. 

 

5. Princípios do desenvolvimento sustentável 

A definição de desenvolvimento sustentável, proposta pela Comissão de 

Brundtland em 1987, enfatiza a necessidade de atender às necessidades das 

gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

atenderem às suas próprias necessidades. Essa visão, apresentada pela então 

primeira-ministra norueguesa Gro Harlem Brundtland, se tornou um marco para 

os debates sobre sustentabilidade global. Conforme ela expressou, o 

desenvolvimento sustentável não é apenas uma questão de satisfazer as 

necessidades imediatas, mas também de garantir que os recursos essenciais 

para a sobrevivência sejam preservados para as futuras gerações (Brundtland 

apud Estender; Pitta, 2008). 

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) amplia 

essa definição, considerando o desenvolvimento sustentável como a melhoria 

da qualidade de vida humana, dentro dos limites dos ecossistemas e respeitando 

a capacidade de suporte do planeta. Isso envolve práticas que atendam às 

necessidades atuais, mas de forma responsável, evitando o esgotamento dos 

recursos naturais. O uso sustentável dos recursos renováveis é fundamental 

para garantir que os mesmos possam se regenerar e continuar a fornecer 

benefícios às próximas gerações. 

Dentro dessa abordagem, os princípios do desenvolvimento sustentável, 

conforme delineados pelo PNUMA, são essenciais para guiar as ações e 

políticas globais. Estes princípios incluem: 

 Respeito e cuidado com a comunidade dos seres vivos: Um 

compromisso com a biodiversidade e com todas as formas de vida no planeta, 

reconhecendo sua interdependência. 



Desafios e perspectivas da agroecologia para alcançar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável      59 
 

 Melhoria da qualidade de vida humana: Melhorar as condições de vida, 

promovendo bem-estar social e econômico sem prejudicar o meio ambiente. 

 Conservação da vitalidade e diversidade do planeta Terra: Proteger 

os ecossistemas e a biodiversidade, fundamentais para o equilíbrio ambiental e 

para a manutenção dos serviços ecológicos. 

 Minimizar o esgotamento de recursos não-renováveis: Evitar o 

consumo excessivo e destrutivo de recursos naturais limitados, promovendo 

alternativas renováveis e sustentáveis. 

 Permanecer dentro dos limites de capacidade de suporte do planeta 

Terra: Agir de forma que as atividades humanas não ultrapassem a capacidade 

regenerativa dos ecossistemas. 

 Modificar atitudes e práticas pessoais: Estimular mudanças de 

comportamento em nível individual e coletivo para práticas mais sustentáveis. 

 Permitir que as comunidades cuidem de seu próprio ambiente: 

Valorizar o conhecimento local e promover a autonomia das comunidades na 

gestão ambiental. 

 Gerar uma estrutura nacional para a integração de desenvolvimento 

e conservação: Criar políticas públicas que integrem o desenvolvimento 

econômico com a conservação ambiental. 

 Constituir uma aliança global: Fomentar a colaboração entre governos, 

organizações internacionais, setor privado e sociedade civil para alcançar os 

objetivos do desenvolvimento sustentável. 

Esses princípios fornecem um quadro que interliga todas as metas do 

Desenvolvimento Sustentável, ressaltando a necessidade de um equilíbrio entre 

crescimento econômico, justiça social e conservação ambiental. O cumprimento 

desses princípios é vital para garantir um futuro sustentável e equitativo para 

todos os habitantes do planeta. 

 

6. A crise climática e o desenvolvimento sustentável 

A crise climática tem se configurado como um dos maiores desafios globais 

do século XXI, impactando diretamente o desenvolvimento sustentável. Esse 
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fenômeno afeta diversos aspectos vitais, incluindo a disponibilidade de recursos 

naturais essenciais como água, solo e biodiversidade. A escassez de água e a 

degradação do solo, em particular, comprometem a agricultura, a pesca e a 

silvicultura — atividades fundamentais para a segurança alimentar global. 

Quando esses setores são impactados, as perdas econômicas se tornam 

expressivas, exacerbando a pobreza, especialmente nas comunidades mais 

vulneráveis e dependentes dessas atividades (Oliveira, 2021).  

Além disso, as mudanças climáticas também têm gerado consequências 

diretas sobre a saúde humana, contribuindo para a disseminação de doenças, 

problemas respiratórios e insegurança alimentar. Esses efeitos negativos 

impõem uma pressão crescente sobre os sistemas de saúde e comprometem o 

bem-estar das populações mais afetadas. A crise climática, portanto, não é um 

fenômeno isolado, mas uma série de eventos interligados que exigem respostas 

coordenadas e urgentes para garantir a realização dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente aqueles relacionados à 

água potável, saúde, segurança alimentar e a redução das desigualdades. 

Como ressaltado por Oliveira (2021), a mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas são essenciais para alcançar esses objetivos e garantir um 

futuro mais resiliente e sustentável. A água, considerada por Rachel Carson 

(2010) como um dos recursos naturais mais preciosos, tem sofrido sérios 

impactos devido à crise ambiental. Em seu livro Primavera Silenciosa, Carson 

chama a atenção para a vulnerabilidade da água doce potável, que, além de ser 

cada vez mais escassa, enfrenta crescentes ameaças de contaminação. 

Embora a Terra tenha abundância de água, grande parte dessa água é 

salgada ou imprópria para consumo humano e atividades agrícolas, devido à alta 

concentração de sais marinhos. A escassez de água doce potável é ainda mais 

agravada pela poluição, proveniente principalmente do uso indiscriminado de 

defensivos agrícolas e do descarte inadequado de resíduos industriais e 

domésticos. Esses fatores comprometem não apenas os estoques de água 

potável, mas também a qualidade da água disponível para a agricultura, a 

indústria e o consumo humano, aumentando o risco de escassez hídrica global. 

Esse contexto reforça a necessidade de estratégias de gestão da água 

mais eficientes, baseadas no uso sustentável e na recuperação dos 
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ecossistemas hídricos. Além disso, é urgente a adoção de tecnologias que 

minimizem o desperdício de água, como a agricultura de precisão, e a 

implementação de políticas públicas voltadas para a proteção dos corpos 

hídricos e o uso responsável dos recursos naturais. 

 

7. Desafios para alcançar o desenvolvimento sustentável 

O atual modelo de crescimento econômico global gerou uma série de 

desequilíbrios profundos. Embora nunca tenha havido tanta riqueza e fartura no 

mundo, também nunca houve tanta miséria, degradação ambiental e poluição. 

Esse contraste evidencia a urgência de se buscar formas de desenvolvimento 

mais equilibradas, que consigam conciliar a prosperidade econômica com a 

preservação ambiental, ao mesmo tempo em que combatem a pobreza global. 

Nesse contexto, surge o conceito de desenvolvimento sustentável, que busca 

integrar esses aspectos de maneira a garantir o bem-estar das gerações atuais 

e futuras (Figura 5). 

Como destaca Leonel (1998), a degradação ambiental deve ser entendida 

como um processo social, no qual os danos ecológicos não são eventos 

isolados, mas consequências diretas das interações sociais e das ações 

humanas sobre o meio ambiente. A partir dessa perspectiva, as questões 

ambientais não podem ser dissociadas das estruturas sociais, econômicas e 

políticas que as moldam. Portanto, qualquer ação voltada para a 

sustentabilidade deve considerar essas relações complexas, buscando soluções 

que integrem a recuperação ecológica e a justiça social. 

A agroecologia, por sua vez, surge como uma alternativa viável para 

alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), enfrentando 

diversos desafios ao longo de sua implementação. Dentre esses desafios, 

destacam-se as mudanças climáticas, que com o aumento da temperatura global 

e eventos climáticos extremos, impactam ecossistemas e atividades 

econômicas, como a agricultura e a pesca. A desigualdade social, que se 

manifesta na disparidade no acesso a recursos e oportunidades, também 

impede a inclusão de comunidades de baixa renda no desenvolvimento 

sustentável (Louback et al., 2023; Silva et al., 2024). 
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Figura 5. Objetivos do desenvolvimento sustentável. Fonte: https://www.uninter. 

com/noticias/os-compromissos-da-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-

sustentavel.  

 

De acordo com Louback et al. (2023) e Silva et al. (2024), a escassez de 

recursos naturais, como água, solo fértil e biodiversidade, limitam as opções de 

desenvolvimento e coloca em risco a segurança alimentar. O crescimento 

populacional, que exerce uma pressão crescente sobre os recursos naturais e 

as infraestruturas, também é uma preocupação constante. Além disso, a 

dependência de combustíveis fósseis e a resistência à transição para energias 

renováveis impõem desafios técnicos e econômicos, enquanto as políticas 

públicas inadequadas podem comprometer a eficácia das iniciativas 

sustentáveis. 

Nesse contexto, a Educação Ambiental tem se mostrado um instrumento 

fundamental para a construção de um futuro sustentável. Surgindo e se 

transformando ao longo dos anos, a Educação Ambiental se propõe a ajudar na 

https://www.uninter/
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resolução dos desafios ambientais, promovendo uma abordagem pedagógica 

abrangente e participativa. Ela visa atingir toda a população, estabelecendo uma 

consciência crítica sobre os problemas ambientais contemporâneos e 

promovendo comportamentos responsáveis. O objetivo é desenvolver uma 

educação que não apenas informe, mas que capacite os indivíduos a 

compreenderem as complexidades dos problemas ambientais e a se engajarem 

ativamente na busca por soluções sustentáveis (Figura 6). 

 

Figura 6. Propriedade agroecológica no município de Atílio Vivácqua, ES - visita 

de alunos do Mestrado em Agroecologia do Ifes campus de Alegre: momento 

lúdico de Educação Ambiental. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2024. 

 

8. Considerações 

A agroecologia enfrenta desafios e oportunidades significativas na busca 

por um desenvolvimento sustentável que seja socialmente justo, 

economicamente viável e ambientalmente responsável. Entre os principais 

desafios estão o acesso à terra, a capacitação adequada sobre o 

desenvolvimento sustentável e agroecologia, as dificuldades de inserção de 

seus produtos no mercado, a degradação da biodiversidade e a escassez de 

recursos financeiros. Para superar esses obstáculos, é fundamental que a 

agroecologia seja promovida por meio de políticas públicas eficazes, 

financiamentos sustentáveis e ações coletivas que integrem os saberes 

científicos, tradicionais e as práticas locais de forma harmônica. 
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O desenvolvimento de modelos financeiros sustentáveis e políticas de 

incentivo são fundamentais para garantir a viabilidade econômica dos sistemas 

agroecológicos. O acesso a créditos e a assistência técnica, aliados a programas 

de subsídios para práticas sustentáveis, pode proporcionar um impulso essencial 

para o fortalecimento da agroecologia, garantindo que os produtores possam 

aplicar tecnologias verdes e manter a produtividade. Além disso, a promoção de 

práticas de conservação da biodiversidade e manejo sustentável, como o uso de 

Sistemas Agroflorestais (SAFs), pode contribuir diretamente para a recuperação 

de ecossistemas degradados, ao mesmo tempo em que sustenta a produção 

agrícola de maneira resiliente e integrada. 

A agroecologia requer uma abordagem transdisciplinar que una o 

conhecimento científico com os saberes tradicionais das comunidades locais. A 

capacitação contínua dos agricultores em práticas sustentáveis e 

agroecológicas, por meio de estratégias inovadoras de educação ambiental, é 

uma das principais ferramentas para a transformação dos sistemas produtivos. 

Como evidenciado em projetos como o "Crescer e Multiplicar", o trabalho 

colaborativo entre moradores, técnicos e pesquisadores permite a adaptação de 

tecnologias inovadoras e a implantação de práticas que ajudam na recuperação 

de áreas degradadas e na promoção da sustentabilidade. 

A educação ambiental e a capacitação são, portanto, fundamentais para 

o desenvolvimento de uma sociedade mais consciente e engajada na 

preservação dos recursos naturais e na adoção de práticas agroecológicas. A 

utilização de sistemas de produção que integram a preservação da 

biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais, como o cultivo de café 

orgânico, pode se tornar um modelo de boas práticas para outras regiões e 

atividades produtivas. 

Embora o conceito de desenvolvimento sustentável tenha uma aplicação 

global, sua implementação precisa ser adaptada às realidades locais. Cada 

região enfrenta desafios distintos em relação ao clima, biodiversidade e cultura, 

e as soluções sustentáveis devem ser ajustadas de acordo com essas 

particularidades. Isso significa que as políticas públicas precisam ser sensíveis 

às necessidades locais, garantindo que os recursos e conhecimentos estejam 

disponíveis de forma acessível e eficaz. 



Desafios e perspectivas da agroecologia para alcançar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável      65 
 

A agroecologia, nesse contexto, se apresenta como uma alternativa viável 

para a agricultura familiar, promovendo uma economia mais inclusiva e justa. 

Valorizar o pequeno produtor e fortalecer redes de comercialização justa e 

sustentável são aspectos essenciais para a criação de vínculos mais fortes entre 

a produção rural e o consumo local. No entanto, para que esses avanços se 

consolidem, é necessário que haja um esforço contínuo de participação coletiva 

e aprendizagem constante, de modo a fortalecer as práticas agroecológicas e 

garantir um desenvolvimento equilibrado entre as necessidades humanas e a 

preservação ambiental. 

As políticas públicas desempenham um papel fundamental no apoio à 

adoção de práticas agroecológicas e no fortalecimento da sustentabilidade 

ambiental. Incentivos governamentais, programas de capacitação para 

agricultores, subsídios para tecnologias limpas e proteção legal para áreas de 

preservação são algumas das estratégias que podem criar um ambiente 

favorável à transição para sistemas agroecológicos. A implantação de políticas 

públicas integradas deve ser baseada em uma visão sistêmica, que considere 

as interações entre os aspectos ambientais, sociais e econômicos de cada 

região. 

É essencial também garantir a inclusão social das comunidades locais, 

proporcionando a elas a oportunidade de se tornarem agentes ativos no 

processo de desenvolvimento sustentável. O fortalecimento da agricultura 

familiar, por meio da capacitação e da criação de mercados justos, permitirá que 

essas comunidades enfrentem os desafios da escassez de recursos e da 

degradação ambiental de forma mais resiliente. 

Decerto, a agroecologia oferece uma resposta robusta aos desafios do 

desenvolvimento sustentável, ao promover práticas agrícolas que respeitam o 

meio ambiente, as pessoas e as comunidades. No entanto, a transição para 

sistemas agroecológicos enfrenta barreiras complexas que exigem uma ação 

coordenada entre políticas públicas, investimentos financeiros, educação 

ambiental e colaboração entre diferentes atores sociais. O fortalecimento da 

agricultura familiar, a promoção de práticas de conservação da biodiversidade, 

a adaptação às novas tecnologias e o uso sustentável dos recursos naturais são 

fundamentais para o avanço de um futuro mais sustentável. 
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A adoção de uma visão sistêmica e a integração de todos os elementos 

discutidos — educação, políticas públicas, inovação tecnológica e inclusão social 

— permitirão que a agroecologia se consolide como uma estratégia eficaz para 

a promoção de um desenvolvimento que seja sustentável tanto no âmbito local 

quanto global. O compromisso coletivo e a aprendizagem contínua serão os 

pilares que sustentarão a construção de uma sociedade mais equilibrada e em 

harmonia com o meio ambiente. 
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Resumo 

O controle de plantas espontâneas é fundamental para garantir a produtividade das 

culturas, uma vez que essas plantas competem por luz, água e nutrientes com as 

culturas. A utilização de palhada (restos culturais sobre o solo) é uma técnica 

eficiente, pois bloqueia a luz solar e dificulta a germinação das plantas daninhas, 

reduzindo sua proliferação. Para potencializar esse efeito e assegurar benefícios 

como conservação da umidade e redução da erosão, é fundamental planejar 

adequadamente o manejo da cobertura vegetal. As principais estratégias de controle 

incluem o uso de herbicidas, controle mecânico e métodos culturais, como a rotação 

de culturas. Embora os herbicidas sejam amplamente utilizados, sua aplicação deve 

ser feita de maneira responsável para evitar a resistência das plantas 

espontâneas/daninhas e minimizar os impactos ambientais. Técnicas sustentáveis, 

como o Manejo Integrado de Plantas Daninhas (MIPD), que combina abordagens 

diversas, reduzem a dependência de produtos químicos, promovendo a 

biodiversidade e a eficiência no manejo em longo prazo. O controle eficaz das 

plantas espontâneas favorece a produtividade e contribui para um manejo mais 

sustentável do solo e dos recursos naturais. 

 
Palavras-chave: Controle de plantas daninhas. Palhada. Manejo integrado de 

plantas daninhas (MIPD). Sustentabilidade. Rotação de culturas. 
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1. Introdução 

Métodos de controle de plantas espontâneas referem-se a estratégias e 

técnicas adotadas para gerenciar ou eliminar plantas que surgem de forma não 

planejada em áreas agrícolas, jardins ou paisagens naturais. Essas plantas, 

muitas vezes chamadas de "ervas daninhas", "plantas invasoras" ou “plantas 

espontâneas”, competem com as culturas agrícolas por recursos como luz, água 

e nutrientes, podendo prejudicar o crescimento e a produtividade das plantas 

desejadas. 

Nos últimos anos, o sistema de plantio direto (SPD), que combina técnicas 

de cultivo e controle de plantas espontâneas, tem experimentado uma expansão 

significativa no Brasil. De 2006 a 2017, a área de SPD no Brasil aumentou 

84,9%, de 17,9 para 33,0 milhões de hectares (Fuentes-Llanillo et al., 2021). 

Essa prática agrícola é amplamente reconhecida por seus benefícios, como a 

conservação de recursos naturais, a preservação da biodiversidade do solo, o 

aumento da produtividade das culturas e a mitigação do aquecimento global, 

devido ao sequestro de carbono (Guareschi; Pereira; Debiasi, 2020).  

Contudo, para que o plantio direto seja implementado de forma eficaz, é 

necessário um gerenciamento criterioso, especialmente em relação ao controle 

de plantas daninhas. A taxa de emergência das espécies presentes no banco de 

sementes do solo é um fator determinante na avaliação das necessidades de 

controle, devendo ser analisada no contexto específico de cada sistema de 

manejo (Silva et al., 2020). 

O controle eficaz de plantas daninhas exige a integração de métodos 

variados. Um planejamento adequado, que inclua a rotação de culturas, é 

indispensável para a viabilidade econômica e ecológica do sistema (Rizzardi, 

Marchesan; Andrade, 2021). A ausência de revolvimento do solo, característica 

essencial do SPD, altera significativamente a dinâmica populacional das plantas 

daninhas, o que resulta em mudanças na composição da comunidade infestante 

ao longo do tempo (Debiasi; Franchini; León, 2020). Essas alterações não se 

limitam às características biológicas das espécies, mas também abrangem 

aspectos ecológicos, influenciados diretamente pelas práticas de manejo 

adotadas (Silva et al., 2020b). 
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Um conceito central nesse contexto é o de banco de sementes, definido 

como a reserva de sementes viáveis no solo, capazes de germinar e substituir 

plantas adultas (Debiasi; Franchini; León, 2020). A densidade de sementes de 

plantas daninhas na camada superficial do solo pode variar amplamente, 

chegando a até 7.000 sementes por metro quadrado em diferentes 

agroecossistemas (Ferreira et al., 2023). A germinabilidade dessas sementes 

também apresenta variabilidade entre espécies. Por exemplo, sementes de 

Euphorbia heterophylla e Bidens pilosa apresentam alta taxa de germinação e 

podem se esgotar em poucos anos, enquanto espécies como a trapoeraba 

(Commelina benghalensis) permanecem viáveis por até quatro décadas (Silva; 

Silva; Carvalho, 2022). 

Embora o SPD apresente vantagens significativas em termos de 

sustentabilidade e produtividade, o controle inadequado de plantas daninhas 

pode comprometer esses benefícios. A presença de plantas daninhas pode 

acarretar perdas operacionais na colheita, aumento dos custos de produção e 

prejuízos à produtividade devido à interferência direta com as culturas (Carvalho; 

Nicolai; Christoffoleti, 2020). Essas plantas também atuam como hospedeiras de 

pragas, doenças e patógenos, aumentando os desafios de manejo (Santos; 

Ferreira; Pereira, 2022). 

O controle eficiente das plantas daninhas deve ser iniciado antes da 

instalação da cultura ou, preferencialmente, na safra anterior. Isso é essencial 

para minimizar os impactos sobre o ciclo produtivo e garantir a eficiência do SPD. 

A integração de práticas como o monitoramento do banco de sementes, o uso 

de herbicidas em doses adequadas e a rotação de culturas são estratégias 

fundamentais para reduzir a interferência das plantas daninhas e aperfeiçoar os 

resultados econômicos e ambientais desse sistema (Alvino; Costa; Moreira, 

2020). 

Assim, embora o SPD represente um avanço significativo na agricultura 

brasileira, sua eficácia depende de estratégias de manejo integradas e de um 

controle adequado das plantas daninhas, considerando as especificidades 

biológicas e ecológicas de cada área cultivada. A implantação criteriosa dessas 

práticas é essencial para maximizar os benefícios econômicos, sociais e 

ambientais desse sistema de produção. 
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O período crítico de prevenção à interferência (PCPI) é aquele em que, 

desde o plantio ou a emergência, as plantas daninhas devem ser controladas de 

forma eficiente para evitar perdas quantitativas e qualitativas na produção (Silva 

et al., 2015). O controle deve ser realizado durante todo esse período, sendo 

fundamental conhecer o momento ideal para iniciar as práticas de manejo da 

vegetação indesejada (Carvalho et al., 2009). 

No sistema de plantio direto (SPD), a maior concentração de sementes de 

plantas daninhas se encontra próxima à superfície do solo. Ao longo do tempo, 

ocorre um decréscimo do banco de sementes devido à indução de germinação 

ou perda de viabilidade, associado às alterações nas propriedades físicas, 

químicas e biológicas do solo, além de modificações na penetração de luz, 

umidade e temperatura. A cobertura morta exerce papel fundamental, 

funcionando como barreira física à emergência de plantas daninhas e, ao se 

decompor, podendo liberar substâncias alelopáticas que inibem a germinação 

das sementes invasoras (Cobucci et al., 2004). 

A utilização de plantas de cobertura é essencial para o sucesso do SPD, 

especialmente em sistemas orgânicos de produção (Queiroz et al., 2010). 

Contudo, a adaptação do SPD às normas de produção orgânica representa um 

desafio significativo para pesquisadores, extensionistas e agricultores. No SPD 

orgânico, o uso de herbicidas é proibido, de acordo com as diretrizes da 

produção orgânica, e não existem dessecantes aprovados para esse sistema 

(Corrêa et al., 2011). O controle de plantas daninhas, portanto, permanece como 

o principal entrave técnico para a adoção do SPD em sistemas orgânicos 

(Fontanétti et al., 2006; Debiasi; Franchini; León, 2020). 

Nos sistemas convencionais, o plantio direto se baseia em monoculturas e 

no uso de herbicidas para a dessecação da cultura de sucessão e o controle de 

plantas daninhas (Altieri et al., 2011; Debiasi; Franchini; León, 2020). Para o 

manejo eficiente, o cultivo de plantas de cobertura durante a entressafra torna-

se essencial. Essas culturas devem apresentar alta produção de matéria seca, 

capacidade de sombreamento e inibição do desenvolvimento das plantas 

daninhas. A eficiência da cobertura depende de fatores como quantidade e tipo 

de resíduo aplicado, além da biologia das espécies envolvidas (Fontanétti et al., 

2006; Crespo et al., 2020) (Figura 1). 
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As plantas de cobertura vêm recebendo destaque em pesquisas devido ao 

seu potencial no controle de plantas daninhas, principalmente nas fases iniciais 

das culturas, e por promoverem aumento da matéria orgânica no solo (Veronese 

et al., 2012). A supressão das plantas daninhas está associada a fatores físicos, 

químicos e biológicos proporcionados pela presença da palhada. Dentre as 

culturas de cobertura, a aveia preta é amplamente utilizada devido à sua elevada 

capacidade de cobertura do solo (Silva et al., 2009; Silva; Silva; Carvalho, 2022). 

 

Figura 1. Manejo das plantas de cobertura com roçadeira costal motorizada aos 

82 dias - plantio direto de milho-verde sobre diferentes plantas de cobertura de 

verão no sistema orgânico de produção. Fonte: Crespo et al., 2020. 

 

O uso isolado de métodos de controle raramente é suficiente para um 

manejo eficaz de plantas daninhas. O manejo integrado, quando aplicado 

corretamente ao sistema de produção, proporciona maior eficiência e 

sustentabilidade no controle dessas espécies. Dessa forma, a adoção de 

práticas integradas e o uso de plantas de cobertura são estratégias fundamentais 

para mitigar os danos causados pelas plantas daninhas no SPD. 

 

2. Métodos de controle de plantas espontâneas ou daninhas 

O controle de plantas daninhas consiste em técnicas e estratégias 

destinadas a minimizar ou eliminar a competição dessas plantas com as culturas 

agrícolas. Essas espécies competem por recursos essenciais, como água, luz e 
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nutrientes, além de servirem como abrigo para pragas e doenças, 

comprometendo a produtividade das lavouras. 

Os métodos de controle podem ser classificados em categorias principais: 

preventivo, cultural, mecânico, físico, biológico, choque elétrico e químico. Cada 

abordagem apresenta vantagens e limitações, e sua aplicação deve considerar 

a cultura cultivada, as condições ambientais e as práticas de manejo adotadas 

na área (Monquero, 2014; Vargas; Roman, 2012). Breve discussão sobre cada 

um desses métodos. 

 

 Controle preventivo 

O controle preventivo de plantas daninhas é uma abordagem fundamental 

na agricultura, com o objetivo de evitar a introdução, o estabelecimento ou a 

propagação de espécies invasoras em áreas ainda não infestadas. Isso envolve 

uma série de práticas eficazes que visam minimizar o risco de contaminação das 

lavouras e proteger as culturas agrícolas de competidores indesejados (Martins 

et al., 2022; Ferrari et al., 2023). 

Uma das práticas mais comuns é o uso de sementes de alta pureza e 

vigor, que assegura que as plantas cultivadas não carreguem sementes de 

plantas daninhas. Além disso, a limpeza de equipamentos de preparo do solo é 

essencial para prevenir o transporte de sementes de uma área infestada para 

uma área limpa. A utilização de mudas livres de plantas daninhas também 

desempenha papel fundamental na prevenção de infestações (Silva et al., 

2020b; Martins et al., 2022; Ferrari et al., 2023). 

O uso de material orgânico de boa qualidade isenta de propágulos de 

espécies problemáticas é outro ponto importante. Isso inclui a inspeção rigorosa 

de resíduos vegetais, como palhada e composto, que podem servir como 

veículos para a disseminação de sementes de plantas daninhas. A limpeza de 

canais de irrigação também é uma prática essencial, pois esses locais podem 

acumular sementes de plantas daninhas que são dispersas durante o processo 

de irrigação (Cobucci et al., 2004; Alvino et al., 2011; Silva, 2020; Martins et al., 

2022; Ferrari et al., 2023). 
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Para esses mesmos autores, o controle das populações de plantas 

daninhas na entressafra é igualmente relevante, evitando que elas se 

estabeleçam e se propaguem durante o período de descanso das culturas. Além 

disso, a fiscalização rigorosa de campos de produção de sementes é necessária 

para garantir que o material utilizado não esteja contaminado com sementes 

indesejáveis. Essas ações preventivas ajudam a evitar a introdução de novas 

espécies e reduzem a necessidade de controles mais invasivos no futuro. 

O uso de cobertura vegetal e a utilização de barreiras físicas, como o 

mulching (cobertura morta) com palha ou outros materiais orgânicos, são 

técnicas eficazes para limitar o crescimento de plantas invasoras, ao reduzir a 

incidência de luz solar sobre o solo (Figura 2). Além disso, essas barreiras 

contribuem para a conservação da umidade, favorecendo o desenvolvimento 

das culturas cultivadas (Crespo; Souza, 2022). 

 

Figura 2. Mulching diminui o uso de água e a infestação de plantas espontâneas 

na cultura do café.  Crédito ElectroPlastic. Fonte: 

https://revistacampoenegocios.com.br/mulching-diminui-o-uso-de-agua-no-

cafe/, 2022. 

 

Também, a rotação de culturas, que envolve a alternância de espécies 

plantadas em uma mesma área, dificultando a adaptação e a proliferação de 

plantas daninhas específicas. Essa prática aproveita as diferentes 

características das culturas, como sombreamento e exigências nutricionais, para 

inibir a sobrevivência de espécies invasoras. Além disso, a rotação contribui para 

https://revistacampoenegocios.com.br/%20mulching-diminui-o-uso-de-agua-no-cafe/
https://revistacampoenegocios.com.br/%20mulching-diminui-o-uso-de-agua-no-cafe/
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o manejo sustentável do solo, promovendo sua saúde, beneficiando as culturas 

e diminuindo a dependência de herbicidas (Martins et al., 2022; Ferrari et al., 

2023). 

A prática do plantio direto, por si só, por manter o solo continuamente 

coberto, reduz significativamente a incidência de plantas daninhas, pois a 

camada de cobertura sobre o solo cria condições menos favoráveis para o 

crescimento dessas espécies. Além disso, o sistema promove um controle mais 

natural e sustentável das ervas invasoras, alinhando produtividade e 

conservação ambiental. 

Combinadas, essas práticas de controle preventivo proporcionam uma 

abordagem sustentável e de longo prazo para o manejo de plantas daninhas, 

além de reduzir a dependência de herbicidas e outros insumos químicos 

(Crespo; Souza, 2022; Martins et al., 2022; Ferrari et al., 2023). 

 

 Controle cultural 

O controle cultural de plantas daninhas é uma abordagem que visa utilizar 

práticas relacionadas ao manejo da própria cultura para inibir o crescimento e a 

propagação das plantas daninhas, favorecendo o desenvolvimento das culturas 

desejadas. Essa estratégia é eficaz, pois, ao manipular as condições de cultivo, 

é possível reduzir a competitividade das plantas daninhas por recursos 

essenciais como luz, água e nutrientes (Carvalho, 2013, Silva et al., 2020; 

Martins et al., 2021; Oliveira et al., 2022; Pereira et al., 2023). 

Entre as práticas de controle cultural mais adotadas, destaca-se o uso de 

cultivares mais competitivas, que são capazes de crescer de maneira vigorosa, 

dificultando o estabelecimento e o crescimento das plantas daninhas. O 

espaçamento mais estreito e a maior densidade de plantio também contribuem 

significativamente para a competição com as plantas daninhas, ao criar uma 

cobertura mais densa, que limita a quantidade de luz disponível para as plantas 

daninhas, inibindo sua germinação e crescimento (Oliveira et al., 2022; Pereira, 

2023). 

Além disso, o uso de sistemas de cultivo distintos, como a rotação de 

culturas, é uma estratégia importante no controle das plantas daninhas, pois 
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impede que as espécies daninhas se adaptem a um único tipo de cultivo e 

favorece a diversidade biológica. O uso de plantas de cobertura, também 

conhecidas como plantas "intercalares", é outra prática eficiente, pois essas 

plantas competem diretamente com as daninhas, oferecendo sombra e alterando 

as condições físicas, químicas e biológicas do solo de forma a inibir a 

germinação e o crescimento das plantas daninhas (Carvalho, 2013; Pereira, 

2023). Além disso, podem gerar renda extra para os produtores. 

 

Figura 3. Cultivo de soja como cultura intercalar em lavoura de café. Fonte: Café 

Point, 2023. 

 

Essas práticas culturais são complementares a outros métodos de controle 

e são fundamentais para a sustentabilidade agrícola, pois não dependem do uso 

de herbicidas e ajudam a manter o equilíbrio ecológico dos sistemas agrícolas. 

Além disso, elas proporcionam uma redução nos custos de produção e 

promovem a preservação da biodiversidade e da saúde do solo (Martins et al., 

2021; Oliveira et al., 2022; Pereira, 2023). 

 

 Controle mecânico 

O controle mecânico de plantas daninhas se baseia no uso de 

instrumentos que cortam ou removem essas espécies, sendo uma prática viável 

em diversas situações, especialmente em lavouras perenes para o manejo de 

coberturas vegetais. Entre as principais técnicas, destacam-se a capina 
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mecânica tratorizada, a roçagem com roçadeiras elétricas ou motorizadas, 

roçadeiras tratorizadas e o uso de implementos como o rolo-faca. A roçagem 

pode ser realizada manualmente ou de forma mecanizada, utilizando 

implementos acoplados a tratores (Carvalho, 2013). 

No cultivo do café, o controle mecânico de plantas daninhas nas 

entrelinhas do cafezal exige a disponibilidade de máquinas e implementos 

adequados, além de condições favoráveis, como entrelinhas amplas e terrenos 

planos ou com declividade inferior a 25%. Na linha da cultura, o controle ocorre 

frequentemente pelo enterro de pequenas plântulas, resultado do deslocamento 

do solo durante a passagem dos implementos. Esse método, seja como 

alternativa ou complemento a outras práticas, oferece maior eficiência 

operacional e economia, especialmente em grandes áreas de cultivo. 

Para a execução dessa técnica, é possível utilizar microtratores, tratores 

de bitola estreita ou modelos específicos para cafezais, que operam implementos 

como cultivadoras, roçadoras e trinchas. No entanto, esses equipamentos 

apresentam custo elevado e demandam mão de obra especializada, o que pode 

dificultar sua adoção em alguns contextos (Figura 4). 

 

Figura 4. Controle das plantas espontâneas nas entrelinhas da lavoura do café 

com roçadeira mecânica. Fonte: Revista Cultivar, 2023. 

 

Um exemplo inovador no início do século XXI era a roçadeira articulada, 

que possui seis linhas compostas por pequenas roçadeiras com três facas cada, 

projetadas para eliminar plantas daninhas exclusivamente nas entrelinhas das 
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culturas. Esse equipamento, desenvolvido pela Embrapa Soja, foi concebido 

para avaliar alternativas de manejo de plantas daninhas no sistema de 

semeadura direta da soja (Brighenti et al., 2007b). 

 

 Controle físico 

O controle físico de plantas daninhas envolve práticas que exercem 

influência direta sobre essas espécies, destacando-se o uso do fogo, geralmente 

aplicado com lança-chamas. Essa técnica, embora antiga e de uso limitado no 

Brasil, foi amplamente utilizada no cultivo de algodão e tem ganhado relevância 

entre agricultores orgânicos, especialmente na Europa (Carvalho, 2013; Martins 

et al., 2021). 

Figura 5. Trator “lança-chamas” controla ervas daninhas sem a necessidade de 

produtos químicos. Fonte: https://engenhariae.com.br/, 2023. 

 

Outra prática importante é a utilização de cobertura morta, composta por 

palha ou resíduos vegetais, que exerce três efeitos principais sobre as plantas 

daninhas. O efeito físico consiste no impedimento da germinação das sementes 

devido à limitação da absorção de luz, especialmente em sementes fotoblásticas 

positivas. Além disso, a cobertura morta pode dificultar a emergência das 

plântulas ao impedir que estas atravessem a camada de palha depositada sobre 

o solo (Carvalho, 2013; Silva et al., 2020). 

https://engenhariae.com.br/
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 Controle biológico 

O controle biológico das plantas daninhas por meio de coberturas vegetais 

atua de forma indireta, melhorando as condições do solo e favorecendo o 

desenvolvimento de microrganismos que desempenham papel fundamental na 

quebra da dormência de sementes de plantas daninhas. Além disso, esses 

microrganismos podem auxiliar na deterioração das sementes, tornando o 

ambiente mais hostil à germinação (Carvalho, 2013). 

 

Figura 6. Potencial do nematoide Ditylenchus gallaeformans ao biocontrole 

de plantas daninhas. Fonte: https://nematologia.com.br/, 2024. 

 

Um dos efeitos mais destacados das coberturas vegetais é o efeito 

alelopático, em que plantas que produzem compostos bioativos podem inibir o 

crescimento das plantas daninhas. Esses compostos alelopáticos têm a 

capacidade de suprimir a germinação ou até mesmo matar as plantas daninhas 

sensíveis, oferecendo uma estratégia adicional de controle. Este efeito tem se 

tornado um foco crescente de pesquisa, pois pode reduzir a dependência de 

herbicidas, especialmente em sistemas de produção mais sustentáveis e na 

agricultura orgânica (Santos et al., 2017). 

Além do controle direto sobre as plantas daninhas, as coberturas vegetais 

também influenciam a dinâmica do solo, promovendo um ambiente mais 

equilibrado para a biodiversidade microbiana, o que pode aumentar a resistência 

do solo às invasões de plantas indesejáveis. Esse conjunto de efeitos – biológico, 

https://nematologia.com.br/
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físico e alelopático – torna as coberturas vegetais uma das práticas mais eficazes 

e ecologicamente sustentáveis no manejo de plantas daninhas (Veronese et al., 

2020). 

 

 Controle por choque elétrico 

O controle elétrico de plantas daninhas é uma tecnologia inovadora e 

promissora que utiliza eletricidade gerada por equipamentos acoplados à 

tomada de força do trator para eliminar as espécies indesejadas. O 

funcionamento desse sistema baseia-se na aplicação de descargas elétricas nas 

plantas daninhas, provocando danos irreversíveis à sua fisiologia, como a 

murcha e morte das plantas em um curto espaço de tempo. Esse tipo de manejo 

tem sido testado como uma alternativa ao uso de herbicidas, sendo considerada 

uma prática mais sustentável em sistemas agrícolas, especialmente em 

contextos onde a agricultura orgânica ou a redução de produtos químicos é uma 

prioridade (Brighenti et al, 2007b; Moraes et al., 2020; Martins et al., 2022). 

O equipamento é projetado com campânulas de aplicação dispostas em 

uma barra, montada perpendicularmente à parte central do trator. Esse arranjo 

permite ao operador realizar o balizamento de maneira precisa, garantindo que 

a aplicação da descarga elétrica seja eficaz nas entrelinhas das culturas. Como 

resultado, as plantas daninhas são atingidas de forma localizada, minimizando o 

impacto nas plantas cultivadas e permitindo uma integração harmoniosa com o 

sistema de semeadura direta, em que o solo não é revolvido, mantendo sua 

estrutura e os benefícios ambientais da prática (Moraes et al., 2020; Martins et 

al., 2022) (Figura 7). 

Além disso, o uso da eletricidade como método de controle oferece 

vantagens significativas, como a eliminação da dependência de herbicidas, a 

redução do impacto ambiental e a possibilidade de controle em diferentes 

condições climáticas e de solo. Esse controle direcionado permite também que 

as plantas cultivadas não sejam afetadas pela aplicação elétrica, uma 

característica importante quando se considera a preservação das culturas 

(Martins et al., 2022). 
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Contudo, apesar das promessas, o controle elétrico ainda é uma tecnologia 

em desenvolvimento e precisa ser mais amplamente estudado e validado em 

diferentes condições agrícolas. Pesquisas continuam sendo realizadas para 

avaliar a eficiência do sistema em diversos tipos de cultivo, como soja, milho, 

arroz, entre outros, além de investigar a viabilidade econômica da adoção desse 

método em larga escala. A evolução dessa tecnologia poderá representar uma 

revolução na agricultura sustentável, tornando-a mais precisa, menos 

dependente de insumos químicos e mais eficiente na gestão das plantas 

daninhas (Moraes et al., 2020; Martins et al., 2022). 

 

Figura 7. Equipamento da Crop.Zone: uma das principais empresas de capina 

elétrica. Fonte: https://neofeed.com.br/, 2024. 

 

Contudo, é importante considerar que, em um contexto de busca por 

práticas sustentáveis, as pesquisas voltadas para a eletrocussão de plantas 

espontâneas merecem maior incentivo e atenção. 

 

 Controle químico 

O controle químico de plantas daninhas baseia-se no uso de herbicidas, 

produtos químicos desenvolvidos para matar ou inibir o crescimento dessas 

plantas invasoras. Com a evolução de novos compostos e a adoção do controle 

químico como o principal método, atualmente, quase 50% dos defensivos 

agrícolas comercializados são herbicidas. A ampla aceitação do uso de 

https://neofeed.com.br/
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herbicidas se deve a vários fatores, como a redução da dependência de mão de 

obra, que se torna cada vez mais cara e escassa, a rapidez e eficiência no 

controle de plantas daninhas, mesmo durante épocas chuvosas, a capacidade 

de aplicação diretamente na linha de plantio sem prejudicar o sistema radicular 

das culturas e a possibilidade de controlar plantas daninhas de reprodução 

vegetativa (Silva; Silva, 2007) (Figura 8). 

 

Figura 8. Controle químico de plantas espontâneas. Fonte: 

https://www.forseedse mentes.com.br/, 2024. 

 

Apesar de sua eficácia, o controle químico idealmente deve ser utilizado 

como um método auxiliar, complementando outras práticas de manejo. Nos 

principais cultivos agrícolas, especialmente os de grande escala, os herbicidas 

têm se tornado o método predominante para o controle de plantas daninhas, 

principalmente em áreas de plantio direto. Entre os herbicidas mais usados 

destacam-se o glifosato e o sulfosato, que atuam por intermédio da translocação 

pelo xilema e floema, atingindo todas as partes da planta. Esses produtos 

apresentam baixa persistência no solo devido à forte adsorção pelas partículas 

de argila e matéria orgânica, o que limita sua disponibilidade para absorção pelas 

raízes e reduz o impacto ambiental, pois se degradam rapidamente (Cobucci et 

al., 2004; Carvalho, 2013). 

Para esses mesmos autores, visando garantir a eficácia dos herbicidas, é 

importante considerar fatores externos como o tipo de solo, o teor de água no 

solo, a umidade relativa do ar, a temperatura e os ventos, além da tecnologia de 

https://www.forseed/
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aplicação, que desempenha um papel fundamental na eficiência do controle 

químico. A aplicação dos herbicidas deve ser feita quando as plantas daninhas 

estiverem em pleno desenvolvimento e apresentarem boa cobertura vegetal. É 

recomendado evitar a aplicação durante períodos de estresse nas plantas, como 

deficiência hídrica ou baixas temperaturas. Além disso, a aplicação deve ser 

realizada com volumes de calda inferiores a 50 L ha-1 para reduzir o escorrimento 

e otimizar a absorção. Deve-se também evitar o uso de herbicidas quando 

houver previsão de chuva em menos de seis horas após a aplicação. 

De acordo com esses mesmos autores, a combinação de Paraquat e 

Diuron é uma estratégia eficaz, pois a absorção simultânea dos dois herbicidas 

inibe a ação rápida do Paraquat, proporcionando maior controle das plantas 

daninhas. No caso do uso do 2,4-D para dessecação, é fundamental observar o 

período de carência para a semeadura da cultura subsequente, evitando 

prejuízos à cultura plantada. 

Contudo, há de se considerar, que o uso de herbicidas tem gerado 

impactos e externalidades ambientais e sociais significativos. A aplicação 

indiscriminada pode levar à contaminação do solo, da água e do ar, afetando 

ecossistemas e a saúde humana. Além disso, o uso excessivo contribui para o 

desenvolvimento de resistência em plantas daninhas, tornando o controle mais 

difícil e exigindo doses maiores de produtos químicos. Critica-se também a 

dependência de herbicidas no sistema agrícola, que pode comprometer a 

biodiversidade e a saúde do solo, prejudicando a sustentabilidade em longo 

prazo. A busca por alternativas mais sustentáveis, como o manejo integrado de 

plantas daninhas, é cada vez mais necessária (Souza, 2024). 

 

 Controle integrado de plantas daninhas (MIPD) 

O Controle Integrado de Plantas Daninhas (CIPD) é uma abordagem que 

combina diferentes métodos de controle - mecânico, químico, cultural e biológico 

- visando maximizar a eficácia do manejo e minimizar os impactos negativos no 

ambiente e nas culturas. Essa estratégia integrada busca um equilíbrio, levando 

em consideração tanto a necessidade de controlar as plantas daninhas quanto 

a preservação da biodiversidade e a redução da resistência dessas plantas aos 
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herbicidas, o que se tornou uma preocupação crescente nos últimos anos 

(Santos et al., 2020; Jha; Norsworthy; Beckie, 2021). 

O uso de múltiplas técnicas permite que o controle de plantas daninhas seja 

mais flexível e adaptável às diferentes condições de manejo agrícola. Por 

exemplo, o controle mecânico, como a capina e a roçada, podem ser utilizados 

em conjunto com o controle químico, utilizando herbicidas seletivos em 

momentos específicos para reduzir a pressão sobre a resistência das plantas 

daninhas (Carvalho, 2013). Já o controle cultural, com o uso de cultivares mais 

competitivas, densidade de plantio mais alta e rotação de culturas, contribui para 

o controle natural das plantas daninhas, tornando o ambiente mais favorável para 

as culturas desejadas e menos para as invasoras (Alvim et al., 2019). 

Além disso, o controle biológico, que envolve o uso de inimigos naturais 

das plantas daninhas, como insetos e patógenos, pode ser uma ferramenta 

complementar, especialmente em sistemas agrícolas mais sustentáveis, como 

na agricultura orgânica (Oliveira et al., 2022). O uso do CIPD tem demonstrado 

bons resultados em longo prazo, pois promove a sustentabilidade, reduzindo a 

dependência de herbicidas e favorecendo a adoção de práticas mais amigáveis 

ao meio ambiente. 

A integração desses métodos visa não apenas o controle das plantas 

daninhas, mas também o equilíbrio do ecossistema agrícola, a melhoria da 

qualidade do solo, a preservação de recursos naturais e a sustentabilidade das 

práticas agrícolas. A implantação eficaz de um sistema de controle integrado de 

plantas daninhas exige conhecimento técnico, monitoramento constante e uma 

abordagem adaptativa que leve em consideração as especificidades de cada 

sistema agrícola. 

 

3. Considerações 

Há de se ressaltar a importância do controle eficaz das plantas daninhas 

em diversos sistemas agrícolas, reconhecendo sua relevância para a 

produtividade e sustentabilidade das culturas. As plantas daninhas competem 

com as culturas por recursos essenciais como luz, água e nutrientes, 

prejudicando o crescimento das plantas cultivadas e, consequentemente, a 



Tópicos em recuperação de áreas degradadas                                                                                            87 

produtividade. Nesse sentido, a adoção de métodos de controle adequados, 

como o uso de palhada, controle mecânico, rotação de culturas e a aplicação de 

herbicidas de forma responsável, é fundamental para garantir a saúde do solo e 

a sustentabilidade do agroecossistema. 

Embora o uso de herbicidas seja comum, sua aplicação deve ser 

racionalizada, com o objetivo de minimizar impactos ambientais, como a 

contaminação do solo e a resistência das plantas daninhas. Nesse contexto, o 

Manejo Integrado de Plantas Daninhas (MIPD), que combina diferentes técnicas, 

se apresenta como uma estratégia eficiente, promovendo a redução da 

dependência de químicos, a preservação da biodiversidade e o aumento da 

eficiência no controle das plantas daninhas. 

Em sistemas agroecológicos, o controle de plantas daninhas é baseado em 

práticas que promovem o equilíbrio ecológico, reduzindo a necessidade de 

insumos químicos. Estratégias como o consórcio de culturas, rotação de culturas 

e cobertura do solo com palhadas ou adubos verdes são amplamente utilizadas 

para evitar a competição das plantas daninhas com as culturas principais. Além 

disso, técnicas de manejo como capinas manuais, uso de ferramentas 

mecânicas e controle biológico, empregando inimigos naturais, ajudam a manter 

a biodiversidade e minimizar impactos ambientais. Essas práticas fortalecem o 

sistema produtivo, aumentando a resiliência e a sustentabilidade. 

Por fim, é necessário destacar que o manejo de plantas daninhas deve ser 

adaptado às condições específicas de cada sistema agrícola, considerando 

fatores como o tipo de cultivo, as condições ambientais e a necessidade de 

práticas sustentáveis. O controle integrado, baseado em uma abordagem 

diversificada, representa o caminho para um sistema agrícola mais equilibrado, 

eficiente e ecologicamente responsável, garantindo não só maior produtividade, 

mas também a preservação dos recursos naturais para as futuras gerações. 
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Resumo 

O uso de substâncias dinamizadas na agricultura tem se destacado como alternativa 

no manejo fitossanitário, fundamentado em conceitos de homeopatia. Pragas, 

doenças e distúrbios fisiológicos não são apenas consequências de agentes 

externos, mas refletem a perda da homeostasia vegetal. Apesar de resultados 

positivos em pesquisas e no campo, os mecanismos de ação das substâncias 

dinamizadas ainda são pouco compreendidos. Na agricultura, as aplicações se 

baseiam majoritariamente na isopatia, sem a análise detalhada de sintomas, 

característica da homeopatia clássica. Contudo, avanços no entendimento da 

fisiologia vegetal permitem a identificação de sintomas e respostas semelhantes às 

observadas em humanos, ampliando o potencial da homeopatia no manejo de 

culturas. Este estudo revisa trabalhos que exploram compostos homeopáticos em 

plantas, contribuindo para a escolha assertiva dos medicamentos. 

 
Palavras-chave: Homeopatia vegetal. Manejo fitossanitário. Substâncias 

dinamizadas. Isopatia. Homeostasia. Fisiologia vegetal. 
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1. Introdução 

Um dos grandes desafios da agricultura global é a reorientação dos 

sistemas de produção de alimentos, incorporando práticas agroecológicas que 

assegurem tanto o direito humano à produção quanto ao acesso à alimentação 

adequada (Caisan, 2012). A melhoria dos manejos agrícolas, ajustados às 

realidades de cada ecossistema, pode aumentar a eficiência produtiva por meio 

da adoção de tecnologias e práticas alinhadas à sustentabilidade. 

Os problemas fitossanitários, como pragas e doenças das culturas, 

frequentemente levam os agricultores a recorrer ao uso intensivo de agrotóxicos 

e insumos sintéticos altamente solúveis. Contudo, esses produtos deixam 

resíduos tóxicos no solo, na água e nos alimentos, representando riscos 

ambientais e à saúde humana. Diante disso, é imperativo buscar métodos 

alternativos para o controle de pragas e doenças nas plantas cultivadas. 

A agricultura orgânica emerge como uma resposta significativa, 

promovendo a sustentabilidade econômica e ecológica enquanto amplia os 

benefícios sociais. Este sistema prioriza métodos culturais, biológicos e 

mecânicos como alternativas aos compostos sintéticos, contribuindo para a 

preservação ambiental e a saúde humana (MAPA, 2003). 

Apesar do avanço das práticas agroecológicas, a adoção de novas técnicas 

agrícolas ainda gera incertezas e controvérsias. Para alguns, a agricultura 

orgânica é uma proposta utópica, enquanto para outros representa uma 

revolução. Há, contudo, uma posição intermediária que defende mudanças 

graduais e equivalentes à agricultura convencional (Bezerra; Veiga, 2000). 

A ciência da homeopatia, com mais de 200 anos de aplicação eficaz em 

humanos e animais, também tem mostrado resultados promissores na 

agricultura. O uso de preparados homeopáticos em cultivos orgânicos, tanto no 

manejo de doenças e pragas quanto no equilíbrio fisiológico das plantas, é 

regulamentado pela Instrução Normativa nº 46, de 6 de outubro de 2011 

(BRASIL, 2011). 

O manejo ecológico de pragas com preparados homeopáticos pode 

aperfeiçoar a produção nas unidades agrícolas familiares, reduzindo os custos 

de produção sem comprometer a produtividade. Essa prática respeita os 
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processos naturais e utiliza tecnologias adaptadas às condições ambientais e 

socioeconômicas locais (Boff, 2008). Além disso, os preparados homeopáticos, 

por serem naturais e aplicados em concentrações mínimas, favorecem o 

equilíbrio dos serviços ecológicos, como o predatismo e o microparasitismo, 

auxiliando no controle biológico natural (Casali, 2004). 

Nesse contexto, ações integradas para aumentar a sustentabilidade da 

produção de alimentos se tornam fundamentais. Elas respondem tanto às 

demandas do setor produtivo quanto às expectativas da sociedade, destacando 

o potencial da homeopatia no manejo fitossanitário. 

Este capítulo aborda os principais enfoques e efeitos da homeopatia no 

manejo fitossanitário e na sustentabilidade da agricultura. Além disso, explora 

conceitos e possibilidades de aplicação da agroecologia na pesquisa 

agronômica, considerando os desafios ambientais, sociais e econômicos 

enfrentados pela agricultura contemporânea. 

 

2. Agroecologia e o desenvolvimento rural 

O termo agroecologia inicialmente conecta seus interesses e pretensões 

ao campo da agricultura e da sociedade. Hecht (1989) e Peron et al. (2024) 

enfatizam que a agroecologia agrega saberes ambientais e um sentimento social 

em relação à agricultura, abarcando conceitos e aspectos que transcendem os 

limites da própria agricultura. 

A ciência da agroecologia começou a ganhar forma nos anos da década de 

1980, a partir de estudos sobre a experiência de camponeses e da recuperação 

do conhecimento agrário. Caporal e Costabeber (2007) e Peron et al. (2024) 

destacam que a agroecologia surgiu como uma perspectiva teórica alternativa, 

fundamentada em uma análise científica que valoriza a conservação da 

biodiversidade ecológica e cultural, com uma visão sistêmica sobre o fluxo de 

energia e de materiais nos sistemas econômicos. 

De acordo com Glessman (1990), a agroecologia é a ciência capaz de 

atender de forma integrada aos seguintes critérios: i) baixa dependência de 

insumos comerciais; ii) uso de recursos renováveis locais; iii) aceitação e, ou, 

tolerância às condições naturais, evitando alterações intensas do meio; iv) 
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manutenção da capacidade produtiva em longo prazo; v) preservação da 

biodiversidade biológica e cultural; vi) utilização do conhecimento popular local. 

Sob outro ponto de vista, a agroecologia se relaciona ao estudo dos 

fenômenos ecológicos que ocorrem nos cultivos e manifesta grande potencial 

para solução de questões tecnológicas na agricultura. Pretty (1996) e Peron et 

al. (2024) argumentam que a agroecologia favorece o redesenho e a gestão de 

agroecossistemas sustentáveis. Altieri (1995) e Souza Neta et al. (2024) 

complementam que a agroecologia é mais do que a aplicação de princípios 

ecológicos: trata-se de compreender processos produtivos em uma perspectiva 

ampla, analisando ciclos minerais, transformações energéticas e relações 

socioeconômicas como uma unidade integrada. 

Nos últimos anos, a agroecologia tem sido utilizada como ferramenta 

metodológica para entender a funcionalidade dos sistemas agrários, abordando 

problemas que são objeto de pesquisa nas ciências agrárias convencionais 

(Guzmán Casado et al., 2000; Peron et al., 2024). Sevilla Guzmán (1999) e 

Souza Neta et al. (2024) destacam que o desenvolvimento, em sua proposta 

mais ampla, busca potencialidades socioculturais e econômicas de uma 

sociedade em harmonia com o meio ambiente. 

No contexto histórico, Esteva (1996) e Souza Neta et al. (2024) observam 

que, a partir do pensamento liberal, o conceito de desenvolvimento sustentável 

foi associado ao crescimento econômico, tomando como referência os padrões 

de vida e consumo das sociedades industrializadas. Contudo, segundo Bermejo 

(1994), meados dos anos da década de 1970 trouxeram à tona os limites desse 

modelo, evidenciando desigualdades sociais crescentes, exclusão e sérios 

danos ambientais, como contaminação por agrotóxicos e geração de resíduos. 

Meneghetti (2001) e Bruneli et al. (2024) apontam que as crises do modelo 

de desenvolvimento reforçaram o debate sobre agricultura sustentável, 

destacando a precariedade econômica, social e ambiental desse sistema. 

Fioreze (2005) ressalta que o desenvolvimento sustentável deve equilibrar a 

conservação dos recursos ambientais com o crescimento econômico em longo 

prazo, sendo ora entendido como uma mudança tecnológica, ora como uma 

transformação estrutural mais ampla. 
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Caporal e Costabeber (2007) destacam que o planejamento do 

desenvolvimento sustentável envolve cinco (5) dimensões principais: i) 

sustentabilidade social, focada na equidade; ii) sustentabilidade econômica, com 

distribuição equilibrada de recursos; iii) sustentabilidade ecológica, respeitando 

a capacidade de suporte dos ecossistemas; iv) sustentabilidade espacial, 

buscando distribuição territorial equilibrada das atividades econômicas; v) 

sustentabilidade cultural, promovendo a continuidade de sistemas agrícolas 

locais e soluções específicas. 

Duas correntes principais disputam o conceito de sustentabilidade: a 

ecotecnocrática, que enfatiza soluções biotecnológicas; e a ecossocial, que 

prioriza os aspectos econômicos e sociais dos agroecossistemas, rejeitando a 

abordagem química e mecanizada (Caporal; Costabeber, 2007). Assad e 

Almeida (2004) e Bruneli et al. (2024) alertam que a sustentabilidade na 

agricultura ainda enfrenta desafios, pois interesses individuais e econômicos 

muitas vezes impedem práticas menos impactantes. 

Por outro lado, a agricultura orgânica tem avançado em algumas regiões 

do Brasil, especialmente em propriedades familiares. Fiedler et al. (2020) 

atribuem esse progresso à implementação do Plano Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica (Planapo), que incentiva práticas agroecológicas, promove 

o consumo de alimentos saudáveis e dissemina conhecimento sobre agricultura 

sustentável. O Planapo tem sido essencial para fortalecer a transição para 

sistemas agrícolas mais sustentáveis, ampliando seus benefícios ecológicos, 

econômicos e sociais (Brasil, 2017). 

 

3. Homeopatia na agricultura 

A crescente demanda por produção agropecuária nas populações atuais 

exige pesquisas que busquem insumos com baixos efeitos residuais, 

preservando a saúde do agricultor e do consumidor. Nesse contexto, o uso da 

homeopatia e de fitoterápicos na agricultura surge como uma tecnologia limpa 

para a produção de alimentos (Almeida, 2003). 

A homeopatia, termo de origem grega (homoios = semelhante e pathos = 

sofrimento ou doença), significa "doença semelhante". O médico alemão 
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Christian Friedrich Samuel Hahnemann, precursor da homeopatia, desenvolveu 

essa abordagem, hoje aplicada a seres humanos, animais, plantas e 

microrganismos. O princípio básico é que o organismo, possuindo poder vital, 

pode reagir ao medicamento homeopático, promovendo seu restabelecimento 

(Rossi et al., 2004). Segundo Hamly (1979), a homeopatia se fundamenta em 

quatro pilares: 

i) o semelhante cura o semelhante; 

ii) experimentação em organismos sadios; 

iii) doses dinamizadas; 

iv) uso de medicamento único. 

Os medicamentos homeopáticos têm origem nos reinos animal, vegetal e 

mineral, sendo suas potências indicadas por números e letras que definem o 

modo de preparo. A eficácia desses medicamentos é confirmada pela prática 

clínica, evidenciando sua ação dinâmica (Rossi, 2005) (Figura 1). 

 

Figura 1. Preparo de “remédios homeopáticos”. Fonte: 

https://www.alavoura.com.br/, 2022. 

 

A aplicação de preparados homeopáticos na produção de alimentos 

representa alternativa sustentável, atendendo às exigências do sistema orgânico 

de produção. Esses preparados são adequados para sistemas agroecológicos, 

pois influenciam os processos fisiológicos das plantas sem causar efeitos 

https://www.alavoura.com.br/
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tóxicos. Entre os benefícios, destacam-se o controle de doenças causadas por 

vírus, fungos e bactérias, a redução da incidência de pragas e o aumento da 

biomassa vegetal (Espinoza, 2001) (Figura 2). 

 

Figura 2. Regulamentação da IN 7 (19/5/1999): homeopatia é indicada para 

produção de orgânicos no Brasil. Fonte: https://www.alavoura.com.br/, 2022. 

  

De acordo com Rossi et al. (2004), preparados homeopáticos podem 

induzir resistência a insetos e pragas, contribuindo para a manutenção da 

produtividade por meio da produção de metabólitos secundários. Esses 

compostos são responsáveis por influenciar a atração ou repulsão de pragas e 

patógenos. Andrade et al. (2004) demonstraram que a aplicação de preparados 

homeopáticos de Justicia carnea nas potências 6CH, 12CH, 18CH e 30CH 

aumentou a produção de cumarina em plantas de Chambá, melhorando seus 

mecanismos de defesa. 

Pesquisas evidenciam que metabólitos secundários produzidos 

naturalmente pelas plantas possuem ação eficaz contra pragas e doenças, 

sendo uma alternativa promissora em comparação aos pesticidas sintéticos, pois 

se degradam mais rapidamente e deixam menos resíduos no ambiente (Agut et 

al., 2018; Avelino et al., 2019; Nwanade et al., 2020; Lopes et al., 2023; Santos 

et al., 2023). Esses compostos, frequentemente encontrados em óleos 

essenciais, também exibem atividades fungicidas e bactericidas, fortalecendo 

seu papel em sistemas de manejo integrado (Pavela et al., 2016). 

https://www.alavoura.com.br/
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No cultivo de milho, Almeida et al. (2003) observaram resultados 

significativos no controle da lagarta do milho ao utilizarem preparados 

homeopáticos em altas diluições: Dorus sp. 4CH, Euchlaena 6CH e nosódio de 

Spodoptera sp. 30CH. Resultados semelhantes foram registrados por Rupp et 

al. (2012), que constataram a redução de larvas de mosca-das-frutas em 

pessegueiros ao aplicarem Staphysagria 6CH e nosódio de mosca-das-frutas 

6CH com intervalos regulares. 

Experimentos realizados com formigas cortadeiras (Acromyrmex spp.) 

demonstraram que o nosódio de formigas na potência 30CH reduziu 

significativamente o forrageamento (Giesel, 2007). Quanto ao controle de 

doenças, Rossi et al. (2004) evidenciaram a redução da severidade da 

Xanthomonas campestris em tomateiros após a aplicação de nosódios na 

irrigação (4CH e 6CH). De maneira semelhante, Erdmann (2008) relatou a 

diminuição da ferrugem em plantas de Hypericum inodorum ao utilizar nosódios 

da doença na potência 30DH 

 

4. Resultados em trabalhos de pesquisa 

Diversos estudos demonstram a efetividade da homeopatia no manejo 

fitossanitário. Neste trabalho, buscou-se relatar e descrever os efeitos de 

diferentes preparados homeopáticos sobre plantas de morangueiro cultivadas 

em sistema semihidropônico aberto. Os preparados utilizados foram: Arnica 

montana CH12 e um composto homeopático contendo Calcarea carbonica, 

Calcarea phosphorica e Magnesia phosphorica, ambos aplicados nas potências 

CH12 e CH18. 

As aplicações dos preparados iniciaram logo após a implantação do cultivo 

e continuam até o presente momento. No início de 2017, contudo, as mudas 

antigas foram substituídas por novas, obtidas a partir dos estolões emitidos por 

plantas provenientes da Argentina. Assim, as observações descritas a seguir se 

referem, sobretudo, ao período após a implantação dessas novas mudas. 

Os resultados das aplicações se tornaram evidentes nos primeiros dias de 

cultivo, com brotações vigorosas, ausência de sinais de murcha e ausência de 
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ataque por insetos ou doenças. A taxa de mortalidade das mudas foi baixa, 

registrando apenas 4,9% (Figura 3). 

As recomendações para o uso do composto contendo Calcarea carbonica, 

Calcarea phosphorica e Magnesia phosphorica foram realizadas conforme 

descrito por Casali et al. (2009). 

 

Figura 3. Brotações novas sem sinais de doença e, ou, deficiência nutricional 

(A); Frutos bem formados e pedúnculos mais fortes e rígidos (B); e, Sinais de 

recuperação das folhas com sinais de deficiência nutricional e de início de 

senescência (C). Fonte: Tonin et al., 2022. 

 

Outro benefício identificado pelo uso do composto foi seu efeito sobre os 

pedúnculos, que se tornaram mais fortes e rígidos, permitindo que os frutos 

permanecessem suspensos, sem contato direto com os slabs por um tempo 

significativamente maior do que o observado antes das aplicações. Esse efeito 

contribuiu indiretamente para a redução da contaminação dos frutos por 

doenças. 

Adicionalmente, observou-se que as folhas, que apresentavam sinais de 

deficiências nutricionais e senescência, começaram a reverter esse processo. 

As folhas mais velhas, com claros indícios de deficiências e início de 

senescência, começaram a apresentar um comportamento de recuperação, 

retomando parcialmente seu aspecto normal. Esse processo prolongou a 

atividade das folhas, em comparação com situações semelhantes onde a 

homeopatia não foi utilizada, estendendo assim sua contribuição para a nutrição 

das plantas. 
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É importante destacar que os medicamentos homeopáticos não atuam 

diretamente sobre os sinais e sintomas das doenças, mas influenciam a força 

vital do organismo. De acordo com a filosofia homeopática, os desequilíbrios e 

as doenças têm origem no desarranjo dessa força vital (Casali et al., 2006; 

Fontes, 2012). Esse entendimento exige uma mudança na forma como se 

compreende a origem das doenças e os mecanismos de cura. Para Hahnemann, 

é a força vital de todos os seres vivos que sustenta o equilíbrio e a saúde, e 

quando essa força está desequilibrada, surgem distúrbios que se manifestam em 

deficiências e doenças. Esse conceito deve ser adotado por aqueles que 

desejam utilizar a homeopatia como ferramenta terapêutica em sistemas 

vegetais. 

Em um estudo adicional, com o objetivo de determinar a resposta de 

plantas sadias de artemísia ao preparado homeopático Arnica montana, o 

experimento foi conduzido a pleno sol na Universidade Federal de Viçosa, MG. 

As plantas de Tanacetum parthenium (L.) Schultz-Bip, cultivadas a partir de 

sementes em vasos de 10 litros com substrato composto por terra, areia e 

esterco bovino (na proporção 3:1:0,5), receberam adubação em cobertura com 

esterco bovino um mês após o plantio. Quinze dias depois, iniciou-se a aplicação 

das soluções homeopáticas. Para a preparação, foram adicionadas dez gotas 

(0,6 mL) da homeopatia Arnica montana a cada litro de água desmineralizada. A 

solução foi agitada e 200 mL aplicada no solo ao redor das plantas. 

A extração do partenolídeo foi realizada a partir da parte aérea desidratada, 

seguindo o método de Brown et al. (1997) com adaptação de Carvalho et al. 

(2003). O teor de partenolídeo nas amostras foi determinado por cromatografia 

gasosa, conforme descrito por Carvalho et al. (2003). O teor de partenolídeo foi 

expresso de duas formas: (1) teor de partenolídeo por planta, em relação à 

massa seca da parte aérea (em miligrama), e (2) teor de partenolídeo em 100 

gramas de massa seca (porcentagem). 

Os resultados mostraram que a aplicação dos preparados homeopáticos 

na escala centesimal não teve impacto significativo sobre a altura das plantas 

nem sobre o acúmulo de massa fresca na parte aérea, contrastando com os 

resultados de Carvalho et al. (2003), que observaram efeitos diferentes ao aplicar 

preparados de Arnica montana na escala decimal. Andrade (2001) também 
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relatou uma redução no teor de cumarina, principal defesa química de Justicia 

pectoralis, após a aplicação de Arnica montana em escala centesimal. A autora 

sugeriu que essa diminuição nos níveis de defesa poderia refletir uma retomada 

à homeostase, restaurando o equilíbrio entre os processos de crescimento e 

defesa. A diminuição no teor de partenolídeo, especialmente nas dinamizações 

CH3 e CH5, evidenciou a especificidade da homeopatia Arnica montana no 

controle desse composto. 

Considerando que o partenolídeo é o principal componente da defesa 

química da artemísia, e que a homeopatia busca o equilíbrio com o meio 

ambiente, sugere-se que a aplicação da homeopatia reduziu a necessidade de 

defesa química, diminuindo assim a biossíntese ou o acúmulo do partenolídeo 

que, assim como outros terpenoides, exige alto custo energético de produção 

(Gershenzon, 1994). 

O uso de medicamentos homeopáticos e substâncias dinamizadas para o 

controle de doenças de plantas e seus patógenos têm crescido recentemente. 

Araújo et al. (2020) investigaram os efeitos acaricidas de três óleos essenciais, 

incluindo o óleo de pimenta-rosa (Schinus terebinthifolius), contra o ácaro-rajado 

(Tetranychus urticae). A análise revelou a presença de 43 compostos químicos 

nos frutos verdes e maduros da pimenta-rosa, correspondendo a 96,7% e 98,5% 

do total dos óleos essenciais, respectivamente. O limoneno destacou-se como o 

principal componente, com concentrações de 42,5% no óleo de frutos verdes e 

34,1% no óleo de frutos maduros. Os testes demonstraram toxicidade 

significativa contra o ácaro, sendo o óleo dos frutos maduros mais eficazes que 

compostos isolados, como α-terpineol e terpinoleno, reforçando a teoria da 

sinergia entre os compostos presentes no óleo essencial. 

De forma complementar, Ataíde et al. (2018) caracterizaram e avaliaram o 

potencial acaricida do óleo essencial de gengibre (Zingiber officinale) contra o 

ácaro-rajado. A análise química revelou 26 compostos, destacando-se o 

zingibereno (17,21%), o geranial (16,46%) e o cânfeno (10,19%) como os mais 

concentrados. Nos ensaios de toxicidade, o óleo de gengibre demonstrou 

eficácia de 100% sobre fêmeas de T. urticae na concentração de 20 μL/mL, com 

valores de CL50 de 3,38 μL/mL e CL90 de 13,30 μL/mL, evidenciando sua 

eficácia no manejo sustentável de pragas agrícolas. 
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O manejo de plantas espontâneas utilizando a homeopatia surge como 

uma alternativa promissora, pois os preparados homeopáticos têm o potencial 

de atuar nos agroecossistemas de forma integrada, promovendo a produção de 

alimentos saudáveis dentro de um sistema equilibrado. A homeopatia é 

considerada uma ciência aplicável a todos os seres vivos, incluindo humanos, 

animais domésticos, silvestres, vegetais e micro-organismos (Rossi et al., 2004). 

No Brasil, os preparados homeopáticos foram reconhecidos como insumos 

agrícolas pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento em maio de 1999 

(Brasil, 1999). 

Em um estudo conduzido por Almeida e Câmara (2012), foram investigados 

métodos alternativos para o manejo da tiririca (Cyperus rotundus), incluindo o 

uso de cobertura morta, extrato aquoso de mucuna-preta e preparados 

homeopáticos de plantas de tiririca. Para a confecção dos extratos aquosos, as 

folhas frescas de mucuna-preta, colhidas no estádio de floração, foram picadas 

e imersas em água deionizada, numa concentração de 10% em peso/volume de 

matéria seca, a temperatura ambiente, e deixadas em repouso por 2 horas. Após 

a filtragem, os extratos foram acondicionados em frascos até sua aplicação, que 

ocorreu diretamente no solo com volumes de 100 mL por vaso para as 

concentrações de 5% e 10%. 

Nos experimentos com preparados homeopáticos, foi utilizada a escala 

centesimal hahnemanniana (CH)1 para a confecção dos extratos. A tintura mãe 

(TM), solução precursora dos preparados homeopáticos, foi elaborada a partir 

de plantas inteiras de tiririca (Cyperus rotundus) (T1) e apenas da parte aérea 

(T2). Para cada tintura, foram coletadas 5 plantas ao acaso no campo, que foram 

lavadas, picadas, colocadas em álcool 70%, maceradas e deixadas em repouso 

por 15 dias, conforme o procedimento descrito. 

As avaliações das variáveis de massa de matéria fresca e seca da parte 

aérea e dos tubérculos, comprimento da parte aérea, número final de plantas e 

tubérculos produzidos foram realizadas 45 dias após o plantio. 

                                                           
1 É a proporção de 1/100 entre o insumo ativo e o insumo inerte empregada na preparação das 
diferentes dinamizações (uma parte do insumo ativo em 99 partes de insumo inerte, perfazendo um 
total de 100 partes). O método hahnemanniano é um processo de manipulação de medicamentos 
homeopáticos, criado pelo médico Samuel Hahnemann. 
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Os resultados indicaram diferenças significativas entre os tratamentos para 

todas as variáveis avaliadas. Especificamente, para a massa de matéria fresca 

total, apenas os tratamentos com palha de mucuna-preta, tanto em cobertura 

quanto incorporada ao solo, não apresentaram diferença em relação à 

testemunha. Por outro lado, observou-se uma redução na produção das massas 

de matéria fresca tanto da parte aérea quanto dos tubérculos de tiririca nos 

tratamentos que receberam extrato aquoso de mucuna-preta e aqueles que 

receberam as aplicações dos preparados homeopáticos. Além disso, houve 

redução na massa de matéria seca da parte aérea nos tratamentos com essas 

aplicações, quando comparados à testemunha (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Massa de matéria fresca total (MFT), massa de matéria seca total 

(MST), massa de matéria fresca da parte aérea (MFPa), massa de matéria seca 

da parte aérea (MSPa), massa de matéria fresca do tubérculo (MFTb), massa de 

matéria seca do tubérculo da tiririca (MSTb), cultivados em vasos sob diferentes 

tratamentos de controle 

 

Fonte: Almeida et al. 2012. 

 

Com exceção do tratamento com palhada de mucuna-preta em cobertura, 

os demais tratamentos favoreceram a produção de tubérculos de tiririca (Figura 

4). 
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Figura 4. Número inicial de tubérculos, número de plantas no final do 

experimento e número de tubérculos produzidos durante a condução de 

experimento de cultivo de tiririca em vasos, sob diferentes tratamentos de 

controle (letras sobre as barras comparam os tratamentos pelo teste de Scott-

Knott a 5% de probabilidade). Fonte: Almeida et al. 2012. 

 

Os trabalhos mencionados na Tabela 2 foram selecionados por 

apresentarem alta qualidade metodológica, conforme o critério Manuscript 

Information Score (MIS ≥ 5), estabelecido por um grupo de pesquisadores 

(BETTI et al., 2009). Esse critério baseia-se na avaliação do desenho 

experimental, materiais utilizados, instrumentos de medição, técnicas de 

dinamização e tipos de controle empregados. 

 

Tabela 2. Estudos sobre o efeito de dinamizações homeopáticas em doenças de 

plantas e seus patógenos que apresentaram alta qualidade metodológica 
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Fonte: Betti et al., 2009. 

 

Entre os seis estudos que obtiveram MIS ≥ 5, apenas um utilizou controle 

negativo sistemático. A implantação regular de controle negativo sistemático nos 

futuros estudos sobre ultradiluições homeopáticas em plantas é fundamental. 

Além disso, a repetição dos experimentos é fundamental para controlar a 

estabilidade do sistema, eliminar resultados falso-positivos e confirmar a 

validade dos resultados, como apontado por Teixeira e Carneiro (2017). 

Entre os trabalhos publicados mais recentemente e que estão 

apresentados na Tabela 3, treze não realizaram repetição dos ensaios, e 

somente quatro declararam que o avaliador desconhecia os tratamentos 

aplicados. 

A qualidade das pesquisas com homeopatia em vegetais pode ser 

melhorada, pela observação, nos protocolos de pesquisa e na redação dos 

artigos, das sugestões apresentadas por alguns autores (Stock-Schröer et al., 

2009; Witt, 2009; Stockschröer et al., 2011; Stock-Schröer, 2015). 
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Tabela 3. Trabalhos recentes sobre o efeito de dinamizações homeopáticas em 

doenças de plantas e seus patógenos. 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

Apesar dos resultados promissores obtidos por diversos autores, é 

fundamental que mais estudos sejam realizados para aprofundar o entendimento 

sobre a interferência de fatores intrínsecos à espécie vegetal ou cultivar utilizada, 

e como esses elementos podem impactar as respostas das plantas aos 

tratamentos homeopáticos. As variações genéticas, o estágio de 

desenvolvimento, as condições ambientais e os métodos de cultivo são fatores 

que podem exercer influências significativas sobre a eficácia dos preparados 

homeopáticos. A especificidade das respostas vegetais, que podem variar 

conforme essas variáveis, torna a análise desses fatores um aspecto essencial 

para garantir a robustez e a aplicabilidade das conclusões de cada estudo. 
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Por outro lado, ao se observarem as publicações mais recentes sobre 

dinamizações homeopáticas em plantas, é possível perceber um salto qualitativo 

nas pesquisas, refletido em um amadurecimento da metodologia adotada. Nos 

últimos anos, os experimentos têm demonstrado um refinamento tanto no 

desenho experimental quanto nas técnicas utilizadas, com destaque para a 

melhoria na descrição e condução desses estudos. A incorporação de controles 

mais rigorosos, a padronização das metodologias e o uso de tecnologias mais 

avançadas têm contribuído para a obtenção de dados mais consistentes e 

confiáveis. 

Além disso, novas sugestões têm surgido para o aprimoramento dos 

experimentos, como a ampliação da variabilidade dos materiais utilizados 

(incluindo diferentes espécies e cultivares), o uso de múltiplos tratamentos 

homeopáticos e a consideração de aspectos como a interação entre a 

homeopatia e outras práticas agrícolas sustentáveis. Tais aprimoramentos 

permitem uma análise mais profunda e integrada dos efeitos dos preparados 

homeopáticos, considerando a complexidade dos agroecossistemas e a 

necessidade de respostas mais equilibradas e holísticas no manejo de plantas. 

Esses avanços na qualidade metodológica também apontam para a 

necessidade de expandir o campo de pesquisa em direção à aplicação prática 

dos resultados, seja no controle de pragas, no estímulo ao crescimento ou na 

melhoria da saúde das plantas. O estabelecimento de protocolos experimentais 

mais robustos, combinados com uma compreensão mais refinada dos fatores 

biológicos, permitirá que a homeopatia seja utilizada de maneira ainda mais 

eficaz e segura no manejo agrícola. 

 

5. Considerações 

É possível afirmar que a homeopatia se estabelece como uma ciência 

crescente e promissora no manejo de agroecossistemas, desempenhando um 

papel fundamental na transformação de propriedades agrícolas para sistemas 

agroecológicos. A homeopatia, com suas dinâmicas de atuação em nível de 

energias e compostos bioativos, oferece uma abordagem holística e integrada 

ao manejo sustentável, possibilitando um maior equilíbrio entre os diversos 
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elementos que compõem o sistema agrícola, como plantas, solo, água, 

biodiversidade e saúde ambiental. Sua aplicação no manejo fitossanitário das 

plantas, no controle de pragas e doenças, sem o uso intensivo de produtos 

químicos, fortalece a resistência natural das plantas e contribui para a resiliência 

do ecossistema. 

Além disso, a homeopatia reduz significativamente a dependência de 

insumos externos, como fertilizantes e pesticidas convencionais, o que favorece 

a autonomia dos agricultores (as). A independência econômica dos produtores 

é, assim, uma das principais vantagens dessa abordagem, pois ela permite uma 

maior redução de custos e um sistema de produção mais sustentável e 

acessível, especialmente para pequenos e médios agricultores. A redução de 

custos também está intimamente ligada à preservação da qualidade do solo e 

da água, elementos vitais para a continuidade da produção agrícola em longo 

prazo. 

Essa autonomia, aliada à preservação ambiental, reflete diretamente nos 

pilares fundamentais da sustentabilidade: o ambiental, o social e o econômico. 

A homeopatia promove a conservação e a regeneração dos recursos naturais, 

respeitando a biodiversidade e o equilíbrio ecológico, aspectos essenciais da 

agroecologia. Ao mesmo tempo, contribui para a promoção da justiça social e da 

inclusão, oferecendo alternativas mais acessíveis aos agricultores (as), 

especialmente em comunidades que buscam alternativas aos modelos de 

agricultura intensiva. Socialmente, a prática homeopática pode fortalecer a 

autonomia local e os saberes tradicionais, promovendo a educação e a 

conscientização ambiental. 

Em termos econômicos, a adoção de práticas homeopáticas pode ser uma 

chave para a viabilidade econômica das propriedades rurais, garantindo que os 

custos com insumos sejam reduzidos e, ao mesmo tempo, que a produtividade 

das culturas seja mantida ou até melhorada, respeitando o tempo de 

regeneração natural dos ecossistemas. Dessa forma, a homeopatia não só 

complementa, mas também amplia os princípios e as práticas agroecológicas, 

tornando-se uma ferramenta estratégica para a construção de sistemas 

agrícolas mais sustentáveis e resilientes. 
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Por fim, os resultados da aplicação de homeopatia em agroecossistemas 

demonstram um grande potencial de transformação na maneira como a 

agricultura pode ser conduzida, sempre em consonância com os princípios de 

sustentabilidade e respeito ao meio ambiente. A crescente pesquisa e o 

aprofundamento das metodologias homeopáticas ampliam as perspectivas para 

um futuro onde a agricultura não seja apenas produtiva, mas também 

regenerativa, justa e equilibrada. A homeopatia, assim, se firma como uma 

poderosa aliada na busca por um modelo de agricultura verdadeiramente 

sustentável, equilibrado e acessível a todos os produtores e consumidores. 
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Resumo  

O controle biológico é uma abordagem agroecológica essencial para o manejo 

sustentável de pragas, oferecendo uma alternativa ao uso intensivo de agrotóxicos. 

Essa estratégia utiliza organismos vivos, como predadores, parasitoides e 

patógenos, para controlar populações de pragas, contribuindo para a redução dos 

impactos negativos no solo, na água, no ar e na biodiversidade. Além de preservar 

a diversidade biológica e evitar o desenvolvimento de resistência em pragas, o 

controle biológico protege a saúde humana ao minimizar a exposição a químicos 

tóxicos, promove economia para os agricultores, melhora a qualidade dos alimentos 

e está alinhado aos princípios da agroecologia, fortalecendo sistemas agrícolas mais 

equilibrados e resilientes. O presente capítulo tem como objetivos apresentar os 

conceitos fundamentais do controle biológico, discutir suas aplicações práticas e 

destacar sua importância no contexto de sistemas agroecológicos, enfatizando os 

benefícios ambientais, sociais e econômicos dessa prática como solução 

sustentável na redução do uso de agrotóxicos. 

 
Palavras-chave: Manejo de pragas. Redução de impactos ambientais. Economia 

agrícola. Saúde humana e ambiental. Agroecologia. Elevação da biodiversidade. 

Produção sustentável. 
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1. Introdução 

Atualmente, os extensos monocultivos, que priorizam a produção em larga 

escala utilizando fertilizantes inorgânicos, sistemas de irrigação intensiva e 

material genético de alto rendimento, têm gerado desequilíbrios significativos no 

ecossistema. Essa prática acarreta diversos problemas, principalmente devido 

ao uso intensivo de agrotóxicos na agricultura (Zanuncio Junior et al., 2018; 

Caetano, 2019). A preocupação com os impactos negativos causados pela 

modernização agrícola e o uso indiscriminado de agrotóxicos tem sido 

amplamente debatida desde os anos da década de 1970 (Miollo et al., 2022). 

A aplicação inadequada de agrotóxicos está diretamente associada a uma 

série de repercussões ambientais e sociais, incluindo a contaminação de 

alimentos, solo, água e fauna. Além disso, há registros de intoxicação de 

agricultores, desenvolvimento de resistência de patógenos, pragas e plantas 

invasoras a determinados produtos químicos, desequilíbrios biológicos que 

comprometem a ciclagem de nutrientes e matéria orgânica, eliminação de 

organismos benéficos e uma expressiva redução da biodiversidade (Altieri et al., 

2007; Zanuncio Junior et al., 2018; Gonçalves, 2020; Souza; Castilho, 2022; 

Coelho; Maroto; Souza, 2023). 

Nesse contexto, tanto na pesquisa científica quanto nas políticas públicas, 

os sistemas agroecológicos emergem como uma alternativa viável ao modelo 

agrícola convencional. Esses sistemas se destacam por seu potencial de 

produção sustentável, abrangendo uma ampla diversidade de espécies vegetais 

e animais. Os benefícios incluem a redução da dependência de insumos 

externos, o aumento da renda de pequenos agricultores e a melhoria das 

interações ecológicas, como o incremento da fertilidade do solo e a preservação 

da biodiversidade da fauna e flora (Souza; Castilho, 2022; Coelho; Maroto; 

Souza, 2023; Effgen et al., 2024). 

Para restaurar o equilíbrio dos sistemas agrícolas, o manejo agroecológico 

de pragas se apresenta como uma solução eficaz, promovendo a redução das 

populações de insetos-praga e o aumento das populações de inimigos naturais. 

No entanto, apesar de sua eficácia, ainda há riscos de proliferação de pragas, 

reforçando a necessidade de que o controle seja realizado de forma sustentável 

(Zanuncio Junior et al., 2018). 
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O objetivo deste estudo é propor uma alternativa ao uso de agrotóxicos no 

controle de pragas e doenças em cultivos agrícolas, utilizando o controle 

biológico em sistemas agroecológicos como uma estratégia sustentável e 

eficiente. 

 

2. Controle biológico 

O principal método de manejo de doenças e pragas na produção agrícola 

ainda é o uso de fungicidas e inseticidas sintéticos. O grupo dos agrotóxicos foi 

responsável por 16% dos 597.498 registros de intoxicações exógenas no 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), de acordo com Lara 

et al. (2019). Segundo Velho et al. (2019), muitos agricultores ainda se opõem 

ou desconhecem outras alternativas de produção, o que tem levado ao aumento 

do uso de defensivos agrícolas a cada ano na tentativa de minimizar as perdas 

causadas por pragas, colocando o Brasil entre os maiores consumidores 

mundiais de agrotóxicos (Figura 1). 

 

Figura 1. Gasto com agrotóxico por produção em 2017 (em US$ por tonelada 

de alimento produzido). Fonte: Unesp Botucatu/Andef, 2019. 

 

Os inseticidas são agentes químicos desenvolvidos para eliminar insetos. 

Contudo, sua utilização frequentemente afeta não apenas as pragas-alvo, mas 

também insetos benéficos, como polinizadores e inimigos naturais, essenciais 

para o controle biológico na agricultura. O efeito não seletivo desses produtos 
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pode agravar as infestações ao invés de controlá-las. Além disso, o uso 

excessivo de inseticidas provoca diversos problemas ambientais, incluindo 

erosão do solo, perda de nutrientes e alterações na microbiota do solo, uma 

população de microrganismos fundamental para o controle natural de pragas, já 

que abriga fungos e bactérias que regulam populações de insetos (Coelho; 

Maroto; Souza, 2023; Effgen et al., 2024). 

Plantas em ambientes equilibrados têm maior capacidade de lidar com 

pragas e doenças sem comprometer a produtividade agrícola. Em sistemas 

agroecológicos, o ambiente não favorece o crescimento descontrolado de 

pragas, garantindo maior equilíbrio ecológico. Esses sistemas promovem 

técnicas conservacionistas, como preparo do solo sustentável, rotação de 

culturas, adubação verde e controle biológico de pragas e doenças, além de um 

uso eficiente e inteligente dos recursos naturais (Caetano, 2019; Coelho; Maroto; 

Souza, 2023). 

O controle biológico, também conhecido como biocontrole ou bioproteção, 

é uma estratégia de manejo de pragas que utiliza organismos vivos, como 

inimigos naturais, patógenos, semioquímicos e substâncias naturais. Esse 

método se destaca por, frequentemente, apresentar poucos ou nenhum efeito 

colateral em comparação com outras abordagens de controle na agricultura 

(Figura 2). 

 

Figura 2. Agentes de controle biológico, como as joaninhas, são frequentemente 

usados para o controle de insetos praga como os pulgões. Fonte: 

https://bioprotectionportal.com/, 2024. 

https://bioprotectionportal.com/
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Durante décadas, os produtores agrícolas dependeram amplamente do uso 

de pesticidas químicos. Contudo, os problemas associados a esses produtos se 

tornaram cada vez mais evidentes. Entre os principais desafios estão os 

impactos negativos na saúde humana, o desenvolvimento de resistência das 

pragas aos químicos e os danos ao meio ambiente. 

Diante dessas questões, os benefícios proporcionados pelo controle 

biológico se tornaram cada vez mais claros, consolidando-se como uma 

alternativa sustentável e eficaz para o manejo de pragas na agricultura. Assim, 

o manejo ecológico de pragas (MEP) surgiu como uma resposta da agricultura 

orgânica à demanda por alimentos livres de agrotóxicos e produtos químicos. O 

MEP promove o manejo de agroecossistemas saudáveis e naturais, 

incorporando princípios ecológicos ao manejo integrado de pragas (MIP), que 

conecta a dinâmica populacional de pragas ao ambiente agrícola (Michereff Filho 

et al., 2013; Zampieri et al., 2021). 

Os benefícios do controle biológico em sistemas agroecológicos dependem 

do design e da composição de espécies nesses sistemas. Apesar disso, o 

controle biológico se mostra uma alternativa eficaz para reduzir a presença e a 

persistência de organismos considerados pragas (Souza; Castilho, 2022). Para 

implementar um programa sustentável de manejo integrado de pragas, é 

necessário considerar princípios econômicos, ecológicos e toxicológicos. O 

princípio econômico relaciona-se à adoção de tecnologias de baixo custo, 

garantindo produtividade superior aos investimentos. Já os princípios ecológicos 

e toxicológicos envolvem o uso do controle biológico para mitigar danos 

ambientais e controlar populações de pragas (Busoli et al., 2012; Pimenta Júnior 

et al., 2021). 

Práticas conservacionistas são fundamentais para reduzir os impactos 

negativos da agricultura. O controle biológico é um método ecológico que utiliza 

inimigos naturais, como parasitoides, insetos predadores e microrganismos 

(fungos, bactérias e até vírus), para combater pragas agrícolas (Zampieri et al., 

2021) (Figura 3). Esse método é mais seguro em comparação aos agrotóxicos, 

pois não contamina alimentos nem prejudica o meio ambiente e a saúde humana 

(Embrapa, 2018). Como observado por Zanuncio Junior et al. (2018), “os insetos 

estão presentes na natureza com o objetivo de manter o equilíbrio biológico”. 
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Figura 3. Trichoderma viride, fungo que pode atuar como biofungicida, pode ser 

utilizado como método de controle biológico para suprimir doenças causadas por 

fungos patogênicos de plantas. Foto de CABI. Fonte: 

https://bioprotectionportal.com/, 2024. 

 

3. Principais tipos de controle biológico 

O controle biológico pode ser classificado em três tipos principais: controle 

biológico aumentativo, controle biológico de conservação e controle 

biológico clássico (Figura 4). 

 

Figura 4. Principais tipos de controle biológico para culturas: conservacionista, 

aumentativo e clássico. Fonte: https://bioprotectionportal.com/. Crédito: CABI, 

2024. 

https://bioprotectionportal.com/
https://bioprotectionportal.com/
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Cada uma dessas abordagens apresenta características distintas, 

estratégias específicas e contextos de aplicação (ABCBIO, 2015; Brasil, 2020; 

França, 2020; Gonçalves, 2020; Mello; Dias, 2020; Hashemi et al., 2021; 

Caetano, 2022). 

 

 Controle Biológico Aumentativo 

O controle biológico aumentativo consiste no aumento populacional de 

inimigos naturais ou agentes patogênicos em um determinado ambiente, de 

forma planejada e oportuna, para controlar pragas e doenças (Figura 5). 

 

Figura 5. Agricultor pulverizando um campo com um produto fitofarmacêutico. 

Fonte: https://bioprotectionportal.com/. Crédito: Sundaram via Pixahive, 2024. 

 

 Como funciona: Inimigos naturais, como predadores, parasitoides ou 

microrganismos benéficos, são introduzidos em maior quantidade no 

ambiente para combater pragas de maneira eficaz. 

 Exemplo de aplicação: O uso de biopesticidas contendo microrganismos 

como Bacillus thuringiensis (Bt) ou fungos entomopatogênicos para o 

controle de insetos pragas. 

 Vantagem: Geralmente é uma estratégia de curto prazo, eficaz para 

situações onde há um surto de pragas que precisa ser rapidamente 

controlado. 

https://bioprotectionportal.com/
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 Controle Biológico de Conservação 

Essa abordagem foca na preservação e no estímulo ao aumento de 

inimigos naturais já presentes no ecossistema (Figura 6). 

 

Figura 6. Campo de trigo com borda florida - fornece fonte de alimento para 

inimigos naturais e polinizadores. Crédito: PxAqui, 2024. Fonte: 

https://bioprotectionportal. com/. 

 

 Como funciona: As práticas agrícolas são ajustadas para criar condições 

favoráveis à sobrevivência e reprodução de predadores, parasitoides e 

patógenos. Isso pode incluir o fornecimento de fontes de alimento, como pólen 

e néctar, ou a redução do uso de agrotóxicos que impactem negativamente 

esses organismos benéficos. 

 Exemplo de aplicação: A implementação de corredores ecológicos para 

facilitar o movimento de predadores naturais ou o plantio de culturas de cobertura 

que ofereçam abrigo e alimento. 

 Vantagem: Promove a sustentabilidade ao utilizar organismos nativos e 

minimizar a necessidade de insumos externos. 

 

 Controle Biológico Clássico 

Também conhecido como biocontrole de importação, o controle biológico 

clássico envolve a introdução deliberada de inimigos naturais de outros locais 

para combater pragas específicas (Figura 7). 
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Figura 7. Diadromus pulchellus atacando uma pupa de mariposa de alho-poró. 

Fonte: https://bioprotectionportal.com/, 2024. 

 

 Como funciona: Um organismo que atua como predador ou parasitoide 

da praga em seu habitat natural é introduzido no ambiente onde a praga está 

causando danos. Em alguns casos, agentes patogênicos também são 

introduzidos. 

 Exemplo de aplicação: A introdução do besouro Rodolia cardinalis para 

controlar a cochonilha-das-cítricas (Icerya purchasi) em plantações de citros. 

 Vantagem: Costuma ser uma solução de longo prazo, uma vez que os 

inimigos naturais introduzidos podem se estabelecer permanentemente e 

controlar a praga ao longo do tempo. 

 

 Participação de diferentes agentes 

A aplicação dessas estratégias pode envolver diversos atores: 

 Produtores: São responsáveis por implementar as práticas de biocontrole 

nas lavouras. 

 Cientistas: Desenvolvem e testam os métodos e organismos utilizados 

no biocontrole. 

 Governos: Regulamentam a introdução de organismos estrangeiros, 

apoiam a pesquisa e promovem políticas de incentivo ao uso do controle 

biológico. 

https://bioprotectionportal.com/
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Cada abordagem apresenta vantagens e limitações que devem ser 

avaliadas de acordo com o tipo de cultura, a praga a ser controlada e as 

condições ambientais. A integração dessas estratégias pode potencializar os 

resultados, contribuindo para uma agricultura mais sustentável e menos 

dependente de químicos. 

 

 Escolha correta do tipo adequado de biocontrole 

A adoção dos diferentes tipos de controle biológico – aumentativo, de 

conservação e clássico – é um passo essencial para promover uma agricultura 

mais segura e sustentável (Figura 8). 

 

Figura 8. O controle biológico de pragas, ou “bioproteção” - muitos benefícios 

que podem ajudar a superar os desafios associados ao uso de pesticidas 

químicos. © CABI. Fonte: https://bioprotectionportal.com/, 2024. 

 

Para os produtores, os métodos de controle aumentativo e de 

conservação se destacam como estratégias complementares e eficazes. O 

biocontrole aumentativo oferece uma solução ágil para o combate a pragas e 

doenças, permitindo a introdução e multiplicação rápida de inimigos naturais e 

agentes patogênicos em momentos críticos. Já o biocontrole de conservação se 

concentra em criar e manter um ambiente favorável para esses inimigos naturais, 

garantindo sua sobrevivência e eficácia ao longo do tempo. 

https://bioprotectionportal.com/
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A integração dessas duas abordagens em suas práticas agrícolas pode 

trazer inúmeros benefícios, como a redução do uso de insumos químicos, o 

equilíbrio ecológico e a melhoria da saúde do solo e das culturas. Ao adotar 

essas estratégias de forma planejada, é possível potencializar o manejo 

sustentável das lavouras e fortalecer a resiliência do agroecossistema. 

 

4. Mecanismos de controle biológico 

O controle biológico pode ocorrer por diversos mecanismos, como 

competição, parasitismo, produção de antibióticos, indução de resistência no 

hospedeiro, predação, promoção do crescimento, entre outros. É comum que 

mais de um tipo de mecanismo de ação esteja envolvido em um processo de 

controle de pragas (França, 2020). 

Segundo Gonçalves (2020), em agroecossistemas diversificados, vários 

fatores contribuem para a redução da incidência de pragas. Um aspecto 

importante é o aumento da presença de inimigos naturais, possibilitado pela 

oferta de fontes de alimento, como néctar e pólen, além de presas e hospedeiros 

alternativos. É essencial, também, garantir abrigo e conforto térmico para os 

insetos benéficos. Outro fator relevante é a dificuldade que as pragas enfrentam 

para localizar plantas hospedeiras devido à confusão visual ou olfativa e à 

presença de barreiras mecânicas. 

Caetano (2022) enfatiza que o controle biológico é uma alternativa 

altamente eficaz, especialmente para sistemas agroecológicos e culturas 

alimentícias. Ele permite uma produção mais saudável e sustentável, reduzindo 

a necessidade de agrotóxicos e os impactos ambientais, além de melhorar a 

qualidade dos alimentos, o que beneficia a saúde dos consumidores. 

Apesar dessas perspectivas positivas, o estágio atual das pesquisas ainda 

não possibilita o abandono completo dos métodos químicos. O controle biológico 

se posiciona como uma estratégia complementar à substituição parcial dos 

mecanismos sintéticos. Conforme França (2020), essa substituição parcial 

implica a combinação de várias técnicas de manejo, sendo que a integração de 

diferentes métodos apresenta maior probabilidade de sucesso em comparação 
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ao uso isolado de um único método. Assim, o controle biológico associado a 

outras práticas, como o manejo adequado e racional, mostra-se promissor. 

Entretanto, no Brasil, a comercialização de produtos biológicos enfrenta 

desafios significativos. Barreiras burocráticas e regulamentações complexas 

dificultam o avanço desses produtos (ABCBIO, 2015; Hashemi et al., 2021). 

Além disso, a desconfiança sobre sua eficácia decorre do baixo nível de 

orientação aos agricultores e do manuseio inadequado, resultando em 

desempenho limitado e insatisfação dos produtores. 

A qualidade dos produtos disponíveis nem sempre atende aos padrões 

necessários, reforçando a resistência à adoção do biocontrole. Nesse contexto, 

a capacitação de agentes comerciais e extensionistas são fundamentais para 

assegurar o uso técnico adequado, gerando resultados positivos nas lavouras e 

aumentando a confiança dos agricultores nos produtos biológicos. 

Apesar das lacunas existentes, como a necessidade de compreender 

melhor as interações entre organismos e planejar o uso integrado, o controle 

biológico tem demonstrado potencial crescente. Para superar os desafios, é 

fundamental o envolvimento de governos, indústrias e pesquisadores, 

promovendo estudos e iniciativas que facilitem a adoção dessa técnica (Mello et 

al., 2020). 

Embora existam entraves, o controle biológico tende a ocupar um espaço 

cada vez maior na agricultura, consolidando-se como uma prática comum em 

sistemas de produção agrícola e contribuindo para uma agricultura mais 

equilibrada e sustentável. Isso porque se percebe que o controle biológico se 

destaca como uma prática sustentável e eficiente, essencial para sistemas 

agrícolas que buscam aliar produtividade com conservação ambiental. 

 

5. Métodos e agentes do controle biológico 

O controle biológico, amplamente reconhecido como uma ferramenta 

essencial para a agroecologia, baseia-se no uso de organismos vivos para 

reduzir populações de pragas, promovendo uma alternativa sustentável ao uso 

de agrotóxicos (Van Lenteren et al., 2018). Os agentes biológicos mais utilizados 
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são predadores, parasitoides e microrganismos, cada um com funções 

específicas e aplicações estratégicas em diferentes culturas: 

 Predadores são organismos que atacam diretamente suas presas, 

alimentando-se delas e reduzindo suas populações. Por exemplo, insetos da 

família Coccinellidae, como as joaninhas, são amplamente reconhecidos pelo 

controle de pulgões, enquanto ácaros predadores da família Phytoseiidae têm 

se mostrado eficazes no controle de ácaros fitófagos (Heinz; Parra; Zucchi, 

2022). A técnica de liberação massiva desses predadores tem sido aplicada em 

diversos cultivos, como hortaliças e frutíferas, com resultados promissores na 

redução de pragas de forma econômica e ambientalmente sustentável. 

 Parasitoides, por sua vez, possuem um comportamento diferente. Eles 

depositam seus ovos sobre ou dentro do corpo do hospedeiro, cuja morte é 

inevitável após o desenvolvimento da prole. Espécies do gênero Trichogramma 

são amplamente empregadas no controle de lepidópteros-praga, como as 

lagartas que afetam culturas de soja e milho (Paron; Parra, 2020). A liberação 

inundativa de parasitoides tem se tornado uma prática crescente devido à sua 

eficácia e especificidade, especialmente em sistemas de manejo integrado de 

pragas. 

 Microrganismos entomopatogênicos, como fungos, bactérias, vírus e 

nematoides, também desempenham papéis cruciais no controle biológico. A 

bactéria Bacillus thuringiensis é amplamente utilizada no controle de larvas de 

insetos, sendo uma alternativa eficiente e segura para a saúde humana e 

ambiental (Ramakrishna et al., 2019). De forma semelhante, o fungo Beauveria 

bassiana tem mostrado grande eficácia no controle de besouros e outros insetos-

praga em cultivos de grande relevância econômica (Lopes et al., 2021). 

Além de selecionar os agentes biológicos mais apropriados, a integração 

de técnicas no manejo é fundamental. O manejo integrado de pragas (MIP) 

combina o uso de controle biológico com práticas culturais, físicas e, quando 

necessário, químicas, para alcançar uma redução sustentável e econômica das 

pragas agrícolas (Dara, 2019). Estratégias como o monitoramento populacional 

e a conservação de habitats para agentes naturais são essenciais para a eficácia 

do MIP e para a manutenção dos serviços ecossistêmicos. 
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A aplicação dos métodos de controle biológico é sensível a fatores 

ambientais e culturais específicos. Segundo Van Lenteren et al. (2018), a adoção 

de práticas como a liberação direcionada de agentes biológicos, a criação de 

corredores ecológicos e a rotação de culturas potencializa o impacto desses 

agentes no controle de pragas. Dessa forma, o controle biológico não apenas 

reduz a dependência de agrotóxicos, mas também contribui para a resiliência 

dos agroecossistemas. 

 

6. Casos de controle biológico 

Nos últimos anos, o campo de pesquisa e desenvolvimento de produtos 

para o controle biológico cresceu significativamente, especialmente em 

contextos como a produção de materiais orgânicos, onde este é o principal ou 

único método viável de manejo. 

Segundo o levantamento realizado por Velho et al. (2019), entre os 

principais agentes de controle biológico de pragas, destacam-se: Baculovirus, 

utilizado no controle da lagarta da soja; Beauveria bassiana, no combate a 

ácaros e broca do café; Metarhizium anisopliae, eficaz contra trips, cigarrinhas e 

cupins; Bacillus thuringiensis, indicado para diversas espécies de lagartas; 

Lecanicillium spp., para controle da cochonilha verde; e Isaria spp., utilizado 

contra mosca-branca. 

 Beauveria bassiana: Uma Alternativa Sustentável para o Controle de 

Pragas Agrícolas (Alves et al., 1998; ELEVAGRO, 2024) 

O fungo Beauveria bassiana é um microrganismo que ocorre 

naturalmente no solo e possui grande potencial no controle biológico de pragas. 

Ele é capaz de infectar e matar mais de 700 espécies de insetos-praga, 

proporcionando uma alternativa seletiva e sustentável para a proteção de 

diversas culturas agrícolas, como milho, soja, algodão, café, banana e cana-de-

açúcar. 

O mecanismo de ação do fungo envolve a produção de esporos que 

aderem à superfície do corpo dos insetos. Esses esporos germinam e penetram 

na cutícula, se multiplicando no interior do hospedeiro. O processo resulta na 
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destruição dos órgãos vitais do inseto e na liberação de toxinas, levando à sua 

morte (Figura 9). 

O uso de Beauveria bassiana traz diversas vantagens, como a redução 

dos danos causados pelas pragas, controle eficiente e seletivo de pragas, a 

minimização do uso e custos com defensivos químicos, preservação de inimigos 

naturais e do equilíbrio ecológico, contribuição para práticas agrícolas mais 

sustentáveis e a contribuição para o manejo integrado de pragas (MIP). Além 

disso, sua aplicação contribui para a sustentabilidade ambiental e a saúde do 

trabalhador rural. 

A aplicação do fungo nas lavouras pode ser feita por meio de formulações 

líquidas ou sólidas, utilizando pulverizadores convencionais. Para melhores 

resultados, é essencial seguir as recomendações técnicas quanto à dosagem, 

condições ambientais ideais e manejo integrado. 

O Beauveria bassiana tem se consolidado como uma importante 

ferramenta para agricultores que buscam soluções eficazes e ecológicas para o 

manejo de pragas, promovendo a produtividade com menor impacto ambiental. 

 
Figura 9. Beauveria bassiana no controle de pragas. Fonte: ELEVAGRO, 2024. 

 

No controle biológico de doenças, Velho et al. (2019) destacam o uso de 

microrganismos como: bactérias, entre elas Bacillus subtilis, eficiente contra 

várias doenças; Pseudomonas putida e P. fluorescens, no manejo de murchas 

bacterianas em tomate; Streptomyces spp., para controle de meloidoginoses; e 
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Agrobacterium radiobacter, empregado contra a galha da coroa. Quanto aos 

fungos, são amplamente reconhecidos: Trichoderma spp., para patógenos de 

solo; Gliocladium roseum, no controle do mofo cinzento; Talaromyces flavus, 

contra Verticillium spp.; Pythium oligandrum; e Ampelomyces quisqualis, entre 

outros. 

Pimenta et al. (2020) analisaram a utilização de joaninhas (Coleoptera: 

Coccinellidae) em diferentes sistemas de cultivo – desde os de baixa 

complexidade até os mais complexos e agroecológicos – para o controle de 

pulgões em hortaliças orgânicas. O estudo buscou avaliar a fauna de insetos 

predadores, contribuindo para a compreensão da estrutura ecológica do plantio 

e auxiliando na seleção de inimigos naturais mais aptos para programas de 

controle biológico. Os resultados mostraram que sistemas simples favorecem a 

diversidade de joaninhas, enquanto sistemas mais complexos apresentaram 

maior abundância de joaninhas predadoras de pulgões (afdiófagas), que atacam 

hortaliças. Isso demonstra que sistemas equilibrados e diversos possuem maior 

resistência ao ataque de xilófagos. 

Segundo Parra et al. (2002), a utilização da família Coccinellidae marcou 

o primeiro caso de sucesso registrado em controle biológico. A introdução da 

espécie Rodolia cardinalis na Califórnia, em 1888, para o controle do pulgão 

branco Icerya purchasi Maskell, foi bem-sucedida em apenas dois anos. Esse 

marco deu início à crescente utilização de insetos em estratégias de manejo 

integrado de pragas (MIP). 

 

7. Benefícios do controle biológico na sustentabilidade agrícola 

O controle biológico tem se consolidado como uma abordagem essencial 

para a sustentabilidade agrícola, destacando-se por sua capacidade de 

promover o equilíbrio ecológico e reduzir a dependência de insumos químicos. 

A utilização de inimigos naturais, como predadores, parasitoides e 

microrganismos, representa uma estratégia eficiente no manejo integrado de 

pragas, minimizando os impactos negativos associados ao uso de agrotóxicos. 
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Um dos principais benefícios do controle biológico é sua contribuição para 

a preservação ambiental. Ao substituir ou reduzir o uso de agrotóxicos, essa 

prática diminui a contaminação do solo, da água e dos alimentos, preservando 

ecossistemas naturais e fomentando a biodiversidade agrícola (Parra, 2014). A 

biodiversidade é essencial para a resiliência dos sistemas produtivos, 

protegendo as culturas contra pragas emergentes e promovendo maior 

estabilidade ecológica (Zucchi et al., 2011). 

Além dos benefícios ambientais, o controle biológico apresenta vantagens 

econômicas significativas. Embora a implementação inicial possa exigir 

investimentos, a redução no uso de agrotóxicos e o menor risco de perdas devido 

a pragas frequentemente compensam esses custos no médio e longo prazo. A 

aplicação de agentes biológicos também evita problemas como o 

desenvolvimento de resistência nas populações de pragas, um desafio comum 

no manejo químico intensivo (Pratissoli; Parra, 2000). 

A saúde do solo é outro aspecto beneficiado pela adoção do controle 

biológico. Estudos demonstram que microrganismos benéficos, usados como 

agentes de controle, podem melhorar a fertilidade do solo e aumentar a 

disponibilidade de nutrientes essenciais para as plantas. Isso resulta em maior 

produtividade e qualidade das culturas, alinhando-se aos princípios da 

agroecologia (Van Lenteren; Bueno, 2003). 

Por fim, a redução dos riscos à saúde humana é um benefício 

inquestionável do controle biológico. A diminuição da exposição a agrotóxicos 

protege trabalhadores rurais e consumidores, contribuindo para uma produção 

agrícola mais segura e sustentável. Nesse contexto, o controle biológico não 

apenas promove práticas agrícolas mais responsáveis, mas também fortalece a 

aceitação social e comercial dos produtos agrícolas (Moraes; Flechtmann, 2011). 

Assim, o controle biológico se estabelece como uma ferramenta 

indispensável para a transição agroecológica. Seus benefícios ambientais, 

econômicos e sociais reforçam seu papel na construção de sistemas agrícolas 

mais sustentáveis e resilientes, consolidando-se como uma alternativa eficaz na 

redução do uso de agrotóxicos. 
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8. Considerações 

A prática da agricultura agroecológica, com sua ênfase na harmonia entre 

os seres humanos e o meio ambiente, oferece uma alternativa robusta ao modelo 

convencional de produção agrícola, especialmente no que tange ao manejo de 

pragas. No contexto agroecológico, o objetivo primordial é promover o equilíbrio 

biológico dos sistemas agrícolas, priorizando a redução dos impactos ambientais 

negativos causados pelo uso indiscriminado de agrotóxicos. Embora o manejo 

ecológico de pragas tenha mostrado resultados promissores, sua adoção em 

larga escala ainda enfrenta desafios consideráveis, exigindo esforços contínuos 

de conscientização, capacitação e apoio técnico. 

Um dos pilares do manejo ecológico bem-sucedido é a análise específica 

de cada situação de cultivo, a fim de identificar a praga ou patógeno alvo e 

determinar os agentes biocontroladores mais eficazes. A diversificação vegetal, 

que constitui um princípio fundamental da agroecologia, surge como uma 

estratégia vital para a prevenção da proliferação de pragas, pois cria um 

ambiente favorável à multiplicação de inimigos naturais e ao equilíbrio ecológico 

do sistema agrícola. A diversidade de plantas no sistema produtivo não apenas 

dificulta a propagação de pragas, mas também fortalece a resiliência do 

ecossistema, tornando-o menos vulnerável a surtos e a flutuações ambientais 

adversas. 

A adoção da diversificação vegetal, portanto, representa uma estratégia 

multifacetada. Ela contribui para a saúde do solo, melhora a retenção de água e 

nutrientes, e oferece abrigo e alimento para predadores e parasitoides naturais. 

Esses inimigos naturais desempenham um papel fundamental no controle 

biológico, reduzindo a dependência de agrotóxicos e fortalecendo o equilíbrio 

ecológico do cultivo. Além disso, ao reduzir a necessidade de insumos externos, 

como pesticidas e fertilizantes químicos, a diversificação vegetal também se 

traduz em uma significativa redução dos custos de produção para os 

agricultores. Com menores gastos com agrotóxicos, os agricultores podem 

investir em práticas mais sustentáveis e, ao mesmo tempo, aumentar sua 

rentabilidade no longo prazo. 

No entanto, a transição para práticas agroecológicas eficazes exige mais 

do que a implementação de técnicas de manejo de pragas. Exige, sobretudo, um 
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esforço contínuo para proporcionar aos agricultores as ferramentas, o 

conhecimento e o suporte necessário para compreender as complexas 

interações ecológicas que regem seus cultivos. A capacitação técnica e a 

conscientização sobre os benefícios econômicos e ambientais da agroecologia 

são essenciais para que esses agricultores possam se beneficiar plenamente da 

diversificação vegetal e do controle biológico. É fundamental que, ao adotar tais 

práticas, os agricultores compreendam os ganhos de longo prazo, tanto em 

termos de redução de custos quanto da preservação da biodiversidade e da 

saúde do ecossistema. 

Do ponto de vista ambiental, a agricultura convencional, dependente de 

agrotóxicos e monoculturas, tem gerado impactos negativos profundos, como a 

diminuição da biodiversidade, a degradação do solo, a contaminação da água e 

a resistência das pragas aos pesticidas. A transição para a agroecologia, com 

sua ênfase na biodiversidade e na resiliência dos sistemas agrícolas, oferece 

uma resposta eficaz a esses problemas, mitigando os danos ambientais e 

promovendo uma produção agrícola mais sustentável. 

À medida que mais agricultores se conscientizam dos benefícios da 

agroecologia, incluindo a redução dos custos de produção e os ganhos em saúde 

ambiental e econômica, é possível esperar uma adoção mais ampla dessas 

práticas. A sustentabilidade dos sistemas agrícolas, tanto do ponto de vista 

econômico quanto ecológico, depende da capacidade dos agricultores em adotar 

essas alternativas, reconhecendo que a verdadeira produtividade está na saúde 

e equilíbrio dos agroecossistemas, e não na dependência de químicos e 

monoculturas. Portanto, ao fortalecer a educação e o apoio técnico aos 

agricultores, será possível fomentar uma transição mais rápida e eficaz para 

métodos de manejo de pragas que promovam a sustentabilidade, a 

biodiversidade e a resiliência dos sistemas agrícolas. 
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Resumo 

Os bancos de germoplasma são fundamentais para a preservação da 

biodiversidade, atuando como reservatórios estratégicos de genes essenciais para 

a segurança alimentar e a sustentabilidade dos sistemas produtivos. Eles garantem 

a conservação da diversidade genética de espécies vegetais, animais e 

microbianas, contribuindo para a adaptação às mudanças climáticas, o 

enfrentamento do crescimento populacional e a mitigação da erosão genética, 

fatores que ameaçam a resiliência dos ecossistemas e a sobrevivência de diversas 

espécies. Este capítulo discute a relevância dos bancos de germoplasma como 

ferramentas indispensáveis para a proteção da biodiversidade, detalhando os 

diferentes tipos existentes, como bancos de sementes, bancos de tecidos e 

conservação in situ, além das metodologias aplicadas. Também destaca o papel 

dessas instituições na manutenção de recursos genéticos para o desenvolvimento 

de sistemas agroecológicos mais robustos e na garantia de um futuro mais 

sustentável para o planeta. 
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1. Introdução 

A biodiversidade, ou diversidade biológica, refere-se à ampla variedade de 

formas de vida na Terra, abrangendo plantas, animais, microrganismos e os 

ecossistemas que eles compõem. Essa diversidade é essencial para a 

manutenção de processos ecológicos que sustentam a vida, como a polinização, 

a decomposição de matéria orgânica e a regulação climática (Young; Spanholi, 

2020). No entanto, a biodiversidade enfrenta ameaças crescentes, incluindo 

desmatamento, mudanças climáticas, poluição e a expansão da fronteira 

agrícola (Costa; Mello, 2020). Nesse contexto, a conservação de recursos 

genéticos emerge como uma prioridade para assegurar a sustentabilidade dos 

ecossistemas e a sobrevivência das espécies. 

Os bancos de germoplasma desempenham um papel estratégico na 

preservação da diversidade genética, funcionando como repositórios de material 

genético (Costa et al., 2011). Eles não apenas protegem a variabilidade genética 

existente, mas também garantem sua disponibilidade para futuras gerações de 

cientistas, agricultores e conservacionistas. Esses bancos são fundamentais 

para a conservação de espécies ameaçadas, a melhoria de cultivos agrícolas e 

o avanço da pesquisa científica, fornecendo soluções para desafios globais, 

como segurança alimentar e adaptação às mudanças climáticas (BRASIL, 2021). 

A criação e a manutenção de bancos de germoplasma envolvem processos 

técnicos e logísticos altamente especializados. Desde a coleta cuidadosa de 

amostras genéticas até o armazenamento em condições controladas, passando 

pela documentação rigorosa e a regeneração periódica do material, cada etapa 

é essencial para garantir a viabilidade e a integridade das amostras ao longo do 

tempo. Tecnologias avançadas, como a criopreservação2 e a cultura de tecidos, 

ampliam significativamente as possibilidades de conservação, permitindo a 

preservação de material genético em condições estáveis e por períodos 

prolongados (Martínez, 2016). 

Diante dos desafios impostos pelas mudanças ambientais e pelo aumento 

populacional, os bancos de germoplasma emergem como ferramentas 

indispensáveis para a conservação da biodiversidade. A perda de habitats, a 

                                                           
2 Técnica de congelar células e tecidos biológicos em temperaturas muito baixas para preservá-
los. O material congelado pode ser usado no futuro, sem perder as suas propriedades. 
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erosão genética e as rápidas mudanças climáticas evidenciam a urgência de 

preservar a diversidade genética, assegurando a adaptação e a resiliência das 

espécies frente a transformações constantes. Atualmente, existem centenas de 

coleções primárias ao redor do mundo, abrangendo culturas essenciais como 

milho, trigo, arroz, soja e colza (Yao et al., 2008; Lassois et al., 2016; Ambati et 

al., 2020; Sandhu et al., 2022; Guo et al., 2022). 

Há de se considerar que os bancos de germoplasma desempenham um 

papel essencial na recuperação de áreas degradadas, fornecendo recursos 

genéticos para a restauração de ecossistemas por meio da reintrodução de 

espécies nativas e adaptadas às condições locais. A diversidade genética 

armazenada nesses bancos permite selecionar espécies resistentes a fatores de 

degradação, como solos pobres ou condições climáticas adversas, contribuindo 

para a recuperação da biodiversidade e a reestabilização dos serviços 

ecossistêmicos (Souza, 2024). 

Os bancos de germoplasma não apenas armazenam a base genética da 

vida na Terra, mas também desempenham um papel fundamental na 

manutenção da biodiversidade e na busca por um futuro sustentável. Preservar 

e ampliar esses acervos genéticos são fundamentais para enfrentar os desafios 

ambientais e garantir a sobrevivência das espécies em um planeta em constante 

transformação. 

O objetivo deste capítulo é destacar a relevância dos bancos de 

germoplasma no contexto da conservação da biodiversidade, abordando suas 

funções, tipos e metodologias de conservação, com ênfase no papel estratégico 

que desempenham para garantir um futuro mais sustentável. 

 

2. Importância dos bancos de germoplasma 

Um banco de germoplasma prioriza a coleta, preservação e manutenção 

de material genético de plantas, animais e outros organismos, essencial para a 

reprodução e o desenvolvimento das espécies. Historicamente, esses bancos 

surgiram como resposta à necessidade de conservar a diversidade genética 

frente às crescentes ameaças de extinção de espécies e degradação dos 

ecossistemas. Além de contribuírem para a pesquisa científica e o 
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desenvolvimento agrícola, fornecem material genético para estudos e 

melhoramento de culturas, desempenhando um papel fundamental na 

segurança alimentar e na sustentabilidade ambiental. 

A prática de preservação de alimentos por meio de sementes remonta à 

domesticação de espécies, mas ganhou escala significativa com o 

desenvolvimento da agricultura. A conservação em bancos de germoplasma 

teve início na Rússia, no início do século XX, com o botânico e geneticista Nikolai 

Vavilov (Nass, 2007). Pioneiro na compreensão da importância da diversidade 

genética para a segurança alimentar e a agricultura sustentável, Vavilov 

estabeleceu em 1921 um dos mais importantes bancos de germoplasma do 

mundo, localizado em Leningrado (atual São Petersburgo). Este banco visava 

preservar uma ampla variedade de sementes e outros materiais genéticos, 

garantindo sua disponibilidade futura para programas de melhoramento e 

pesquisa. 

A principal função de um banco de germoplasma é armazenar e 

disponibilizar germoplasma, além de prover informações detalhadas sobre os 

acessos, destacando características importantes para programas de 

melhoramento genético (Nass; Paterniani, 2000; Ramos et al., 2007; Carvalho; 

Quesenberry, 2009; Santos; Silva; Ferreira, 2023). 

A diversidade genética é essencial para a resiliência dos ecossistemas e a 

sobrevivência das espécies (Young; Spanholi, 2020). Variações genéticas dentro 

de uma espécie permitem a adaptação a mudanças ambientais, como variações 

climáticas, novas doenças ou pragas, e outros desafios. Sem essa variabilidade, 

as espécies se tornam vulneráveis à extinção. Os bancos de germoplasma 

preservam uma ampla gama de genótipos, garantindo essa diversidade para o 

futuro. Tal preservação é ainda mais relevante diante da degradação de habitats 

e da redução de populações silvestres, que comprometem a variabilidade 

genética in situ. 

No contexto da segurança alimentar global, os bancos de germoplasma 

mantêm coleções de sementes e outros materiais genéticos de plantas 

cultivadas, incluindo variedades tradicionais e silvestres que não são mais 

amplamente utilizadas (BRASIL, 2006). Essas coleções fornecem genes 

valiosos para o desenvolvimento de novas variedades de culturas alimentares, 
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adaptadas a condições adversas como seca, salinidade, pragas e doenças. Com 

as mudanças climáticas afetando cada vez mais a produção agrícola, esses 

recursos são cruciais para garantir a resiliência e a sustentabilidade da produção 

de alimentos. 

Além disso, os bancos de germoplasma fornecem materiais essenciais 

para pesquisas científicas, permitindo o estudo da variabilidade genética, a 

identificação de genes de interesse e o desenvolvimento de novas tecnologias 

para melhorar cultivos e espécies (Costa et al., 2011). Também são 

fundamentais para a biotecnologia, disponibilizando material para a engenharia 

genética e outras formas de manipulação genética. 

A preservação cultural é outro papel significativo dos bancos de 

germoplasma. Muitas comunidades ao redor do mundo utilizam variedades 

tradicionais de plantas, adaptadas às suas condições locais e com significados 

culturais e históricos. Preservar essas variedades ajuda a manter práticas e 

conhecimentos tradicionais, beneficiando gerações futuras. 

Os bancos de germoplasma também funcionam como uma forma de 

seguro contra a perda de biodiversidade. Desastres naturais, guerras, mudanças 

climáticas e outras catástrofes podem destruir populações inteiras de espécies 

em seus habitats naturais. Ao manter coleções ex situ, esses bancos garantem 

que o material genético estará disponível para restauração e reintrodução, 

mesmo que a espécie seja extinta na natureza (Martínez, 2016). 

Por fim, os bancos de germoplasma promovem a cooperação internacional 

ao fornecer uma base para o compartilhamento de recursos genéticos entre 

países. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e o Tratado 

Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e a Agricultura 

(TIRFAA) estabelecem diretrizes para essa troca, incentivando a colaboração 

global na conservação e uso sustentável da biodiversidade (Gimenes; Barbieri, 

2010). 

 

3. Processos de conservação 

A conservação de germoplasma envolve uma série de processos técnicos 

e metodológicos cuidadosamente elaborados para garantir a viabilidade e 
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integridade do material genético ao longo do tempo. A primeira etapa nesse 

processo é a coleta de amostras genéticas, que deve ser realizada de forma a 

capturar a máxima variabilidade genética possível, representando a diversidade 

existente dentro de uma espécie (Martínez, 2016).  

A coleta pode envolver sementes, tecidos, células e DNA de diferentes 

populações e habitats. A coleta de sementes, uma das formas mais comuns de 

conservação, deve ser feita no momento certo da maturação para garantir sua 

viabilidade. Após a coleta, as sementes são secas com cuidado para reduzir o 

conteúdo de umidade, prolongando sua vida útil durante o armazenamento. Para 

espécies cujas sementes são inviáveis ou cuja conservação por esse método é 

impraticável, a coleta de tecidos ou células pode ser empregada, como folhas, 

caules, raízes ou células específicas que podem ser cultivadas in vitro (Martínez, 

2016). 

Hoyt (1992) propõe que a preservação do germoplasma pode ser feita tanto 

in situ quanto ex situ. O processo in situ refere-se à manutenção contínua de 

uma população em seu ambiente natural, enquanto o ex situ implica na 

conservação em ambientes distintos aos naturais. De acordo com Ramos et al. 

(2007), ao definir parâmetros para conservação ex situ, seja em coleções ativas 

ou de base, deve-se considerar a classificação das sementes para 

armazenamento, como recalcitrantes, ortodoxas3 ou intermediárias4. Além disso, 

o objetivo e escopo da conservação, seja a curto, médio ou longo prazo, devem 

ser levados em conta. 

Gimenes e Barbieri (2010) explicam que a preservação de recursos 

genéticos em bancos ativos pode ser realizada por diferentes métodos, como 

conservação em sementes, in vitro, criopreservação ou em campo. A escolha do 

método depende do comportamento das sementes da espécie em questão. No 

caso das sementes ortodoxas, a conservação envolve o armazenamento em 

câmaras frias a -20 °C, em umidade controlada, o que permite a conservação 

por longos períodos, como mais de dez anos, de diversos genótipos em espaços 

                                                           
3 São sementes que podem ser armazenadas secas e que sobrevivem a baixas temperaturas e 
secagem. 

4 São aquelas que toleram secagem considerável (pelo menos até 30% UR), mas não 
completa. 
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reduzidos. Segundo a FAO, cerca de 90% dos seis milhões de acessos 

conservados no mundo são armazenados em bancos de sementes. Para 

espécies recalcitrantes ou genótipos específicos, utiliza-se conservação in vitro, 

criopreservação e in vivo (Gimenes; Barbieri, 2010). 

A conservação in vitro é feita em meio de cultura estéril, geralmente em 

frascos de vidro, sendo indicada para espécies com sementes recalcitrantes5 ou 

reprodução assexuada, como a mandioca e a batata. Contudo, essa técnica não 

é ideal para conservação em longo prazo devido à necessidade de infraestrutura 

especializada e pessoal qualificado, o que gera custos elevados. Já a 

criopreservação envolve o resfriamento de células ou tecidos a temperaturas 

extremamente baixas, de até -196 °C, interrompendo qualquer atividade 

biológica, como as reações bioquímicas associadas à morte celular. Para 

proteger as células, são usados crioprotetores6 durante o resfriamento ou 

descongelamento. Após o congelamento, o material preservado está 

relativamente seguro de danos adicionais. 

A conservação in vivo envolve a manutenção do material genético em 

campo, em uma área diferente da original. Essa prática é especialmente útil para 

espécies perenes, como aquelas com sementes recalcitrantes ou baixa 

produção de sementes, além de espécies com ciclo de vida muito longo ou 

aquelas que preferem ser mantidas como clones (Gimenes; Barbieri, 2010). 

Os resultados obtidos por Perez-Garcia et al. (2006) indicam que, para 

armazenamento de médio prazo, o controle da umidade das sementes, 

especialmente utilizando sílica gel, é mais importante do que a temperatura. 

Gomes-Campo (2006) recomenda revisar as práticas de curadoria para 

sementes ortodoxas, destacando a importância do uso de sílica gel para um 

controle mais eficiente da umidade e a preservação em longo prazo. 

Em relação ao armazenamento de sementes, Gomes-Campo (2002) e 

Costa et al. (2017) recomendam o uso de embalagens impermeáveis, como 

                                                           
5 São aquelas que não sobrevivem ao armazenamento em ambientes secos ou 
congelamento. Elas são sensíveis à perda de água, o que faz com que precisem ser mantidas 
úmidas e plantadas o mais rápido possível. 

6 Substâncias que reduzem danos a células e tecidos durante o congelamento, descongelamento 
e secagem. 
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alumínio com tampas seladas, frascos com borrachas, frascos de laboratório e 

ampolas de vidro seladas a chama. Essas opções demonstraram ser adequadas 

para a conservação em longo prazo, garantindo a preservação do material 

genético. Além disso, ambos os autores sugerem que os bancos de sementes 

ortodoxas incorporem a utilização de indicadores químicos, como a sílica gel, 

para evitar perdas irreparáveis de germoplasma e reduzir a necessidade 

frequente de testes de germinação ou regeneração dos acessos. 

 

4. Documentação do germoplasma 

A etapa de documentação é fundamental para a conservação e o manejo 

sustentável da diversidade genética das plantas, envolvendo o armazenamento 

e a recuperação das informações relacionadas às amostras preservadas. É 

fundamental contar com um sistema de informações coordenado sobre os 

recursos genéticos, que integre os procedimentos de obtenção, registro, 

processamento, armazenamento e recuperação adequada dos dados 

(Giacometti, 1987). O acesso rápido às informações facilitará a utilização dos 

acessos preservados. 

Com o aumento da erosão dos recursos genéticos vegetais, a principal 

preocupação dos melhoristas é a redução ou perda da variabilidade genética de 

espécies cultivadas e seus parentes silvestres, além das variedades locais, o 

que resulta no estreitamento da base genética (Hallauer; Miranda, 1988). Para 

preservar a variabilidade genética de culturas relevantes, o CGIAR (Consultative 

Group on International Agricultural Research) estabeleceu o International Plant 

Genetic Resource Institute (IPGRI, 1974), que propõe normas internacionais 

para a regulamentação da coleta e transferência de recursos genéticos vegetais, 

facilitando seu uso e acesso. Este instituto se dedica à coleta, preservação, 

documentação e intercâmbio global de germoplasma. 

A pesquisa em recursos genéticos e melhoramento vegetal no Brasil têm 

avançado consideravelmente, resultando no desenvolvimento de cultivares que 

atendem às crescentes demandas dos agricultores. Esses avanços buscam 

aumentar a produtividade, a diversidade, à adaptação a fatores bióticos e 

abióticos, além de viabilizar a modernização do sistema de cultivo, como a 
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mecanização e a adoção de práticas como o plantio direto (Andrade; Mendes, 

2005). 

Segundo os mesmos autores, é fundamental considerar o futuro da 

pesquisa nesse campo, diante do rápido avanço do conhecimento em 

biotecnologia moderna e tecnologia da informação. Este progresso ocorre em 

um contexto de grandes expectativas sociais em relação a questões como o 

meio ambiente e a segurança alimentar. O desenvolvimento tecnológico está no 

centro das discussões públicas e midiáticas, apresentando desafios 

significativos para as organizações de inovação tecnológica. Essas 

organizações precisarão transitar de um modelo acadêmico e disciplinar para um 

modelo mais complexo, alinhando diversas disciplinas e competências em redes 

de inovação que consigam enfrentar problemas cada vez mais complexos e 

interdisciplinares. 

Em um cenário internacional complexo, marcado por interesses 

estratégicos em recursos biológicos, avanços em tecnologias dependentes de 

variabilidade genética e a consolidação de marcos legais de proteção do 

conhecimento, mudanças nas relações entre países e organizações no acesso 

a recursos genéticos são inevitáveis (Silva et al., 2001). A implementação da 

Convenção sobre Diversidade Biológica, que resultou em legislações nacionais 

afirmativas de soberania sobre recursos biológicos, tem dificultado e reduzido o 

fluxo desses recursos globalmente. 

Os mesmos autores ressaltam que as atividades de melhoramento 

genético no Brasil continuarão a depender fortemente da base genética 

disponível, representada pelos materiais armazenados nos bancos de 

germoplasma. Esses materiais são insumos críticos para o contínuo 

desenvolvimento do agronegócio nacional. Para garantir que o Brasil tenha 

acesso à variabilidade genética exótica e aos avanços internacionais em 

pesquisa genética, é necessário implementar políticas públicas que protejam o 

patrimônio genético nacional e promovam um intercâmbio eficiente com outros 

países. 
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5. Bancos de germoplasma 

Alguns bancos de germoplasma notáveis, com foco em diferentes 

culturas: 

 Svalbard Global Seed 

- Localização: Noruega 

O Svalbard Global Seed Vault, também conhecido como o "Cofre do 

Juízo Final", está situado na ilha de Spitsbergen, no arquipélago de Svalbard, 

Noruega. Inaugurado em 2008, o cofre foi criado para proteger a diversidade 

genética das plantas contra perdas causadas por desastres naturais, conflitos e 

outras crises globais. Seu objetivo principal é funcionar como um backup global 

para outros bancos de sementes, armazenando cópias de segurança das 

coleções de sementes de todo o mundo (Global Crop, 2022). 

De acordo com esses mesmos autores, este banco de sementes oferece 

uma camada adicional de segurança para a preservação da diversidade genética 

vegetal, garantindo a proteção contra a perda irreversível de variedades e 

espécies. As sementes são armazenadas em pacotes hermeticamente selados, 

em condições de temperatura controlada a -18°C. A presença de permafrost 

natural na região é uma vantagem crucial, pois ajuda a manter essas condições 

ideais mesmo no caso de falha de energia, proporcionando uma camada extra 

de proteção para o material genético armazenado (Figura 1). 

 

Figura 1. Banco de germoplasma “Svalbard Global Seed”. Fonte: https:// 

revistacultivar.com.br/noticias/banco-mundial-de-sementes-guarda-uma-das-

maiores-riquezas-da-humanidade. 
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 Banco de Germoplasma Vegetal da Embrapa (Brasil) 

- Localização: Brasília, Brasil 

Com 1.418 acessos, o Banco Ativo de Germoplasma (BAG) é o maior da 

América Latina. Além de preservar recursos genéticos vegetais, também abriga 

recursos genéticos de animais e microrganismos (Figura 2 e 3).  

Um exemplo notável é o BAG de abacaxi, localizado na Embrapa 

Mandioca e Fruticultura, que é o maior do mundo dedicado ao gênero Ananas. 

Essa coleção ex situ preserva mais de 350 acessos em condições de campo, 

protegidos por telados com vasos plásticos, e em duplicata de segurança in vitro, 

iniciada em 2003, sob condições de crescimento mínimo. A coleção reúne uma 

ampla variabilidade genética, tanto intra quanto interespecífica, abrangendo 

características como cores, formas e tamanhos de frutos, teores de fibras e 

metabólitos secundários, com elevado potencial de exploração (Pádua; 

Albuquerque; Melo, 2020). 

Conforme esses mesmos autores, as pesquisas associadas ao BAG têm 

gerado importantes avanços no melhoramento genético, caracterização, 

conservação e documentação. Essas ações são realizadas em colaboração com 

diversas instituições de ensino e pesquisa, promovendo o desenvolvimento de 

novos produtos e aplicações inovadoras. 

 

Figura 2. Banco de Germoplasma da Embrapa (área externa). Fonte: 

https://am.cenargen.embrapa.br/numeros/Executar?acao=BGE.numeros.    

 

https://am.cenargen.embrapa.br/numeros/Executar?acao=BGE.numeros
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Figura 3. Banco de Germoplasma da Embrapa (parte das dependências 

interna). Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/pesquisa-e-

inovacao/noticia/2014-04/embrapa-completa-41-anos-e-inaugura-maior-banco-

genetico.  

 

 Centro Internacional de Agricultura Tropical (CIAT): 

   - Localização: Cali, Colômbia. 

    A instituição possui um repositório de 23.140 recursos filogenéticos (127 

gêneros e 700 espécies) de feijão, mandioca e forrageiras tropicais (Figura 4). 

 

Figura 4. Centro Internacional de Agricultura Tropical. Fonte: 

https://www.ecured.cu/Centro_Internacional_de_Agricultura_Tropical.  

 

 Banco Mundial de Germoplasma de Milho (CIMMYT) 

   - Localização: Texcoco, México. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/pesquisa-e-inovacao/noticia/2014-04/embrapa-completa-41-anos-e-inaugura-maior-banco-genetico
https://agenciabrasil.ebc.com.br/pesquisa-e-inovacao/noticia/2014-04/embrapa-completa-41-anos-e-inaugura-maior-banco-genetico
https://agenciabrasil.ebc.com.br/pesquisa-e-inovacao/noticia/2014-04/embrapa-completa-41-anos-e-inaugura-maior-banco-genetico
https://www.ecured.cu/Centro_Internacional_de_Agricultura_Tropical
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O Banco Mundial de Germoplasma de Milho no México, localizado no 

Centro Internacional de Melhoramento de Milho e Trigo (CIMMYT), tem como 

objetivo preservar a diversidade genética do milho promovendo a segurança 

alimentar e facilitando o melhoramento da cultura, além de apoiar pesquisas 

agrícolas sustentáveis (Figura 5 e 6). 

 

Figura 5 e 6. Banco Mundial de Germoplasma de Milho. Fonte: 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-visita-centro-de-

melhoramento-de-milho-e-trigo-no-mexico. 

 

O Banco Mundial de Germoplasma de Milho do CIMMYT, localizado em 

Texcoco, México, possui uma coleção de aproximadamente 28.000 acessos de 

milho, incluindo a maior coleção mundial de variedades tradicionais de milho, 

desenvolvidas e mantidas por agricultores ao longo de gerações, bem como 

parentes selvagens do milho, como o “teosinte” e o “Tripsacum” (GENEBANKS. 

CIMMYT, 2022). 

 

 Banco Mundial de Germoplasma de Arroz (IRRI) 

   - Localização: Los Baños, Filipinas. 

O Banco Mundial de Germoplasma de arroz fica localizado no International 

Rice Research Institute (IRRI), nas Filipinas, o instituto mantém uma das maiores 

coleções de germoplasma de arroz do mundo. Esse banco é um recurso 

fundamental para o desenvolvimento de variedades de arroz mais resilientes, 

nutritivas e adaptadas às diferentes condições climáticas e ambientais ao redor 

do globo (Figuras 7 e 8). Possui a maior coleção mundial de germoplasma de 

arroz, com aproximadamente 78.800 acessos (WORLD BANK, 2022). 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-visita-centro-de-melhoramento-de-milho-e-trigo-no-mexico
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/mapa-visita-centro-de-melhoramento-de-milho-e-trigo-no-mexico
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Figura 7 e 8.  Partes das dependências do Banco Mundial de Germoplasma de 

arroz no International Rice Research Institute (IRRI). Fonte: https://www.irri.org/ 

news-and-events/news/irri-receives-google-support-apply-ai-climate-resilient-

rice-development. 

 

 Banco de Germoplasma de Plantas Medicinais e Aromáticas 

(NBPGR) 

   - Localização: Nova Delhi, Índia. 

O Banco de Germoplasma de Plantas Medicinais em Nova Delhi, Índia, 

está localizado no National Bureau of Plant Genetic Resources (NBPGR), que 

faz parte do Ministério da Agricultura e Bem-Estar dos Agricultores da Índia. Este 

banco contém plantas medicinais nativas e exóticas, com o objetivo de preservar 

a diversidade genética dessas plantas, apoiar pesquisas sobre suas 

propriedades terapêuticas, e promover o uso sustentável das plantas medicinais 

(Figura 9).  

 

Figura 9. National Bureau of Plant Genetic Resources (NBPGR). Fonte: 

https://agri.bot/category/agricultural-universities-research-institutes/icar-

national-bureau-of-plant-genetic-resources-new-delhi/. 

https://www.irri.org/%20news-and-events/news/irri-receives-google-support-apply-ai-climate-resilient-rice-development
https://www.irri.org/%20news-and-events/news/irri-receives-google-support-apply-ai-climate-resilient-rice-development
https://www.irri.org/%20news-and-events/news/irri-receives-google-support-apply-ai-climate-resilient-rice-development
https://agri.bot/category/agricultural-universities-research-institutes/icar-national-bureau-of-plant-genetic-resources-new-delhi/
https://agri.bot/category/agricultural-universities-research-institutes/icar-national-bureau-of-plant-genetic-resources-new-delhi/
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 Banco de Germoplasma de Hortaliças (NPGS) 

   - Localização: Fort Collins, EUA. 

O Banco de Germoplasma de Hortaliças está localizado no Centro Nacional 

de Recursos Fitogenéticos (NPGS), que faz parte do Departamento de 

Agricultura dos Estados Unidos (USDA), mais especificamente dentro do 

Agricultural Research Service (ARS). O banco é mantido no Gene Bank de 

Hortaliças, localizado em Fort Collins, Colorado. Este banco de germoplasma é 

um dos maiores e mais importantes do mundo, com coleção que inclui uma vasta 

gama de hortaliças, como alface, cenoura, pepino, tomate, entre outras (Figura 

10). 

 

Figura 10. Departamento de agricultura dos Estados Unidos. Fonte: 

https://www.ars.usda.gov/midwest-area/peoria-il/national-center-for-agricultural-

uti lization-research/. 

 

 

 Banco de Germoplasma da Floresta Amazônica 

    - Localização: Manaus, Brasil. 

O Banco de Germoplasma da Floresta Amazônica é uma coleção de 

recursos genéticos de plantas nativas da Amazônia, que visa preservar a 

biodiversidade da região. Embora não exista um único banco de germoplasma 

exclusivo para toda a Floresta Amazônica, várias iniciativas e instituições estão 

envolvidas na conservação de germoplasma da biodiversidade amazônica. 

Algumas das principais iniciativas incluem a EMBRAPA (Figura 11), INPA 

(Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia) e Museu Paraense Emílio Goeldi. 

https://www.ars.usda.gov/midwest-area/peoria-il/national-center-for-agricultural-uti%20lization-research/
https://www.ars.usda.gov/midwest-area/peoria-il/national-center-for-agricultural-uti%20lization-research/
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Figura 11. EMBRAPA – Amazônia Ociental. Fonte: https://agroflorestamazo 

nia.com/noticias-recentes/saiba-qual-e-a-situacao-da-embrapa-amazonia-

ociden tal/. 

 

 No Ifes Campus de Alegre há também algumas coleções de trabalho, 

compostas por acessos que foram coletados junto aos agricultores capixabas. 

No momento, há bancos ativos de germoplasma de feijão, pimenta, tomate, 

milho e batata-doce. Abaixo seguem algumas informações desses bancos, com 

os respectivos catálogos, que abordam importantes informações, com uma 

linguagem acessível aos agricultores, do germoplasma capixaba. 

 

 Banco Ativo de Germoplasma de Feijão Comum (Evaldo de Paula, 

Monique Moulin)  

- Localização: IFES - Campus Alegre 

O catálogo de germoplasma, que inclui os acessos de feijão comum 

(Phaseolus vulgaris) coletados em 2021, foi desenvolvido por meio de uma 

colaboração com o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e 

Extensão Rural (INCAPER). Esta parceria visa não apenas preservar a 

variabilidade genética do feijão cultivado no estado do Espírito Santo, mas 

também fornecer uma base sólida para o estudo e o uso sustentável dessa 

cultura tão importante para a agricultura local e nacional. 
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A coleta dos acessos realizada em 2021 tem como objetivo documentar e 

preservar a diversidade genética dos feijões cultivados pelos produtores rurais 

capixabas, que frequentemente utilizam variedades tradicionais adaptadas a 

condições específicas da região. Essas variedades são fundamentais para a 

segurança alimentar local, dado o papel central do feijão na alimentação dos 

brasileiros, sendo uma das principais fontes de proteína vegetal. 

Com a presença de 132 acessos de feijão-comum no banco, este se torna 

um importante recurso para o desenvolvimento de novas variedades adaptadas 

a diferentes condições ambientais e para o aprimoramento das características 

agronômicas, como resistência a pragas, doenças, tolerância à seca e maior 

produtividade. A manutenção da diversidade genética é essencial, pois permite 

que os pesquisadores possam acessar uma ampla gama de características 

genéticas, favorecendo o melhoramento genético de cultivares que atendam às 

necessidades dos agricultores, especialmente no Espírito Santo, onde o feijão é 

uma das principais culturas (Figura 12). 

 

Figura 12. Catálogo do Banco Ativo de Germoplasma de Feijão Comum 

(Phaseolus vulgaris) do Ifes Campus de Alegre. Fonte: Paula et al., 2022. 
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Além disso, a preservação e o estudo dessa variabilidade genética são de 

extrema importância para garantir a resiliência das culturas agrícolas em face 

das mudanças climáticas, que podem afetar a produtividade e a segurança 

alimentar. A coleta e o armazenamento de diferentes acessos de feijão ajudam 

a proteger contra a erosão genética, permitindo que o material genético de 

variedades tradicionais seja disponibilizado para futuras gerações de 

pesquisadores, melhoristas e agricultores. 

Este banco de germoplasma também tem um valor significativo para a 

adaptação às exigências do mercado e ao desenvolvimento de práticas agrícolas 

mais sustentáveis. A diversidade genética representada nos acessos coletados 

permite que os produtores rurais tenham acesso a cultivares mais eficientes e 

de melhor qualidade, contribuindo não apenas para a segurança alimentar, mas 

também para a sustentabilidade do agronegócio no Espírito Santo e em outras 

regiões. 

O trabalho conjunto com o INCAPER é fundamental para garantir que 

esses recursos genéticos sejam utilizados de forma estratégica e eficaz, 

integrando práticas de manejo sustentável, que incluem o melhoramento 

genético e o manejo agroecológico, para que os feijões cultivados no estado 

continuem a atender às necessidades locais, ao mesmo tempo em que 

preservam a biodiversidade e contribuem para a conservação dos recursos 

naturais. 

 

 Banco Ativo de Germoplasma de Pimentas (Fábio Zampieri, Monique 

Moulin) 

- Localização: IFES – Alegre  

No presente catálogo está representado os acessos de pimentas do gênero 

Capsicum coletados desde o ano de 2011. Nele há doações de germoplasmas 

de ouros estados, porém em sua maioria busca retratar a variabilidade de 

pimentas cultivadas pelos produtores rurais do estado do Espírito Santo O banco 

atualmente conta com 110 acessos de pimentas (Figura 13). 
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Figura 13. Catálogo do Banco Ativo de Germoplasma de Pimentas do Ifes 

Campus de Alegre. Fonte: Zampieri et al., 2022. 

 

 
 Banco Português de Germoplasma Vegetal 

- Localização: Portugal 

O Banco Português de Germoplasma Vegetal (BPGV) está localizado 

no Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária (INIAV), em Braga- 

Portugal. Este banco tem como principal objetivo a conservação da diversidade 

genética de plantas cultivadas e de espécies vegetais de interesse agrícola, 

hortícola, florestal e ornamental (Figura 14 e 15). 

     

Figura 14 e 15. Fachada e dependências do Instituto Nacional de Investigação 

Agrária e Veterinária (INIAV). Fonte: https://www.iniav.pt/index.php?id=1362.  

https://iniav.pt/divulgacao/noticias-iniav/2051-banco-portugues-de-germoplasma-vegetal-noticia-na-nit
https://www.iniav.pt/index.php?id=1362
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O BPGV mantém uma vasta coleção de germoplasma, que inclui 

variedades tradicionais, espécies autóctones e outras com valor econômico ou 

ambiental. Além de sua função de conservação, o BPGV também promove a 

pesquisa científica e oferece apoio à agricultura sustentável, auxiliando em 

programas de melhoramento genético e na adaptação de espécies a diferentes 

condições ambientais. 

 

 Millennium Seed Bank (Monique Moulin) 

- Localização: Sussex, Inglaterra 

O Millennium Seed Bank, localizado nos Jardins Botânicos Reais de Kew, 

no Reino Unido, é uma das maiores iniciativas de conservação de sementes do 

mundo. Sua missão é coletar e conservar sementes de plantas selvagens para 

salvaguardar a biodiversidade global e apoiar a restauração ecológica.  

O banco possui uma coleção que abrange cerca de 40.000 espécies de 

plantas de todo o mundo, com um foco especial em espécies ameaçadas e 

aquelas de importância econômica. As sementes são secas e armazenadas em 

condições de baixa umidade e temperatura para maximizar sua viabilidade em 

longo prazo. Além da conservação, o Millennium Seed Bank atua como um 

centro de pesquisa e colabora com outras instituições globais para promover a 

ciência da conservação. Ele oferece suporte técnico e treinamento para melhorar 

as capacidades de conservação em outros países (Figuras 16 e 17). 

       

Figura 16 e 17. Banco de Germoplasma Millennium Seed Bank, Sussex, 

Inglaterra. Fonte: Professora Dra. Monique Moulin, 2024. 
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6. Considerações 

A conservação da biodiversidade é um pilar essencial para a 

sustentabilidade ambiental, pois possibilita a criação de estratégias eficazes para 

garantir a sobrevivência das espécies em um mundo em constante 

transformação. A diversidade genética dos ecossistemas naturais é um elemento 

fundamental para a adaptação das espécies a desafios globais, como as 

mudanças climáticas, doenças emergentes, a degradação ambiental e o impacto 

de atividades humanas. Nesse contexto, a preservação da variabilidade genética 

não apenas fortalece a resiliência das espécies, mas também assegura a 

continuidade dos processos ecológicos fundamentais para a saúde do planeta. 

Os bancos de germoplasma surgem como ferramentas indispensáveis para 

a preservação de recursos genéticos, atuando como repositórios estratégicos 

que desempenham um papel vital na manutenção da diversidade genética 

necessária para os programas de melhoramento de cultivos e para a pesquisa 

científica. Por intermédio de metodologias avançadas, como a criopreservação, 

cultura de tecidos, e outras técnicas de preservação de longo prazo, esses 

bancos garantem a integridade e a acessibilidade do material genético, 

proporcionando um legado seguro para as gerações futuras. Além disso, práticas 

criteriosas de documentação e manejo desses recursos são essenciais para 

facilitar o acesso, o compartilhamento e a utilização do germoplasma de forma 

eficaz e responsável. 

Ademais, os bancos de germoplasma não se limitam a sustentar a pesquisa 

e a produção agrícola moderna, mas desempenham um papel significativo na 

preservação do patrimônio cultural ligado às variedades tradicionais. Muitas 

dessas variedades, cultivadas por comunidades locais ao longo de gerações, 

estão intimamente associadas a práticas agrícolas ancestrais e saberes 

tradicionais. A proteção e o uso sustentável desses recursos genéticos 

asseguram a continuidade de métodos de cultivo adaptados a contextos locais, 

respeitando a diversidade cultural e promovendo a soberania alimentar. 

Em um cenário de crescente erosão genética, causado pela 

homogeneização das culturas agrícolas e pela perda de habitats naturais, os 

bancos de germoplasma desempenham uma função insubstituível na 

conservação da biodiversidade. Eles são, de fato, um dos pilares mais 
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importantes para mitigar os impactos da globalização, do uso indiscriminado de 

recursos naturais e das práticas agrícolas insustentáveis. O investimento 

contínuo na manutenção e aprimoramento dessas coleções genéticas deve ser 

uma prioridade global, uma vez que suas implicações transcendem as fronteiras 

nacionais e os limites de uma única geração. 

O papel dos bancos de germoplasma vai além da simples preservação de 

sementes e plantas: eles são guardiões da resiliência ambiental e da soberania 

alimentar. Ao garantir a proteção e a utilização responsável dos recursos 

genéticos, esses bancos ajudam a construir um futuro mais sustentável e seguro 

para as próximas gerações, promovendo a inovação tecnológica e científica, e 

contribuindo para a criação de soluções que atendam às necessidades 

ambientais, sociais e econômicas globais. Portanto, a sua continuidade e 

fortalecimento são fundamentais para a construção de um futuro resiliente e 

próspero, onde a biodiversidade, a cultura e a segurança alimentar caminham 

juntas em harmonia. 
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Resumo 

Os resíduos de esgoto representam um dos maiores problemas ambientais atuais, 

especialmente devido às suas elevadas taxas de contaminação. No contexto 

agrícola, resíduos como lodos de esgoto, restos de lavoura e resíduos 

agropecuários têm potencial de aplicação em sistemas agroecológicos. Pesquisas 

demonstram que, após tratamento adequado, esses materiais podem ser 

transformados em biofertilizantes, fornecendo nutrientes para as culturas e 

promovendo alternativas sustentáveis, especialmente em sistemas agroflorestais. 

Contudo, o manejo desses resíduos requer atenção à legislação, devido à presença 

potencial de substâncias tóxicas e metais pesados. Para ampliar sua viabilidade, é 

fundamental o investimento em regulamentações e tecnologias que garantam a 

segurança e a eficiência do uso desses compostos.  

 

Palavras-chave: Biofertilizantes. Sistemas agroecológicos. Sustentabilidade 

agrícola. Agroflorestas. Tratamento de resíduos. Contaminação ambiental. 

Legislação ambiental. 
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1. Introdução 

Nos últimos anos, diversas pesquisas têm destacado o potencial do lodo 

de esgoto doméstico na recuperação de solos degradados e depauperados. 

Essa prática se configura como uma abordagem agroecológica sustentável, 

trazendo benefícios significativos tanto para a agricultura quanto para o meio 

ambiente. Entre suas principais vantagens, encontra-se a melhoria das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do solo, o aumento da fertilidade e 

da produtividade agrícola, além da redução do descarte inadequado de resíduos 

no meio ambiente (Keller et al., 2012; Andrade et al., 2020). 

O lodo de esgoto é especialmente rico em nutrientes essenciais, como 

nitrogênio e fósforo, fundamentais para o desenvolvimento das culturas 

agrícolas. Sua aplicação também melhora a retenção de água, a porosidade e a 

agregação do solo, contribuindo para a conservação dos recursos naturais 

(Andrade et al., 2020). Estudos apontam que os biossólidos favorecem a 

ciclagem de nutrientes, a deposição de matéria orgânica e a redução da 

dependência de fertilizantes químicos, promovendo impactos positivos na 

sustentabilidade dos sistemas produtivos (Melo; Montanari, 2020). 

Apesar de seus benefícios, a presença de metais pesados no lodo de 

esgoto representa uma das principais limitações ao seu uso agrícola. Em muitos 

casos, as concentrações desses elementos excedem os níveis naturalmente 

encontrados nos solos, podendo gerar riscos ao ambiente e à saúde humana. 

Assim, é fundamental realizar avaliações criteriosas dos impactos potenciais da 

aplicação de lodo em solos agricultáveis e desenvolver técnicas de manejo que 

minimizem tais riscos (Messias et al., 2007). 

Além de atuar como condicionador de solo, o lodo de esgoto pode ser 

incorporado em sistemas agroecológicos, especialmente durante a transição 

agroecológica. Essa abordagem permite que agricultores utilizem recursos 

disponíveis de maneira mais sustentável, promovendo a preservação ambiental 

e a redução dos custos de produção (Paz-Ferreiro et al., 2018). Segundo 

Bernardes (2017), a integração de sistemas como os silvipastoris amplifica os 

benefícios do uso de biossólidos, favorecendo a ciclagem de nutrientes, a 

conservação hídrica e a diminuição da necessidade de insumos externos. 

No cenário atual, marcado pela urbanização acelerada e pelo consumo 

excessivo de recursos naturais, o uso de biossólidos na agricultura se apresenta 
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como uma alternativa promissora. Além de reduzir os impactos do descarte 

inadequado, essa prática contribui para o manejo sustentável dos solos e para a 

mitigação das mudanças climáticas, por meio do sequestro de carbono e da 

diminuição da pegada de carbono associada aos fertilizantes minerais (Chang et 

al., 2019; Martins et al., 2021). 

Com o manejo adequado, os biossólidos se tornam uma solução 

economicamente viável para agricultores de diferentes escalas, fortalecendo a 

transição para sistemas mais resilientes e sustentáveis. Assim, sua utilização 

deve ser incentivada, acompanhada por políticas públicas que garantam a 

segurança ambiental e promovam práticas agroecológicas baseadas em 

evidências científicas. 

O objetivo deste capítulo foi analisar o potencial do uso de lodo de esgoto 

na agricultura, destacando suas vantagens e desafios no contexto 

agroecológico. Busca explorar como essa prática pode contribuir para a 

recuperação de solos degradados, o manejo sustentável dos recursos naturais 

e a mitigação de impactos ambientais, ao mesmo tempo em que discute os riscos 

associados, como a presença de metais pesados, e a necessidade de 

regulamentações e técnicas de manejo apropriadas. Além disso, o capítulo 

pretende demonstrar como essa abordagem pode ser integrada a sistemas 

agroecológicos e produtivos resilientes, promovendo benefícios econômicos, 

sociais e ambientais. 

 

2. Tratamento de resíduos de esgoto 

A Companhia Espírito-Santense de Saneamento (CESAN), ilustrada na 

Figura 1, opera diversas Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs), 

exemplificadas nas Figuras 2 e 3. A empresa utiliza três principais sistemas de 

tratamento: lagoas de estabilização, reatores UASB e sistemas de lodo ativado. 

Esses métodos são projetados para atender às exigências legais, preservar o 

meio ambiente e melhorar a qualidade de vida da população (CESAN, 2013). 
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Figura 1. Lagoa de Estabilização. Fonte: CESAN, 2013. 

 

Figura 2. Reatores UASB ETE em Itaúnas, Conceição da Barra. Fonte: 

CESAN, 2013. 

 

Figura 3. Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) tipo Lodo Ativado - ETE em 

Manguinhos – Serra. Fonte: CESAN, 2013. 
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Pesquisas recentes destacam que o uso de biossólidos pode superar o 

desempenho de fertilizantes tradicionais em termos de melhoria da estrutura do 

solo e disponibilidade de nutrientes (Lal, 2020). Além disso, sistemas 

agroflorestais têm mostrado potencial para integrar esse recurso de maneira 

sustentável, promovendo o sequestro de carbono e a regeneração de áreas 

degradadas (Paz-Ferreiro et al., 2018). 

 

3. Etapas do tratamento de esgoto na ETE 

Para atender às exigências legais, o esgoto bruto deve passar por 

diferentes níveis de tratamento, incluindo as etapas preliminar e biológica. Em 

situações específicas, podem ser aplicados tratamentos físico-químicos e a 

desinfecção do esgoto tratado. Durante o processo, ocorre a geração de lodo e 

gases, que podem ser submetidos a tratamentos específicos para seu manejo 

adequado (CESAN, 2013). 

 

3.1. Tratamento preliminar 

A CESAN, apresentada na Figura 1, opera Estações de Tratamento de 

Esgoto (ETE), como as mostradas nas Figuras 2 e 3. No tratamento preliminar, 

o gradeamento (Figura 4) e os desarenadores ocorrem na fase inicial (CESAN, 

2013). 

 

Figura 4. Gradeamento na ETE Mulembá – Vitória. 
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O tratamento preliminar visa remover sólidos grosseiros em suspensão, 

como areia, plásticos e papéis, geralmente oriundos do uso incorreto do sistema 

de esgoto. Tanques desarenadores (Figura 5) utilizam a força gravitacional para 

sedimentar partículas pesadas, enquanto o gradeamento retém resíduos 

maiores (CESAN, 2013). 

 

Figura 5. Tanques desarenadores. Fonte: Universidade Estadual de Campinas, 

2019. 

 

3.2. Tratamento biológico 

Existem diferentes tipos de tratamento de esgoto doméstico, que utilizam 

processos biológicos aeróbios e anaeróbios, cada um com vantagens e 

desvantagens. Esses processos empregam microrganismos que proliferam na 

água, aperfeiçoando o tratamento e reduzindo custos, com o objetivo de alcançar 

a maior eficiência possível. Um exemplo é o sistema de Lodo Ativado, no qual o 

esgoto é conduzido a um tanque aerado, onde é submetido à aeração (CESAN, 

2013). 

De acordo com esse mesmo autor, a quantidade de oxigênio introduzida 

na mistura por meio dos aeradores influencia diretamente no desenvolvimento 

de bactérias aeróbias, responsáveis por digerir a matéria orgânica carbonácea e 

realizar a nitrificação do nitrogênio orgânico remanescente do afluente bruto. 

Nesse processo, microrganismos específicos formam flocos conhecidos como 

lodo ativado ou lodo biológico. Parte do lodo é recirculada para manter a 

atividade biológica no sistema, enquanto o excedente é enviado para deságue e 
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destinação em aterros ou outros tratamentos específicos. O efluente tratado, por 

sua vez, é direcionado para corpos d'água receptores, como rios. 

O tratamento biológico pode ser realizado em sistemas aeróbios ou 

anaeróbios. Nos sistemas aeróbios, como o de Lodo Ativado, bactérias 

consomem matéria orgânica e formam flocos biológicos em tanques aerados. 

Apesar de apresentar vantagens como maior remoção de matéria orgânica e 

nutrientes, esse sistema exige altos níveis de energia para manter a aeração 

constante. Já os reatores UASB, que operam em condições anaeróbias, são 

amplamente utilizados no Brasil, especialmente em regiões de clima tropical, 

devido à sua eficiência e à produção de biogás como subproduto, o que contribui 

para a sustentabilidade do processo (Chernicharo, 2007; Tchobanoglious et al., 

2014). 

 

3.3. Desinfecção do efluente (esgoto tratado) 

Para que o esgoto tratado seja devolvido à natureza, a CESAN precisa 

cumprir as exigências estabelecidas pela Legislação Ambiental. Nesse contexto, 

o efluente é submetido a um processo de desinfecção utilizando lâmpadas de 

radiação ultravioleta (UV), conforme ilustrado na Figura 6. Durante esse 

processo, ao entrar em contato com a radiação UV, os microrganismos 

presentes no efluente são esterilizados, o que impede sua reprodução e garante 

maior segurança ambiental no descarte do efluente tratado (CESAN, 2013). 

 

Figura 6. Sistema UV. Fonte: CESAN, 2013. 
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4. Lodo de esgoto 

O lodo é formado durante o processo de decomposição da matéria orgânica 

presente no esgoto, realizado principalmente por micro-organismos, como 

bactérias. Para reduzir sua umidade, o lodo passa por um processo de deságue 

que, dependendo da tecnologia empregada, pode resultar em características 

semissólidas/pastosas ou sólidas. Por ser orgânico e rico em nutrientes, o lodo 

de esgoto apresenta grande potencial para utilização na agricultura, trazendo 

benefícios como o aumento da fertilidade do solo e o incremento no teor de 

matéria orgânica, fatores que contribuem diretamente para o aumento da 

produtividade agrícola (CESAN, 2013). 

 

Figura 7. Lodo de Esgoto – ETE Mulembá. Fonte: CESAN, 2013 

 

O lodo de esgoto é definido pela Norma Técnica Brasileira (NBR) nº 

12.209/2011 como uma suspensão aquosa composta por componentes minerais 

e orgânicos tratados no sistema de tratamento de esgoto. O processo de 

descarte do lodo exige tratamento específico para reduzir sólidos biodegradáveis 

e odores, estabilizar a matéria orgânica, diminuir o volume e combater a 

presença de vetores. Após o tratamento e estabilização, o lodo de esgoto é 

denominado biossólido, pronto para o descarte adequado (Abreu, 2014). 

 

5. Legislação 

No Brasil, a Norma Brasileira (NBR) nº 10004/2004 classifica os resíduos 

sólidos em quatro classes (I, II, IIA e IIB), e o lodo de esgoto é classificado de 
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acordo com a fonte poluidora (ABNT NBR 10004, 2004). Além disso, a 

Resolução CONAMA nº 375/2006 define os critérios e procedimentos para o uso 

agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento, estabelecendo 

regras para o uso de lodo na agricultura, regulamentadas por Instruções 

Normativas e pela Resolução nº 380/2006 (CONAMA, 2006). 

A Resolução, ao entrar em vigor após a publicação no Diário Oficial da 

União, estabelece as estações de tratamento de esgoto no Brasil em 

conformidade com um instrumento legal de controle e monitoramento, visando 

garantir cuidados específicos ao disponibilizar o resíduo para a agricultura. 

O principal objetivo da resolução é assegurar a destinação final adequada 

do produto gerado pelas estações de tratamento de esgoto, evitando que o 

material seja descartado em aterros sanitários. Dessa forma, busca-se proteger 

o meio ambiente e a saúde pública, alinhando-se a práticas adotadas em outros 

países que já regulamentam o uso agrícola de resíduos de esgoto. 

De acordo com a coordenadora-técnica do CONAMA, Dominique Louette, 

o lodo de esgoto contém matéria orgânica e nutrientes benéficos para as plantas, 

contribuindo para a melhoria da qualidade do solo e da produção agrícola, 

trazendo benefícios aos agricultores, principalmente quando o lodo é de boa 

qualidade. A resolução, portanto, visa garantir que o lodo a ser aplicado na 

agricultura atenda a padrões de qualidade, com limites máximos para metais 

pesados e agentes patogênicos, como fungos, bactérias e vírus. 

A norma estabelece que os lodos gerados em sistemas de tratamento de 

esgoto, para uso agrícola, devem passar por processos de redução de 

patógenos e da atratividade de vetores de doenças. A resolução também impõe 

restrições ao uso do lodo em áreas de pastagem, unidades de conservação, 

cultivo de alimentos consumidos in natura, e plantações com contato direto com 

o solo. 

O Art. 10º da resolução estabelece que os lotes de lodo de esgoto e 

produtos derivados para uso agrícola devem atender aos limites de 

concentração de elementos químicos tóxicos, classificados em Classe 1 ou 

Classe 2, conforme os valores máximos permitidos de elementos químicos, 
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como especificado nas Tabelas 1 e 2, e que esses limites não podem ser 

ultrapassados em qualquer amostra analisada (CONAMA, 2006). 

 

Tabela 1. Valores máximos permitidos de substâncias químicas no biossólido a 

ser destinado para uso, em solos 

 

Fonte. Adaptado da Resolução nº 498, de 19 de agosto de 2006, do CONAMA. 

 

A Tabela 1 da Resolução CONAMA nº 375/2006 estabelece os valores 

máximos permitidos de metais pesados e outros elementos químicos em 

biossólidos, expressos em mg/kg de sólidos totais (ST), com base nas 

classificações em Classe 1 e Classe 2. A aplicação desses biossólidos na 

agricultura ou disposição em solos depende da concentração dos contaminantes 

presentes. A Classe 1 permite um uso mais amplo, incluindo em solos para 

culturas agrícolas, reflorestamento e recuperação de áreas degradadas, desde 

que atendidos os critérios de aplicação. Já a Classe 2 contém concentrações 

mais elevadas de contaminantes e exige cuidados adicionais, como 

monitoramento constante e aplicação controlada, para evitar impactos 

ambientais e à saúde humana. 

Entre os elementos químicos, o arsênio (As) apresenta limites de 41 

mg/kg na Classe 1 e 75 mg/kg na Classe 2. Este metal é tóxico para plantas e 

seres humanos, podendo acumular-se no solo e na cadeia alimentar. O bário 

(Ba), com limite de 1.300 mg/kg para ambas as classes, é menos tóxico, mas 
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em excesso pode prejudicar o solo e os organismos aquáticos. O cádmio (Cd), 

com valores de 39 mg/kg na Classe 1 e 85 mg/kg na Classe 2, é altamente 

tóxico e pode se acumular nas plantas, afetando órgãos como os rins e ossos. 

O chumbo (Pb), um metal cumulativo e tóxico, apresenta limites de 300 mg/kg 

na Classe 1 e 840 mg/kg na Classe 2, sendo prejudicial aos organismos vivos. 

O cobre (Cu) possui limites de 1.500 mg/kg na Classe 1 e 4.300 mg/kg na 

Classe 2. Embora essencial para as plantas em pequenas quantidades, o cobre 

torna-se tóxico em concentrações elevadas, podendo afetar as raízes e a 

microbiota do solo. O cromo (Cr) apresenta limites de 1.000 mg/kg para a 

Classe 1 e 3.000 mg/kg para a Classe 2, sendo altamente tóxico na forma 

hexavalente. O mercúrio (Hg), com limites de 17 mg/kg na Classe 1 e 57 mg/kg 

na Classe 2, apresenta alta toxicidade e bioacumulação, representando risco à 

saúde. O molibdênio (Mo), essencial em pequenas quantidades, tem limites de 

50 mg/kg na Classe 1 e 75 mg/kg na Classe 2, sendo tóxico em excesso. 

O níquel (Ni) tem limite de 420 mg/kg para ambas as classes, sendo 

essencial para algumas plantas, mas prejudicial em concentrações elevadas. O 

selênio (Se), embora essencial, pode ser tóxico em níveis elevados, com limites 

de 36 mg/kg na Classe 1 e 100 mg/kg na Classe 2. O zinco (Zn), um 

micronutriente fundamental, apresenta os maiores limites, com 2.800 mg/kg na 

Classe 1 e 7.500 mg/kg na Classe 2, sendo prejudicial em concentrações 

excessivas. 

Esses limites visam garantir que os biossólidos aplicados na agricultura 

estejam dentro de parâmetros seguros, evitando a contaminação do solo, a 

saúde das plantas, dos animais e dos seres humanos. O biossólido da Classe 

2, que contém concentrações mais elevadas de contaminantes, só poderá ser 

aplicado nos solos se a taxa máxima anual e a carga máxima acumulada de 

substâncias químicas não ultrapassarem os limites estabelecidos na Tabela 2, 

conforme regulamentação do CONAMA. 

A Tabela 2 estabelece os limites para a aplicação de metais pesados no 

solo, organizados em três parâmetros principais: a taxa máxima anual (kg ha⁻¹ 

ano⁻¹), que indica a quantidade permitida anualmente por hectare de cada 

substância química, e a carga máxima acumulada (kg ha⁻¹), que refere-se à 
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quantidade total permitida ao longo do tempo, com diferenciação entre solos de 

áreas degradadas e solos de áreas não degradadas. Os metais pesados 

apresentados na tabela, como arsênio (As), bário (Ba), cádmio (Cd), cromo 

(Cr), cobre (Cu), chumbo (Pb), mercúrio (Hg), molibdênio (Mo), níquel (Ni), 

selênio (Se) e zinco (Zn), embora possam estar presentes em resíduos como o 

lodo de esgoto utilizados na agricultura, representam sérios riscos ambientais e 

à saúde humana quando acumulados em excesso. O controle rigoroso dessas 

substâncias no solo é essencial para evitar a contaminação do ambiente, a 

degradação do solo e impactos adversos na saúde das plantas, animais e seres 

humanos. 

 

Tabela 2. Taxa máxima anual e carga máxima acumulada de substâncias 

químicas em solos quando do uso de biossólido Classe 2 

 

Fonte. Adaptado da Resolução nº 498, de 19 de agosto de 2006, do CONAMA. 

 

O cádmio, por exemplo, apresenta uma taxa máxima anual de 1,9 kg ha⁻¹ 

ano⁻¹ e uma carga máxima acumulada de 19 kg ha⁻¹ em solos de áreas 

degradadas, enquanto em solos não degradados, esses limites são de 39 kg 

ha⁻¹. Já o zinco possui limites bem mais elevados, com uma taxa máxima anual 

de 140 kg ha⁻¹ ano⁻¹ e uma carga acumulada de 1400 kg ha⁻¹ em solos 

degradados e 2800 kg ha⁻¹ em solos não degradados. Esses valores sublinham 

a necessidade de um monitoramento rigoroso na aplicação de resíduos no solo, 
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como o lodo de esgoto, a fim de evitar a contaminação e garantir que o uso 

agrícola ou a recuperação do solo sejam realizados de forma sustentável. 

O uso de resíduos, como os biossólidos provenientes de estações de 

tratamento de esgoto (ETEs), tem se tornado uma prática cada vez mais comum 

devido ao seu potencial de fornecer nutrientes essenciais ao solo, como 

nitrogênio e fósforo, além de atuar como condicionador, melhorando as 

propriedades físicas, químicas e biológicas do solo. Conforme observado por 

Von Sperling (2020) e Melo et al. (2018), a aplicação de lodo de esgoto pode 

aumentar a produtividade agrícola ao melhorar características do solo, como a 

retenção de água, a porosidade e a disponibilidade de nutrientes. No entanto, a 

presença de metais pesados é uma limitação significativa, pois a aplicação 

inadequada pode resultar em contaminação do solo, afetar os ecossistemas e 

representar riscos à saúde humana, uma vez que esses metais podem ser 

absorvidos pelas plantas e entrar na cadeia alimentar. 

Vale ressaltar que, conforme a Resolução CONAMA nº 375/2006, é 

proibido o uso de qualquer classe de lodo de esgoto ou seus derivados em 

pastagens, no cultivo de olerícolas, tubérculos e raízes, e em culturas inundadas, 

além de outras culturas cujas partes comestíveis entrem em contato com o solo. 

Em solos onde o lodo de esgoto ou produto derivado for aplicado, as pastagens 

poderão ser implantadas apenas após um período mínimo de 24 meses após a 

última aplicação. Já o plantio de olerícolas, tubérculos, raízes e outras culturas 

cujas partes comestíveis entram em contato com o solo, assim como cultivos 

inundáveis, só poderão ocorrer após um período mínimo de 48 meses após a 

última aplicação (CONAMA, 2006). 

Para assegurar a segurança do uso do lodo de esgoto na agricultura, 

normas nacionais e internacionais, como a Resolução CONAMA nº 375/2006 e 

a ABNT NBR 10004 (2004) estabelecem limites de metais pesados e critérios 

de monitoramento. Estudos, como o de Silva et al. (2016), destacam a 

importância de respeitar esses limites, especialmente em solos agrícolas que 

recebem resíduos orgânicos e lodos. A distinção entre solos degradados e não 

degradados é fundamental, pois áreas degradadas, por estarem em processo de 

recuperação, exigem limites mais restritivos para evitar o acúmulo excessivo de 

contaminantes e garantir o equilíbrio do ecossistema em longo prazo. 
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Além disso, o uso sustentável desses resíduos auxilia no enfrentamento de 

desafios ambientais, como o descarte inadequado de resíduos sólidos e líquidos. 

Paz-Ferreiro et al. (2018) indicam que a utilização de biossólidos como 

condicionadores de solo não só mitiga problemas relacionados ao descarte 

inadequado de resíduos urbanos, mas também se apresenta como uma 

alternativa viável para o manejo sustentável dos solos, promovendo a 

conservação ambiental e reduzindo a dependência de fertilizantes minerais. 

Dessa forma, o manejo adequado do lodo de esgoto pode ser integrado a 

práticas agroecológicas, proporcionando uma alternativa sustentável e 

economicamente viável, especialmente em áreas de transição agroecológica, 

beneficiando a produtividade agrícola e a recuperação de solos degradados. 

Portanto, a aplicação de lodo de esgoto em solos deve ser realizada com 

critérios rigorosos, respeitando os limites para metais pesados e os períodos de 

carência para plantio e pastagem estabelecidos pelas regulamentações 

vigentes. A adoção dessa prática não apenas promove uma agricultura mais 

sustentável, mas também contribui para a preservação dos recursos naturais e 

a mitigação dos impactos ambientais associados ao descarte inadequado de 

resíduos. 

 

6. Formas de aplicação nos sistemas agroecológicos 

Uma das formas mais vantajosas de utilizar o resíduo de esgoto é sua 

aplicação em plantios florestais, na forma de adubação orgânica. O uso 

planejado desses resíduos pode trazer benefícios significativos ao meio 

ambiente, ao mesmo tempo em que aproveita o resíduo e melhora a qualidade 

do solo, contribuindo para o aumento da produtividade agrícola. Ao elevar a 

matéria orgânica no solo, as plantas cultivadas obtêm melhores condições 

nutricionais, o que favorece seu crescimento e desenvolvimento. Além disso, a 

utilização de lodo de esgoto como adubo orgânico é uma solução 

economicamente viável para o produtor, pois reduz a necessidade de 

fertilizantes químicos, com vantagens tanto ambientais quanto econômicas 

(Santos et al., 2014). 
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O lodo de esgoto, devido às suas características favoráveis, pode ser 

aplicado em plantios florestais como fertilizante ou condicionador do solo. Dessa 

forma, contribui para a sustentabilidade dos plantios, ao mesmo tempo em que 

ajuda a balancear os passivos ambientais e econômicos associados à 

destinação desses resíduos. Ao ser utilizado de maneira adequada, o lodo de 

esgoto permite sua disposição mais segura ao ecossistema, além de ser 

vantajoso economicamente. Uma das alternativas para a conservação e 

recuperação de solos é o uso de lodo de esgoto doméstico em solos 

agricultáveis, como apontado por Shizuo et al. (2021) (Figura 8). 

 

Figura 8. Aplicação de cal no solo com lodo de esgoto. Foto: Ivan Monteiro, 

2020. 

 

Quando utilizado como insumo agrícola, o lodo de esgoto se torna uma 

valiosa fonte de matéria orgânica, além de fornecer macro e micronutrientes 

essenciais para o solo. Esse uso contribui para aumentar a capacidade de 

retenção de água, melhorar a resistência à erosão e reduzir a dependência de 

fertilizantes minerais. Além disso, o lodo pode favorecer a resistência das plantas 

aos fitopatógenos, promovendo um ambiente mais saudável para o 

desenvolvimento das culturas (Figuras 9 e 10). 
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Figura 9. Compostagem do lodo. Fonte: Terra Ambiental, 2023. 

 

Figura 10. Aplicação de cal virgem no lodo de esgoto. Fonte: Biblioteca do 

Incaper, 2022. 

 

Estudos têm avançado significativamente na aplicação de resíduos de 

esgoto em sistemas agroecológicos, desenvolvendo critérios rigorosos para seu 

uso. À medida que a demanda por esses resíduos aumenta no contexto agrícola, 

a conformidade com a legislação pertinente se torna um fator fundamental para 

maximizar a potencialidade de produção em sistemas agroecológicos. Em 

particular, o lodo de esgoto tem sido cada vez mais utilizado em silvicultura, onde 

pode contribuir para o aprimoramento da qualidade do solo e o crescimento das 

plantações de maneira sustentável (Figura 11). 
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Figura 11. Tipos de sistemas agroflorestais. Fonte: Revista Campo & Negócio, 

2022. 

 

Em áreas degradadas, especialmente em sistemas agroflorestais, a 

aplicação de resíduos de esgoto tem mostrado resultados positivos, como 

evidenciado por um experimento realizado no semiárido brasileiro. Este estudo 

teve como objetivo avaliar as características químicas de um solo degradado 

irrigado com água residuária. As amostras da água residuária utilizada foram 

analisadas conforme os métodos estabelecidos pela APHA (2012), e os 

resultados obtidos estão apresentados na Tabela 3. Esses resultados foram 

coletados do reservatório de armazenamento após os tratamentos primário e 

secundário na estação, conforme realizado na Estação Experimental de 

Tratamento de Águas e Esgotos Extrabes (SILVA, 2019). 

 

Tabela 3. Caracterização do esgoto doméstico utilizado na irrigação da área 

experimental. 

 

Fonte: Silva, 2019. 
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O esgoto doméstico analisado na Tabela 3 apresenta um pH de 8,1, 

indicando uma solução levemente alcalina, e uma condutividade elétrica (CE) de 

1,37 dS m⁻¹, o que sugere a presença de sais dissolvidos na água. Os níveis de 

nutrientes, como nitrogênio total (24,2 mg L⁻¹), fósforo (12 mg L⁻¹) e potássio 

(21,9 mg L⁻¹), destacam o potencial do esgoto como uma fonte de elementos 

essenciais para as plantas. A demanda química de oxigênio (DQO), que reflete 

a carga orgânica do esgoto, foi de 684 mg L⁻¹. Além disso, foram observados 

íons importantes, como amônio (NH₄⁺), nitrato (NO₃⁻), sódio (Na⁺), cálcio (Ca⁺²) 

e cloreto (Cl⁻), que influenciam a qualidade da água e sua adequação para 

irrigação. 

Estudos, como o de Medeiros et al. (2010), indicam que o uso de águas 

residuais na agricultura pode ser benéfico ao fornecer nutrientes ao solo, 

reduzindo a dependência de fertilizantes químicos. Contudo, Silva e Alves (2015) 

alertam que a presença excessiva de sais e cloretos, comuns no esgoto 

doméstico, pode levar à salinização do solo e prejudicar o desenvolvimento de 

culturas mais sensíveis. Fonseca et al. (2018) destacam que, com um manejo 

adequado e monitoramento rigoroso, o uso de esgoto tratado na irrigação pode 

ser uma prática sustentável, resultando em maior produtividade agrícola, 

economia de recursos hídricos e redução do uso de fertilizantes. 

Assim, a análise detalhada dos parâmetros físico-químicos e biológicos é 

fundamental para garantir o uso seguro e eficiente do esgoto doméstico como 

recurso hídrico na agricultura. É necessário evitar problemas como a salinização 

do solo e a contaminação das águas subterrâneas, garantindo uma aplicação 

responsável e benéfica para os sistemas agrícolas. 

Além disso, as análises físico-químicas da água de abastecimento, 

provenientes da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA), foram 

realizadas em amostras retiradas diretamente da torneira, com a coleta realizada 

no Açude Epitácio Pessoa, localizado no município de Boqueirão, PB. Essas 

amostras também foram levadas para o laboratório da Extrabes para análises 

complementares (SILVA, 2019). 
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Tabela 4. Caracterização da água convencional utilizada na irrigação da área 

experimental. 

 

Fonte: Silva, 2019. 

 

A qualidade da água utilizada na irrigação é fundamental para o 

desenvolvimento das plantas, pois influencia diretamente o crescimento e a 

produtividade das culturas. A Tabela 4 apresenta dados sobre parâmetros 

importantes da água da área experimental, como o pH, a condutividade elétrica 

(CE), os nutrientes e os cátions presentes, elementos essenciais para avaliar os 

efeitos da água no solo e na saúde das plantas. 

O pH da água, que foi registrado em 7,5, indica que ela é ligeiramente 

alcalina. O pH ideal para a maioria das plantas de cultivo varia entre 6 e 8, e 

valores fora dessa faixa podem prejudicar a absorção de nutrientes essenciais. 

Marschner (2012) aponta que o pH afeta diretamente a disponibilidade de 

nutrientes no solo, podendo tornar certos elementos, como ferro e manganês, 

menos solúveis e, portanto, menos disponíveis para as plantas. 

A condutividade elétrica (CE), que mede a concentração de sais na água, 

foi de 0,78 dS m⁻¹. Este valor indica a presença de sais dissolvidos, mas não é 

elevado o suficiente para representar riscos imediatos à irrigação. De acordo 

com Richards (1954), uma CE superior a 1,5 dS m⁻¹ pode começar a afetar o 

desenvolvimento das plantas, especialmente em solos com baixa drenagem. 

Portanto, a CE de 0,78 dS m⁻¹ parece estar dentro de limites adequados para o 

cultivo. 

Em relação aos nutrientes presentes, os valores de nitrogênio (0,26 mg 

L⁻¹), fósforo (1,65 mg L⁻¹), potássio (5,2 mg L⁻¹), cálcio (11,1 mg L⁻¹) e magnésio 

(6,2 mg L⁻¹) indicam uma água com potencial nutritivo, mas que pode exigir 

suplementação para garantir o crescimento ideal das plantas. O nitrogênio, 

essencial para o desenvolvimento vegetativo, encontra-se em uma concentração 
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baixa, o que pode exigir a adição de fertilizantes nitrogenados (Malavolta et al., 

1997). O fósforo é importante para o desenvolvimento radicular e formação de 

flores e frutos, e pode ser limitante em águas com baixa concentração desse 

nutriente (Fageria et al., 2009). Potássio e cálcio estão em níveis favoráveis para 

a fotossíntese, resistência a doenças e estrutura celular (Marschner, 2012), e o 

magnésio é relevante para a clorofila e fotossíntese. 

No entanto, a presença de sódio (Na⁺) e cloro (Cl⁻) em concentrações de 

9,1 mg L⁻¹ e 175 mg L⁻¹, respectivamente, é motivo de preocupação. O sódio 

pode causar a sodificação do solo, impactando a drenagem e absorção de 

nutrientes pelas raízes (Rengasamy, 2010). O cloro, por sua vez, pode ser tóxico 

em altas concentrações, afetando o metabolismo das plantas e sua resistência 

a condições de estresse, como seca e salinidade (Zeng et al., 2002). 

Portanto, embora a água com essas características seja adequada para o 

cultivo de várias culturas, é necessário um monitoramento constante. Em alguns 

casos, será preciso corrigir os níveis de nutrientes ou adotar estratégias de 

drenagem para otimizar o desenvolvimento das plantas e preservar a saúde do 

solo. 

O cultivo do mamoeiro no Estado do Espírito Santo, por exemplo, é 

realizado em solos conhecidos como tabuleiros costeiros, que são arenosos, 

com baixos teores de matéria orgânica e pobres em nutrientes. A adição de 

matéria orgânica é fundamental para promover altas produtividades (INCAPER, 

2011) (Figura 12). 

Em sistemas agroflorestais, como evidenciado por estudos com o uso de 

águas residuais, a avaliação do crescimento de espécies florestais pode ser feita 

por métodos não destrutivos, como a medição da altura e diâmetro do caule. 

Essas abordagens permitem a análise das influências ambientais, genéticas e 

agronômicas no crescimento das plantas (Araujo et al., 2014; Alves et al., 2015). 

Esse tipo de estudo tem sido realizado para entender o efeito do uso de água de 

esgoto doméstico tratada no crescimento de arbóreas. 

Independentemente dos tratamentos aplicados no experimento: T1: 

Irrigação com volume de 500 ml planta/semana com água de abastecimento; T2: 

Irrigação com volume de 500 ml planta/semana e T3: Irrigação com volume de 
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1000 ml planta/semana de água residuária de esgoto doméstico.  As variáveis 

altura e diâmetro a altura do peito (DAP), das espécies não apresentaram 

diferenças significativas entre os tratamentos com água residuária e água de 

abastecimento (Magalhães et al., 2019). 

 

Figura 12. Representação gráfica do modelo de regressão para a produção do 

mamoeiro em função da dose de lodo higienizado com cal virgem. 

 

A Figura 13 ilustra o crescimento em altura de Mimosa caesalpinifolia e 

mostra como as diferentes condições experimentais, como variações na 

irrigação ou fertilização, influenciam o desenvolvimento dessa espécie ao longo 

dos dias após o plantio (DAP). As linhas no gráfico representam os diferentes 

tratamentos: a equação de regressão associada permite prever a altura das 

plantas ao longo do tempo, sendo o valor de R² uma medida da precisão do 

modelo (SILVA; PEREIRA, 2023). 

Na Figura 14, o foco está em Myracrodruon urundeuva Allemão, com uma 

abordagem similar à anterior. 

O gráfico demonstra como os tratamentos afetam o crescimento em altura 

dessa espécie. A equação de regressão também é apresentada para entender 

melhor a dinâmica de crescimento, e o valor de R² ajuda a avaliar a adequação 

do modelo às observações (Silva; Pereira, 2023). 
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Figura 13. Curva de crescimento em altura de Mimosa ceasalpinifolea Benth. 

Fonte: Silva e Pereira, 2023. 

 

 

Figura 14. Curva de crescimento em altura de Myracrodruon urundeuva 

Allemão. Fonte: SILVA; PEREIRA, 2023. 

 

A Figura 15 apresenta o crescimento em diâmetro do caule de Mimosa 

caesalpinifolia Benth. Novamente, as linhas no gráfico representam as diferentes 

condições experimentais, e a equação de regressão fornece informações sobre 

a relação entre o tratamento e o aumento do diâmetro do caule ao longo do 

tempo. O valor de R² é fundamental para entender o ajuste do modelo aos dados 

obtidos. 
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Figura 15. Curva de crescimento em diâmetro caulinar de Mimosa 

ceasalpinifolea Benth. Fonte: Silva e Pereira, 2023. 

 

Por fim, a Figura 16 mostra o crescimento em diâmetro do caule de 

Myracrodruon urundeuva Allemão. Assim como nas Figuras 12 a 15, as linhas 

representam os efeitos dos tratamentos ao longo do tempo, e a análise 

estatística através da equação e do valor de R² oferece uma visão precisa sobre 

o desenvolvimento do caule. 

 

Figura 16. Curva de crescimento em diâmetro caulinar de Myracrodruon 

urundeuva Allemão. Fonte: Santos, 2016. 
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Essas Figuras e suas respectivas equações de regressão permitem uma 

análise detalhada de como as espécies respondem aos diferentes tratamentos 

ao longo do tempo, contribuindo para o entendimento das dinâmicas de 

crescimento. Esses modelos matemáticos são essenciais para formular práticas 

agrícolas e florestais mais eficazes, oferecendo informações sobre a melhor 

forma de manejar essas espécies para obter o melhor desempenho em altura e 

diâmetro do caule. 

Os resultados apresentados indicam que as plantas cultivadas com água 

residuária demonstraram melhor desenvolvimento, atribuído à incorporação do 

esgoto doméstico tratado no solo. Esse processo aumenta a disponibilidade de 

nutrientes e a matéria orgânica, favorecendo o crescimento das plantas. 

Conforme Santos (2016), a utilização de água residuária rica em matéria 

orgânica é uma alternativa viável aos fertilizantes convencionais, podendo ser 

aplicada em sistemas agroflorestais, silvicultura e agricultura, promovendo 

melhorias no crescimento de espécies arbóreas. 

Em um estudo conduzido entre agosto e dezembro de 2013, no viveiro do 

Departamento de Silvicultura da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

(UFRRJ), foram avaliadas diferentes proporções de biossólido como 

componente de substratos para a produção de mudas em sacos plásticos de três 

espécies florestais da Mata Atlântica. Além de aspectos morfológicos, 

analisaram-se o peso, a facilidade de transporte das mudas e seu 

desenvolvimento em campo (Cabreira, 2017). A Tabela 5 apresenta os 

resultados desse experimento, evidenciando a influência positiva do biossólido 

no desenvolvimento das mudas, destacando-se como uma solução sustentável 

para a produção florestal. 

De maneira geral, observa-se que, no momento da expedição para o 

campo, as mudas cultivadas em substrato com 80% de biossólido apresentaram 

crescimento superior em comparação aos demais substratos. Por outro lado, as 

mudas produzidas com esterco mostraram valores médios de crescimento 

significativamente inferiores. Esse comportamento pode ser explicado pelos 

teores mais elevados de matéria orgânica e nutrientes (exceto potássio) 

presentes no substrato com alta proporção de biossólido. 
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Tabela 5. Valores médios de variáveis de crescimento de mudas das três 

espécies florestais produzidas em diferentes substratos, na época de expedição 

para o campo 

 
Fonte. Cabreira, 2017. 

 

Segundo Faustino et al. (2005), o aumento da matéria orgânica no 

substrato está diretamente relacionado ao incremento em altura das mudas. 

Estudos corroboram que substratos ricos em matéria orgânica promovem melhor 

desenvolvimento do sistema radicular e um balanço nutricional mais equilibrado 

(Caldeira et al., 2007), o que está de acordo com os resultados apresentados 

neste estudo. 

A utilização de resíduos de esgoto como componente de substratos tem 

sido cada vez mais explorada na literatura científica. A quantidade de 

publicações sobre o tema apresentou um crescimento significativo a partir de 

2010, com algumas exceções, como os anos de 2011, onde não foram 

encontrados trabalhos, e de 2016, com apenas um artigo publicado. O ano de 

2013 destacou-se como o período de maior produção científica, com nove artigos 

publicados, representando 13,8% do total analisado (Silva; Pereira, 2023) 

(Figura 17). 

Esses dados reforçam a relevância do uso de resíduos de esgoto na 

produção agrícola e florestal, destacando a necessidade de mais estudos para 
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aprimorar as técnicas e garantir a segurança e eficiência desse recurso 

sustentável. 

 

Figura 17. Quantidade de trabalhos publicados de 1998 a 2018 sobre o uso de 

resíduo sólido do tratamento de esgoto na produção de mudas de espécies 

arbóreas. Fonte: Silva e Pereira, 2023. 

 

Um estudo realizado na Universidade Federal de Uberlândia, em Minas 

Gerais, avaliou o impacto de diferentes proporções de biossólido na composição 

do substrato utilizado para o cultivo de mudas de Eucalyptus citriodora. O 

experimento foi conduzido em casa de vegetação, utilizando delineamento em 

blocos casualizados, com cinco tratamentos (0%, 5%, 10%, 15% e 20% de 

biossólido) e quatro repetições. O biossólido utilizado foi proveniente da Estação 

de Tratamento de Esgoto Aclimação, administrada pelo Departamento Municipal 

de Águas e Esgoto de Uberlândia. 

As sementes foram cultivadas em tubetes de 290 cm³ e submetidas à 

irrigação diária. Após 120 dias, foram avaliados os parâmetros de altura e 

diâmetro de colo das mudas. A análise estatística foi realizada utilizando o 

software SISVAR, e os resultados indicaram significância ao nível de 0,05 pelo 

teste de F para ambos os parâmetros. 

 

 Resultados do Estudo 

1. Altura das Plantas: O uso de biossólido no substrato promoveu um 

crescimento linear na altura das mudas, conforme a equação 

y=1,3562x+22,191y = 1,3562x + 22,191y=1,3562x+22,191 
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(R2=0,9296R^2 = 0,9296R2=0,9296). Esse aumento é atribuído ao 

fornecimento de nitrogênio (4,0%) e fósforo (2,1%) pelo biossólido, 

nutrientes essenciais no estágio inicial do desenvolvimento do eucalipto. 

2. Diâmetro de Colo: Foi observado um aumento significativo no diâmetro 

de colo com o incremento da concentração de biossólido no substrato, 

conforme a equação y=0,0829x+1,713y = 0,0829x + 

1,713y=0,0829x+1,713 (R2=0,9447R^2 = 0,9447R2=0,9447). A cada 1% 

de aumento na proporção de biossólido, houve um acréscimo de 0,083 

cm no diâmetro das mudas. 

Esses resultados evidenciam o potencial do biossólido como componente 

do substrato para a formação de mudas de Eucalyptus citriodora, promovendo 

um desenvolvimento significativo. 

 

 Estudos Correlatos no Brasil 

No contexto da produção de eucaliptos no Brasil, o uso de biossólido 

também tem mostrado resultados promissores. Gonçalves et al. (2000) 

reportaram um aumento de 37% na produtividade de eucaliptos com a aplicação 

de 10 t ha⁻¹ de biossólido misturado com fósforo, comparado à adubação 

química convencional, aos 22 meses de idade. 

 

 Representações Gráficas 

As Figuras 18, 19 e 20 (citadas anteriormente) ilustram o efeito das doses 

crescentes de lodo de esgoto, nas formas úmida e seca, no crescimento em 

altura das mudas. Esses gráficos reforçam a efetividade do biossólido como 

alternativa sustentável para melhorar o desenvolvimento de espécies florestais. 

O estudo destaca o uso do biossólido como uma prática sustentável e 

eficiente, promovendo a economia de insumos químicos e o reaproveitamento 

de resíduos. Isso o torna uma ferramenta valiosa para a silvicultura e a 

agricultura, em consonância com os princípios de sustentabilidade. 
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Figura 18. Parcela de Eucalyptus grandis do tratamento testemunha, aos três 

meses de idade. Fonte: Caldeira et al., 2012. 

 

Figura 19.  Parcela de Eucalyptus grandis do tratamento com 10 toneladas de 

lodo aos esgotos por hectare, aos três meses de idade. Fonte: Caldeira et al., 

2012. 

 

A Figura 20 destaca o crescimento em altura de árvores de Eucalyptus 

grandis submetidas a diferentes doses de lodo seco (10, 20 e 30 t ha⁻¹) em 

comparação a uma testemunha (sem aplicação de lodo). O gráfico evidencia que 

o uso de lodo seco promoveu um crescimento superior em relação ao grupo 

controle, demonstrando uma relação direta entre a dose aplicada e o 

desenvolvimento das árvores (Caldeira et al., 2012). 
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 Observações do Gráfico: 

1. Testemunha (0 t ha⁻¹): As árvores que não receberam lodo seco 

apresentaram o menor crescimento ao longo do tempo, refletindo a 

ausência de suplementação nutricional fornecida pelo lodo. 

2. Doses Crescentes de Lodo Seco: 

o 10 t ha⁻¹: Proporcionou um crescimento intermediário, superior à 

testemunha, mas inferior às doses mais altas. 

o 20 t ha⁻¹: Mostrou um crescimento significativo, indicando uma 

melhoria expressiva nas condições para o desenvolvimento das 

árvores. 

o 30 t ha⁻¹: Resultou no maior crescimento observado, sugerindo 

que o aumento na disponibilidade de nutrientes, como nitrogênio e 

fósforo, está diretamente relacionado à dose aplicada. 

 

Figura 20. Crescimento em altura das árvores de Eucalyptus grandis tratadas 

com doses crescentes de lodo seco. Fonte: Caldeira et al., 2012. 

 

 Análise Geral: 

Os resultados refletem o papel positivo do lodo seco como uma fonte rica 

em nutrientes que promove o crescimento das árvores. O comportamento 

observado reforça que o uso de doses crescentes de lodo seco melhora 

significativamente o desenvolvimento em altura de Eucalyptus grandis, sendo 
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uma alternativa viável para substituir ou complementar práticas de adubação 

tradicional. 

Esses achados corroboram a eficácia do lodo seco como insumo 

sustentável, alinhado com a busca por práticas que promovam produtividade e 

reaproveitamento de resíduos. 

 

O estado do Espírito Santo apresenta grande potencial para a reutilização 

de biossólidos, especialmente nas áreas voltadas à produção florestal, 

recuperação de solos degradados e desenvolvimento de práticas agrícolas 

sustentáveis. O mapeamento realizado indicou regiões estratégicas onde o lodo 

de esgoto/biossólido pode ser aplicado de forma segura e eficiente, destacando 

os municípios de Aracruz e Alegre como áreas promissoras para essa prática. 

 

 Análise das Potencialidades: 

1. Aracruz: 

o Município com grande área de cultivo florestal, notadamente de eucalipto, 

onde a aplicação de biossólidos pode aumentar a produtividade e 

promover melhorias na qualidade do solo. 

o A integração de biossólidos ao manejo agrícola local pode contribuir para 

a sustentabilidade das plantações e reduzir a dependência de insumos 

químicos. 

2. Alegre: 

o Reconhecido pelo forte potencial agrícola, incluindo a recuperação de 

solos degradados e a implantação de Sistemas Agroflorestais (SAFs). 

o A aplicação de biossólidos nesse município poderia melhorar a fertilidade 

do solo, aumentar a matéria orgânica e promover o desenvolvimento 

sustentável de sistemas de produção. 

 

 Benefícios da Reutilização de Biossólidos: 

 Recuperação Ambiental: Melhoria da estrutura e da fertilidade do solo 

em áreas degradadas. 
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 Agricultura Sustentável: Substituição parcial ou total de fertilizantes 

químicos por um insumo orgânico rico em nutrientes. 

 Redução de Resíduos: Destinação eficiente do lodo de esgoto, evitando 

seu descarte inadequado e promovendo a economia circular. 

A Figura 21, correspondente ao mapeamento das áreas potenciais, reforça 

o compromisso do Espírito Santo com práticas inovadoras e sustentáveis, 

contribuindo para a gestão eficiente de resíduos e o fortalecimento da agricultura 

e da silvicultura no estado. 

 

 

Figura 21. Potencial de aplicação de biossólido em Municípios do ES. Fonte: 

Incaper, 2023. 
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Assim, a utilização de biossólidos em áreas agroflorestais desponta como 

uma das alternativas mais promissoras para a disposição final adequada dos 

resíduos provenientes das estações de tratamento de esgoto. Essa prática 

permite o aproveitamento do potencial dos biossólidos como fertilizante e 

condicionador de solos, promovendo a melhoria das propriedades físicas, 

químicas e biológicas do solo. 

Além disso, a aplicação de biossólidos contribui diretamente para o 

desenvolvimento de mudas de árvores, sendo particularmente benéfica em 

sistemas agroflorestais, onde a integração de espécies florestais e agrícolas é 

essencial para a recuperação ambiental e o aumento da produtividade. Essa 

estratégia não só reduz a necessidade de insumos químicos, mas também 

promove a sustentabilidade e a economia circular, transformando resíduos em 

recursos valiosos para o manejo do solo e a produção florestal. 

 

7. Considerações 

A utilização de resíduos provenientes de estações de tratamento de esgoto 

em sistemas agroecológicos apresenta-se como uma solução inovadora e 

sustentável para a recuperação e manutenção da fertilidade do solo. Essa 

prática, ao reaproveitar um recurso amplamente disponível, contribui para a 

economia circular, reduzindo os impactos ambientais associados ao descarte 

inadequado e promovendo a reutilização eficiente de nutrientes.  

Entre suas principais aplicações, destacam-se os sistemas agroflorestais, 

a produção de mudas em viveiros e as práticas silviculturais, onde os biossólidos 

podem atuar como condicionadores do solo, enriquecendo-o com nutrientes 

essenciais para o crescimento das plantas, como nitrogênio e fósforo. Além 

disso, sua aplicação melhora as propriedades do solo, como o teor de matéria 

orgânica, a capacidade de retenção de água e a redução da necessidade de 

fertilizantes químicos, o que minimiza os custos de produção e os impactos 

ambientais. 

Apesar dos benefícios evidentes, é fundamental considerar as questões 

legais e os cuidados necessários para a utilização segura de biossólidos. A 

legislação vigente no Brasil, como a Resolução CONAMA nº 375/2006, 
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estabelece critérios rigorosos para o uso de lodo de esgoto na agricultura, 

incluindo limites para metais pesados, patógenos e contaminantes emergentes, 

como resíduos farmacêuticos e microplásticos. O cumprimento dessas normas 

é essencial para evitar riscos à saúde pública e ao meio ambiente, já que o 

manejo inadequado pode levar à contaminação do solo, das águas subterrâneas 

e à dispersão de toxinas, comprometendo os benefícios esperados. 

Nesse contexto, é imprescindível o investimento em pesquisas científicas 

que aprofundem o conhecimento sobre o potencial dos biossólidos e aprimorem 

os processos de tratamento e aplicação. Além disso, a capacitação de 

agricultores em boas práticas de manejo e a promoção de parcerias estratégicas 

entre produtores rurais, instituições de pesquisa e órgãos reguladores são ações 

fundamentais para garantir a segurança e a eficácia dessa tecnologia. 

Quando devidamente tratado e manejado, o resíduo de esgoto apresenta 

vantagens competitivas, como a redução da dependência de insumos externos, 

a melhoria da qualidade do solo e o aumento da produtividade agrícola, 

alinhando-se aos princípios da agroecologia e ao desenvolvimento sustentável. 

Portanto, o uso de resíduos de esgoto em sistemas agroecológicos 

representa uma oportunidade única para impulsionar a sustentabilidade no setor 

agrícola. Essa prática não apenas recupera solos degradados, mas também 

contribui para a transição a um modelo agrícola mais resiliente e ecologicamente 

equilibrado. A integração entre ciência, políticas públicas e práticas agrícolas 

responsáveis é essencial para consolidar essa abordagem como uma alternativa 

viável, capaz de atender aos desafios do século XXI e promover um futuro mais 

sustentável. 
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Resumo 

A presente pesquisa tem como objetivo explorar o potencial da Agave sisalana e seus 

produtos agroindustriais diretos e indiretos, com ênfase na agregação de valor por meio 

da reutilização de resíduos sólidos para a fabricação e caracterização de farinha 

destinada à alimentação humana. Esse enfoque visa promover uma abordagem 

inovadora e sustentável, alinhada aos princípios da agroecologia e ao manejo integrado 

de recursos naturais. A produção de farinha a partir do resíduo sólido do sisal oferece 

uma alternativa viável para a redução de desperdícios no processo produtivo, 

contribuindo para a economia circular e a sustentabilidade agroindustrial. Além disso, o 

reaproveitamento desses resíduos é capaz de mitigar impactos ambientais, 

especialmente em regiões semiáridas onde o sisal é amplamente cultivado, 

promovendo a recuperação de áreas degradadas por meio da valorização de 

subprodutos e da introdução de práticas agroecológicas. A metodologia adotada baseia-

se em uma revisão narrativa da literatura científica disponível em bases de dados de 

acesso aberto, buscando consolidar conhecimentos sobre a composição nutricional, a 

viabilidade tecnológica e as aplicações potenciais da farinha obtida. Espera-se que os 

resultados desta pesquisa contribuam para a diversificação dos usos da Agave sisalana, 

ampliando sua relevância econômica e ambiental. Além disso, o estudo pode servir 

como modelo para iniciativas que integrem agroecologia, inovação tecnológica e 

práticas regenerativas, promovendo a restauração de áreas degradadas e fortalecendo 

a resiliência socioeconômica de comunidades rurais. 

Palavras-chave: Agave sisalana. Resíduos sólidos agroindustriais.  Produção de 

farinha. Alimentação humana. Agroecologia.  Economia circular. Práticas regenerativas. 

Valorização de subprodutos. 
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1. Introdução 

O Brasil ocupa uma posição de destaque na produção agrícola mundial, 

sendo considerado um país-chave para o abastecimento alimentar de diversas 

nações. No entanto, à medida que a produção agrícola brasileira ganha 

expressividade no cenário econômico, cresce também a problemática da 

geração proporcional de resíduos derivados dessa produção (Azevedo et al., 

2022). 

Segundo Sundarraj e Ranganathan (2018), resíduos são materiais que não 

foram totalmente aproveitados no processo produtivo. Esses autores destacam 

que o processamento de produtos agrícolas gera resíduos significativos devido 

a deficiências nos processos produtivos ou ao baixo padrão de qualidade, o que 

provoca impactos econômicos, sociais e ambientais relevantes. Nesse contexto, 

a agricultura, além de desempenhar o papel de abastecimento alimentar, 

também contribui para a manutenção da viabilidade socioeconômica das 

atividades rurais e dos trabalhadores do campo (Bolfe et al., 2021; Durga; Gangil; 

Bhargav, 2022). 

A reutilização de resíduos provenientes da agricultura apresenta ampla 

aplicação em diferentes setores industriais, como o alimentício, têxtil, 

automobilístico e da construção civil. Essa prática tem sido amplamente 

documentada na literatura científica, com resultados bem-sucedidos (Martin et 

al., 2009; Santos et al., 2009; Martin et al., 2012; Lancaster; Lung; Sujan, 2013; 

Nascimento Filho; Franco, 2015; Aguilar-Rivera, 2022; Siqueira et al., 2022). 

Adicionalmente, a preocupação com a escassez de recursos naturais, a 

busca por práticas de produção mais sustentáveis e os impactos negativos 

associados aos resíduos agrícolas têm intensificado a procura por técnicas de 

reutilização desses materiais (Rodrigues et al., 2022). 

Neste trabalho, embora outros resíduos possam ser analisados de forma 

complementar ou consorciada com o resíduo do sisal, o foco é o 

reaproveitamento do resíduo agroindustrial da Agave sisalana para a produção 

de farinha destinada à alimentação humana. De acordo com Vuorinne, 

Heiskanen e Pellikka (2021), a Agave sisalana é uma cultura nativa da América 

Central e, conforme Diniz et al. (2020), adaptada para sobreviver em regiões 

áridas e de intensa exposição solar. Esses autores também ressaltam que a fibra 
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extraída de suas folhas é utilizada para a confecção de cordas, cestos, tapetes 

e, conforme Abebayehu e Engida (2021), para a produção de matrizes 

poliméricas. 

Santos et al. (2015) observam que, apesar do crescimento mundial na 

produção e no beneficiamento da Agave sisalana, especialmente no Brasil, a 

problemática do descarte inadequado dos resíduos agroindustriais persiste, 

representando um desafio significativo para a sociedade. Esses autores 

destacam ainda que a reutilização dos resíduos da Agave sisalana, o sisal, é um 

campo com grande potencial, mas ainda pouco explorado, sendo essencial para 

a sustentabilidade da cadeia produtiva e para os atores envolvidos em seus 

diferentes elos. 

No estado da Bahia, a atividade de plantio e beneficiamento do sisal possui 

alta relevância econômica, gerando renda para quase um milhão de produtores 

distribuídos em 50 municípios (Queiroga et al., 2021). Além disso, conforme os 

mesmos autores, a produção de sisal contribui para o empoderamento e a 

independência dos produtores sertanejos. 

O Território de Identidade do Sisal, delimitado pelo governo do estado da 

Bahia como parte de sua divisão político-administrativa, é um exemplo de como 

a Agave sisalana agregou importância cultural, social e econômica para a 

população local (Oliveira et al., 2017). Nesse contexto, o reaproveitamento dos 

resíduos do sisal na indústria alimentícia, com a produção de farinha, visa 

agregar valor aos produtos dessa xerófila, complementando sua cadeia 

produtiva e promovendo a sustentabilidade no Território de Identidade do Sisal 

(Carneiro et al., 2021). 

O objetivo deste capítulo é destacar a relevância do reaproveitamento dos 

resíduos agroindustriais da Agave sisalana, com foco na fabricação de farinha 

destinada à alimentação humana. O texto busca contextualizar a importância da 

produção agrícola brasileira no cenário global e a problemática gerada pelos 

resíduos provenientes desse setor. Além disso, visa discutir as potencialidades 

do uso sustentável da Agave sisalana como alternativa para agregar valor à 

cadeia produtiva do sisal, promovendo sustentabilidade econômica, social e 

ambiental, com destaque para a realidade do Território de Identidade do Sisal, 

na Bahia. 
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Por meio dessa abordagem, o capítulo pretende evidenciar como o 

reaproveitamento de resíduos pode contribuir para a mitigação de impactos 

ambientais, o fortalecimento das economias locais e o empoderamento dos 

produtores rurais, alinhando-se aos princípios da sustentabilidade e da economia 

circular. 

 

2. Produção agropecuária brasileira  

Na segunda metade do século XX, o espaço rural brasileiro apresentava 

uma configuração socioeconômica e produtiva incapaz de proporcionar o 

suporte necessário à onda de industrialização pela qual o Brasil passava, bem 

como atender à demanda gerada por esse processo (Embrapa, 2018). 

O investimento de recursos, a criação de políticas públicas e a 

ressignificação da produção agropecuária para o desenvolvimento nacional a 

partir desse período (Montoya; Finamore, 2001; Furtuoso; Guilhoto, 2003; 

Embrapa, 2018) resultaram em significativas mudanças no cenário agrícola. 

Essas mudanças trouxeram importantes índices de crescimento e 

desenvolvimento do setor e das suas cadeias produtivas (Abbad, 2014; 

Embrapa, 2018; Ipea, 2019). 

Segundo o Ipea (2019), o incremento de novas tecnologias e a adoção de 

novos conhecimentos contribuíram significativamente para o avanço da 

produção agropecuária, setor fundamental para a competitividade brasileira no 

mercado internacional e para o abastecimento interno. Nesse contexto, destaca-

se a introdução e o fortalecimento de áreas irrigadas, promovidas por objetivos 

claros desde a década de 1950, com um marco relevante na aprovação da Lei 

12.787, que regulamenta o desenvolvimento da irrigação em todo o território 

nacional (Rodrigues, 2017). 

Como efeito desse processo, ocorreram mudanças estruturais no uso da 

terra e na gestão dos recursos hídricos em regiões que enfrentaram ou 

enfrentam esgotamento vocacional de seus meios produtivos. Exemplos 

notáveis incluem a ressignificação econômica e ambiental da região dos Vales 

do Rio São Francisco (Rodrigues, 2017). 
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Essas transformações no setor agropecuário brasileiro têm impacto direto 

na produção de bens, com reflexos no Produto Interno Bruto (PIB) e na 

importância socioeconômica representada pelo setor (Montoya; Finamore, 2001; 

Furtuoso; Guilhoto, 2003; Luz; Fochezatto, 2023). De acordo com o Cepea, em 

2021, a participação da agropecuária no PIB nacional foi de 27,4%, 

representando um aumento de 8,36% no mesmo ano, o maior desde 2004 

(Cepea/Esalq-USP, 2022). 

Entretanto, crescer economicamente não é suficiente. É fundamental que 

a atividade agropecuária seja sustentável tanto no tempo quanto no espaço em 

que opera. O consumo de água para manutenção e expansão da produção 

(Montoya; Finamore, 2020), os impactos de processos de desindustrialização em 

determinados setores (Medina, 2021), e as exigências jurídicas, econômicas, 

sociais e ambientais de reduzir os impactos negativos da atividade agropecuária 

são desafios centrais para garantir competitividade e longevidade ao setor 

(Agripino; Maracajá; Machado, 2021; Merida; Canevari; Jesus, 2021). 

 

Figura 1. Transferência de tecnologia mexicana possibilita aumento da produção 

de sisal. Fonte: http://cpu002572.ba.gov.br/noticias/2012/07/17/, 2021. 

 

Para alcançar essa sustentabilidade, é necessário que as inovações 

ocorram não apenas nos métodos de produção, mas também nas relações entre 

todos os envolvidos, incluindo o consumidor final. A incorporação de inovações 

http://cpu002572.ba.gov.br/noticias/2012/07/17/
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e tecnologias já existentes, bem como o desenvolvimento de novas, é crucial 

(Camargo; Soares, 2021). Nesse sentido, o desenvolvimento de novos produtos 

e a melhoria dos processos produtivos tornam-se fatores-chave para a 

implementação e validação de inovações tecnológicas que impulsionem as 

diversas cadeias produtivas do setor agropecuário (Figura 1). 

 

3. Agave Sisalana 

Originária do México, a Agave sisalana Perrine (Queiroga et al., 2021) é 

conhecida pelos índios como Ranbams e pelos africanos como Garingboom. 

Representando 2% da fibra natural produzida em todo o planeta, sua principal 

utilização abrange a fabricação de bolsas, tapetes e cordas (Shahzad et al., 

2022; Rakesh et al., 2022). Contudo, a aplicação da Agave sisalana pode ser 

ainda mais ampla ao se considerar sua riqueza fitoquímica, cujas propriedades 

incluem, entre outras, potencialidades anti-inflamatórias, analgésicas, antivirais, 

abortivas, antibacterianas e antioxidantes (Shahzad et al., 2022; Rakesh et al., 

2022) (Figuras 2 e 3). 

 

Figura 2. Processamento do sisal. Fonte: http://cpu002572.ba.gov.br/noticias/.  

 

Nessa perspectiva de ampliação de uso, o gênero Agave também abrange 

a produção de bebidas alcoólicas e bioenergia (Marone et al., 2022). 

http://cpu002572.ba.gov.br/noticias/
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Socialmente, a Agave desempenha um papel importante, sendo utilizada, por 

exemplo, na confecção de cerdas para escovas de dentes em comunidades 

vulneráveis (Rakesh et al., 2022). 

É relevante observar que as espécies Agave sisalana e Agave tequilana 

pertencem ao mesmo subgênero (Queiroga et al., 2021), o que evidencia um 

potencial inexplorado, ou ainda pouco explorado, da Agave sisalana para a 

produção de bebidas alcoólicas. 

 

Figura 3. Corda de sisal. Fonte: https://www.sosten.com.br/agricultura/cordas-e-

sisal/, 2023. 

 

3.1. Folha 

Segundo o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2017c), o Brasil 

apresentou uma área colhida de folhas de Agave Sisalana de 6.322 ha, 

distribuídos em 1.487 estabelecimentos entre os estados da Bahia (1.418), 

Paraíba (50), Pernambuco (15), Ceará (2), Rio de Janeiro (1) e São Paulo (1), 

com uma produtividade de 9.577 toneladas. 

A distribuição lavoura de Agave sisalana no Brasil compreende 34.232 

(x1000) pés na Bahia, 1.341 (x1000) pés na Paraíba e 13 (x1000) pés em 

Pernambuco (IBGE, Censo Agropecuário 2017c).   

A quantidade produzida da folha da Agave sisalana, em toneladas, nos 

principais produtores nacionais, é de 9,431 na Bahia, 128, na Paraíba, e 15 em 

Pernambuco (IBGE, Censo Agropecuário 2017c). 

https://www.sosten.com.br/agricultura/cordas-e-sisal/
https://www.sosten.com.br/agricultura/cordas-e-sisal/
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O valor da produção da folha da Agave sisalana na Bahia corresponde a 

15.688,638 (x1000), na Paraíba corresponde a 103,095 (x1000) e Pernambuco 

corresponde a 19,699 (x1000) (IBGE, Censo Agropecuário 2017c).  

Em 2023, a produção de sisal no Brasil foi de 95,6 mil toneladas, 

representando uma redução de 2,1% em relação ao ano anterior. Essa 

diminuição foi influenciada por uma queda de 4,9% na produtividade dos campos 

de sisal, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

A área colhida com sisal em 2023 foi de 103,6 mil hectares, indicando um 

aumento de 3,0% em comparação com o ciclo anterior.  

A Bahia lidera a produção nacional, sendo responsável por cerca de 94,6% 

da produção em 2023. Dentro do estado, as mesorregiões Nordeste Baiano e 

Centro Norte Baiano concentraram aproximadamente 94,3% da produção 

nacional no mesmo ano.  

De acordo com a Conab, no primeiro quadrimestre de 2024, o Brasil 

exportou sisal para 61 países, com destaque para a China e os Estados Unidos, 

que representaram 38,5% e 31,4% das exportações, respectivamente. No 

entanto, houve uma redução de 17,3% na receita com a exportação de sisal em 

comparação com o mesmo período do ano anterior.  

Por tais questões, iniciativas estão sendo implementadas para diversificar 

o uso do sisal, como o projeto "Replanta Agave", que visa utilizar a biomassa 

residual da planta na produção de etanol, promovendo a sustentabilidade e 

agregando valor à cadeia produtiva (Conab, 2024). 

 

3.2. Fibra 

Segundo o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2017a), o Brasil 

apresentou uma área colhida de fibra de Agave Sisalana de 43.063 hectares, 

distribuídos em 5.339 estabelecimentos entre os estados da Bahia (5.216), 

Paraíba (99), Pernambuco (11), Ceará (11), Rio Grande do Norte (1) e Paraná 

(1), com uma quantidade produzida de 37.074 toneladas. 
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A distribuição lavoura de Agave sisalana no Brasil compreende 141.258 

(x1000) pés na Bahia, 2.989 (x1000) pés na Paraíba e 117 (x1000) pés no Ceará 

e 4 (x1000) em Pernambuco (IBGE, Censo Agropecuário 2017a).   

A quantidade produzida da fibra da Agave sisalana, em toneladas, nos 

principais produtores nacionais, é de 36.275 na Bahia, 760, na Paraíba, 30 no 

Ceará e 5 em Pernambuco (IBGE, 2017a).  

O valor da produção da fibra da Agave sisalana na Bahia corresponde a 

105.532,373 (x1000), na Paraíba corresponde a 1.084,648 (x1000), no Ceará 

corresponde a 131,990 (x1000) e Pernambuco corresponde a 19,699 (x1000) 

(IBGE, 2017b). 

 

3.3. Bahia sisalana 

Originária do México, a Agave sisalana Perrine, conhecida pelos índios 

como Ranbams e pelos africanos como Garingboom, foi introduzida no município 

de Santaluz, na Bahia, no início do século XX (Brandão; Santos, 2022). 

Inicialmente, a planta era utilizada como cerca viva, com bulbilhos originados da 

América do Norte, devido à incompatibilidade climática com o recôncavo baiano, 

onde foi inicialmente plantada (Figura 4). 

 

Figura 4. Rebentões preparados para plantio. Foto: Odilon Reny R. F. da Silva. 

Fonte: https://www.embrapa.br/agencia-de-informacao-

tecnologica/cultivos/sisal/. 

https://www.embrapa.br/agencia-de-informacao-tecnologica/cultivos/sisal/
https://www.embrapa.br/agencia-de-informacao-tecnologica/cultivos/sisal/
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Somente na segunda década do século XX, a Agave sisalana foi levada 

para o nordeste baiano, onde se adaptou melhor e deixou de ser usada como 

cerca viva, passando a ser explorada comercialmente, conforme os objetivos de 

Horácio Urpia, responsável por introduzir a cultura na Bahia (Silva; Santos, 

2017). No entanto, foi a partir de 1935 que o cultivo de sisal começou a ser 

incentivado pelo estado da Bahia, sendo considerada uma commodity (Silva; 

Santos, 2017). 

O sisal encontrou condições ideais para se desenvolver no território baiano, 

uma vez que, devido ao clima quente e à baixa precipitação pluviométrica, outras 

culturas, como feijão, milho e soja, não se estabeleceram com sucesso. Assim, 

a adaptação biológica do sisal, a ausência de concorrência agrícola e o incentivo 

governamental transformaram o cultivo do sisal em um grande negócio na Bahia 

(Oliveira et al., 2017). 

O sisal se tornou uma commodity ao ser apoiado por incentivos estatais, 

terras adequadas e relativamente baratas, mão de obra abundante, empresários 

capitalizados e infraestrutura para exportação. O processo produtivo do sisal no 

estado da Bahia começou com a concentração de terras nas mãos de poucos 

proprietários, configurando a forma como o cultivo e a produção foram 

organizados. A grande quantidade de terra disponível naquela época foi utilizada 

para expandir os sisais, e a introdução do cultivo comercial gerou empregos, 

exigindo a capacitação de trabalhadores para operar as máquinas, cuidar dos 

campos e realizar o beneficiamento, que até hoje ocorre, em sua totalidade, na 

zona rural. Esse processo de aprendizado foi rápido e passou a demandar 

qualificação mínima (Silva; Santos, 2017). 

A evolução do cultivo de sisal no território baiano reflete o fato de que essa 

cultura foi explorada como propriedade de lucro para poucos indivíduos (Silva; 

Santos, 2017). Essa realidade persiste até os dias atuais, exigindo maior atenção 

dos agentes dessa cadeia produtiva (Queiroga et al., 2021). No estado da Bahia, 

a Agave sisalana representa a identidade de um território que se estruturou 

oficialmente no início do século XX, com o objetivo de promover o 
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desenvolvimento local e valorizar as potencialidades produtivas da região 

(Santos et al., 2015). 

O Território do Sisal se destaca nas políticas territoriais, especialmente por 

sua adesão às diretrizes do PNDSTR do MDA e pelos resultados positivos 

alcançados na implantação dessa proposta. A importância desse território é 

resultado da organização e do protagonismo dos atores sociais, bem como das 

condições sociais construídas historicamente, que foram precursoras do arranjo 

político-institucional desejadas pela política estatal (Santos et al., 2015 apud 

Coelho Neto, 2009). 

A nova institucionalidade do Território do Sisal é fruto das transformações 

mais amplas ocorridas na sociedade brasileira, como o processo de 

democratização ativado por partidos políticos e movimentos sociais, além das 

condições específicas que foram forjadas regionalmente, como a atuação das 

pastorais rurais e do Movimento de Organização Comunitária. Esse processo é 

resultado da mobilização e da atuação de diversos agentes sociais que vêm 

contribuindo para a constituição desse território. O Território de Identidade do 

Sisal é composto por vinte municípios: Araci, Biritinga, Barrocas, Cansação, 

Conceição do Coité, Candeal, Ichu, Itiúba, Lamarão, Monte Santo, Nordestina, 

Queimadas, Quijinque, Retorolândia, Santaluz, São Domingos, Serrinha, 

Teofilândia, Tucano e Valente (Mendonça, 2009).  

Para Santos e Silva (2010), a ideia da existência de um Território do Sisal 

é relativamente recente. Até o final dos anos da década de 1990, os municípios 

que hoje compõem o Território do Sisal eram geralmente classificados como 

pertencentes à Região Sisaleira da Bahia. Essa mudança de foco ocorreu com 

as novas diretrizes adotadas pelo governo federal, a partir da administração do 

Partido dos Trabalhadores. 

A monocultura do sisal e a concentração de grandes extensões de terra 

sob o domínio de poucos indivíduos são características marcantes do Território 

do Sisal, e, embora essas dinâmicas de produção contribuam para a 

perpetuação de desigualdades sociais, o território também desempenha um 

papel crucial nos movimentos sociais no estado da Bahia. A monocultura, 

associada à concentração fundiária, configura um cenário de alta vulnerabilidade 

social para as comunidades camponesas, onde a pequena propriedade é 
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frequentemente substituída por grandes latifúndios, gerando um desequilíbrio no 

acesso à terra e aos recursos naturais. Este modelo, característico de várias 

regiões do Brasil, tem sido objeto de críticas no âmbito da agroecologia e do 

desenvolvimento sustentável, sendo associado à degradação ambiental e à 

precarização do trabalho rural (Mendonça, 2009; Santos; Silva, 2015). 

A concentração de terras no Território do Sisal, como já apontado por 

diversos estudiosos, reflete um processo histórico de apropriação e exploração 

das terras por grandes proprietários e empresas, enquanto os pequenos 

agricultores enfrentam dificuldades para acessar terras produtivas e conquistar 

melhores condições de vida. A grande extensão de terras sob o controle de 

poucos indivíduos, associada à monocultura, acaba por fortalecer um sistema 

econômico em que as relações de poder são desiguais, com pouca distribuição 

de riqueza e uma dependência de políticas públicas que buscam reverter essas 

desigualdades (Queiroga et al., 2021) 

Entretanto, essa realidade tem sido desafiada por uma série de 

movimentos sociais que atuam de forma estratégica para promover uma 

redistribuição mais justa da terra e fomentar práticas de produção sustentável. 

Movimentos como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o 

Movimento de Organização Comunitária (MOC), e outras organizações locais 

têm trabalhado para a democratização do acesso à terra e a implementação de 

alternativas produtivas mais justas, sustentáveis e inclusivas, com foco na 

agroecologia, na agricultura familiar e na diversificação da produção (Oliveira; 

Souza; Pereira, 2017; Queiroga et al., 2021). 

Além disso, para esses mesmos autores, a presença desses movimentos 

sociais no Território do Sisal tem impulsionado a mobilização de políticas 

públicas voltadas para o fortalecimento da agricultura familiar e a criação de 

formas mais equitativas de distribuição de recursos. Tais iniciativas são 

fundamentais não só para promover a justiça social e a segurança alimentar, 

mas também para fomentar uma agricultura que seja menos dependente da 

monocultura e mais resiliente aos desafios ambientais, como as mudanças 

climáticas e a escassez de água. 

É importante ressaltar que a transformação do Território do Sisal em um 

espaço de luta social é um reflexo da interseção de vários fatores, incluindo as 
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políticas estaduais e federais, o contexto histórico de luta pela terra e a 

resistência das populações locais. A relação entre os movimentos sociais e o 

processo produtivo do sisal é complexa e multifacetada, envolvendo uma crítica 

ao modelo de produção capitalista e a busca por alternativas que priorizem a 

justiça social, a sustentabilidade e a participação popular nas decisões que 

afetam diretamente suas vidas (Santos; Silva, 2015; Queiroga et al., 2021). 

 

4. Cadeia produtiva do sisal  

A cadeia produtiva do sisal ocupa uma posição de destaque econômico no 

nordeste brasileiro, especialmente no semiárido, devido ao aporte financeiro que 

oferece aos trabalhadores rurais dessa região (Soares; Arruda; Amarante, 2022). 

Nesse contexto, é importante destacar que a cadeia produtiva do sisal é 

composta por funções essenciais, como cambiteiro7, puxador, cortador, 

bagaceiro e lavador, que são fundamentais para a fabricação da fibra (Soares; 

Arruda; Amarante, 2022). 

No que tange à sustentabilidade dos processos e das cadeias produtivas, 

com a crescente preocupação com a preservação ambiental, a Agave sisalana 

desempenha um papel importante nesse cenário (Barboza et al., 2021). Além 

disso, é necessário considerar o aspecto social dessa cadeia produtiva, 

especialmente ao se refletir sobre os acidentes de trabalho decorrentes da 

atividade e a baixa remuneração dos trabalhadores/produtores, o que resulta na 

desvalorização da atividade. Essa situação evidencia a necessidade de agregar 

valor desde as etapas iniciais do ciclo produtivo (Cavalcante, 2021). 

Dessa forma, a planta Agave sisalana é de grande importância tanto para 

a produção quanto para o comércio, pois, para muitas famílias de agricultores, 

seja na agricultura familiar ou associada a grandes propriedades de terra, sua 

produção continua sendo a principal forma de subsistência e fonte de renda. Ao 

analisar a região de plantio e os fatores climáticos que facilitam seu manejo – 

como a baixa pluviosidade, a intensa exposição solar e os longos períodos de 

                                                           
7 Refere-se ao trabalhador responsável por cortar a planta de sisal (Agave sisalana) na fase inicial do 
processo de extração da fibra. 
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estiagem – fica claro o valor dessa cultura, visto que essas condições tornam 

inviável o cultivo de outras plantas (Oliveira et al., 2017). 

  

4.1. Agroindústria 

A agroindústria do gênero Agave é extensa, ao se considerar as 

possibilidades de utilização. Segundo Villarroel (2015) é possível obter, dentre 

outros produtos:  

 Licor (Agave Tequilana);  

 Mescal (Agave Cupreata, Agave Potatorum, etc.);  

 Licor de Cocuy (Agave Cocui);  

 Pulque (Agave americana);  

 Biocombustíveis;  

 Papel;  

 Fibras (Agave Sisalana e Agave foucroydes);  

 Cerdas de escova de dentes.  

  

4.2. Resíduo 

Os desafios ambientais em andamento, como a degradação dos recursos 

naturais, a poluição e o descarte inadequado de resíduos, têm impulsionado 

diversas pesquisas e inovações com o objetivo de promover a sustentabilidade, 

especialmente em comunidades e setores produtivos (Gupta; Tiwari; Sharma, 

2022). 

Um dos aspectos fundamentais dessas pesquisas tem sido encontrar 

alternativas para mitigar os impactos negativos da agricultura, especialmente 

nas produções orgânicas e agroecológicas, que enfrentam dificuldades em 

relação à falta de insumos. Nesse sentido, o uso de resíduos industriais se 

apresenta como uma solução promissora (Figura 5). A reutilização de 

subprodutos, como os resíduos agroindustriais do sisal, pode substituir insumos 

convencionais, como adubos químicos e substratos de plantio, promovendo uma 

agricultura mais sustentável e economicamente vantajosa para os produtores 

(Rodrigues et al., 2022). 
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Figura 5. Resíduos do sisal podem ser utilizados na alimentação animal. Fonte: 

https://nordesterural.com.br/os-residuos-do-sisal/, 2024. 

 

Os subprodutos do sisal, oriundos do processo de beneficiamento da fibra, 

são uma importante fonte de recursos que podem ser aproveitados em outras 

cadeias produtivas, como a pecuária, a agricultura e até mesmo a indústria 

farmacêutica. (Queiroga et al., 2021). A Agave sisalana, tradicionalmente vista 

como uma planta voltada para a produção de fibras, tem, na verdade, um grande 

potencial que vai além de sua utilização principal. No entanto, a maioria do 

material proveniente do beneficiamento da planta é desperdiçada, sendo 

utilizado apenas de 3% a 5% da planta para a produção de fibras. O restante, 

composto por resíduos sólidos e líquidos, que correspondem de 95% a 97%, 

muitas vezes era descartado sem o devido aproveitamento, até que estudos 

mais recentes começaram a destacar a relevância desses resíduos (Carneiro et 

al., 2021). Os resíduos do desfibramento, por exemplo, de acordo com Alvarenga 

Júnior (2012), podem produzir pectato de sódio e cera, já o pendão floral é 

bastante utilizado na construção de cercas (Figura 6). 

Embora a utilização de resíduos do sisal seja ainda subexplorada, algumas 

alternativas de reaproveitamento já são conhecidas, como a extração de pectina, 

que tem aplicação como estabilizador de alimentos e bebidas, o que representa 

uma inovação no uso desses subprodutos (Santos et al., 2015). Além disso, o 

reaproveitamento desses resíduos tem ganhado destaque na agroindústria, não 

só para a criação de novos produtos, mas também no contexto da construção 

https://nordesterural.com.br/os-residuos-do-sisal/
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civil, da nutrição animal e até mesmo em indústrias de polímeros e construção 

naval, ampliando as possibilidades de aplicação e contribuindo para a 

sustentabilidade do setor (Yogi et al., 2021). 

 

Figura 6. Produtos diversos do sisal. Fonte: Queiroga et al., 2012. 

 

No entanto, um dos maiores desafios para o reaproveitamento eficaz 

desses resíduos é o processo de separação do resíduo líquido durante o 

desfibramento do sisal. Enquanto o resíduo sólido pode ser facilmente 

reaproveitado, o resíduo líquido, que corresponde a aproximadamente 80% do 

material gerado, apresenta dificuldades significativas para sua recuperação, 

devido à complexidade envolvida na separação durante o processo de 

beneficiamento (Cavalcante, 2021). 

A compostagem e a reciclagem de resíduos sólidos da Agave sisalana são 

alternativas viáveis que têm ganhado atenção. A compostagem, por exemplo, é 

uma maneira eficaz de transformar os resíduos sólidos do sisal em fertilizantes 

naturais, agregando valor à cadeia produtiva e reduzindo a necessidade de 

insumos químicos. Além disso, a reciclagem de certos componentes pode ser 

aplicada para a produção de novos materiais, desde embalagens até materiais 

de construção. Isso não só contribui para a preservação do meio ambiente, mas 

também promove uma economia circular, onde os resíduos gerados em um 
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processo produtivo são reaproveitados em outros, minimizando o desperdício e 

melhorando a sustentabilidade de toda a cadeia (Carneiro et al., 2021). 

Além das práticas de compostagem e reciclagem, é fundamental 

implementar tecnologias que permitam a recuperação do resíduo líquido do sisal, 

a fim de aumentar a eficiência e a sustentabilidade da cadeia produtiva. A 

pesquisa de novos métodos para tratar e reaproveitar os resíduos líquidos, seja 

na forma de biocombustíveis ou na criação de novos compostos químicos, é 

essencial para maximizar o potencial da Agave sisalana como uma cultura não 

só produtiva, mas também ambientalmente responsável (Carneiro et al., 2021; 

Cavalcante, 2021). 

Dessa forma, a sustentabilidade da cadeia produtiva do sisal pode ser 

alcançada não apenas pela adoção de técnicas de reaproveitamento de 

resíduos, mas também pela implementação de processos que garantam a 

redução dos impactos ambientais associados ao cultivo e à industrialização 

dessa planta. O reaproveitamento dos resíduos sólidos e líquidos, a 

compostagem e a reciclagem são passos essenciais para a construção de um 

sistema mais sustentável e eficiente, que beneficie tanto os produtores quanto o 

meio ambiente (Figura 7). 

 

Figura 7. Artesanatos produzidos com sisal. Foto: Luz, 2016. Fonte: Queiroga et 

al., 2021. 
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5. Considerações 

A utilização do resíduo proveniente do beneficiamento da Agave sisalana 

surge como uma alternativa estratégica e viável para a valorização do cultivo 

dessa planta, com benefícios que transcendem a esfera econômica, alcançando 

esferas sociais e ambientais. Para os produtores, especialmente os vinculados 

à agricultura familiar, o reaproveitamento dos resíduos oferece uma 

oportunidade de diversificação da fonte de renda. Isso ocorre de duas formas: 

pela utilização direta dos subprodutos nas suas propriedades, como insumos 

agrícolas ou produtos compostos, ou pela comercialização desses resíduos, que 

podem gerar uma fonte adicional de receita. Essa alternativa torna-se 

particularmente relevante em contextos como o do semiárido nordestino, onde 

as possibilidades econômicas muitas vezes são limitadas, e a sustentabilidade 

dos sistemas produtivos locais é um desafio constante. 

Adicionar valor comercial ao processo produtivo da Agave sisalana não se 

restringe à melhoria da economia local, mas reverbera em uma transformação 

social mais ampla. O sisal, como cultura tradicional, desempenha um papel 

central na vida de muitas comunidades, particularmente no Território do Sisal, 

na Bahia, onde a produção dessa planta está intimamente ligada à identidade e 

à sobrevivência de inúmeras famílias. Ao valorizar a planta, por meio do 

aproveitamento de seus resíduos, além de fomentar a economia, promove-se 

também uma visibilidade maior para essa cultura nordestina. Essa valorização 

contribui para fortalecer o vínculo da população local com suas práticas 

tradicionais, ao mesmo tempo em que oferece novas oportunidades de negócios 

e inovação, essenciais para a continuidade e o crescimento da agricultura 

familiar na região. 

Ademais, o aproveitamento dos resíduos da Agave sisalana desempenha 

um papel crucial no enfrentamento de um dos maiores desafios da atualidade: a 

degradação ambiental. A recuperação ambiental e a busca por processos 

produtivos mais sustentáveis estão no centro do debate global sobre como 

conciliar desenvolvimento econômico e preservação do meio ambiente. O 

resíduo da Agave sisalana, que antes era descartado, apresenta uma enorme 

potencialidade para a adoção de práticas sustentáveis. A compostagem, a 

reciclagem e o reaproveitamento desses resíduos não apenas contribuem para 

a redução do desperdício, mas também ajudam a minimizar os impactos 
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ambientais da atividade agrícola. A utilização desses resíduos na fertilização de 

solos e na produção de novos produtos pode resultar em uma agricultura mais 

equilibrada e menos dependente de insumos externos, como fertilizantes 

sintéticos. 

Esse processo de aproveitamento também favorece a recuperação 

ambiental das áreas de cultivo, pois a incorporação de resíduos orgânicos ao 

solo pode melhorar a sua qualidade, aumentar a sua capacidade de retenção de 

água e reduzir os impactos da erosão, comuns em regiões semiáridas. Assim, o 

uso de resíduos da Agave sisalana é uma forma de promover a regeneração 

ecológica de áreas que, muitas vezes, enfrentam escassez hídrica e outros 

desafios climáticos. 

Em termos de sustentabilidade, o reaproveitamento dos resíduos da Agave 

sisalana é um exemplo claro de como é possível desenvolver um modelo 

produtivo que seja economicamente viável, socialmente inclusivo e 

ambientalmente responsável. Ao adotar práticas que maximizam o uso dos 

resíduos, cria-se uma economia circular, na qual os resíduos de um processo 

produtivo se tornam a matéria-prima para outro, fechando o ciclo e gerando valor 

para todos os envolvidos. Isso é especialmente importante para a agricultura 

familiar, que depende da implementação de modelos sustentáveis para sua 

sobrevivência e crescimento, especialmente em regiões de alta vulnerabilidade 

climática, como o semiárido brasileiro. 

A promoção da sustentabilidade por intermédio do aproveitamento dos 

resíduos da Agave sisalana pode, assim, ser vista como um caminho para 

fortalecer a agricultura familiar, melhorar as condições econômicas da população 

rural e, ao mesmo tempo, contribuir para a recuperação ambiental de áreas 

degradadas. O potencial de agregar valor a uma cultura tão tradicional no 

Nordeste brasileiro, ao mesmo tempo em que se preserva o meio ambiente e se 

oferece novas alternativas de renda, configura-se como uma estratégia eficaz 

para enfrentar os desafios contemporâneos da agricultura e da sustentabilidade. 

Portanto, a valorização da Agave sisalana e de seus resíduos, além de 

gerar benefícios econômicos diretos para os produtores, tem um papel 

fundamental na recuperação e manutenção da sustentabilidade ambiental na 

região. Esse modelo de reaproveitamento não só traz inovação para o setor 

agrícola, mas também contribui para a resiliência das comunidades rurais, para 
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a preservação dos recursos naturais e para a construção de um futuro mais 

sustentável e justo para todos. 
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Resumo 

Em 2010, a produção brasileira de rochas ornamentais foi de aproximadamente 9 

milhões de toneladas. Em 2018, mesmo com a desaceleração econômica de países 

importadores, alcançou cerca de 8 milhões de toneladas. m 2023, a produção brasileira 

de rochas ornamentais manteve-se estável em relação ao ano anterior, totalizando 

aproximadamente 10 milhões de toneladas. Desse total, 2,8 milhões de toneladas foram 

destinadas ao mercado externo, representando uma queda de 7% nas exportações, 

enquanto 7,2 milhões de toneladas atenderam ao mercado interno, indicando um 

aumento de 3%. Entre as principais rochas, o granito mantém o Brasil entre os cinco 

maiores produtores mundiais, com 5,4% da produção global. Essa expressiva produção 

gera grande quantidade de resíduos, o que tem motivado pesquisas para seu 

reaproveitamento. O Brasil, grande produtor agropecuário e consumidor de fertilizantes, 

importa cerca de 70%-85% dos insumos de base NPK. Os resíduos de granito 

apresentam, em média, 69% de dióxido de silício (SiO₂), 15% de alumínio, 3–5% de 

potássio, sódio e ferro, 1–2% de cálcio e magnésio, além de traços de titânio, fósforo e 

manganês. Estudos exploram o uso desses resíduos em práticas como a rochagem, 

que utiliza pós de rochas para fertilização. A aplicação desses resíduos como 

remineralizadores oferece benefícios ambientais e sociais: reduz impactos ambientais, 

promove a economia circular e fornece aos agricultores insumos sustentáveis e 

acessíveis. Essa abordagem também agrega valor às indústrias de rochas ornamentais, 

transformando resíduos em recursos produtivos.  

Palavras-chave: Rochas ornamentais. Resíduos industriais. Rochagem. 

Remineralização. Fertilizantes sustentáveis. Desenvolvimento sustentável. Economia 

circular. 
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1. Introdução 

As rochas ornamentais, amplamente conhecidas por sua estética e 

aplicação na construção civil, possuem características que as tornam 

importantes também para a agricultura. Mesmo com composições minerais 

variadas, essas rochas contêm elementos químicos essenciais para as plantas, 

como potássio, cálcio, magnésio, silício e micronutrientes. Esses elementos, 

presentes em diferentes proporções, podem ser disponibilizados ao solo por 

meio dos resíduos gerados no beneficiamento dessas rochas, permitindo seu 

uso como fertilizantes naturais. Eles ajudam a reequilibrar o solo e, ao serem 

liberados de forma lenta e contínua, promovem uma fertilização mais natural e 

sustentável em comparação aos fertilizantes químicos solúveis. 

O processo de transformação das rochas ornamentais em 

remineralizadores de solo, conhecido como rochagem, envolve a moagem 

dessas rochas em pó fino, que é então aplicado ao solo. Esses remineralizadores 

contribuem para a reposição de nutrientes perdidos, tanto pelo processo natural 

de intemperismo quanto pela absorção pelas culturas agrícolas. Isso resulta em 

solos mais férteis, equilibrados e com melhor estrutura para o cultivo, 

promovendo o aumento da produtividade e maior resistência das plantas 

(Guarçoni; Fanton, 2011; Penha; Gualberto, 2020). 

Os resíduos das rochas ornamentais são, assim, uma fonte rica de 

nutrientes naturais. Seu uso na agricultura ajuda a neutralizar a acidez do solo e 

a adicionar macro e micronutrientes, favorecendo o desenvolvimento saudável 

das culturas. Além de melhorar a nutrição das plantas, esses remineralizadores 

têm a vantagem de serem ecologicamente sustentáveis, reduzindo a 

dependência de fertilizantes químicos comerciais e contribuindo para a 

preservação ambiental (van Straaten, 2006; Barros; Ribeiro, 2021). 

Os remineralizadores podem aumentar a atividade microbiológica no solo, 

melhorar a estrutura física (como aeração e retenção de água) e ajudar a 

prevenir a acidificação excessiva. São considerados uma alternativa promissora 

dentro da agricultura sustentável e agroecológica, pois promovem a recuperação 

de solos esgotados de forma mais ecológica e econômica, reduzindo a 

dependência de insumos externos. 
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Esse tipo de manejo é considerado uma alternativa mais sustentável e 

ecológica, uma vez que aproveita os resíduos do beneficiamento de rochas 

ornamentais, que de outra forma poderiam contaminar solos e cursos d’água. Ao 

utilizá-los de forma racional, a rochagem promove uma agricultura mais 

equilibrada e sustentável, ao mesmo tempo em que melhora a fertilidade dos 

solos (Toscani; Campos, 2017; Brito et al., 2019). 

Assim, as rochas ornamentais vão além de sua função estética e 

decorativa, destacando-se também pelo potencial de contribuir para a agricultura 

sustentável, ajudando a remineralizar os solos e a melhorar a produtividade 

agrícola. 

Os dois maiores polos de extração e beneficiamento de rochas ornamentais 

no Brasil são os estados do Espírito Santo e Minas Gerais, sendo que o primeiro 

é responsável por cerca de 40% da produção nacional: em 2010, essa produção 

foi de aproximadamente 9 milhões de toneladas (Abirochas, 2011). Em 2018, 

mesmo com a desaceleração da economia dos principais países importadores, 

chegou a uma produção aproximada de 8 milhões de toneladas, mantendo o 

Brasil entre os cinco maiores produtores mundiais, representando cerca de 5,4% 

da produção global (Abirochas, 2019). 

Essa indústria é de suma importância para o desenvolvimento 

socioeconômico do Espírito Santo; entretanto, a extração e o processamento 

desse material podem causar danos ao meio ambiente quando não há uma 

gestão correta dos resíduos (Raymundo et al., 2013; Mendonça; Morais; Oliveira, 

2016). 

Em consequência dessa produção expressiva, esses estados também 

geram uma grande quantidade de resíduos sem uma destinação adequada que 

permita a sustentabilidade do setor. Apesar de haver no Espírito Santo uma 

instrução normativa (11/2016 do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos do Espírito Santo – IEMA) para destinação e descarte desses resíduos, 

como a lama do beneficiamento de rochas ornamentais (LBRO), essa normativa 

aborda apenas locais e formas de armazenamento (Espírito Santo, 2016). 

Assim, o reaproveitamento de resíduos provenientes da mineração se 

tornou um grande desafio contemporâneo, uma vez que a exploração de 
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recursos minerais muitas vezes resulta na geração de grandes volumes de 

resíduos, com potenciais impactos negativos no meio ambiente e na saúde 

humana. A busca por soluções sustentáveis para o gerenciamento desses 

resíduos tem sido uma preocupação crescente em diversas áreas, incluindo a 

indústria de mineração, governos e pesquisadores (Pontes; Stellin Júnior, 2005; 

Mendonça; Morais; Oliveira, 2016; Sousa et al., 2018; Torres et al., 2019; 

Caldeira et al., 2021). 

Com o objetivo de minimizar os impactos ambientais negativos causados 

pelo acúmulo desses resíduos e gerar renda, diversos pesquisadores têm 

trabalhado em projetos que visam o reaproveitamento desses materiais como 

matéria-prima para obtenção de outros produtos, principalmente na construção 

civil. Os resíduos mais pesquisados e empregados nessa área são os do 

beneficiamento de granito (Theodoro et al., 2012; Santos et al., 2016; Schwantes 

et al., 2017; Lucas et al., 2019; Barbieri et al., 2021; Maia et al., 2021). 

Nos últimos anos, no entanto, foram realizadas diversas pesquisas para o 

uso desses resíduos em outras áreas, como na produção agropecuária, grande 

consumidora de insumos fertilizantes, estando entre os principais da agricultura 

moderna os de base NPK. No Brasil, cerca de 70% desses fertilizantes são 

importados (Theodoro et al., 2012; Lucas et al., 2019; Barbieri et al., 2021; Maia 

et al., 2021). 

As pesquisas voltadas à produção agrícola têm demonstrado interesse em 

resíduos de granito no processo de rochagem, prática que, segundo Santos e 

Reichert (2018) e Barbieri et al. (2021), apesar de antiga, ainda é pouco utilizada 

no país. A rochagem consiste em aplicá-los como remineralizadores do solo, 

geralmente como medida corretiva para recuperar a fertilidade, especialmente 

em solos tropicais, que apresentam alta taxa de degradação. 

Essa prática foi incentivada pela regulamentação da Lei n. 12.890, de 10 

de dezembro de 2013, que incluiu os remineralizadores como uma categoria de 

insumo destinado à produção agrícola (Brasil, 2013). 

O objetivo deste capítulo é destacar algumas alternativas que vêm sendo 

estudadas para o reaproveitamento dos resíduos do beneficiamento de granito 

de modo geral, com foco principal na produção agrícola. 
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As principais aplicações de resíduos de granito incluem cerâmicas, 

argamassas, tijolos de solo-cimento, ladrilhos hidráulicos, pavimentos asfálticos, 

lã mineral, vidros, concreto autoadensável, concretos e uso agrícola. O presente 

trabalho, no entanto, concentra-se nesse último. 

No Brasil, o uso de remineralizadores tem crescido com o incentivo da 

Política Nacional de Fertilizantes e a aprovação de leis que regulamentam seu 

uso, como a Lei dos Fertilizantes de 2013 (Lei 12.890) 

 

2. Uso agrícola (Rochagem) 

Nos últimos 100 anos, a agricultura brasileira experimentou um crescimento 

significativo em produtividade, impulsionado principalmente pelas inovações 

tecnológicas decorrentes de pesquisas voltadas para o manejo do solo e o uso 

de fertilizantes. A pesquisa em fertilidade do solo tem sido um dos fatores 

fundamentais para esse desenvolvimento, ao introduzir práticas que promovem 

o uso eficiente de corretivos e fertilizantes. Essas inovações, além de aumentar 

a produtividade, também geram benefícios diretos para a qualidade do solo, 

favorecendo sua saúde e capacidade de sustentar cultivos no longo prazo 

(Lopes; Reis; Guimarães, 2017). 

O uso adequado de fertilizantes não apenas melhora a produtividade 

agrícola, mas também desempenha um papel importante na preservação 

ambiental. Isso ocorre ao proteger áreas de florestas nativas, fauna e flora, ao 

mesmo tempo em que otimiza o uso de terras já cultivadas (Loureiro; Pereira; 

Silva, 2008). Fertilizantes como o potássio, aplicado na forma de sais como o 

KCl, ajudam a corrigir deficiências nutricionais do solo, garantindo o crescimento 

saudável das plantas. O potássio desempenha funções essenciais, como a 

melhoria da qualidade das proteínas nas plantas, a redução da incidência de 

doenças e a melhora na resistência ao estresse abiótico, como o frio. Contudo, 

sua aplicação deve ser feita com cuidado, uma vez que a alta solubilidade dos 

sais pode levar a perdas por lixiviação, diminuindo a eficiência e impactando 

negativamente o solo no longo prazo (Teixeira et al., 2010). 
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2.1. Rochagem e a fertilização do solo 

Com o objetivo de atender às necessidades industriais e ambientais 

contemporâneas, a aplicação de resíduos de rochas na agricultura, prática 

conhecida como rochagem, pode promover a fertilidade do solo sem 

comprometer a sustentabilidade ambiental. Esses resíduos são abundantes em 

nutrientes como fósforo (P), potássio (K), cálcio (Ca) e magnésio (Mg), além de 

outros micronutrientes, e oferecem uma alternativa para a nutrição das plantas. 

A rochagem é caracterizada como uma estratégia de revitalização para solos 

com baixa fertilidade (Oliveira; Queiróz; Ribeiro, 2010) (Figura 1). 

 

Figura 1. Rochagem como opção para melhorar a fertilidade do solo. Fonte: 

https://revistacampoenegocios.com.br/rochagem-e-boa-opcao-para-melhorar-a-

fertilidade-do-solo/, 2024. 

 

No contexto brasileiro, onde os fertilizantes químicos são amplamente 

utilizados e majoritariamente importados, práticas como a rochagem têm o 

potencial de fortalecer a autonomia dos agricultores, promovendo segurança 

alimentar e sustentabilidade econômica. A utilização de fontes locais e 

renováveis reduz os custos de produção e minimiza os impactos ambientais, 

como a poluição de corpos d’água e as emissões de gases de efeito estufa 

associadas à produção e transporte de fertilizantes químicos. Estudos como os 

de Schwantes et al. (2017), Alovisi et al. (2020) e Barbieri et al. (2021) 

demonstram o potencial do uso de pós de rochas ornamentais, como o granito, 

https://revistacampoenegocios.com.br/rochagem-e-boa-opcao-para-melhorar-a-fertilidade-do-solo/
https://revistacampoenegocios.com.br/rochagem-e-boa-opcao-para-melhorar-a-fertilidade-do-solo/
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na remineralização do solo, destacando sua eficiência em liberar nutrientes ao 

longo do tempo. 

A prática da rochagem, além de ser sustentável, pode ser adaptada a 

diferentes manejos agrícolas para aperfeiçoar a liberação de nutrientes, 

tornando-a uma técnica versátil e eficaz. Ao ser incorporado a sistemas agrícolas 

que utilizam práticas conservacionistas, como a rotação de culturas e o uso de 

plantas de cobertura, a rochagem contribui para a melhoria da estrutura do solo, 

o aumento da matéria orgânica e a promoção de um sistema agrícola mais 

resiliente. 

 

2.2. Rochagem e a correção da acidez 

Uma das práticas mais importantes para garantir a eficiência dos 

fertilizantes em solos tropicais, naturalmente ácidos, é a correção da acidez do 

solo. Tradicionalmente, essa correção tem sido feita com o uso de calcário. 

Entretanto, estudos indicam a viabilidade de materiais corretivos alternativos, 

como o pó gerado a partir do beneficiamento de rochas ornamentais (Machado 

et al., 2009). Esses resíduos, além de constituírem uma solução sustentável para 

o descarte inadequado de materiais, possuem o potencial de neutralizar a acidez 

do solo, tornando-o mais adequado para a absorção de nutrientes e, 

consequentemente, melhorando sua fertilidade. 

A aplicação de pó de rocha no solo, prática também conhecida como 

rochagem, proporciona benefícios notáveis. Além de corrigir a acidez, esses 

materiais contribuem para a reposição de nutrientes essenciais ao 

desenvolvimento das plantas. O uso de minerais como as micas flogopita e 

vermiculita, por exemplo, apresenta-se como uma alternativa eficaz para 

complementar a fertilização, fornecendo potássio de forma mais gradual e menos 

propensa à lixiviação (Teixeira et al., 2010). 

Dessa forma, o uso de resíduos de rochas ornamentais para a correção do 

solo oferece uma solução dupla: promove a sustentabilidade ao reduzir a 

dependência de corretivos convencionais e fertilizantes químicos, além de 

aproveitar subprodutos da indústria de rochas ornamentais que, de outra forma, 

seriam descartados de forma prejudicial ao meio ambiente. Essa prática, além 
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de melhorar a saúde do solo, contribui para a redução dos custos de insumos 

agrícolas, promovendo uma agricultura mais sustentável e eficiente (Figura 2). 

 

Figura 2. Com análises é possível conhecer os teores do solo e recomendar a 

calagem para correção da acidez. Fonte: https://jeffersondealmeida.com.br/ 

remineralizacao-de-solo-e-realidade-em-ms/. 

 

2.3. Rochagem e o processo de formação do solo 

A rochagem não deve ser encarada apenas como um processo de 

produção de remineralizantes e fertilizantes para o solo, mas como um processo 

de formação do solo (Brito et al., 2019). Trata-se de um legado significativo para 

as gerações futuras, proporcionando a construção de um sistema mais racional 

e uma agricultura sustentável. 

O solo é considerado a base da produção agropecuária e da manutenção 

da vida terrestre. Para que apresente uma melhor produtividade ao longo do 

tempo, são necessárias correções e fertilizações (Alovisi et al., 2020). Na Figura 

3, observa-se uma área de pastagem em processo de degradação, por não 

receber correção ou fertilização por mais de 60 anos. 

Os solos tropicais frequentemente enfrentam desafios significativos 

relacionados à degradação e baixa fertilidade, causados por diversos fatores. 

Entre os principais, destacam-se a remoção excessiva de nutrientes durante as 

colheitas, a erosão do solo e a perda de matéria orgânica. A matéria orgânica é 

fundamental para a manutenção da fertilidade, pois melhora a estrutura do solo, 

https://jeffersondealmeida/
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aumenta sua capacidade de retenção de água e promove a atividade microbiana 

benéfica, essencial para os ciclos de nutrientes (Santos; Santos; Reichert, 2018; 

Monteiro et al., 2023; Souza, 2023). 

 

Figura 3. Área de pastagem em processo de degradação. Fonte: Acervo 

Maurício Novaes, 2023. 

 

Quando o solo é explorado de maneira inadequada, como no uso intensivo 

sem a adoção de práticas de manejo sustentável, esses problemas podem se 

intensificar. A ausência de estratégias de conservação e a falta de reposição 

adequada dos nutrientes extraídos pelas culturas contribuem para o 

empobrecimento progressivo do solo. Um dos desafios mais marcantes em 

regiões de clima tropical é a lixiviação, processo no qual nutrientes solúveis são 

lavados para camadas mais profundas do solo, tornando-os indisponíveis para 

as plantas. Esse fenômeno é agravado pela alta intensidade de chuvas, 

característica comum nessas regiões, que promove a perda de nutrientes como 

N, K e Ca. A Figura 6 ilustra os impactos da lixiviação em áreas agrícolas mal 

manejadas. 

A adoção de práticas de manejo sustentável é fundamental para mitigar 

esses problemas. Técnicas como a aplicação de adubação orgânica, a 

incorporação de matéria orgânica, o uso de culturas de cobertura, a rotação de 

culturas e a correção da acidez do solo são estratégias eficazes para reduzir os 

efeitos da lixiviação e melhorar a retenção de nutrientes. Além disso, o uso de 

remineralizadores de solo, como os pós de rocha, pode ser uma alternativa 



Viabilidade técnica da utilização de resíduo do beneficiamento de granito na agricultura      237 

sustentável para enriquecer o solo com nutrientes de liberação gradual, 

reduzindo a dependência de fertilizantes solúveis e minimizando perdas por 

lixiviação. Dessa forma, é possível promover a resiliência dos solos tropicais, 

garantindo sua produtividade em longo prazo e contribuindo para a 

sustentabilidade agrícola (Figura 4). 

 

Figura 4. Área de pastagem com elevada taxa de lixiviação, erosão, formação 

de ravinas e voçorocas. Fonte: Acervo Maurício Novaes, 2023. 

 

2.4. Multiplicidade de funções da rochagem 

Ou seja, a adoção de técnicas inovadoras, como o uso de resíduos de 

rochas ornamentais na correção do solo, surge como uma solução promissora 

para os desafios enfrentados pela agricultura moderna, sobretudo em regiões 

tropicais. Essas práticas representam alternativas eficazes aos fertilizantes 

químicos tradicionais, muitas vezes importados e de alto custo, promovendo uma 

abordagem mais sustentável e economicamente viável. Além disso, o 

aproveitamento de materiais descartados, como o pó de rocha, está alinhado 

aos princípios da economia circular, reduzindo o impacto ambiental associado 

ao descarte inadequado desses resíduos. 

Uma das grandes vantagens dessa abordagem é a capacidade dos 

resíduos de rochas ornamentais de corrigirem a acidez do solo, um problema 

frequente em regiões tropicais. Solos ácidos limitam a disponibilidade de 

nutrientes essenciais para as plantas, reduzindo a eficiência dos fertilizantes 

aplicados. Ao utilizar esses resíduos, é possível não apenas neutralizar a acidez, 
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mas também fornecer micronutrientes de maneira gradual e equilibrada, 

prolongando os benefícios ao longo do ciclo de cultivo. Essa liberação lenta de 

nutrientes, característica dos materiais remineralizadores, contribui para uma 

fertilização mais eficiente, menor dependência de insumos químicos e maior 

competitividade agrícola. 

O histórico da agricultura moderna, marcado pela Revolução Verde, trouxe 

inovações significativas, mas também desafios, como a degradação acelerada 

do solo, a dependência de insumos químicos e os impactos ambientais 

negativos. Esses fatores reforçam a necessidade de repensar os sistemas 

produtivos, buscando alternativas que combinem eficiência econômica e 

responsabilidade ambiental. Conforme destacado por Monteiro et al. (2023) e 

Souza (2023), a abordagem integrada de conservação do solo, manejo de 

nutrientes e uso sustentável de recursos naturais é essencial para garantir a 

produtividade agrícola em longo prazo, preservando a biodiversidade, a 

qualidade da água e a saúde do solo. 

Nesse cenário, o uso de resíduos de rochas ornamentais e outras fontes 

remineralizadoras surgem como uma estratégia relevante para enfrentar os 

desafios da degradação e baixa fertilidade dos solos tropicais. Ao integrar essas 

práticas ao manejo agrícola, governos, pesquisadores, agricultores e sociedade 

podem contribuir para um sistema agrícola mais sustentável, resiliente e alinhado 

às demandas socioambientais globais (Figura 5). 

 

Figura 5. Pó de rocha é mais barato e pode ser usado em diversas culturas. 

Fonte: Guto Silveira (Embrapa). 
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Em resumo, a rochagem ou remineralização do solo é uma prática de 

manejo agrícola que envolve a aplicação de pós de rochas diretamente sobre o 

solo, visando melhorar suas propriedades físicas e químicas. Essa técnica busca 

corrigir a acidez do solo, liberar nutrientes de forma gradual e promover 

interações benéficas entre os minerais presentes nas rochas e os 

microrganismos do solo, estimulando um ambiente propício ao crescimento das 

plantas. Embora a técnica tenha suas raízes em práticas antigas, como a 

calagem (com calcário) e a fosfatagem (com fósforo), ela se configura como uma 

alternativa moderna e sustentável para melhorar a fertilidade dos solos 

degradados e promover sua recuperação. 

De acordo com Neves et al. (2021), o uso de pós de rochas na 

remineralização enfrenta um desafio devido à diversidade de composições das 

rochas, que variam conforme a espécie e os processos geológicos a que foram 

submetidas até serem descartadas como rejeito. Essa diversidade pode dificultar 

a aplicação uniforme de minerais essenciais ao solo, uma vez que cada tipo de 

rocha pode oferecer diferentes concentrações de elementos. No entanto, apesar 

dessas variabilidades, a técnica continua a ser considerada uma solução valiosa 

para a melhoria da fertilidade dos solos, especialmente em regiões com solos 

intemperizados e de baixa fertilidade. 

 

2.5. A Rochagem e a recuperação de áreas degradadas 

A rochagem não só contribui para a remineralização de solos degradados, 

como também pode ser vista como uma forma de rejuvenescimento do solo. 

Como os resíduos rochosos são, em sua essência, formados pela decomposição 

de rochas, eles carregam elementos essenciais para a manutenção da fertilidade 

do solo, o que torna a técnica uma abordagem integral e natural para melhorar 

o solo a longo prazo. Theodoro et al. (2012) destacam que, ao contrário dos 

fertilizantes químicos, a rochagem fornece nutrientes de maneira gradual e 

prolongada, o que reduz a necessidade de aplicações frequentes e intensivas, 

promovendo uma abordagem mais sustentável. 

No Brasil, a rochagem tem ganhado destaque devido à grande diversidade 

geológica do território e à crescente demanda por fertilizantes químicos. O uso 
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de resíduos do beneficiamento de rochas, como o granito, apresenta-se como 

uma alternativa promissora, especialmente considerando os altos custos e os 

impactos ambientais dos fertilizantes químicos. Diversas pesquisas, incluindo 

estudos de Brito et al. (2019), têm demonstrado resultados positivos, 

especialmente no Estado do Espírito Santo, que possui uma significativa 

produção de granito. Esses resíduos apresentam uma composição mineral rica 

em dióxido de silício (SiO2), alumínio, potássio, sódio, ferro, cálcio e magnésio, 

elementos que são fundamentais para a melhoria da fertilidade do solo. De forma 

geral, os resíduos de granito apresentam uma média de 69% de SiO2, cerca de 

15% de alumínio, e de 3 a 5% de potássio, sódio e ferro, com cálcio e magnésio 

variando entre 1 a 2%. Elementos como titânio, fósforo e manganês estão 

presentes em quantidades menores, abaixo de 1% (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Composição química média das rochas silicáticas (granitos) mais 

beneficiadas 

 SiO2  Al2O3 K2O Na2O Fe2O3 CaO  MgO TiO2   P2O5 MnO 

Média 

(%) 

69,13 14,65 4,84       3,56 3,74 1,90 0,90 0,58  0,25  0,05 

Fonte: Adaptado de Neves et al., 2021. 

 

A partir dessa composição, é possível observar que a rochagem com 

resíduos de granito tem o potencial de fornecer um conjunto diversificado de 

nutrientes essenciais para as plantas, melhorando a qualidade do solo e 

promovendo o crescimento sustentável das culturas. Além disso, ao utilizar 

resíduos de rochas, como o granito, o processo de rochagem também contribui 

para a redução do impacto ambiental gerado pelo descarte inadequado desses 

materiais, alinhando-se aos princípios da economia circular. 

Portanto, a rochagem surge não apenas como uma técnica de correção e 

remineralização do solo, mas também como uma alternativa sustentável e eficaz 

para a agricultura brasileira, ajudando a melhorar a produtividade das lavouras, 

reduzir a dependência de fertilizantes químicos importados e promover práticas 

agrícolas mais responsáveis e ambientalmente amigáveis. 
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A eficácia dos pós de rochas como fertilizantes depende de uma série de 

fatores, incluindo o tipo de rocha utilizada, as condições específicas do solo e as 

práticas agrícolas empregadas. Embora o uso de resíduos de rochas 

ornamentais, como o granito, seja promissor, a taxa de liberação de nutrientes 

desses pós tende a ser mais lenta do que a dos fertilizantes solúveis. Isso 

significa que, ao adotar a rochagem, os agricultores devem planejar 

cuidadosamente a aplicação para garantir que as necessidades nutricionais das 

plantas sejam atendidas de maneira contínua ao longo de seu ciclo de 

crescimento (Figura 6). 

 

Figura 6. Rochagem como corretivo de acidez e fertilizante em procedimento de 

recuperação de áreas degradadas. Souza, 2023. 

 

2.6. Rochagem: benefícios e limitações 

Pesquisas contínuas sobre a remineralização do solo são fundamentais 

para compreender melhor os benefícios e as limitações dessa prática. Embora 

os pós de rochas tenham o potencial de melhorar a fertilidade do solo e contribuir 

para a sustentabilidade agrícola, sua aplicação eficaz exige um conhecimento 

mais aprofundado das variáveis envolvidas, como as características geológicas 

das rochas utilizadas, as condições de pH do solo e as necessidades específicas 

das culturas. Além disso, é importante entender como a interação entre os 

minerais liberados pelas rochas e os microrganismos do solo pode influenciar a 

disponibilidade dos nutrientes ao longo do tempo. 
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O desenvolvimento de diretrizes práticas baseadas em pesquisas 

específicas sobre os diferentes tipos de rochas e as condições locais de solo 

pode ajudar a maximizar os benefícios da rochagem. Por exemplo, a composição 

dos resíduos de rochas pode variar significativamente de acordo com o tipo de 

processo de beneficiamento, como o processo de serragem, que pode afetar a 

quantidade de ferro (Fe2O3) e cálcio (CaO) presentes nos resíduos, como 

evidenciado pela Tabela 2. Esses elementos podem ter impactos distintos sobre 

a fertilidade do solo, dependendo da forma e da quantidade em que estão 

presentes. 

 

Tabela 2. Composição química média dos resíduos de granitos após a serragem 

 SiO2  Al2O3  K2O  Na2O  Fe2O3  CaO  MgO  TiO2  P2O5  MnO  

Média 

(%) 

62,50  12,37  4,40  2,73  11,03  4,15  0,93  0,59  0,27  0,12  

Fonte: Adaptado de Neves et al., 2021. 

 

Assim, a utilização de pós de rochas na agricultura deve ser tratada com 

uma abordagem personalizada, levando em consideração as condições 

específicas de cada local e as necessidades das culturas. Com o tempo, e com 

base nas descobertas científicas, é possível aperfeiçoar as técnicas de 

rochagem e integrá-las de forma mais eficiente nas estratégias de manejo 

sustentável do solo. Isso não apenas contribuirá para a promoção da saúde do 

solo, mas também ajudará a aumentar a produtividade agrícola e a promover 

práticas de conservação ambiental de maneira mais equilibrada e sustentável 

(Alovisi et al., 2020). 

Portanto, apesar de seus desafios e limitações, a rochagem se configura 

como uma ferramenta valiosa para a agricultura sustentável, permitindo que os 

agricultores se tornem menos dependentes de fertilizantes químicos, ao mesmo 

tempo em que ajudam a restaurar e preservar a saúde do solo para as gerações 

futuras. 
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A serragem dos blocos de rocha para a produção de chapas gera resíduos 

de diferentes granulometrias, com destaque para a alta quantidade de partículas 

menores que 45 μm. Esse fenômeno é observado tanto em processos 

convencionais com lâminas quanto no uso de multifios diamantados, que, além 

de reduzir perdas e resíduos, promove uma maior eficiência na serragem, com 

um controle mais preciso sobre a composição dos resíduos gerados. No caso 

dos multifios, isso resulta em um aumento da produtividade e uma redução no 

consumo de recursos, como energia e mão de obra, além de possibilitar um 

maior aproveitamento dos resíduos em outras aplicações, incluindo na 

agricultura. 

 

2.7. Rochagem e os impactos da granulometria 

Os resíduos da serragem do granito contêm nutrientes importantes para o 

crescimento das plantas, como potássio (K), cálcio (Ca) e magnésio (Mg), que 

podem contribuir para a melhoria da fertilidade do solo. De acordo com Bertossi 

et al. (2012), a baixa granulometria desses resíduos oferece um grande potencial 

de utilização agrícola, pois pode aumentar a reatividade no solo e a velocidade 

de solubilização dos nutrientes, facilitando sua absorção pelas plantas. Essa 

característica é particularmente relevante para a produção vegetal, pois o 

potássio trocável presente nos resíduos pode beneficiar o crescimento das 

plantas de forma gradual. 

Entretanto, essa baixa granulometria também tem implicações no 

comportamento do solo, especialmente em relação à sua condutividade 

hidráulica. Resíduos finos, ao diminuir o tamanho dos poros no solo, podem 

alterar a velocidade de penetração da água, o que, por sua vez, impacta o 

transporte de nutrientes e a lixiviação. Isso pode afetar o equilíbrio do solo, 

principalmente em solos mais argilosos ou compactados, onde a infiltração da 

água é limitada. Contudo, conforme observado nas análises de Bertossi et al. 

(2012), até 40% de resíduos no solo não apresentaram níveis críticos, sendo 

classificados como "Moderados" na escala de impacto, o que indica que não há 

restrições significativas ao uso dessa quantidade de resíduos na rochagem. 
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2.8. Rochagem e a liberação de nutrientes 

No que tange à liberação de nutrientes, a rochagem tem a vantagem de ser 

um processo de fertilização mais sustentável, pois a liberação dos nutrientes 

ocorre de forma mais lenta, permitindo um efeito prolongado. Theodoro (2000) 

destaca que essa liberação gradual é uma característica positiva, pois evita o 

desperdício de recursos e não compromete negativamente o equilíbrio 

ambiental, como pode ocorrer com fertilizantes solúveis, cujos nutrientes são 

rapidamente lixiviados e podem causar contaminação de águas e do solo. 

No entanto, a baixa solubilidade dos nutrientes presentes nos pós de 

rochas pode ser um desafio para sua aplicação eficaz como fertilizantes. 

Segundo Camara et al. (2021), a solubilidade limitada implica que os nutrientes 

sejam disponibilizados de forma mais lenta, o que pode ser uma limitação no 

início do ciclo de cultivo, quando as plantas exigem nutrientes de forma mais 

imediata. Para superar esse desafio, é importante explorar estratégias que 

favoreçam tanto a solubilidade quanto a liberação gradual dos nutrientes. 

Algumas dessas abordagens incluem a combinação dos pós de rochas com 

outros aditivos que possam acelerar o processo de solubilização, o uso de 

práticas de manejo que melhorem a dinâmica do solo, ou o desenvolvimento de 

tecnologias que aumentem a eficiência da liberação dos nutrientes. 

Entre as estratégias que podem ser exploradas para otimizar a utilização 

de pós de rochas, algumas sugestões apontadas por Santos et al. (2016), 

Schwantes et al. (2017), Lucas (2019) e Barbieri et al. (2021) incluem a aplicação 

de tratamentos térmicos, a modificação da composição mineral das rochas ou a 

incorporação de microrganismos que possam favorecer a liberação de 

nutrientes, além da busca por práticas agrícolas que maximizem a reatividade e 

a disponibilidade desses nutrientes no solo. Com essas estratégias, é possível 

aprimorar o uso de pós de rochas, tornando-os mais eficientes na suplementação 

de nutrientes essenciais à fertilidade do solo, contribuindo para a 

sustentabilidade na agricultura: 

 Tratamento Físico e Químico: processos de moagem mais fina ou 

tratamentos químicos podem ajudar a aumentar a solubilidade dos nutrientes 

nas rochas, acelerando sua disponibilidade no solo; 
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 Uso Consorciado: a combinação de pós de rochas com outras fontes de 

nutrientes, como fertilizantes orgânicos ou inorgânicos de liberação rápida, pode 

criar um equilíbrio entre a liberação imediata e gradual de nutrientes, atendendo 

às necessidades das plantas em diferentes estágios de crescimento; 

 Microrganismos Benéficos: a presença de microrganismos benéficos 

no solo pode desempenhar um papel na decomposição dos minerais das rochas 

e na liberação gradual dos nutrientes; 

 Formulações Específicas: pesquisas contínuas podem levar ao 

desenvolvimento de formulações específicas que acelerem a solubilidade dos 

nutrientes em pós de rochas, tornando-os mais eficazes como fontes de 

nutrientes; 

 Aplicação Adequada: a aplicação de pós de rochas deve ser planejada 

de acordo com as necessidades da cultura e as características do solo, levando 

em consideração a liberação gradual de nutrientes ao longo do tempo. 

 

2.9. Rochagem e novas pesquisas 

A realização de mais pesquisas sobre o uso de pós de rochas como 

fertilizantes e sua interação com o solo e as plantas é fundamental para 

maximizar seu potencial como fonte de nutrientes. Avançar no entendimento da 

liberação gradual dos nutrientes e dos impactos ambientais da rochagem pode 

abrir caminho para soluções inovadoras, capazes de superar os desafios da 

baixa solubilidade e tornar a agricultura mais sustentável e resiliente. Além disso, 

conforme observado por Santos et al. (2014) apud Brito et al. (2019), o silício 

presente nos resíduos de rochas pode não apenas contribuir para a nutrição das 

plantas, mas também aumentar sua resistência a pragas e doenças, oferecendo 

um benefício adicional para a produção agrícola. 

O trabalho de Santos, Santos e Reichert (2018) com resíduos de corte de 

granito (RCG) associado à macrófita Eichhornia crassipes (aguapé) demonstrou 

que a aplicação desses resíduos no solo pode aumentar a capacidade de troca 

de cátions (CTC), um indicador importante da qualidade do solo. A CTC é um 

parâmetro fundamental para a nutrição das plantas, pois reflete a capacidade do 

solo em reter e disponibilizar nutrientes essenciais para o crescimento das 
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culturas. Esse achado reforça o potencial dos resíduos da serragem de granito 

em melhorar tanto as propriedades físicas quanto as químicas do solo, um 

benefício crucial no manejo sustentável dos solos agrícolas. 

Embora os resíduos de rochas possam contribuir para a correção do pH do 

solo, é fundamental ressaltar que eles não devem ser utilizados como a única 

fonte para esse ajuste. A alteração do pH é um processo delicado e que pode 

exigir ajustes mais precisos, como o uso de calcário, que é amplamente 

recomendado para a correção do pH de solos ácidos. A aplicação de calcário 

garante uma elevação mais eficiente e controlada do pH, proporcionando as 

condições ideais para a absorção de nutrientes pelas plantas e, 

consequentemente, seu bom desenvolvimento. Isso foi enfatizado por Souza et 

al. (2013), que destacam a necessidade de combinar diversas fontes para uma 

correção eficaz do pH do solo. Dessa forma, embora os resíduos de rochas 

apresentem grande potencial, sua utilização deve ser feita de forma 

complementar e planejada, levando em consideração as características 

específicas de cada solo e as necessidades das plantas cultivadas. 

 

2.10. Rochagem: aspectos ambientais, econômicos e sociais 

Do ponto de vista mais abrangente, a prática de rochagem com resíduos 

de granito pode ter impactos positivos nos aspectos sociais, ambientais e 

econômicos, especialmente se considerada dentro de um contexto 

agroecológico. A seguir, alguns pontos-chave devem ser destacados: 

 Aspectos Ambientais: A rochagem contribui para a melhoria da 

qualidade do solo, a retenção de nutrientes e a redução da necessidade de 

fertilizantes químicos, o que, por sua vez, pode minimizar os impactos ambientais 

negativos, como a contaminação da água e a degradação do solo. Além disso, 

o uso de resíduos de granito pode reduzir a quantidade de resíduos sólidos 

gerados na indústria de rochas ornamentais, promovendo a economia circular. 

 Aspectos Econômicos: O aproveitamento de resíduos do corte de 

granito oferece uma alternativa mais econômica e sustentável para os produtores 

rurais, especialmente em regiões com escassez de fertilizantes químicos ou altos 
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custos de insumos. O uso desses resíduos pode reduzir os custos de produção, 

além de agregar valor a um material que, de outra forma, seria descartado. 

 Aspectos Sociais: A adoção de práticas como a rochagem pode 

beneficiar os agricultores locais, proporcionando-lhes uma alternativa de 

fertilização mais acessível e sustentável. Além disso, pode contribuir para a 

criação de novos empregos e o fortalecimento de cadeias produtivas locais, 

desde a produção até a aplicação dos resíduos de rocha. 

Com o avanço das pesquisas e a aplicação mais generalizada da rochagem 

com resíduos de granito, é possível promover um desenvolvimento 

agroecológico mais eficiente e sustentável, que integre as dimensões 

ambientais, sociais e econômicas de forma equilibrada. Esse tipo de abordagem 

pode contribuir para a construção de um sistema agrícola mais resiliente e 

adaptado aos desafios atuais da sustentabilidade: 

 Desenvolvimento Agroecológico: a prática de rochagem com resíduos 

de granito pode ser considerada uma estratégia agroecológica, uma vez que 

promove a utilização de recursos naturais de forma sustentável e busca 

harmonizar as interações entre os sistemas agrícolas e o ambiente; 

 Acessibilidade e Difusão: sendo uma tecnologia de fácil aplicação, a 

rochagem pode ser facilmente difundida entre os pequenos produtores de 

alimentos. Isso ajuda a democratizar o acesso a práticas sustentáveis de manejo 

do solo, beneficiando comunidades rurais e contribuindo para a segurança 

alimentar; 

 Redução de Rejeitos: o reaproveitamento dos resíduos de granito 

provenientes de processos industriais ajuda a diminuir os rejeitos, promovendo 

uma gestão mais eficiente de recursos e contribuindo para a redução do impacto 

ambiental das indústrias de rochas; 

 Prevenção da Contaminação: a rochagem pode ajudar a prevenir a 

contaminação das reservas de água pela lixiviação excessiva de fertilizantes 

químicos solúveis, contribuindo para a preservação da qualidade da água 

potável; 

 Baixo Custo: a prática de rochagem geralmente possui um custo menor 

em comparação com os métodos tradicionais de uso de fertilizantes químicos 
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solúveis. Isso pode aliviar a pressão financeira sobre os pequenos produtores e 

tornar a agricultura mais acessível; 

 Impactos Positivos Múltiplos: a adoção da rochagem pode levar a 

impactos positivos nas esferas ambiental, econômica e de produtividade. Isso 

inclui a melhoria da fertilidade do solo, a redução da dependência de fertilizantes 

químicos, o fortalecimento da resiliência dos ecossistemas agrícolas e a 

promoção de práticas agrícolas sustentáveis. 

Considerando todos esses aspectos, a prática de rochagem com resíduos 

de granito não apenas aborda questões técnicas de fertilidade do solo, mas 

também tem o potencial de criar mudanças significativas em comunidades 

agrícolas, promovendo a sustentabilidade e o desenvolvimento socioambiental 

em nível local e, possivelmente, até regional. Contribui, ainda, para preceitos 

bases da Economia Circular, como melhor utilização de recursos naturais, a 

criação de novos produtos com menos geração de resíduos, reuso, reciclagem, 

entre outros (Camara et al., 2021). 

 

3. Considerações 

A produção de rochas ornamentais no Brasil tem impactos que 

transcendem a indústria da construção civil e da decoração, afetando setores 

como a agricultura e a busca por práticas sustentáveis. A geração de resíduos 

dessa produção, como o granito, representa um desafio significativo, mas a 

busca por alternativas de reaproveitamento desses materiais é uma abordagem 

louvável, pois mitiga impactos ambientais e sociais, além de promover a 

economia circular, reintroduzindo os resíduos na cadeia produtiva como 

recursos. 

É fundamental uma análise profunda e informada sobre a importância e os 

benefícios potenciais do uso de resíduos de rochas ornamentais na agricultura. 

O uso desses resíduos oferece uma solução sustentável e abrangente, 

abordando desafios ambientais, sociais e econômicos. Entre os principais 

benefícios, destaca-se o impacto ambiental positivo, pois o reaproveitamento 

desses resíduos contribui para a redução do descarte inadequado e mitiga os 
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danos ambientais. Além disso, ao promover a reciclagem, essa prática fomenta 

a economia circular. 

Outro ponto relevante é a segurança alimentar, que deve ser uma 

prioridade em qualquer processo de reaproveitamento. A pesquisa cuidadosa é 

essencial para garantir que os resíduos de rochas ornamentais não tragam riscos 

para o solo, as plantas ou a água, assegurando a qualidade e a segurança dos 

produtos agrícolas. Além disso, a substituição de fertilizantes importados por 

fontes nacionais, como os resíduos de rochas, oferece uma grande vantagem 

para a economia e a autonomia do país, reduzindo os impactos ambientais 

causados pela produção e transporte desses insumos. 

A prática de rochagem se alinha também aos princípios da agroecologia e 

da sustentabilidade, promovendo a resistência do solo e a resiliência dos 

ecossistemas. Como uma estratégia de fertilização, ela favorece a interação 

harmoniosa entre o sistema agrícola e o ambiente, contribuindo para a saúde do 

solo em longo prazo. Nesse contexto, o uso de resíduos de rochas ornamentais 

pode ser considerado um exemplo de desenvolvimento sustentável, 

beneficiando as indústrias, os agricultores e o meio ambiente. 

Por fim, é imprescindível a realização de pesquisas contínuas para 

determinar as proporções ideais e os métodos mais eficazes de aplicação 

desses resíduos, garantindo que seus benefícios sejam maximizados sem 

comprometer a saúde do solo, das plantas e da água. Em suma, a rochagem 

com resíduos de rochas ornamentais não é apenas uma alternativa técnica, mas 

tem o potencial de promover mudanças significativas e positivas em diversos 

aspectos da sociedade, da economia e do meio ambiente. A combinação de 

conhecimento técnico com considerações sociais, econômicas e ambientais é 

essencial para garantir a execução bem-sucedida e responsável dessa 

abordagem. 
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Resumo 

O presente trabalho analisa os impactos ambientais negativos do descarte inadequado 

de bitucas de cigarro, destacando seu papel como uma das principais fontes de poluição 

urbana devido às substâncias tóxicas e de difícil decomposição presentes nos filtros, que 

contaminam o solo e a água. A pesquisa propõe soluções baseadas na reciclagem e na 

compostagem como estratégias para mitigar esses impactos. A reciclagem se apresenta 

como alternativa para transformar as bitucas em novos produtos, enquanto a 

compostagem, apesar dos desafios relacionados à composição química dos filtros, 

demonstra potencial desde que adequadamente adaptada. Além disso, o estudo enfatiza 

a importância de ações de coleta seletiva e campanhas de conscientização pública para 

minimizar os danos ambientais e incentivar práticas sustentáveis. A agroecologia é 

integrada ao trabalho como abordagem central, oferecendo diretrizes para a gestão 

ecológica de resíduos. Princípios agroecológicos são explorados na aplicação de 

tecnologias limpas tanto na reciclagem quanto na compostagem, promovendo o 

fechamento de ciclos de nutrientes e respeitando os ciclos naturais. O trabalho conclui 

que essas soluções sustentáveis contribuem para a redução da poluição, recuperação 

ambiental e fortalecimento de práticas alinhadas à sustentabilidade. 

  

Palavras-Chave: Poluição Urbana. Sustentabilidade. Agroecologia. Gestão de 

Resíduos. Conscientização Ambiental. Tecnologias Limpas. Recuperação de 

ecossistemas degradados. 
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1. Introdução 

Os problemas ambientais resultantes das atividades industriais, agrícolas 

e urbanas, como a poluição da água e do ar, a extinção de espécies da fauna e 

flora, e a degradação da fertilidade do solo, têm gerado crescente preocupação 

entre ambientalistas, governos e a sociedade em geral. Esse cenário reforça a 

importância do consumo responsável para mitigar a pegada ambiental das 

atividades humanas e assegurar padrões de consumo e produção sustentáveis 

(IPEA, 2024). 

Os impactos ambientais negativos, cada vez mais evidentes no cotidiano, 

afetam e continuarão afetando significativamente a sobrevivência humana. Por 

isso, é essencial promover ações educativas que contextualizem esses desafios, 

capacitando os estudantes e a população em geral a compreenderem e 

enfrentarem tais questões. Além disso, no caso dos estudantes, a química, 

frequentemente apontada como causadora de diversos tipos de poluição, deve 

ser tratada de forma contextualizada e interdisciplinar, considerando que os 

fatores ambientais envolvem questões sociais, econômicas, culturais e éticas. 

Nesse contexto, Vaitsman e Vaitsman (2006) defendem que os impactos 

ambientais negativos podem despertar o interesse dos alunos para a relevância 

da química, promovendo um aprendizado dinâmico e alinhado à realidade. É 

fundamental que os alunos compreendam as verdadeiras causas dos impactos 

ambientais e suas consequências para si e para a sociedade, reconhecendo a 

complexidade do tema. A Educação Ambiental (EA), portanto, deve partir do 

contexto em que os alunos estão inseridos, em um processo dialógico e coletivo 

que favoreça a participação ativa da comunidade. 

A EA contemporânea deve considerar as novas formas de trabalho, 

comunicação e relacionamento presentes em todos os níveis da sociedade, 

incorporando suportes e linguagens atuais. As tendências educacionais buscam 

abordar problemas globais, evoluindo em resposta a acontecimentos políticos e 

sociais. Nesse sentido, a educação relativa ao meio ambiente está 

profundamente conectada à conscientização sobre a finitude dos recursos 

naturais. 

Barthes e Lange (2024) destacam que a EA passa por um ciclo: 

inicialmente restrita ao embate entre agentes econômicos e ativistas, ela se 
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expande para toda a sociedade civil e organizações governamentais. Esse 

movimento foi impulsionado pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente (1972) e consolidado com o Relatório Brundtland (1987), as Cimeiras8 

do Rio (1992) e de Joanesburgo (2002)9. 

A educação para o desenvolvimento sustentável evoluiu em duas fases 

principais. A primeira, comportamentalista e normativa, foi promovida pela 

Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável da UNESCO (2004-

2014), enfatizando ações práticas, como a separação de resíduos. A segunda, 

baseada no roteiro global 2015-2030, enfatiza a problematização de questões 

locais com impacto global. Nos últimos anos, emergências climáticas e a 

iminência de um "ponto de não retorno" nas mudanças climáticas reforçaram a 

necessidade de hábitos de consumo sustentáveis e adaptaram as empresas a 

uma economia de baixa pegada ambiental. 

A problemática do descarte incorreto de bitucas de cigarro, embora ainda 

pouco discutida no contexto da EA, possui impactos expressivos no meio 

ambiente. Segundo o Instituto Nacional de Câncer (INCA, 2022), o tabagismo é 

responsável por cerca de 90% das mortes por câncer de pulmão. Além disso, as 

bitucas de cigarro representam cerca de 30% de todo o lixo descartado em vias 

públicas, bueiros e praias, configurando-se como um dos resíduos mais comuns 

e tóxicos do mundo. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2018), em 2016 

havia 1,1 bilhão de fumantes adultos no mundo, em 2024, 1,25 (OMS, 2025), 

número praticamente inalterado desde 2000. Entre eles, destacam-se mais de 

24 milhões de fumantes jovens, na faixa etária de 13 a 15 anos, o que evidencia 

a necessidade de ações educativas urgentes. Globalmente, são descartadas 

cerca de 4,5 trilhões de bitucas de cigarro por ano, causando danos ao solo, à 

                                                           
8Também conhecida como Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD) ou simplesmente Eco-92, foi um marco histórico na discussão 
global sobre meio ambiente e desenvolvimento sustentável. Realizada no Rio de Janeiro, Brasil, 
entre os dias 3 e 14 de junho de 1992, ela reuniu representantes de 172 países, incluindo chefes 
de Estado, ONGs e membros da sociedade civil.  

9 Também conhecida como Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável ou Rio+10, foi 
uma conferência organizada pela ONU para avaliar os avanços realizados desde a Cimeira do 
Rio (1992) e reforçar o compromisso global com o desenvolvimento sustentável. Realizada em 
Joanesburgo, África do Sul, de 26 de agosto a 4 de setembro de 2002, reuniu representantes de 
governos, organizações internacionais, ONGs e empresas de todo o mundo. 
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água e ao ar (Figura 1). No Brasil, o cenário é alarmante, com cerca de 12,3 

bilhões de bitucas descartadas incorretamente diariamente, segundo dados da 

Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT, 2022). 

 

Figura 1. Cigarros descartados no solo. Fonte: Ciessencia, 2022. 

 

As bitucas de cigarro possuem elementos altamente tóxicos, como o 

arsênio, que podem contaminar lençóis freáticos ou permanecer em superfícies, 

comprometendo microrganismos aquáticos. Estudos demonstram que uma 

única bituca é capaz de poluir até 1,5 litros de água (Moerman, 2009). 

Adicionalmente, o tempo de decomposição das bitucas varia entre cinco e dez 

anos, tornando o problema ainda mais crítico. 

O impacto ambiental do tabagismo, porém, não se limita ao descarte de 

bitucas. Durante o cultivo do tabaco, fertilizantes químicos e agrotóxicos são 

amplamente utilizados, contribuindo para a contaminação do solo e da água. 

Após o consumo, as bitucas, frequentemente descartadas de forma inadequada, 

são responsáveis por incêndios florestais em períodos de estiagem, 

intensificando os danos ambientais (Souza; Conegero, 2009). 

Além dos prejuízos ecológicos, o tabagismo gera altos custos econômicos. 

Nos Estados Unidos, estima-se que o manejo do lixo de fumantes custe 

aproximadamente US$ 4 bilhões anuais (ACT, 2022). No Brasil, um estudo 

realizado pela Fiocruz estimou que, em 2011, o tabagismo gerou custos de R$ 

21 bilhões ao sistema de saúde (Pinto; Riviere, 2011). De acordo com o Portal 

Gov.br (2023), o tabagismo gera custos de bilhões de reais ao sistema de saúde 
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brasileiro. Em 2022, o Instituto Nacional do Câncer (Inca) estimou que o 

tabagismo custou R$ 153,5 bilhões ao país (R$ 67,2 bilhões, o equivalente a 7% 

de todo o gasto com saúde; e R$ 86,3 bilhões em custos indiretos decorrentes 

da perda de produtividade devida à morte prematura e incapacidade e cuidado 

informal). 

Para mitigar esses impactos, é fundamental investir em programas 

antitabagismo e criar soluções para o descarte adequado das bitucas de cigarro. 

A reciclagem dessas pontas, por meio de tratamentos que eliminam elementos 

químicos e contaminantes, pode transformá-las em matéria-prima para a 

produção de papel, artesanato e tecidos. Assim, além de reduzir os prejuízos 

ambientais, essas práticas promovem a economia circular. 

Este trabalho busca destacar o tabagismo não apenas como um problema 

de saúde pública, mas também como um agravante ambiental, apontando 

alternativas sustentáveis relacionadas às bitucas de cigarro, seu descarte e 

reciclagem. Além disso, propõe abordar a agroecologia e a educação ambiental 

como ferramentas essenciais para conscientizar a sociedade sobre os prejuízos 

ao solo e à água, promovendo práticas mais responsáveis e sustentáveis. 

 

2. Os malefícios do cigarro para a saúde e para o Meio Ambiente 

O tabagismo, além de ser um dos maiores fatores de risco para doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNTs), apresenta impactos profundos na saúde 

pública e no meio ambiente. Segundo o National Cancer Institute (2016), o 

tabagismo é responsável por 6 milhões de mortes anuais, estando associado a 

75% dos casos de doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), 22% das mortes 

por câncer em adultos e 10% das mortes por doenças cardíacas. Dados da 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2025) mostram que 1,25 bilhão de 

fumantes adultos existiam em 2024, número que permaneceu praticamente 

estável desde 2000, enquanto em 2020, 22,3% da população mundial ainda 

utilizava tabaco. 

A questão do tabagismo transcende os impactos individuais de saúde, 

englobando também prejuízos ambientais, como a poluição causada pelo 

descarte inadequado de bitucas de cigarro. Estima-se que 4,5 trilhões de bitucas 
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são descartadas anualmente em todo o mundo, representando o lixo mais 

comum no planeta, com potenciais danos ao solo, à água e à biodiversidade 

(Figura 2). 

      

Figura 2. Peixe morto devido à ingestão de bitucas de cigarros. Fonte: Fonte 

sustentável, 2020. 

 

 Medidas de redução do consumo de tabaco 

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) aponta que a 

conscientização é uma ferramenta essencial para a redução do consumo. 

Estratégias bem-sucedidas incluem: 

 Advertências visuais: Imagens de alerta nas embalagens de cigarro 

informam os consumidores sobre os riscos à saúde (Figura 3). 

 Proibição de publicidade: Restringir a propaganda de produtos derivados 

do tabaco. 

 Aumento de impostos: Medida que desestimula o consumo devido ao 

encarecimento do produto. 

 Combate ao comércio ilícito: Evitar a circulação de produtos de tabaco 

não regulamentados. 

 

 Serviços de Cessação do Tabagismo 

A OPAS destaca que, atualmente, 23 países possuem serviços nacionais 

para cessação do tabagismo, com cobertura total ou parcial de custos. Esses 
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serviços, associados a campanhas educativas, ajudam a reduzir a prevalência 

de fumantes e os impactos negativos do tabaco. 

Com base nesse panorama, a promoção da educação ambiental e de 

práticas sustentáveis pode auxiliar na mitigação dos danos causados pelo 

tabaco, tanto em termos de saúde pública quanto ambiental. O correto descarte 

e reciclagem de bitucas de cigarro, por exemplo, são medidas importantes para 

minimizar os impactos ambientais e promover um ciclo sustentável. 

De acordo com a OPAS/OMS (2017), o Brasil atualizou as imagens de 

advertência nos rótulos dos cigarros e de outros produtos derivados do tabaco 

em 2017. Essas imagens refletem o compromisso do governo brasileiro em 

evidenciar os danos que o cigarro causa à saúde, utilizando-se de metáforas 

impactantes para provocar reflexão nos consumidores (Figura 3). 

      

Figura 3. Malefícios do cigarro. Fonte: Bing, 2018. 

 

No que diz respeito aos impostos, a OMS implementa tributação elevada 

sobre o tabaco e oferece serviços de apoio para ajudar as pessoas a abandoná-

lo. Segundo a OPAS (2022), o cigarro brasileiro era o sexto mais barato do 

mundo. Contudo, a partir de 2007, os tributos sobre os cigarros aumentaram 

significativamente. Em 2011, uma lei nacional e um decreto modificaram a 

estrutura tributária, ampliando a participação dos impostos no preço final do 

produto. Atualmente, sessenta países buscam atingir a meta global de reduzir 

em 30% o uso do tabaco entre 2010 e 2025 (OMS, 2021). 

Conforme dados da FIOCRUZ, o tabagismo é responsável por diversas 

mortes causadas por cânceres de pulmão, boca, laringe, esôfago, estômago, 

pâncreas, rim e bexiga, além de doenças respiratórias obstrutivas como 
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bronquite crônica e enfisema pulmonar. O tabaco também está associado à 

cerca de 50 doenças, principalmente cardiovasculares, como hipertensão, 

infarto, angina e derrame. Ademais, reduz as defesas do organismo, 

aumentando a susceptibilidade a doenças como gripe e tuberculose, e pode 

causar impotência sexual. 

Durante a gravidez, o tabagismo traz sérios riscos para a gestante e o feto. 

A exposição ao monóxido de carbono e à nicotina pode causar abortos 

espontâneos, nascimentos prematuros, bebês de baixo peso, mortes fetais e de 

recém-nascidos, gravidez ectópica, deslocamento prematuro da placenta, 

placenta prévia e sangramentos. Um único cigarro consumido pela gestante 

pode, em poucos minutos, acelerar os batimentos cardíacos do feto devido aos 

efeitos da nicotina. Gestantes fumantes passivas também estão sujeitas a esses 

riscos, pois absorvem substâncias tóxicas da fumaça, que chegam ao feto pelo 

sangue. Durante a amamentação, a nicotina também pode ser transmitida ao 

bebê pelo leite materno. 

Os impactos econômicos do tabagismo também são significativos. O custo 

total, que inclui gastos com saúde e perdas de produtividade, é estimado em 

cerca de US$ 1,4 trilhão anuais, o equivalente a 1,8% do PIB mundial. Quase 

40% desse custo incidem sobre países em desenvolvimento, evidenciando a 

grande carga enfrentada por essas nações (OMS, 2022). 

Além dos danos à saúde, o tabaco também prejudica o meio ambiente. 

Segundo a OMS (2022), a indústria do tabaco causa a perda de mais de 8 

milhões de vidas humanas, 600 milhões de árvores, 200 mil ha de terra, 22 

bilhões de toneladas de água e 84 milhões de toneladas de CO2 anualmente. A 

maior parte do tabaco é cultivada em países de baixa e média renda, onde terras 

e água, essenciais para a produção de alimentos, são desviadas para o cultivo 

de tabaco. No Brasil, 94% da produção nacional de tabaco provêm de pequenos 

produtores da agricultura familiar (RURAL, 2021). 

O relatório da OMS (2022), "Tobacco: Poisoning our planet", destaca que 

o processamento e transporte de tabaco correspondem a um quinto do CO2 

produzido pela indústria aérea comercial anualmente, agravando o aquecimento 

global. Desde a preparação da terra para o cultivo até o ciclo de vida do produto, 
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o tabaco gera degradação ambiental significativa em escala global (Drope et al., 

2018). 

Particularmente no caso do solo, há de se considerar que é um recurso 

essencial para a vida no planeta, desempenhando funções indispensáveis aos 

serviços ecossistêmicos, como ciclagem de nutrientes, filtragem de água e 

captura de carbono. Essas funções contribuem significativamente para a 

biodiversidade, a produção de alimentos, a regulação climática e o bem-estar 

humano. Além disso, o solo abriga uma rica diversidade de organismos, cuja 

microbiota é fundamental para a saúde das plantas e a produtividade agrícola, 

fortalecendo a segurança alimentar (Manda et al., 2023). 

No entanto, práticas agrícolas inadequadas, poluição e mudanças 

climáticas ameaçam a integridade dos solos, destacando a necessidade urgente 

de estratégias voltadas à sua conservação e recuperação como base para a 

sustentabilidade global (Gama, 2023). 

No Brasil, a plantação de tabaco é um dos principais cultivos responsáveis 

pelo uso da terra, causando perdas de vegetação, ao lado da soja e do trigo. Na 

região Sul, durante as décadas de 1970 e 1980, cerca de 12 a 15 mil ha de 

florestas nativas foram derrubados anualmente, representando cerca de 95% da 

produção nacional. No geral, o cultivo de tabaco no sul do Brasil contribuiu 

substancialmente para a redução da cobertura florestal nativa para menos de 

2% de sua extensão original. Além do desmatamento, o cultivo de tabaco 

degrada o solo mais do que outras culturas alimentares e comerciais, esgotando 

os nutrientes do solo mais rapidamente, incluindo nitrogênio, potássio e fósforo 

(OMS, 2017). 

Além dos efeitos da fumaça dos cigarros que, quando fumados, lançam no 

ar diversos poluentes, os produtos de tabaco (bitucas) são os itens mais 

espalhados no planeta, contendo mais de 7.000 produtos químicos tóxicos. 

Cerca de 4,5 trilhões de filtros de cigarro poluem os oceanos, rios, calçadas de 

cidades, parques, solo e praias todos os anos. Os filtros de cigarro contêm 

microplásticos e compõem a segunda forma mais alta de poluição plástica em 

todo o mundo. A OMS (2022) ainda destaca que cigarros eletrônicos e produtos 

como tabaco sem fumo também aumentam o acúmulo de poluição plástica no 

ambiente. 
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Nos últimos 20 anos, os microplásticos e nanoplásticos10 emergiram como 

um desafio global devido ao aumento exponencial da poluição plástica. Estima-

se que aproximadamente 51 trilhões de partículas microplásticas estejam 

dispersas no ambiente, propagando-se com facilidade, contaminando não 

apenas o solo, mas também as águas doces, o ar, os ambientes marinhos e 

costeiros, bem como em organismos marinhos. Essa ampla dispersão torna sua 

identificação e remoção uma tarefa complexa. (TIRKEY; UPADHYAY, 2021). 

 

3. Educação Ambiental 

A preocupação com a questão ambiental não é recente. No início dos anos 

da década de 1960, com diferentes modelos econômicos, exploração e 

devastação, os problemas ambientais já eram bem notáveis. No entanto, ainda 

não se falava em Educação Ambiental (EA). Somente em março de 1965, 

durante a Conferência de Educação realizada na Universidade de Keele, na Grã-

Bretanha, usou-se, pela primeira vez, o termo EA, deixando claro que ela deveria 

vir a se tornar essencial na educação de todos (EFFETING, 2007; MMA, 2008). 

Para Layrargues (2003), foi nesse período que a crise ambiental se tornou 

cada vez mais evidente, sobretudo em função da intensificação dos impactos 

ambientais resultantes das atividades humanas. Nesse contexto, a necessidade 

de se introduzir na educação dos cidadãos princípios básicos de Ecologia e de 

conservação dos recursos naturais, levou ao surgimento da EA. De acordo com 

Silva (2008), em relação aos conceitos de EA, os principais ainda estavam em 

fase de construção àquela época, encontrando-se inúmeras definições para 

definir esta área e suas múltiplas práticas educacionais. 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente: “Educação Ambiental é um 

processo permanente, a partir do qual a comunidade toma consciência de forma 

global, do meio ambiente em que vive e adquirem conhecimentos, valores, 

habilidades, experiências e determinação, que os tornam capazes de agir de 

forma individual e coletiva para resolver problemas ambientais presentes e 

futuros”. Além disso, a EA vincula o educando com a comunidade, 

                                                           
10 Nanoplásticos são partículas de plástico com tamanho entre 1 e 1.000 nanômetros, ou seja, 
até 0,001 milímetros. São formados quando produtos plásticos se degradam, o que pode 
acontecer devido a fatores ambientais, como a exposição à luz solar, ou pelo desgaste mecânico. 
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desenvolvendo nele habilidades e atitudes para transformação da sua realidade 

(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - Conferência Sub Regional de Educação 

para a Educação Secundária Chosica/Peru 1976). 

A EA, segundo o documento final da Conferência de Tbilisi (1977), é o 

resultado de uma reorientação e articulação das diversas disciplinas e 

experiências educativas que facilitam a percepção integrada do meio ambiente, 

fazendo possível uma ação mais racional e capaz a responder às necessidades 

sociais (MMA, 2008). 

A EA surgiu como resposta às necessidades de se fomentar discussões 

sobre os problemas ambientais globais, principalmente nas escolas, como forma 

de assegurar um futuro equilibrado entre a humanidade e a existência do 

planeta. (BRITO, 2016) 

Para Gonçalves (1996, p.95), “a questão ambiental, na verdade, diz 

respeito ao modo como a sociedade se relaciona com a natureza. Assim, a 

questão ambiental coloca a necessidade de uma maior reflexão sobre o seu 

lugar no campo do conhecimento, não podendo ser reduzida ao campo 

específico de uma única ciência, ela convoca a depor diversos campos do 

saber”.  

Levando em consideração que a questão ambiental exige reflexão no 

campo do conhecimento, Sousa e Fernandes (2015) apud Brito (2016), reiteram 

que a escola é um espaço privilegiado para estabelecer conexões e informações, 

como uma das possibilidades para criar condições e alternativas que estimulem 

os alunos a terem concepções e posturas cidadãs, cientes de suas 

responsabilidades e, principalmente, perceberem-se como integrantes do meio 

ambiente. 

O ensino da Química, bem como o das demais ciências, requer uma ação 

pedagógica voltada para o desenvolvimento integral do aluno, ou seja, a escola 

promove ações para que sejam trabalhados os aspectos que abranjam não só 

os esforços sociais, psicológicos, pedagógicos, mas também os afetivos, 

procurando, com isso, construir cidadãos críticos que têm possibilidades de 

adaptar-se à sua realidade e transformá-la construtivamente (Santos et al., 

2011). Além disso, a Química pode ser um instrumento pelo qual a EA pode ser 
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vista como um processo de permanente aprendizagem, que valoriza as diversas 

áreas do conhecimento e forma cidadãos conscientes. 

Ainda nas palavras do autor supracitado, a obtenção do conhecimento e do 

aprendizado só acontece por intermédio da interação do estudante com o 

docente. O professor precisa desenvolver conteúdos significativos em sala de 

aula para estimular situações desafiadoras, que pressupõem interações com os 

alunos e deles entre si e com o conhecimento. Além disso, é importante abordar 

conceitos relacionados com o cotidiano, de forma a facilitar a compreensão de 

situação-problema; uma vez que, o cotidiano é “comum” para o aluno e ao 

relacionar o comum com o aprendizado, é mais efetivo (Santos et al., 2011). 

O estudante deve ser incentivado a perceber as causas dos problemas 

ambientais (Brasil, 1998) para agir em prol da preservação da natureza e da 

sociedade. A abordagem da EA parte do contexto de que o aluno se encontra na 

forma de um processo dialógico, em que a solução é construída coletivamente, 

favorecendo a participação de toda comunidade. 

Dias (2002) afirma que a EA estimula o exercício pleno da cidadania e 

resgata o surgimento de novos valores que tornam a sociedade mais justa e 

sustentável. Esta afirmação mostra a necessidade de se contribuir para a 

formação de sujeitos críticos que busquem a preservação da vida, do planeta e 

melhores condições sociais para a existência humana. Afirma ainda que o ensino 

da Química, por meio de temas geradores, tais como os impactos ambientais, 

facilita as discussões e a abordagem de conteúdo e viabiliza a construção de 

conceitos relevantes para a melhoria da qualidade de vida. 

 

4. Impactos ambientais causados pela bituca do cigarro 

Desde a antiguidade o homem gera lixo e resíduos, sendo a sua produção 

inevitável. No entanto, há muito tempo o lixo tem sido produzido por uma 

sociedade que não sabe manejá-lo de forma adequada, trazendo como 

consequências efeitos prejudiciais ao homem e ao meio-ambiente. Um exemplo 

disso é o acúmulo de lixo em ruas e imediações da cidade desde a Idade Média. 

Esta situação foi uma das causas de graves epidemias que mataram milhões de 

pessoas naquela época (Fadini, 2001). 
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De acordo com esse mesmo autor, após a Revolução Industrial, o aumento 

de centros urbanos e o crescimento contínuo de produtos industrializados e 

descartáveis causaram um impacto ambiental preocupante. No Brasil o lixo 

sempre foi um problema. Em 1760, a cidade do Rio de Janeiro já contava com 

cerca de 30 mil habitantes e o lixo produzido era jogado pelas janelas ou nas 

águas dos rios, lagoas ou mar. Em 1885, o francês Aleixo Gary foi contratado, 

provisoriamente, para executar o serviço de limpeza das praias e a remoção do 

lixo da cidade do Rio de Janeiro. Do seu nome, veio denominação popular de 

gari para os varredores de rua.  

A variedade do lixo gerado é enorme: lixo em estado sólido, semissólido e 

semilíquido são depositados, principalmente, em lixões próximos aos centros 

urbanos; rejeitos radioativos são isolados em áreas de controle, lixos residenciais 

e rejeitos industriais são jogados em rios e lagos sem nenhum tratamento, 

baterias e pilhas, em grande parte, são depositadas em lixo comum. Enfim, 

existem várias fontes e tipos de contaminação crescente e contínua. Ar, terra, 

plantas, animais e, principalmente, água recebem, sem controle, o lixo antrópico 

gerado (ibidem). 

Embora seja inevitável a produção de lixo pelo ser humano, é necessário o 

descarte correto do lixo para que o mesmo não traga efeitos prejudiciais para os 

seres humanos e ao meio ambiente. Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), o consumo de produtos derivados do tabaco não prejudica somente a 

saúde das pessoas, mas também causa um "enorme dano" ao meio ambiente. 

A bituca de cigarro é um lixo sólido urbano e tóxico, considerada também 

um lixo orgânico pela sua composição e como microlixo bastante volumoso. 

Contém mais de 4700 substâncias tóxicas, químicas e radioativas, que 

prejudicam o solo, contaminam rios e córregos, além de causarem mortes de 

animais aquáticos, que confundem a bituca de cigarro com alimento, chegando 

a óbito em decorrência de obstruções do trato gastrointestinal (Bezerra; Bibanco; 

Bondioli, 2009) (Figura 4). 

Além da bituca é fato que o cigarro causa grande impacto ambiental; sua 

embalagem é feita de papel vegetal e celofane e os filtros são compostos de 

acetato de celulose, com tempos de decomposição de 5 a 10 anos e 2 a 5 anos, 

respectivamente. Durante seu plantio e cultivo, são utilizados fertilizantes 
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químicos e agrotóxicos em grandes quantidades para tornar o solo propício para 

tais atividades. Tais medidas causam danos como a contaminação do solo e da 

água. Além disso, após o seu consumo, as pontas de cigarro, quando 

descartadas de forma inapropriada, continuam causando graves danos ao meio 

ambiente como os frequentes incêndios que ocorrem em períodos de baixa 

precipitação pluviométrica. (Souza; Conegero, 2009).  

 

Figura 4. Remoção de 60kg de microlixo de praias de Santos, SP, em 

26/01/2019. Fonte: https://www.lignumambientaljr.com.br/2020/01/09/ microlixo/. 

 

As bitucas de cigarro podem ser letais para os microrganismos de água 

doce. Estudos demonstram que uma bituca pode contaminar 1,5 litros de água, 

aproximadamente (Moerman, 2009) (Figura 5). 

 

Figura 5. Os perigos da bituca de cigarro. Fonte: 

https://peticaopublica.com.br/pview.aspx?pi=BR75073.   

https://www.lignumambientaljr.com.br/
https://peticaopublica.com.br/pview.aspx?pi=BR75073
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O correto descarte e a destinação das bitucas de cigarro podem reduzir 

estes problemas. O resíduo pode ser reciclado, passando por tratamentos que 

retiram os elementos químicos e qualquer outro item que possa ser 

contaminante, além de transformá-los em matéria-prima, como o papel, 

artesanato e tecido. 

Boeira (2002) aponta como um dos problemas ambientais a emissão de 

gases por meio da queima da lenha durante a cura do tabaco (Figura 6). No Sul 

do Brasil são utilizados, em média, 1,8 milhões de toneladas de lenha por safra 

para a cura do tabaco. Cada mil estufas queimam cerca de 50 mil metros cúbicos 

de árvores nativas ou reflorestadas, por safra. Em 1992, a Souza Cruz confirmou 

que a safra catarinense consumiria cerca de 9 milhões de árvores. Todavia, cabe 

ressaltar que toda queima de árvore gera poluição, que as queimadas também 

reduzem a biodiversidade e que as matas nativas não são garantidas pelo 

reflorestamento. 

 

Figura 6. Fire-cured (cura ao fogo): as folhas são expostas ao fogo e à fumaça. 

Fonte: https://docachimbo.blogspot.com/2010/03/as-curas-do-tabaco.html.  

 

Técnicos da Souza Cruz confirmam que, em certas propriedades, 

agricultores derrubam árvores nativas para plantar espécies de crescimento 

rápido, podendo assim, utilizá-las como combustível, ou mesmo vendê-las 

(Boeira, 2006). A maioria (59,1%) dos fumicultores utilizava árvores nativas da 

Mata Atlântica em 1998, no Vale do Itajaí, SC, segundo pesquisa junto aos 

https://docachimbo.blogspot.com/2010/03/as-curas-do-tabaco.html
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técnicos dessa empresa. Percebe-se o predomínio do interesse comercial de 

curto prazo sobre a consciência ambiental. Entretanto, de forma paradoxal, o 

setor industrial tem assumido maiores iniciativas que o setor público, com 

pesquisas para diminuir os níveis de toxicidade dos agrotóxicos utilizados, 

política de controle ambiental, fundamentalmente reflorestamento e programas 

de educação ambiental no meio rural (Boeira, 2003). 

No caso do setor fumageiro essas iniciativas fazem parte de suas 

estratégias de marketing visando, especialmente, obter uma boa imagem no 

mercado globalizado e garantir o fornecimento sistemático de matéria-prima 

(Boeira, 2002). 

A legislação ambiental, em 1999, passou a obrigar os fabricantes a darem 

destino final para suas embalagens vazias de agrotóxicos, por meio de 

reciclagem ou incineração. Os comerciantes e, neste caso, as indústrias 

fumageiras, devem receber as embalagens dos produtos devolvidos pelos 

agricultores, que estão obrigados, por lei, a devolverem recipientes ao 

comerciante ou local credenciado para o recebimento, logo após a utilização do 

produto (Silva, 2004). 

Segundo Schoenhals, Fallador e Silva (2009), o setor fumageiro vem 

atuando no que refere à política ambiental: a) na redução da quantidade de 

agrotóxicos nas lavouras de fumo; b) no recolhimento de embalagens de 

agrotóxicos; c) na orientação sobre correto uso, manejo e conservação do solo 

e dos recursos hídricos; e d) no fomento ao reflorestamento e incentivo à 

preservação das matas nativas. 

Uma destinação adequada desses materiais, utilizando a reciclagem, a 

compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético, pode minimizar 

danos ao meio ambiente e a saúde, conforme a política nacional de resíduos 

sólidos (PNRS, 2010). No entanto, o problema não é somente o descarte 

inadequado, nem tampouco a legislação, e sim a falta de conscientização das 

pessoas, que descartam as bitucas no chão. A ausência de lixeira e recipientes 

para o descarte correto dos filtros também é problemática porque resulta no 

aumento das bitucas descartadas nas ruas, calçadas e praias das cidades. 
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5. A reciclagem e a bituca de cigarro 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, a reciclagem é um conjunto de 

técnicas de reaproveitamento de materiais descartados e, ou, sem utilidade, que 

reintroduzem produtos no ciclo produtivo (PNRS, 2010). Como alternativas de 

tratamento de resíduos sólidos, tem-se a compostagem, aterro sanitário, 

incineração e reciclagem. Dentre elas, a reciclagem é uma das alternativas de 

tratamento de resíduos sólidos mais vantajosos, tanto do ponto de vista 

ambiental quanto do social, pois reduz o consumo de recursos naturais, 

economiza energia e água, além de diminuir o volume de lixo e empregar 

pessoas. Além disso, o lixo tem se tornado um dos problemas ambientais mais 

graves da atualidade, principalmente nos grandes centros urbanos, atingindo 

quantidades espantosas, como 14 milhões de quilos coletados diariamente na 

Cidade de São Paulo. 

Além disso, os locais para disposição de todo esse material estão se 

esgotando, exigindo iniciativas urgentes para a redução da quantidade enviada 

para os aterros sanitários, aterros clandestinos ou lixões. Com isso, a reciclagem 

é uma forma bastante eficaz pra diminuir este problema, pois transforma o lixo 

em insumos e produtos que podem ser usados, além de diversas vantagens 

ambientais, emprego, contribuição para economia dos recursos naturais e bem 

estar da sociedade. 

Ainda segundo o Ministério do Meio Ambiente, cerca de 1/3 de todo o “lixo” 

é composto de materiais recicláveis como vidro, papel, plástico e latas, com 

valores de mercado, porque são reaproveitados como matéria-prima no 

processo de fabricação de novos produtos. 

A reciclagem envolve uma série de atividades tais como coleta, seleção, 

processamento e obtenção de uma nova matéria-prima. Para Fadini (2001) os 

benefícios obtidos por meio da reciclagem são: a diminuição do volume de lixo 

depositado em aterros; a preservação dos recursos naturais (diminuição do 

consumo de matérias-primas virgens); economia de energia; diminuição da 

poluição do ar e da água; geração de empregos através de cooperativas e 

indústrias recicladoras. 
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Em vários países já são conhecidos inúmeros programas para a 

conscientização da população e da reutilização do lixo. A Conferência 

Internacional da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada em Istambul 

de 3 a 14 de junho de 1996, discutiu planos de ação para enfrentar os problemas 

urbanos em cidades de 150 países. No Brasil, a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei Federal 12.305/2010) determina que todo material produzido pelas 

atividades domésticas e comerciais que, só devem ser conduzidos para 

destinação final apenas quando não é possível seu reaproveitamento, seja por 

meio da reciclagem, da reutilização, da compostagem ou da geração de energia 

- somente quando não existir tecnologias viáveis os resíduos devem ser 

destinados a aterros sanitários.  

Porém, do volume produzido em 2016, quase 30 milhões de toneladas não 

tiveram a destinação adequada, representando um percentual de 41,6% do total 

de lixo gerado, o que transforma os resíduos sólidos em um grave problema 

ambiental. Em 2022, esse número ainda representava 40% de todo o lixo gerado 

no Brasil, podendo chegar a 60% no Norte e no Nordeste (Figura 7). 

 

Figura 7. Disposição de lixo no Brasil. Fonte: 

https://www.poder360.com.br/poder-infra/brasil-tem-40-do-lixo-descartado-

deforma-inadequada/.  

 

Dentre os materiais possíveis de reciclagem encontrados nos resíduos 

sólidos urbanos se destacam o papel, o vidro, os plásticos e o metal, 

https://www.poder360.com.br/poder-infra/brasil-tem-40-do-lixo-descartado-deforma-inadequada/
https://www.poder360.com.br/poder-infra/brasil-tem-40-do-lixo-descartado-deforma-inadequada/
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principalmente o alumínio que representa o maior percentual de reciclagem no 

país: cerca de 97,9% deste resíduo é reciclado, mantendo a liderança mundial 

nas atividades de reciclagem; seguido pelo Japão, com 77,1%; e Estados Unidos 

com 64,3%. 

A reciclagem é parte importante da solução do problema do lixo, não só no 

Brasil, mas em qualquer lugar do planeta. Porém, esse processo não depende 

apenas de um agente, mas sim de vários personagens que precisam atuar de 

forma consciente e coletiva. O primeiro passo depende da atitude de cada 

indivíduo: é indispensável que os cidadãos criem o hábito de separar o lixo 

orgânico do inorgânico e descartá-lo corretamente. Dessa maneira, valorizam-

se os materiais destinados ao processo de reciclagem. 

Com relação à bituca de cigarro existem hoje, em alguns locais públicos e 

privados, lugares adequados para o descarte correto da mesma, são os 

chamados “coletores de bituca”. 

O resíduo do cigarro é considerado, por muitas pessoas, como não 

reciclável. No entanto, já existem técnicas para reciclá-lo e o seu aproveitamento 

é de 100%. Segundo a Política Nacional de Resíduo Sólido (PNRS), por meio da 

Lei 12.305 de 2 de agosto de 2010, a bituca do cigarro é considerada “Resíduo 

sólido”, definida pela lei como sendo: 

“material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 

procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, 

nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos 

em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 

o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 

d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível”. 

 

Esta lei se resume, basicamente, no correto gerenciamento destes 

resíduos, apontando para uma melhor qualidade de vida e do meio ambiente, 

além de definir o tratamento adequado para os resíduos, que consiste na coleta 

seletiva e, em seguida, a reciclagem, uma das maneiras de se destinar 

corretamente resíduos como a bituca de cigarro. 
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A reciclagem da bituca do cigarro começa com a coleta seletiva dos 

resíduos, que pode ser facilitada com a implantação de coletores de bituca nos 

locais públicos e locais apropriados para fumante. Logo após a coleta, as 

mesmas são enviadas às indústrias de reciclagem de cigarro para a destinação 

final. Abaixo seguem as Figuras 8 a 10 desses coletores de bituca como 

exemplo. 

       

Figuras 8 e 9. Coletores de Bituca uma empresa privada na cidade de São José 

do Rio Preto. Fonte: Acervo Hayume Emanuelle M. Brito, 2024. 

 

 

Figura 10. Porta Bitucas: concepção de um acadêmico de Biologia da UnB em 

2002. Fonte: UnB, 2002. 
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A primeira iniciativa de reciclagem de pontas de cigarro foi realizada em 

2013 pela empresa TerraCycle, em Trenton, Nova Jersey, criada por Tom Szaky. 

A empresa coleta e transforma bitucas em plástico. O processo de reciclagem 

consiste em extrair da bituca o acetato de celulose, material plástico usado no 

filtro. No Brasil, a iniciativa pioneira de reciclagem de bitucas de cigarro teve lugar 

na cidade de Votorantim (SP), a primeira do Brasil a ter uma usina de reciclagem 

de bitucas de cigarro. O projeto, 100% nacional, desenvolvido em parceria com 

a Universidade Federal de Brasília, transforma o material em papel. O município 

já conta com inúmeras caixas coletoras dos resíduos, o que facilita o descarte 

ecologicamente correto das bitucas. 

Para Pires, Gagliard e Gorzoni (2004), o correto gerenciamento deste 

resíduo deve levar em consideração todos os componentes químicos nele 

retidos, além do odor. Contudo, o processo de reciclagem da bituca passa por 

tratamentos que retiram os elementos químicos e qualquer outro item que possa 

ser contaminante, transformando-os em matéria-prima como papel, cimento, 

artesanato e tecido.  

Um dos processos de reutilização destes resíduos é a hidrossemeadura, 

no qual o restante do tabaco, o filtro e o papel são separados por um processo 

mecânico, e todo o resíduo é colocado em um biodigestor por cerca de 90 h, com 

bactérias específicas que quebram as toxinas e as retiram dos resíduos. Os 

filtros compõem uma manta de sustentação nos locais degradados, enquanto o 

papel e restos de tabaco são usados como fertilizantes aplicáveis na mesma 

área em que a manta está sendo usada (Hori, 2011). 

Em 2015, a empresa Eco Prática idealizou o projeto "POA sem Bituca”. A 

ideia era contribuir com a limpeza da cidade e, ao mesmo tempo, garantir uma 

destinação final correta para as bitucas de cigarro. A destinação do material tinha 

como alvo uma iniciativa inédita implantada no país: a produção de cimento. A 

ação se resume nas seguintes etapas: I) instalação de coletores de resíduos de 

cigarro, também chamados bituqueiras; II) recolhimento das bitucas pela 

empresa em Porto Alegre; e III) encaminhamento dos resíduos para uma 

unidade de coprocessamento, em Nova Santa Rita. 

Outro processo é a produção de papel artesanal. Este processo se inicia 

com a mistura das bitucas com soda cáustica e água oxigenada. Após um 
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processo de cozimento, a pasta resultante deve ser espalhada e seca 

naturalmente, o que resulta no papel (Kranz, 2004). 

Além de compostagem e adubagem, as bitucas podem ser rentáveis fontes 

de celulose microcristalina, um produto amplamente utilizado como matéria-

prima de espessantes na alimentação enteral e mesmo em curativos modernos 

na área da saúde. 

Destaca-se o potencial econômico da reciclagem e exploração comercial 

do resíduo do descarte de bitucas de cigarro, a partir dos estudos de Ogundare, 

Moodley e Van Zyl (2017). Segundo os autores, as bitucas descartadas no meio 

ambiente são uma fonte viável de celulose, sendo possível, em laboratório, isolar 

celulose nanocristalina de alta qualidade das amostras. Isso demonstra o 

potencial econômico do resíduo, aliando sustentabilidade e geração de renda à 

preservação ambiental. 

Além de ações governamentais para a coleta seletiva das bitucas e sua 

obtenção nas vias urbanas e locais onde são descartadas, a iniciativa privada 

pode gerar todo um nicho econômico de coleta e processamento do material, 

criando novos empregos e, concomitantemente, retirando da natureza um dos 

resíduos mais poluentes e numerosos no ambiente urbano. 

Segundo Castro e Ribeiro (2023), trilhões de bitucas ainda são descartadas 

anualmente em todo o mundo. Ainda referente ao estudo desses mesmos 

autores, considerando que cada bituca tem 0,5g, o descarte total de bitucas 

passa das 500 mil toneladas, que poderiam ser descartadas na coleta seletiva 

ou retiradas da natureza para a fabricação de celulose microcristalina. O valor 

estimado de retorno, dado o alto valor agregado da celulose microcristalina, seria 

de cerca de 985 bilhões de reais. Com efeito, a economia sustentável é 

realmente lucrativa e viável do ponto de vista econômico e sustentável. 

 

6. A reciclagem do cigarro 

Há vários componentes na bituca do cigarro: papel, filtro (composto de 

acetato de celulose), cinzas, restos de tabaco, entre outros. A partir daí é feito 

um processo de digestão alcalina e nesse processo o acetato de celulose é 

hidrolisado, voltando a ser celulose. A celulose do papel que tem em volta do 
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filtro é desagregada e o tabaco também sofre uma digestão alcalina, liberando a 

celulose contida. Resta uma massa sólida de celulose e um licor alcalino no qual 

os compostos da bituca (principalmente os mais tóxicos), serão dissolvidos, 

inclusive a cinza é dissolvida no licor alcalino. Resta, então, a massa de celulose, 

que se transforma em papel. 

Existem várias formas de reciclar a bituca do cigarro e os resultados 

(produto final) são diversos, como, papel, cimento, plástico, adubo dentre outros. 

Na Tabela 1 destacam-se as principais indústrias de reciclagem de cigarro no 

Brasil, sua unidade e produto final. 

 

Tabela 1. Principais indústrias de reciclagem de cigarro no Brasil 

Empresa Unidade Produto Final 

Poiato Recicla Votorantim (SP) Papel 

Escola Técnica Estadual 
de Heliópolis 

São Paulo (SP) Papel 

Conspizza, Poiato 
Recicla 

Uberlândia (MG) Adubo 

Eco Prática Porto Alegre Cimento 

Ecocity Votorantim (SP) Hidro-semeadura 

Bituca Verde São Paulo Carvão 

Fonte: Os autores. 

 

A Poiato Recicla produz papel por meio das bitucas de cigarro. Após uma 

triagem as bitucas são colocadas em um caldeirão com água e uma solução 

química, que faz a desintoxicação. Após 5 horas, fervendo a 100ºC, a mistura 

descansa e se resfria. Logo depois é peneirada e lavada em tanques. Desse 

processo sai uma massa celulósica que resulta em uma folha de papel A4 a partir 

de 25 bitucas (Figuras 11 e 12). 

Kranz (2004) descreve, de forma sucinta, este processo e afirma que o 

mesmo se inicia a partir da mistura das bitucas com soda cáustica e água 

oxigenada. Após um processo de cozimento, a pasta resultante deve ser 

espalhada e seca naturalmente, tendo como resultado o papel. 
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Figuras 11 e 12. Bitucas se transformam em papel após processo de reciclagem. 

Fonte: Reprodução/TV TEM, 2016. 

 

Estudantes de administração da Escola Técnica Estadual de Heliópolis, em 

São Paulo, por meio de projetos e pesquisas científicas também desenvolveram 

formas de reciclagem de bitucas. Descobriram, por exemplo, como transformar 

estes resíduos em pasta de celulose ou papel semente. Neste processo 300 

unidades do resíduo de bituca produzem sete folhas em tamanho A4, 

aproximadamente, uma folha a partir de 43 bitucas. 

 

6.1. Adubo como produto de reciclagem da bituca 

O mesmo projeto, iniciado em Votorantim (SP), da empresa Poiato Recicla, 

que obtinha o papel como produto final, foi adaptado para se obter adubo. Neste 

caso o material é recolhido regularmente e encaminhado para outra parceira, a 

Conspizza, de Uberlândia (MG), onde as bitucas são submetidas a um processo 

de descontaminação, compostagem, trituração e normalização para que sejam 

retirados os metais pesados e outros componentes agressivos. Em seguida, os 

restos de cigarro são misturados a um composto orgânico e resíduos vegetais. 

É um processo parecido com o processo de compostagem de resíduos orgânicos 

comuns. Após a normalização e estabilização, o resíduo de bituca tem sua carga 

tóxica neutralizada, podendo ser usado para aplicação no solo (Poiato Recicla, 

2022). 
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6.2. Cimento como produto de reciclagem da bituca 

Em 2015 a empresa Eco Prática idealizou o projeto "POA sem Bituca”. A 

ideia era contribuir com a limpeza da cidade e, ao mesmo tempo, garantir uma 

destinação final correta das bitucas de cigarro. O destino do material tinha como 

alvo a produção de cimento. A ação tem início com a instalação de coletores de 

bituca de cigarro (Figura 13). Em seguida as bitucas, recolhidas pela empresa 

em Porto Alegre, são encaminhadas para uma unidade de coprocessamento em 

Nova Santa Rita. Lá as bitucas passam pelo procedimento de coprocessamento, 

que produz uma mistura que passa a ser usada nas fornalhas. A mistura tem um 

alto potencial de combustão e é usada na produção de cimento. 

 

Figura 13. Coletor de bitucas na cidade de São Sebastião-SP. Fonte: Acervo 

Hayume Emanuelle M. Brito, 2020. 

 

6.3. Hidrossemeadura como produto de reciclagem da bituca 

A hidrossemeadura é um processo de revestimento vegetal, que consiste 

na aplicação de uma massa pastosa, composta por fertilizantes, sementes, 

adesivos e matéria orgânica viva, lançada por jato de alta pressão, que adere à 

superfície, formando uma camada protetora, fixando as sementes e demais 

componentes, e agindo como um escudo contra a ação da chuva, vento e outros 

agentes causadores da erosão (Tonon et al., 2012).  
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No caso da hidrossemeadura a partir de resíduos do cigarro, o restante do 

tabaco, o filtro e o papel são separados por um processo mecânico e todo o 

resíduo é colocado em um biodigestor por 90 horas, em contato com bactérias 

específicas que quebram as toxinas, retirando-as dos resíduos que serão 

separados. Os filtros irão compor uma manta de sustentação nos locais 

degradados e o papel e restos de tabaco serão usados como fertilizantes que, 

posteriormente, poderão ser aplicados na mesma área em que a manta está 

sendo usada (Hori, 2011). 

 

6.4. Bituca Verde 

A Bituca Verde é uma empresa de reciclagem de bitucas, criada em São 

Paulo em 2010. É uma iniciativa sustentável que recicla mais de 700 quilos de 

bitucas por ano. A iniciativa começou com a proposta de fabricação e venda de 

cinzeiros externos e específicos para coleta de bitucas de cigarro. A partir da 

iniciativa, a Bituca Verde decidiu “abrir espaço para ações mais conscientes de 

preservação ambiental” (Russo, 2010). O projeto começa com a coleta das 

bitucas. A seguir elas passam por um tratamento químico, resultando em um 

produto que substitui o carvão em fornos de indústrias cimenteiras. A empresa 

explicita que qualquer um pode se tornar parceiro, basta ter um coletor específico 

para o resíduo. 

 

6.5. Sementuca 

Outro projeto de reciclagem de bitucas de cigarro, é o projeto chamado 

“Sementuca”, que transforma os resíduos de bituca em folhas de papel. É um 

projeto desenvolvido por três estudantes de uma Escola Técnica em Heliópolis 

(SP). O objetivo do projeto é reutilizar as bitucas de cigarros descartadas na 

capital. Os jovens relatam que a ideia veio depois da Lei Antifumo, que entrou 

em vigor em agosto de 2009, período em que houve aumento no descarte das 

bitucas nas ruas. 

O projeto foi desenvolvido no curso de Administração e contribuiu para a 

aprendizagem de Química pelos estudantes, principalmente dos conceitos 
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necessários para o desenvolvimento do projeto. No experimento foram utilizadas 

200 gramas de bitucas (cerca de 300 bitucas), que resultaram em sete folhas de 

papel em tamanho A4, aproximadamente 43 bitucas para obter uma folha de 

papel neste tamanho. Em resumo, o experimento consiste na “limpeza” das 

bitucas, mergulhando-as em uma solução química que tira o odor do fumo. Em 

seguida, são levadas ao forno, onde é formada uma pasta de celulose. Os 

estudantes usaram para a reciclagem metade de papel reciclado e a outra 

metade de bitucas, mas afirmam que o processo pode ser feito apenas com 

bitucas.  

O projeto foi apresentado na 6.ª Feira Tecnológica do Centro Paula de 

Souza, Expo Barra Funda. Foram apresentados mais de 280 projetos de escolas 

técnicas do Estado. O mesmo foi apresentado também na Feira do 

Empreendedor, promovida pelo Sebrae, em São Paulo, um projeto que pretende 

reutilizar as bitucas nas indústrias siderúrgica e cimenteira. 

 

6.7. Cigarro Biodegradável 

Além das empresas que reciclam o cigarro, existem outras iniciativas 

sustentáveis com o objetivo de reduzir o impacto ambiental das bitucas 

descartadas. Uma dessas propostas é a CiggSeeds, um conjunto de cigarros 

que contém sementes de flores no interior e filtros biodegradáveis. Após serem 

descartadas, as bitucas germinam e florescem, contribuindo para a recuperação 

do ambiente. O projeto foi desenvolvido pelo designer inglês Ben Norman, que 

acredita que a iniciativa ajuda a evitar a degradação do solo e da paisagem 

natural. No entanto, Norman destaca que, embora o projeto seja positivo para o 

meio ambiente, ele não elimina os riscos de doenças e morte para os fumantes, 

evidenciando que questões de saúde e de preservação ambiental nem sempre 

caminham juntas (Figuras 14 e 15). 

O projeto de hortas agroecológicas realizado no Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) de Burarama, no distrito de Cachoeiro de Itapemirim, 

com crianças de 11 a 14 anos, teve um foco pedagógico. A experiência 

evidenciou o papel fundamental das hortas agroecológicas no processo de 
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ensino-aprendizagem, atuando como uma ferramenta para incentivar práticas 

socioambientais e promover uma alimentação saudável. 

       

Figuras 14 e 15. Cigarro Biodegradável. Fonte: CiggSeeds, 2022. 

 

7. Considerações 

O presente trabalho proporcionou uma análise abrangente dos impactos 

ambientais gerados pelo descarte inadequado das bitucas de cigarro, 

destacando seu potencial poluente e os riscos que representam tanto para o 

meio ambiente quanto para a saúde pública. As bitucas, compostas por uma 

série de substâncias tóxicas e de difícil degradação, representam uma das 

formas mais comuns de poluição em áreas urbanas, exigindo urgentemente um 

manejo adequado para mitigar seus impactos. 

A pesquisa demonstrou que as soluções tradicionais de descarte, como o 

envio a aterros sanitários, são insuficientes para lidar com a magnitude do 

problema, o que torna imprescindível a busca por alternativas mais sustentáveis. 

Nesse cenário, a reciclagem e a compostagem emergem como estratégias 

promissoras. A reciclagem das bitucas pode permitir a reutilização de seus 

componentes, gerando novos produtos e diminuindo a pressão sobre os 

recursos naturais. A compostagem, por sua vez, embora envolva desafios devido 

à toxicidade dos filtros e às substâncias químicas presentes, tem grande 

potencial se adaptada a processos controlados e criteriosos, alinhando-se a 

princípios semelhantes aos da agroecologia. 
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A agroecologia, por sua vez, se revelou um conceito essencial para a 

discussão, pois propõe uma integração entre práticas agrícolas e 

sustentabilidade ambiental. Aplicada ao manejo de resíduos como as bitucas de 

cigarro, ela oferece uma visão sistêmica que permite a compostagem e o 

reaproveitamento desses resíduos dentro de um ciclo fechado. Esse modelo de 

economia circular, no qual o descarte de um processo alimenta outro, visa não 

apenas minimizar os impactos ambientais, mas também promover uma 

abordagem integrada que considere os aspectos sociais, econômicos e 

ambientais. 

Um aspecto relevante ressaltado neste trabalho foi a importância da 

educação ambiental e da conscientização pública na transformação dos hábitos 

da sociedade. A pesquisa revelou que uma grande parte da população ainda 

desconhece os efeitos nocivos das bitucas no meio ambiente, o que reforça a 

urgência de campanhas educativas que incentivem o descarte correto, a coleta 

seletiva e a valorização de soluções sustentáveis, como a reciclagem e 

compostagem. Além disso, políticas públicas que regulamentem o descarte das 

bitucas e promovam práticas de economia circular são essenciais para a 

implantação efetiva dessas soluções. 

É fundamental que a conscientização sobre o impacto ambiental das 

bitucas seja ampliada, e que práticas sustentáveis sejam adotadas como parte 

de uma transformação cultural mais ampla. A implantação de projetos de coleta 

seletiva, em parceria com o setor privado e a sociedade civil, pode não apenas 

gerar emprego e renda, mas também promover um ciclo mais sustentável de 

produção e consumo, criando uma cadeia de valor que reduza os impactos 

negativos desse resíduo. 

Por fim, é recomendável que futuras pesquisas se aprofundem na 

viabilidade técnica e econômica das soluções propostas, com um foco particular 

na compostagem, além de explorar o potencial das tecnologias emergentes na 

gestão dos resíduos de bitucas. Investir em inovação e educação ambiental é 

crucial para a conscientização pública, reforçando a importância de práticas que 

promovam um desenvolvimento verdadeiramente sustentável. A integração de 

princípios agroecológicos e de economia circular pode ser o caminho para um 
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futuro mais responsável, onde a preservação ambiental, a saúde pública e a 

educação caminham juntas. 

Conclui-se, portanto, que é possível enfrentar o problema do descarte 

inadequado das bitucas de cigarro por meio de soluções práticas, viáveis e 

sustentáveis, como a reciclagem, compostagem e a educação ambiental. 

Quando bem implantadas, essas iniciativas podem trazer benefícios 

significativos para a preservação do meio ambiente, contribuindo para um futuro 

mais equilibrado e responsável, alinhado com os princípios da sustentabilidade. 
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Resumo 

 
Este capítulo explora a adoção de Sistemas Agroflorestais (SAFs) como uma estratégia 

eficaz para a recuperação de áreas degradadas e a promoção da biodiversidade, em 

um contexto de mudanças climáticas. Os SAFs combinam práticas agrícolas e florestais 

de maneira sinérgica, resultando em benefícios ambientais substanciais, como a 

recuperação do solo, o aumento da biodiversidade e o sequestro de carbono. Além de 

suas contribuições ecológicas, os SAFs oferecem vantagens socioeconômicas, 

incluindo a diversificação da produção e a geração de renda para pequenos agricultores. 

Diante da crescente crise ambiental, a implantação de SAFs surge como uma solução 

promissora para enfrentar desafios históricos e emergentes. Estes sistemas têm o 

potencial de gerar créditos de carbono e fortalecer as economias locais, ao diversificar 

as cadeias de valor e torná-las mais resilientes. Por fim, o capítulo destaca a relevância 

dos SAFs nas políticas de reflorestamento e recuperação ambiental, posicionando-os 

como uma alternativa sustentável que integra conservação e desenvolvimento 

socioeconômico, promovendo a restauração de áreas degradadas e a melhoria da 

qualidade de vida das comunidades locais. 
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1. Introdução 

Os sistemas agroflorestais (SAFs) são práticas agrícolas que integram 

culturas agrícolas com espécies florestais, com ou sem a inclusão de animais, 

em uma mesma unidade de manejo, cuja organização varia de acordo com o 

arranjo espacial e temporal adotado durante o plantio (Souza et al., 2020; 

Crespo; Souza; Silva, 2024). Nesse contexto, árvores, arbustos, plantas 

agrícolas e animais podem ser manejados de forma conjunta, formando uma 

rede de interações que simula os ecossistemas naturais e aprimora a 

biodiversidade. Essa abordagem promove o uso mais sustentável da terra, 

gerando benefícios tanto para a produção de alimentos quanto para o ambiente 

(Bighi et al., 2024). 

Do ponto de vista ambiental, os SAFs são essenciais para a recuperação e 

manutenção de ecossistemas, pois contribuem para a melhoria da qualidade do 

solo, o aumento da biodiversidade, o combate à erosão e a captura do carbono 

atmosférico. Eles se apresentam como uma solução eficaz contra a degradação 

do solo e o desmatamento, dado que a associação entre árvores e culturas 

agrícolas reduz a erodibilidade do solo e auxilia na recuperação de áreas 

degradadas. Além disso, esses sistemas promovem a conservação da água e o 

aumento da fertilidade do solo por meio da decomposição de resíduos orgânicos 

e da fixação de nitrogênio, reduzindo a dependência de fertilizantes químicos 

(Macedo, 2013; Crespo; Souza; Silva, 2024). 

Os SAFs também desempenham um papel relevante na geração de renda 

para os produtores rurais, especialmente em áreas de agricultura familiar. Ao 

diversificar a produção, os agricultores conseguem obter uma variedade de 

produtos com diferentes ciclos de produção e mercados, diminuindo os riscos 

financeiros associados à monocultura. Isso ocorre porque as árvores podem 

oferecer produtos de longo prazo, como madeira, frutos, resinas e plantas 

medicinais, enquanto as culturas agrícolas podem ser colhidas em ciclos mais 

curtos. Essa diversidade de produtos permite acesso a mercados locais e mais 

amplos, contribuindo para a segurança alimentar e reduzindo a vulnerabilidade 

dos agricultores frente às mudanças climáticas (Albrecht; Kandji, 2003; Arco-

Verde; Amaro, 2021; Crespo; Souza; Silva, 2024). 
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Além da renda adicional, os SAFs impactam positivamente a qualidade de 

vida e o bem-estar do agricultor e sua família, ao proporcionar um ambiente de 

trabalho termicamente mais confortável, reduzir a necessidade do uso de 

agrotóxicos e incentivar a produção de alimentos mais saudáveis (Guimarães; 

Mendonça, 2019). Esses sistemas possuem também um caráter educativo, 

promovendo a conscientização sobre a importância das práticas 

conservacionistas para alcançar o equilíbrio ecológico e a sustentabilidade na 

agricultura. 

No contexto da agricultura familiar, os SAFs fomentam práticas que são 

ecologicamente sustentáveis e economicamente viáveis. Esses sistemas estão 

alinhados aos princípios da agroecologia, que respeitam os processos naturais 

e buscam integrar a produção agrícola com a conservação dos recursos naturais. 

Ao reduzirem a dependência de insumos externos, como fertilizantes químicos 

e pesticidas, e aumentarem a autonomia dos agricultores, os SAFs tornam-se 

exemplos de como transformar a agricultura familiar em um modelo produtivo 

mais sustentável e resiliente. 

A agroecologia, como abordagem integrada que inclui o uso de sistemas 

agroflorestais, enfatiza o cuidado com o meio ambiente, a equidade social e a 

justiça econômica. Além disso, promove a agricultura orgânica e o fortalecimento 

das comunidades locais. Nesse sentido, os SAFs configuram-se como uma 

ferramenta essencial para a agroecologia, ao integrarem a produção de 

alimentos com a recuperação ambiental e a inclusão social. Eles oferecem uma 

alternativa sustentável que beneficia o meio ambiente, gera renda adicional e 

fortalece a agricultura familiar (Altieri, 2009; Bighi et al., 2024; Crespo; Souza; 

Silva, 2024). 

Os SAFs demonstram como as práticas agrícolas podem ser adaptadas 

para atender às necessidades produtivas, respeitando os limites ecológicos e 

promovendo a justiça social. Ao incorporar os princípios da agroecologia, esses 

sistemas contribuem significativamente para a construção de um futuro mais 

sustentável na produção de alimentos e na conservação dos ecossistemas (Bighi 

et al., 2024; Crespo; Souza; Silva, 2024). 
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2. Definição dos SAFs 

Os sistemas agroflorestais (SAFs) são compostos por associações de 

culturas agrícolas e espécies arbóreas, sendo aplicados tanto na restauração de 

florestas e recuperação de áreas degradadas, quanto na produção de alimentos 

(Brasil, 2012). Esse sistema produtivo fundamenta-se nos princípios de 

sucessão ecológica e apresenta características análogas aos ecossistemas 

naturais, por meio da utilização de árvores exóticas e, ou, nativas consorciadas 

com culturas agrícolas, forrageiras, trepadeiras ou espécies arbustivas, 

conforme um arranjo espacial e temporal previamente estabelecido. 

Essa definição é complementada pelo conceito proposto pelo Centro 

Internacional de Pesquisa em Agrofloresta, que descreve os SAFs como 

“sistemas de uso da terra e tecnologias onde espécies lenhosas perenes 

(árvores, arbustos, palmeiras, bambus, etc.) são intencionalmente manejadas 

nas mesmas áreas que culturas agrícolas e, ou, animais, em alguma forma de 

arranjo espacial ou sequência temporal.” Assim, os SAFs integram diferentes 

tipos de cultivo e atividades produtivas, promovendo interações sustentáveis e 

multifuncionais no uso da terra. 

É importante salientar que o componente lenhoso é essencial e obrigatório 

nos SAFs. Portanto, a ausência de árvores descaracteriza a exploração agrícola 

como agroflorestal, classificando-a apenas como sistemas consorciados de 

culturas agrícolas (Damatta et al., 2007; Bighi et al., 2024). 

 

3. Classificação dos SAFs 

Os SAFs apresentam uma ampla diversidade de classificações que 

refletem sua flexibilidade e multifuncionalidade, adaptando-se às necessidades 

locais e aos objetivos específicos de manejo. Do ponto de vista ecológico, eles 

podem ser planejados para promover a conservação da biodiversidade, a 

recuperação de áreas degradadas ou a mitigação de mudanças climáticas. Sob 

o prisma econômico, os SAFs podem ser orientados para diversificar a produção, 

reduzir riscos financeiros e aumentar a resiliência dos sistemas produtivos. Em 

termos funcionais, esses sistemas integram culturas agrícolas, espécies 

arbóreas e, em alguns casos, criações animais, em arranjos que variam 
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conforme o espaço e o tempo, atendendo às demandas de curto, médio e longo 

prazo (SENAR, 2017).  

De acordo com esse mesmo autor, as estruturas dos SAFs podem ser 

categorizadas como silviagrícolas, quando combinam árvores e culturas 

agrícolas; silvipastoris, quando integram árvores e pastagens para criação de 

animais; ou agrossilvipastoris, quando associam árvores, cultivos agrícolas e 

animais em uma mesma área de manejo. Essa diversidade evidencia o potencial 

dos SAFs como ferramentas para a sustentabilidade, ao equilibrar produtividade, 

preservação ambiental e inclusão social (Figura 1). 

 

Figura 1. Desenho esquemático da classificação dos SAFs em sistema silviagrícola 

(SSA), sitema agropastoril (SAP), sistema silvipastoril (SSP) e sistema 

agrossilvipastoril (SASP). Fonte: https://www.researchgate.net/. 

 

3.1. Classificação por aspectos ecológicos, econômicos e funcionais 

A classificação dos SAFs pode ser realizada com base em diferentes 

critérios, abrangendo aspectos ecológicos, econômicos e funcionais, o que 

reflete a sua versatilidade e potencial para atender a diversos contextos. Sob o 

ponto de vista ecológico, os SAFs consideram fatores como a localização 

geográfica, a situação topográfica (terra firme, várzea, áreas montanhosas) e a 

complexidade biológica, que inclui a interação entre espécies vegetais e animais. 
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Já os aspectos econômicos classificam os SAFs como sistemas comerciais, 

voltados para a geração de lucro, de subsistência, que atendem às necessidades 

alimentares e materiais das famílias produtoras, ou intermediários, que 

combinam essas duas finalidades (MAPA, 2012, SENAR, 2017).  

Por sua vez, de acordo com esses mesmos autores, os aspectos funcionais 

dividem os SAFs em dois grandes grupos: sistemas de produção, cujo foco está 

na geração de alimentos, fibras e outros produtos comercializáveis; e sistemas 

de proteção, destinados à conservação dos recursos naturais, como a 

recuperação de solos, a proteção hídrica e o sequestro de carbono. Essa 

categorização evidencia a flexibilidade dos SAFs em integrar objetivos 

produtivos e ambientais, tornando-os ferramentas indispensáveis para a 

sustentabilidade em diferentes realidades. 

 

3.2. Classificação com Base no Arranjo 

Os arranjos dos SAFs podem ser classificados com base na organização 

espacial e temporal das espécies. 

 

 Espacial: no arranjo no espaço, a classificação refere-se à disposição 

das espécies no campo e pode incluir sistemas contínuos, onde culturas 

principais são associadas a outras espécies que prestam serviços 

ecossistêmicos; sistemas zonais, caracterizados por faixas alternadas de 

espécies; e sistemas mistos, que integram vários componentes no mesmo 

espaço e em diferentes níveis que simulam uma floresta, garantindo a sucessão 

de culturas.  

 Temporal: já o arranjo no tempo considera a sequência de 

estabelecimento das culturas, podendo ser sequencial, como nos sistemas que 

utilizam seleção de culturas e agroflorestas temporárias, ou simultâneo, em que 

cultivos perenes e anuais coexistem na mesma área. 

 

3.3. Classificação com Base na Estrutura 

Os SISTEMAS SILVIAGRÍCOLAS são definidos pela associação de 

indivíduos florestais com cultivos agrícolas, integrando árvores e palmeiras, 
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sejam elas nativas ou exóticas, com diferentes tipos de plantas agrícolas. Essa 

estrutura visa à produção de alimentos e de produtos florestais, tanto madeireiros 

quanto não madeireiros, como frutos, resinas, gomas, castanhas, sementes e 

flores, promovendo um sistema produtivo diversificado e sustentável (Figura 2). 

 

 

Figura 2. Sistema silviagrícola desenvolvido no Sítio Gravel, localizado em 

Guaçuí/ES. Foto: Dayane Fernandes Salgado. Fonte: Silva et al., 2020.  

 

 Os SISTEMAS SILVIPASTORIS são caracterizados pela integração de 

componentes florestais com atividades de pecuária, formando um arranjo que 

combina árvores, arbustos e palmeiras com pastagens destinadas ao manejo de 

gado e outros animais. Esse tipo de sistema produtivo oferece benefícios 

significativos, como melhorias na qualidade do solo, aumento da biodiversidade, 

controle da erosão e promoção do bem-estar animal, uma vez que a presença 

de árvores proporciona sombra e abrigo, reduzindo o estresse térmico nos 

animais (Figura 3). 

Além disso, esses sistemas promovem o sequestro de carbono, 

contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas, e oferecem alternativas 

econômicas aos produtores, como a obtenção de produtos florestais madeireiros 

e não madeireiros. No entanto, a implementação dos sistemas silvipastoris exige 

planejamento cuidadoso, incluindo a seleção de espécies arbóreas adequadas 
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e o monitoramento do desenvolvimento das árvores. É essencial garantir que 

todas as árvores tenham altura suficiente para evitar danos causados pelo 

pisoteio ou pela alimentação dos animais, assegurando a sustentabilidade e a 

eficiência do sistema ao longo do tempo. 

 

Figura 3. Sistema silvipastoril desenvolvido há 23 anos em uma propriedade 

localizada em Tupanciretã/RS, com o uso de acácia-negra. Foto: Fernando Dias. 

Fonte: Lussani, 2023. 

 

Os SISTEMAS AGROSSILVIPASTORIS integram cultivos agrícolas, 

espécies florestais e atividades de pecuária em uma mesma unidade produtiva, 

formando uma estrutura mais complexa e dinâmica. Essa combinação permite a 

maximização do uso da terra, ao mesmo tempo em que promove a diversificação 

da produção, garantindo a comercialização de diferentes produtos ao longo do 

ano. A diversidade de componentes no sistema contribui para a melhoria da 

qualidade ambiental, pois os elementos florestais ajudam na conservação do 

solo, no controle da erosão, na captura de carbono e no aumento da 

biodiversidade local. 

Além disso, a integração das atividades de pecuária com a agricultura e as 

espécies florestais proporciona uma gestão mais eficiente dos recursos, ao 

mesmo tempo em que reduz os riscos econômicos para os produtores, já que a 

diversidade de produtos pode ser uma forma de proteger a produção contra 

oscilações de mercado ou mudanças climáticas. No entanto, devido à sua 
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complexidade, os sistemas agrossilvipastoris exigem um planejamento 

cuidadoso para garantir que todos os componentes interajam de forma 

sustentável e produtiva (Figura 4). 

 

Figura 4. Benefícios de sistemas agrossilvipastoris. Fonte: John Deere, 2025. 

 

4. Benefícios Ecológicos dos SAFs 

A erosão do solo é um dos principais problemas ambientais que afetam os 

ecossistemas terrestres, levando à perda de partículas que são transportadas 

pelas forças do vento e da chuva, o que resulta no assoreamento de rios, lagos 

e reservatórios. O assoreamento prejudica o fluxo natural da água, afetando a 

fauna e a flora aquáticas e circundantes, além de exigir dragagem para manter 

a funcionalidade dos ecossistemas hídricos (Souza, 2024).  

A erosão também intensifica o processo de lixiviação, que pode contaminar 

os lençóis freáticos e os cursos d'água devido ao uso excessivo de fertilizantes 

químicos de alta solubilidade na agricultura convencional (Morgan, 2005; Guerra 

et al., 2017). Segundo Pereira et al. (2016), esse problema ocorre tanto 

superficialmente, por meio do escoamento das partículas do solo, quanto 

subsuperficialmente, por meio da lixiviação de nutrientes minerais, 

comprometendo a qualidade do solo e da água. 
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O desmatamento e o uso intensivo do solo por práticas agrícolas 

convencionais também agravam a degradação dos ecossistemas. Dados do 

IBGE (2020) indicam que, nos últimos 20 anos, a cobertura florestal do Brasil foi 

reduzida em 7,6%, reflexo da expansão das fronteiras agropecuárias. A 

expansão descontrolada da agropecuária contribuiu para a compactação do 

solo, erosão, assoreamento de rios, contaminação da água subterrânea e perda 

de biodiversidade, resultando em alterações significativas nos ecossistemas, 

que são ainda mais agravadas por eventos climáticos extremos, como as 

intensas chuvas que têm atingido o país (Cunha, 2018). 

Nesse contexto, os SAFs surgem como uma solução promissora para 

mitigar os impactos climáticos e promover a restauração dos ecossistemas. 

Graças à presença diversificada de espécies vegetais, como árvores, arbustos 

e culturas agrícolas, os SAFs oferecem uma cobertura eficaz do solo, 

protegendo-o contra o impacto das gotas de chuva e o escoamento superficial 

(Franco et al., 2022).  

A interação entre essas espécies também favorece a agregação das 

partículas do solo, garantindo maior estabilidade e menor suscetibilidade à 

erosão. Além disso, o constante aporte de resíduos orgânicos, resultante das 

podas das árvores presentes nos SAFs, enriquece a fertilidade do solo por meio 

da ciclagem de nutrientes, criando barreiras físicas contra chuvas erosivas. Esse 

processo melhora a infiltração e a retenção de água, contribuindo para a 

conservação da umidade do solo ao longo do tempo (Machado et al., 2021). 

A conservação da umidade do solo estimula a atividade microbiana, o 

processo de decomposição e o acúmulo de carbono orgânico, tornando o solo 

um eficiente sumidouro de carbono. A ciclagem de nutrientes também 

desempenha papel fundamental nos SAFs, com as árvores sendo essenciais 

para a quantidade e disponibilidade de nutrientes para as culturas associadas. 

Nos ecossistemas florestais, a ciclagem de nutrientes é um processo dinâmico 

e contínuo, envolvendo transformações químicas, geológicas e biológicas, em 

que os nutrientes são obtidos da atmosfera, fixados biologicamente ou liberados 

pelo intemperismo, sendo perdidos por lixiviação, volatização e reações 

similares (Dantas, 1994).  
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Nesse processo, o vasto sistema radicular das árvores transporta 

nutrientes das diferentes profundidades do solo, fixa nitrogênio e outros 

nutrientes essenciais, que posteriormente serão disponibilizados para as plantas 

associadas. As raízes das árvores também melhoram a estrutura do solo, 

aumentando sua porosidade, agregação e aeração, o que favorece a infiltração 

e retenção de água, além de reduzir perdas por erosão e lixiviação (Bighi et al., 

2024). 

Em conjunto com o estrato herbáceo e a serapilheira, as árvores atuam 

como reguladoras da temperatura e do balanço hídrico do solo (Ovalle; 

Avendafio, 1994). As florestas também oferecem alimento e habitat para diversas 

espécies de animais, criando um ambiente complexo e biodiverso, essencial 

para a manutenção da ciclagem de nutrientes e o controle biológico natural de 

pragas (Guimarães; Mendonça, 2019). 

A diversificação vegetal contribui para a preservação das populações de 

fauna, evitando a defaunação, um processo intensificado pelas atividades 

antrópicas, que compromete os serviços ecossistêmicos, como a polinização, 

dispersão de sementes, controle de pragas e ciclagem de nutrientes (Bello et al., 

2015). Nas florestas tropicais, como as encontradas no Brasil, a manutenção da 

fauna é fundamental para o armazenamento de carbono no solo e o aumento da 

resiliência dos ecossistemas frente às mudanças climáticas. 

Além disso, as árvores desempenham um papel crucial como barreiras 

naturais, agindo como quebra-ventos que protegem as lavouras contra os efeitos 

adversos de ventos fortes (Umrani; Jain, 2010). Nos sistemas integrados com 

animais, as árvores ainda oferecem sombra, proporcionando maior conforto 

térmico e bem-estar aos animais (Gonçalves; Oliveira; Souza, 2024).  

Se as práticas de manejo convencionais intensificam a degradação dos 

solos e a perda de biodiversidade, comprometendo a funcionalidade dos 

ecossistemas, os SAFs representam uma estratégia sustentável capaz de 

restaurar áreas degradadas, promovendo a resiliência ambiental (Stefanoski et 

al., 2013; Guerra, 2016; Antonelli et al., 2018). Assim, a implementação de ações 

voltadas à restauração florestal e ao manejo agroecológico do solo, como a 

adoção dos SAFs, é essencial para recuperar áreas degradadas e promover a 

sustentabilidade na agricultura. 
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5. Benefícios Econômicos dos SAFs 

Os SAFs oferecem uma série de benefícios econômicos que tornam esses 

sistemas altamente atrativos para os produtores. Ao integrar culturas agrícolas 

com espécies florestais, os SAFs não apenas aumentam a produtividade das 

unidades produtivas, mas também diversificam as fontes de renda, o que ajuda 

a reduzir os riscos financeiros associados a uma dependência de uma única 

cultura. A diversificação da produção permite que os produtores acessem 

diferentes mercados ao longo do ano, promovendo uma comercialização mais 

constante e menos vulnerável às flutuações do mercado agrícola (Bighi et al., 

2024; Crespo; Souza; Silva, 2024). 

Além disso, de acordo com esses mesmos autores, os SAFs melhoram a 

fertilidade do solo, o que reduz a necessidade de insumos externos, como 

fertilizantes e defensivos químicos, e consequentemente, diminui os custos de 

produção. A utilização de árvores e outras espécies vegetais também contribui 

para a manutenção de um solo mais saudável e fértil, com o benefício adicional 

de promover a ciclagem de nutrientes, o que resulta em uma maior eficiência no 

uso de recursos naturais. 

Outra vantagem significativa dos SAFs é a possibilidade de 

comercialização de produtos de maior valor agregado. Frutas, madeiras, óleos 

essenciais, mel e outros produtos originados da diversidade de espécies nos 

SAFs podem ser vendidos em mercados diferenciados, que valorizam a 

sustentabilidade e a produção orgânica, o que pode significar preços mais altos 

e uma maior margem de lucro para os produtores. 

Além de contribuir para a diversidade de produtos e a redução de custos, 

os SAFs também proporcionam maior resiliência econômica, uma vez que a 

integração de diferentes culturas e produtos torna a produção menos vulnerável 

aos impactos de fatores climáticos adversos. A capacidade de adaptação e 

resistência a mudanças climáticas, como secas e chuvas excessivas, torna os 

SAFs uma alternativa vantajosa para garantir a estabilidade e a sustentabilidade 

financeira do produtor, mesmo diante de incertezas ambientais e econômicas. 

Dessa forma, os SAFs oferecem uma abordagem integrada que alia ganhos 

econômicos, sustentabilidade ambiental e segurança alimentar, promovendo um 

modelo de produção mais equilibrado e resiliente. 
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5.1. Benefícios nutritivos e comerciais 

De acordo com a Lei n° 11.346 de 15 de setembro de 2006, que estabelece 

o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Brasil, 2006), 

alimentação é compreendida como o direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, que respeitem 

a diversidade cultural e promovam a saúde. Esse conceito abrange a garantia 

de práticas alimentares sustentáveis, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, e deve ser acompanhado por políticas públicas que 

considerem as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais 

(Figura 5). 

 

Figura 5. SAF em desenvolvimento: espécies arbóreas, frutíferas e olerícolas. 

Fonte: Dário Rodrigues, 2024. 

 

Estudos indicam que a insegurança alimentar no Brasil tem aumentado de 

forma significativa, afetando 12% da população em 2017, o que equivale a 25 

milhões de brasileiros sem acesso a alimentos adequados em suas casas (FAO 

et al., 2023). Este quadro é ainda mais grave para a população de menor poder 

aquisitivo, que enfrenta grandes dificuldades para garantir uma alimentação 
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saudável e suficiente. A insegurança alimentar, que se agrava em contextos de 

conflitos geopolíticos, mudanças climáticas e a insustentabilidade dos modelos 

de produção convencionais, exigem soluções alternativas e sustentáveis para 

melhorar o acesso à alimentação. 

Neste contexto, os SAFs têm se mostrado uma alternativa viável e 

sustentável, capaz de fornecer alimentos mais acessíveis, nutritivos e 

diversificados. Ao integrar árvores e outras espécies florestais a cultivos 

agrícolas, os SAFs oferecem aos agricultores uma dieta mais equilibrada e 

diversificada, além de aumentar a segurança alimentar, pois os agricultores 

podem acessar uma gama mais ampla de produtos ao longo do ano, reduzindo 

a dependência de uma única cultura.  

Além disso, ao integrar práticas agroecológicas, os SAFs promovem a 

resiliência dos sistemas produtivos frente às mudanças climáticas, como secas 

e chuvas excessivas, e ainda contribuem para a segurança econômica dos 

produtores. A diversificação das culturas também reduz os riscos financeiros, 

pois o agricultor não depende de um único produto para sua renda, podendo 

comercializar uma variedade de produtos (Grazel Filho, 2008; Costa et al., 2024). 

Portanto, ao promoverem a segurança alimentar e nutricional, os SAFs têm 

o potencial de se constituir como uma política pública eficaz no combate à 

insegurança alimentar, enquanto contribuem para a sustentabilidade da 

agricultura. Essa abordagem não só beneficia os agricultores diretamente, mas 

também colabora para a saúde e bem-estar das comunidades, além de promover 

práticas agrícolas mais resilientes e ambientalmente responsáveis (Barbosa; 

Santos, 2022). 

 

5.2. Combate à crise climática e geração de créditos de carbono 

O Protocolo de Kyoto, estabelecido em 1997 durante a 3ª Conferência das 

Partes (COP 3), foi um marco importante no combate às mudanças climáticas, 

ao estabelecer metas internacionais para a redução das emissões de Gases de 

Efeito Estufa (GEE) (Limiro, 2009). Para facilitar o cumprimento dessas metas, 

o protocolo introduziu três mecanismos de flexibilização: o Comércio de 

Emissões (CE), a Implementação Conjunta (IC) e o Mecanismo de 
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Desenvolvimento Limpo (MDL) (Seiffert, 2009). Estes mecanismos 

possibilitaram a criação de um mercado global de carbono, com transações de 

"Créditos de Carbono" ou "Reduções Certificadas de Emissões" (RCEs), sendo 

uma nova "moeda" que gerou transações comerciais expressivas (Simoni, 2009; 

Santos; Beuren; Haussmann, 2011). 

O mercado de carbono, especialmente após a implementação do Protocolo 

de Kyoto, viu um crescimento significativo. Em 2006, o mercado movimentou 

cerca de US$32 bilhões, e em 2008, esse número superou os US$126 bilhões 

(Carpoor; Ambrosi, 2008; Bayon; Hawn; Hamilton, 2009). O Brasil se destacou 

nesse mercado, exportando US$750 milhões em créditos de carbono em 2009, 

com destaque para países como a Suíça, Reino Unido, Holanda e Japão (Silva 

Junior, 2011; Souza; Silva Junior; Andrade, 2010). O país foi um dos pioneiros 

na implementação de políticas para o MDL e criou a Comissão Interministerial 

de Mudança Climática Global (CIMGC), que gerencia as negociações e aprova 

projetos de MDL, atraindo investimentos para o mercado de carbono (MCT, 

2010). Dados recentes sugerem que o Brasil, o plano para este mercado tem 

capacidade de movimentar até US$ 2 bilhões, o equivalente a 12 bilhões de reais 

na próxima década, impulsionando setores estratégicos e atraindo investimentos 

internacionais. 

Além disso, durante a COP 15, em 2009, o Brasil assumiu o compromisso 

de reduzir suas emissões de GEE em 36,1% a 38,9% até 2020 em relação aos 

níveis de 2005, lançando o Programa Agricultura de Baixo Carbono (ABC) para 

promover práticas agrícolas sustentáveis (MCT, 2010; MAPA, 2012). 

Em novembro de 2025, a capital do estado do Pará vai sediar a 30ª Conferência 

das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 30), um evento de 

relevância global, presidido pelo Brasil, que coloca a cidade e o país em 

destaque no cenário internacional. 

Os SAFs, ao integrar o manejo de florestas com atividades agrícolas, têm 

sido apontados como soluções eficientes para a mitigação das mudanças 

climáticas. Esses sistemas contribuem para o sequestro de carbono através da 

fotossíntese das florestas, armazenando grandes quantidades de carbono na 

biomassa. Um hectare de floresta tropical pode armazenar cerca de 224 

toneladas de biomassa, contendo aproximadamente 110 toneladas de carbono 
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(Guedes; Seehusen, 2011). Assim, os SAFs não só ajudam a recuperar áreas 

degradadas, mas também oferecem a possibilidade de gerar créditos de 

carbono, contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas e o mercado 

de carbono (Ribaski et al., 2013) (Figura 6). 

Entretanto, o mercado de carbono ainda enfrenta desafios relacionados à 

regulamentação e à transparência das transações. No Brasil, as negociações 

acontecem sem clareza jurídica ou tributária (Souza; Alvarez; Andrade, 2013), e 

o mercado sofre variações de preço, como observado em 2006, quando as 

cotações caíram drasticamente (Souza; Alvarez; Andrade, 2013). É necessário 

um debate mais amplo sobre a regulamentação dos projetos de MDL, 

considerando os aspectos tributários e econômicos, a fim de garantir a eficiência 

e estabilidade do mercado de carbono (Coelho et al., 2008). 

 

Figura 6. As atividades agrícolas que emitem GEE (CH4, N2O e CO2) e as 

emissões e remoções (CO2) por mudança de uso da terra e, ou, manejo que 

alteram os estoques de carbono da biomassa e dos solos. Fonte: 

Intergovernmental Panel on Climate Change. Disponível em: 

https://assifertors.com.br/manejo-do-solo-e-o-sequestro-de-carbono/. 

 

As práticas agroecológicas de manejo do solo e o reflorestamento são, 

portanto, fundamentais para a captura e fixação de carbono, representando uma 
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estratégia eficaz tanto para a sustentabilidade agrícola quanto para a mitigação 

das mudanças climáticas (IPCC, 2023). 

 

6. Etapas de planejamento e desenvolvimento de SAFs em áreas 

degradadas 

De acordo com o Decreto Federal nº 97.632, de 10 de abril de 1989, uma 

área degradada é aquela que sofreu alterações em suas características 

ecológicas, produtivas e/ou estruturais devido a ações antrópicas (Brasil, 1989). 

Essas alterações podem ser temporárias ou definitivas e comprometem a 

composição, estrutura e funcionamento do ecossistema. 

Uma das práticas adotadas para a recuperação de áreas degradadas é a 

elaboração de um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). O 

PRAD pode ser preventivo ou corretivo e constitui parte obrigatória do Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). Seu 

objetivo principal é criar um roteiro sistemático com informações e especificações 

técnicas organizadas em etapas lógicas, orientando a tecnologia de recuperação 

ambiental para alcançar os resultados esperados (Souza, 2024b). 

Por ser um documento técnico, é recomendado que o PRAD apresente os 

seguintes elementos: introdução, objetivos, metas, metodologia, sistema de 

monitoramento e avaliação, cronograma de execução, recursos materiais, 

humanos e financeiros, além de anexos contendo fotos, ilustrações, mapas e 

outras informações relevantes (Hahn, 2004; Souza; Fonseca, 2023). 

O processo de recuperação ambiental é complexo, demandando tempo, 

recursos financeiros, mão de obra qualificada e tecnologia. Ele também requer 

uma equipe multidisciplinar capaz de identificar os diversos fatores relacionados 

à área a ser recuperada, como características do solo, da água, da fauna, da 

flora e as modificações inerentes ao processo que causaram ou causarão os 

distúrbios (Souza, 2024b). 

De acordo com Almeida (2016), o PRAD é estruturado em etapas que vão 

desde o diagnóstico inicial até a implementação de ações para a reconstituição 

do ambiente. As etapas iniciais incluem: 
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 Identificação dos agentes de degradação: levantamento dos fatores que 

provocaram e continuam provocando a degradação da área. 

 Delimitação das áreas de influência: definição das áreas diretamente 

afetadas, onde serão concentrados os estudos e diagnósticos físicos, biológicos 

e socioeconômicos. 

 Avaliação do grau de degradação: exame do estado atual do solo e da 

vegetação, incluindo sua capacidade de regeneração. 

Após essas fases iniciais, o PRAD segue para a elaboração do projeto de 

recuperação, composto por (Almeida, 2016; Souza; Fonseca, 2023): 

 Parte introdutória: resumo geral, introdução dos objetivos e metas, 

caracterização da região e descrição da equipe técnica envolvida. 

 Caracterização do empreendimento: informações detalhadas sobre a área 

degradada, a atividade que causou a degradação, o licenciamento ambiental e 

os métodos de exploração utilizados. 

 Diagnóstico ambiental: observações e levantamentos em campo, 

identificando os impactos e analisando o solo, fauna, flora e características do 

meio físico e socioeconômico. 

 Plano de recuperação: descrição das ações para mitigar os impactos 

ambientais, como recomposição topográfica e paisagística, tratamentos da 

superfície final, medidas de contenção de erosão e recuperação do solo. 

 Monitoramento e avaliação: sistema contínuo de acompanhamento dos 

resultados, com indicadores físicos, químicos e biológicos para avaliar a 

evolução da recuperação. 

 

No caso dos SAFs, como estratégia para a recuperação de áreas 

degradadas, é essencial considerar seus diferentes aspectos, arranjos e 

estruturas, que influenciam diretamente na escolha das espécies, no desenho 

da paisagem e na produtividade. Segundo Tiecher (2016), arranjos simplificados, 

com espécies florestais mais conhecidas, como o eucalipto, podem atrair 

produtores interessados em iniciar a implantação desses sistemas (Figura 7). 
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Figura 7. Inícios dos trabalhos de recuperação em uma área degradada visando 

sua recuperação. Fonte: Dário Rodrigues, 2024. 

 

A sustentabilidade dos SAFs também depende do manejo e dos processos 

sucessionais. Para Gliessman (2009), compreender esses processos é capital 

para promover a sustentabilidade do agroecossistema. O manejo deve respeitar 

e potencializar as sucessões naturais da região. A introdução ou retirada de 

espécies no sistema deve ser fundamentada em suas funções ecofisiológicas, 

adaptando-as às condições locais e aos papéis desempenhados nos diferentes 

estágios sucessionais (Vaz, 2000). 

Para otimizar o manejo sucessório, Gliessman (2009) propõe uma série de 

estágios: 

 Estágios iniciais: plantio de culturas anuais de rápido crescimento, como 

feijão-de-porco (Canavalia ensiformis) ou feijão-guandu (Cajanus cajan), para 

captar nutrientes e preparar o solo. 

 Culturas pioneiras: introdução de espécies como ingá (Inga edulis) e 

capixingui (Croton floribundus), que exploram diferentes profundidades do solo 

e atraem diversidade biológica. 

 Espécies perenes de curta duração: como juçara (Euterpe edulis) e 

pitanga (Eugenia uniflora), promovendo diversidade e melhorando a qualidade 

do solo. 
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 Espécies perenes de longa duração: como jequitibá-rosa (Cariniana 

legalis) e pau-brasil (Paubrasilia echinata), criando um ambiente estável. 

 

Essas sugestões, específicas para o bioma Mata Atlântica, não devem ser 

aplicadas universalmente. 

Segundo a Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA (2019), em 

estágios mais avançados, o sistema pode evoluir a ponto de ser mantido como 

está ou manejado para retornar a estágios anteriores. Ao longo do tempo, os 

SAFs passam por transformações significativas, que exigem planos de manejo 

contínuos, flexíveis e adaptados às condições atuais. 

 

7. Considerações 

A adoção de SAFs como estratégia de manejo sustentável é uma solução 

eficaz tanto para a recuperação de áreas degradadas quanto para a promoção 

da biodiversidade, proporcionando benefícios ecológicos e socioeconômicos. 

Esses sistemas desempenham um papel fundamental na segurança alimentar 

ao viabilizar uma produção diversificada, saudável e sustentável, que não 

apenas atende às necessidades nutricionais, mas também gera renda extra para 

os pequenos agricultores, fortalecendo as economias locais e criando cadeias 

de valores resilientes às flutuações do mercado. Além disso, os SAFs 

apresentam potencial para contribuir com a geração de créditos de carbono, 

agregando valor econômico às práticas sustentáveis. 

A implantação de SAFs está alinhada com a Estratégia e Plano de Ações 

Nacionais para a Biodiversidade (EPANB) do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), que prevê, até 2030, a restauração efetiva de pelo menos 30% das zonas 

de ecossistemas degradados. Essa meta reflete o compromisso com a melhoria 

da biodiversidade, das funções e serviços dos ecossistemas e da conectividade 

ecológica, posicionando os SAFs como instrumentos estratégicos para alcançar 

objetivos globais de conservação e recuperação ambiental. 

Embora desafiador, o trabalho com SAFs demonstra um grande potencial 

para promover a recuperação de áreas degradadas e a sustentabilidade 

econômica em longo prazo. Para que isso ocorra de maneira eficiente, é 
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indispensável um planejamento cuidadoso que considere as características 

locais, a escolha adequada de espécies, as tecnologias disponíveis e os 

objetivos específicos do agricultor. Dessa forma, os SAFs integram práticas 

agrícolas e florestais em um arranjo harmonioso, resultando em equilíbrio 

ambiental, conservação dos recursos naturais, redução de riscos de erosão, 

melhoria da qualidade do solo e da água, aumento da produtividade e geração 

de renda. Com sua capacidade de equilibrar conservação e produção, os SAFs 

consolidam-se como uma abordagem essencial para o desenvolvimento 

sustentável na agropecuária. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O setor agropecuário no Centro-Oeste, especialmente no Mato Grosso, 

enfrenta um período de rápida deterioração. Entre agosto e setembro de 2024, 

os sinais de crise se intensificaram. Segundo relatório do Instituto Mato-

Grossense de Economia Agropecuária (Imea), o Valor Bruto da Produção (VBP) 

do estado deve apresentar uma queda de 26,62% em 2024, totalizando R$ 148,6 

bilhões, o que representa uma redução de R$ 53,91 bilhões em comparação aos 

R$ 202,51 bilhões registrados em 2023. 

Segundo essa mesma fonte, a soja, principal commodity da região, deverá 

sofrer uma retração de 34,11%, com o VBP passando de R$ 101,93 bilhões para 

R$ 67,16 bilhões, marcando a primeira queda desde 2013. O milho enfrenta uma 

situação ainda mais grave, com recuo de 39,31%, reduzindo o VBP de R$ 40,64 

bilhões para R$ 24,67 bilhões. Entre os principais fatores que comprometem a 

produtividade e os resultados estão as instabilidades climáticas, agravadas por 

restrições financeiras. 

Rodrigo Gallegos, especialista em reestruturação de negócios, alerta que 

o cenário adverso deve persistir até 2025. A dificuldade de acesso ao crédito 

rural, indispensável para cobrir os altos custos de produção, está diretamente 

ligada ao aumento da inadimplência no setor, intensificando os riscos financeiros 

dos produtores. 

Outro problema crítico é a falta de profissionalização das empresas do 

agronegócio brasileiro, que prejudica a gestão operacional e financeira, além de 

limitar o uso de ferramentas de proteção contra as oscilações do mercado. 

Gallegos reforça que a reestruturação e a profissionalização são indispensáveis 

para enfrentar esses desafios de forma mais sustentável. 

Por outro lado, a agricultura familiar de base agroecológica tem 

demonstrado maior resiliência em comparação ao agronegócio empresarial, 

mesmo diante de crises, devido a algumas características específicas que a 

tornam menos vulnerável a fatores externos. Veja os principais motivos: 

 Menores custos de produção: 

A agroecologia promove o uso eficiente de recursos naturais disponíveis 

localmente, como adubação verde, compostagem e controle biológico de pragas, 
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reduzindo a dependência de insumos externos como fertilizantes químicos e 

defensivos agrícolas, cujos preços são voláteis e frequentemente elevados. 

 Diversificação produtiva: 

A diversidade de culturas, característica dos sistemas agroecológicos, 

distribui os riscos. Enquanto monoculturas empresariais, como soja ou milho, 

sofrem drasticamente com quedas de preços ou eventos climáticos extremos, a 

agricultura familiar diversificada tem mais chances de manter parte da produção 

rentável. 

 Produção voltada ao mercado local: 

Agricultores familiares frequentemente comercializam seus produtos em 

mercados locais ou regionais, o que reduz custos logísticos e os torna menos 

dependentes de mercados internacionais, cujos preços são fortemente 

influenciados por especulação e crises globais. 

 Menor endividamento: 

A agricultura empresarial frequentemente utiliza financiamentos de 

grande porte para custear insumos e tecnologias. Em períodos de restrição de 

crédito e alta inadimplência, como o atual, isso amplifica os riscos. Por outro lado, 

agricultores familiares agroecológicos, com menores custos de produção, têm 

menor necessidade de financiamentos e, portanto, menor exposição ao 

endividamento. 

 Sustentabilidade econômica e ambiental: 

Sistemas agroecológicos fortalecem a saúde do solo, aumentam a 

resiliência às mudanças climáticas e diminuem a dependência de recursos 

externos. Esses fatores contribuem para uma produção mais estável a longo 

prazo, mesmo em condições adversas. 

 Demanda por alimentos saudáveis: 

O interesse crescente por alimentos orgânicos e de base agroecológica, 

impulsionado por consumidores que buscam saúde e sustentabilidade, tem 

ampliado oportunidades de mercado para a agricultura familiar, garantindo 

melhores preços e escoamento da produção. 

Esses aspectos mostram que, enquanto o agronegócio empresarial é 

altamente dependente de insumos industriais, mercados internacionais e 
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financiamento, a agricultura familiar agroecológica se apoia em princípios de 

autonomia, resiliência e sustentabilidade, permitindo-lhe enfrentar crises com 

maior equilíbrio. 

Este trabalho, o volume IX dos “Tópicos em Recuperação de Áreas 

Degradadas”, abordou temas fundamentais para a construção de sistemas 

produtivos sustentáveis e resilientes, destacando o papel da agroecologia como 

alternativa ao modelo de produção tradicional.  

O Capítulo I discute os desafios e as perspectivas da agroecologia para 

alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, abordando questões 

como a necessidade de transição gradual, investimentos, capacitação e 

superação de barreiras políticas e culturais. O Capítulo II explora práticas de 

controle de plantas espontâneas para otimizar a produtividade agrícola, com 

destaque para o manejo integrado e técnicas sustentáveis, como o uso de 

palhada. O Capítulo III apresenta o potencial da homeopatia vegetal no manejo 

fitossanitário, destacando sua contribuição para reduzir o uso de produtos 

químicos. No Capítulo IV, o controle biológico é analisado como solução 

agroecológica eficaz para reduzir o uso de agrotóxicos, preservando a 

biodiversidade e promovendo a sustentabilidade. 

O Capítulo V aborda a conservação da biodiversidade em bancos de 

germoplasma, essenciais para a segurança alimentar e adaptação às mudanças 

climáticas. No Capítulo VI, o uso de resíduos de esgoto em sistemas 

agroecológicos é apresentado como alternativa para promover a 

sustentabilidade, desde que respeitadas normas de segurança e tratamento 

adequado. O Capítulo VII explora o reaproveitamento do resíduo agroindustrial 

do sisal, demonstrando como práticas inovadoras podem fortalecer economias 

locais e promover a economia circular. 

O Capítulo VIII analisa a viabilidade do uso de resíduos do beneficiamento 

de granito na agricultura, destacando os benefícios ambientais e econômicos da 

prática de rochagem. O Capítulo IX discute os impactos ambientais das bitucas 

de cigarro, propondo estratégias de reciclagem e compostagem para mitigar 

danos e promover práticas agroecológicas. Finalmente, o Capítulo X avalia os 

Sistemas Agroflorestais (SAFs) como modelo eficiente para recuperação 
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ecológica, diversificação produtiva e geração de renda, com potencial para gerar 

créditos de carbono e fortalecer economias locais. 

Dessa forma, nas considerações finais, reforça-se a urgência de 

transformar as ideias e conceitos em ações concretas, promovendo a transição 

para um modelo agroecológico que equilibre produção, justiça social e 

preservação ambiental. O trabalho ressalta a importância de aplicar os 

conhecimentos discutidos para enfrentar os desafios ambientais e construir um 

futuro mais sustentável. 

 

Professor Maurício Novaes Souza 

Guarapari, fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




